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"Os Pensadorés 
Aristóteles 


"Aristóteles foi, durante séculos, 
o oráculo da filosofia, e sua obra foi 
olhada como a soma dos conhecimen- 
tos humanos; emancipando-se de sua 
autoridade é que a filosofia abriu no- 
vos caminhos. Todavia, se havia aca: 
bado por se esclerosar numa escolásti- 
ca, O pensamento aristotélico foi, em 
sua fonte, animado por imensa curtós!- 
dade científica e vigoroso espírito crfti- 
eo." 
JOSEPH MOREAU: Aristote et son Éco- 
Je, 


“Como, por Quais meios argumen- 
tativos, obtém-se uma intensidade sufi- 
ciente de adesão dos espíritos! O estu- 
do filosófico desse problema foi inteira- 
mente negligenciado pelos modernos. 
É verdade que houve, no século passa- 
do, alguns padres de grande reputação 
e admirável perspicácia, tais como o 
arcebispo Whately e o cardeal New- 
mar, Que se OCuparam do assunto, em 
consegóência de questões suscitadas 
pela prédica, Num domínio inteira- 
mente diferente, o assunto também 
atraiu a atenção, em particular nos Es- 
tados Unidos, dos especialistas em pu- 
blicidade e propaganda. Mas é aos 
pensadores: da Antiguidade greco-ro- 
mana, ao Aristóteles dos Tópicos e da 
Retórica, e ao Quintihano da Irstitul- 
cão Oratória que é preciso volver, se 
se quér encontrar precursores para nos- 
so modo de encarar o problema da ar- 
gumentação.” 

CHAIM PERELMAN: Ahétorique et Phi- 
lpsopíie. 
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VIDA E OBRA 


Jusé Américo Motta Pessanha 





| tenas, 367 ou 366 a.C, Ao grande centro intelectual e anístico 
da Grécia no século IV a.C., chega um jovem de cerca de de 
zoo anós, proveniente da Macedónia. Como muitos outros, vem 
atraído pela intensa vida cultural da cidade que lhe acenava com 
oportunidades para prosseguir seus estudos. Não era belo e para os 
padrões vigentes nó mundo grego, principalmente na Atenas daquele 
tempo, apresentava características que poderiam dificultar-lhe a car- 
reira e a projeção social, Em particular uma certa dificuldade em pró 
nunciar corretamente as palavras deveria criar-lhe embaraços e mes- 
mo complexos numa sociedade que, além de valorizar à beleza física 
e enaltecer os atletas, admirava a eloguência e deixava-se conduzir 
por oradores. 

Naquela época duas grandes instituições educacionais disputa- 
vam em Atenas a preferência dos jovens que, através de estudos supe- 
rores, pretendiam se preparar para exercer com Cxito suas prerrogati- 
vas de cidadãos e ascender na vida pública. De um lado, Isócrates. 
seguindo a trilha dos sofistas, propunha-se à desenvolver no educan- 
do a aretê política — ou seja, a “virtude” ou capacitação para lidar 
com os assuntos relativos à pólis — transmitindo-lhe à arte de “prmtir 
opiniões prováveis sobre coisas úteis. E, de fato, numa democracia 
como a ateniense, cujos destinos dependiam em grande parte da atua- 
ção de oradores, a ane de persuasão por meio da palavra manipulada 
com o brilho e a eficácia das recursos retóricos era fator imprescindi- 
vel para o desempenho de um papel relevante na cidade-Estado. Ab 
contrário de Isócrates, Platão ensinava que a base para a ação políti- 
Ca — como aliás para qualquer ação — deveria ser a investigação 
científica, de índole matemática, Na Academia, que lundara em 387 
a.C. mostrava a seus ciscipulos que a atividade humana, desde que 
pretendesse ser correta e responsável, não poderia ser norteada por 
valores instáveis, formulados segundo o relativismo e a diversidade 
das opiniões; requeria uma ciência [episteme! dos fundamentos da 
realidade na qual aquela ação está inserida. Por trás do inseguro uni- 
verso das palavras — sujeitas à are encantatória E à presticligitação 
dos retóricos — q educando deveria ser levado, por via do socrático 
exame do significado das palavras, à comemplação, no ápice da as- 
cenção dialética, das essências estáveis e perenes: núcleos de signifi- 
cação dos vocábulos porque razão de ser clas próprias coisas, pa- 
drões para a conduta humana porque modelos de todos 05 existentes 
do mundo físico. Para além de plano da palavra-convenção (normos) 
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dos sofistas e de Isácrates, Platão apontava um ideal de linguagem 
construída em função das idéias, essas justas medidas de significação 
e de realidade, 

Diante dos dois caminhos — à de Isócrates e o de Platão — o jo- 
vem chegado da Macedônia não hesita: ingressa na Academia, embo- 
ra a advertência da inscrição de que ali não devesse entrar “quem 
não soubesse geometria”, Mas em 367 a.C, Platão não se encontrava 
em Atenas. Havia morrido Dionisto |, tirano de Siracusa, e Platão pa- 
ra lá se dirigira, pela segunda vez, a chamado de seu amigo Dion. O 
novo tirano, Dionísio |, talvez pudesse ser convencido a adotar uma 
linha política mais justa e condizente com os interesses gerais do 
mundo helênico. 

O jovem que viéra da Macedônia ingressa, assim, numa Ácade- 
mia na qual a figura principal era, no momento, Eudoxo de Cnido, 
matemático e astrônomo que defendia uma ética baseada na noção 
de prazer. Somente cerca de um ano depois é que Platão retorna, fati- 
gado por mais uma frustrada experiência política na Sicília. E talvez 
tenha sido o próprio Eudoxo quem lhe apresentou o novo aluno da 
Academia, o jovem da Macedônia de olhos pequenos porém revela- 
dores de excepcional vivacidade: Aristóteles de Estagira, 


O preceptor de Alexandre 


De pura raiz jônica, a família de Aristóteles estava tradicional- 
mente ligada à medicina e à casa reinante da Macedônia, Seu pai, Ni- 
cômaco, era médico e amigo do rei Amintas |l, pai de Filipe. Estagira, 
a cidade onde Aristóteles nasceu, em 384 a.€., ficava na Calcídica e. 
apesar de estar situada distante de Atenas e em território sob a depen- 
dência da Macedônia, era na verdade uma cidade grega, onde O gre- 
go era à lingua que se falava. A vida de Aristóteles — e pode-se dizer 
que até certo ponto sua obra — estará marcada por essa dupla vincu- 
lação: à cultura helênica e à aventura política da Macedónia. 

Ao ingressar na Academia platônica — que viria a frequentar du- 
rante cerca de vinte anos — Aristóteles já trazia, como herança de 
seus antepassados, acentuado interesse pelas pesquisas biológicas. 
ÃO maremaismo que dominava na Academia, ele irá contrapor à es 
pírito de observação e q Indole elassificatória, típicas da Investigação 
CENTENA: e que constituirão traços fundamentais de seu pensamen- 
O. 

Por outro lado, embora de raízes gregas, ele não era cidadão ate- 
niense e estava estritamente ligado à casa real da Macedônia. Essa 
condição de meteco — estrangeiro domiciliado numa cidade grega 
— explica que ele não viesse a se tornar, como Platão, um pensador 
político preocupado com os destinos da pólis é com a reforma das ins- 
tituições. Diante das questões políticas Aristóteles assumirá a atitude 
do homem de estudo, que se isola da cidade em pesquisas especulati- 
vas, fazendo da política um objeto de erudição e não uma ocasião pa- 
ta agir. 

Em 347 a.C., morrendo Platão, Aristóteles deixa Atenas & vai pa- 
ra Ássos, na Ásia Menor, onde Hérmias, antigo escravo e ex-integran- 
ta da Academia, havia se tornado o governante. É possível que a esco- 
lha de Espeusipo, sobrinho de Platão, para substituir o mestre na dire- 
ção da Academia, tenha decepcionado Artistóteles; sua destacada 
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atuação naqueles vimie anos parecia apontá-la como o mais apto a as- 
sumir a chefia. Três anos depois que Aristóteles havia se transferido 
para Ássos, Mérmias foi assassinado, Deixou então a cidade, levando 
em sua companhia Piítias, sobrinha do tirano morto, é qué se tormóu 
sua primeira esposa. Mais tarde, morrendo Pítias, desposará Herpilis, 
que lhe dará um filho, Nicômaco, 

Saindo de Assos, Aristóteles permanece dois anos em Mitilene, 
na ilha de Lesbos. É q momento em que a Macedônia, garantida pelo 
poderio militar, Começa a manifestar suas vastas ambições políticas. 
Filipe, em 343 a.C., chama Aristóteles à corte de Pela e contia-lhe im- 
portante missão: a de educar seu filho, Alexandre, Durante anos o fi- 
lósofo. encarrega-se dessa missão. É ainda preceptor de Alexandre 
quando, em 338 a.C., os macedônios derrotam os gregos em Quero- 
néia. Chega ao fim a autonomia das cidades-Estados que caracteriza- 
ia a Grécia do período helênico, A partir de então — dominada pela 
Macedônia, mais tarde por Roma — a Grécia integrará amplos orga- 
nismos políticos que diluirão suas fronteiras é atenuarão as distinções 
culturais que tradicionalmente separavam os gregos de putros Púvos, 
sobretudo os “bárbaros” orientais. | 

Em 336 2.€., Filipe é assassinado e Alexandre sobe ao tróno. Lo- 
go em seguida prepara uma expedição ao Oriente, iniciando a cons- 
trução de seu grande império. Nada mais justificava a permanência 
de Aristóteles pa corte de Pela. É o momento de voltar a Atenas. Lá, 
próximo ao templo dedicado a Apolo Liceano, abre uma escola, o Li- 
ceu, que passou a rivalizar com a Academia, então dirigida por Xenó- 
crates. Do hábito — aliás comum em escolas da época — que tinham 
às estudantes de realizar seus debates enquanto passeavam, teria sur- 
gido o termo peripatéticos (que significa “os que passeiam”) para de- 
signar os discípulos de Aristóteles, 

Ao contrário da Academia, voltada fundamentalmente para inves. 
tigações matemáticas, o Liceu transformou-se num centro de estudos 
dedicados principalmente às clências naturais, [De terras distantes, 
conquistadas em suas expedições, Alexandre enviava ao ex-preceptor 
exemplares da fauna e da flora que iam enriquecer as coleções do Li- 
ceu, Mas o biologismo era mais que uma perspectiva de escola: tor- 
noóu-se marca central da própria visão científica e filosófica de Aristó- 
teles, que transpós para toda a Natureza categorias explicativas per- 
tencentes originariamente ao domínio da vida, Em particular, a noção 
de espécies fixas — sugerida pela observação do mundo vegetal e ani- 
mal — exercerá decisiva influência sobre à física e a metafísica aristo- 
télicas, na medida em que se reflete na doutrina do movimento, ela- 
borada por Aristóteles. 

Apesar da estima que Alexandre parece ter devotado sempre a 
seu amigo mestre, uma barreira os distanciava; Aristóteles não concor- 
dava com a fusão da civilização grega com à oriental, Segundo ele, 
gregos e orientais eram naturezas distintas, com distintas potencialida- 
des, e não deveriam coexistir sob o mesmo regime político, Aristóte- 
les estava profundamente convencido de que o regime político dos 
Eregos era inseparável de seu temperamento, sendo impossivel trans 
terilo para outros povos, Estabelece nítida distinção entre as popula- 
ções “bárbaras” e a pólis grega, somente esta sendo uma comunida- 
de perfeita, pois a única a permitir ao homem uma vida verdadeira- 
mente boa segundo os princípios morais € a justiça, 
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Depois da more de Alexandre, em 323 aC, Aristóteles passou 
a ser hostilizado pela facção antimacedônica, que o considerava poli- 


ticamente suspeito, Acusado de impredade, deixou Atenas e refugiou- 
se em Cálcis, na Eubéia, Aí morreu no ano de 322 à.€. 


O que restou da grande obra 


A parir de declarações do próprio Aristóteles, sabe-se que ele 
realizou dois tipos de composições: as endereçadas ao grande públi- 
co, redigidas em forma mais dialética do que demonstrativa, e Os es- 
critos ditos filosóficos ou científicos, que eram lições destinadas aus 
alunos dá Liceu. Estas últimas foram as únicas que se conservaram, 
embora constituam pequena parcela do total que é atribuído, desde a 
Antiguidade, a Aristóteles. 

As obras exoléricas, destinadas à publicação, eram requente- 
mente diálogos, imitados dos de Platão. Delas restaram aperias frag- 
mentos, conservados pór diversos autores ou referidos em obras de es- 
criores antigos. De dois desses diálogos, ambos escritos enquanto 
Platão ainda vívia, ficaram vestígios mais ponderáveis: do Eudemo — 
que, à semelhança do Fédon de Platão, tratava da imontalidade da al- 
ma — e de Protético, um elogio da vida contemplativa e um convite 
à filosofia. Protótipo de uma espécie de obra que se tomou muito 
apreciada pelos antigos, esse diálogo foi mais tarde imitado por Cice- 
ro 4106-43 a.C.) no seu Hortensius — a obra que despertará a voca- 
ção filosófica de Santo Agostinho (354-430), Depois que deixou a 
Academia e durante O período em que esteve em Assos, Aristúteles es- 
creveu o diálogo Sobre a Filosofia, no qual combate a teoria plarôni- 
ca das idéias, particularmente a teoria dos números ideais, que carac- 
terizara a última fase do platonismo. Como o Timeu de Platão, o So- 
bre à Filosoiia apresenta uma concepção cosmológica de cunho fina- 
lista e teológico; mas, ao contrário do que propunha Platão, o univer- 
so é aí explicado não à semelhança de uma obra de arte — resultado 
da ação de um divino artesão, o demiurgo —, e sim como um orga- 
nismo que se desenvolve graças a um dinamismo interior, um princi- 
pio imanente que Aristóteles denomina “natureza” iphysic), 

As obras de Aristóteles chamadas acroamáticas, ou sejd, COMpOS- 
tas para um auditório de discípulos, apresentam-se sob a forma de pPE- 
quenos tratados, muitos dos quais reunidos sob um título comum (£o- 
mo é o caso da Física). A arrumação desses tratados de modo a consti- 
tir às séries que integram o conjunto das obras de Aristótelos — O 
Corpus aristutelicum —., remonta à Andrônico de Rodes, que dirigiu 
a escola peripatética no século | a.C. 

O conteúdo do Corpus aristotelicum apresenta uma distribuição 
sistemática: | 

Primeiro, os tratados de lógica cujo conjunto recebeu a denomi- 
nação de Organor — já que para Aristóteles a lógica não seria parte 
integrante da ciência e da filosofia, mas apenas um instrumento forga- 
non! que elas utilizam em sua construção. O Organon inclui: as Cate- 
gorias, que estudam às elementos do discurso, os termos da lingua- 
gem; Sobre à Interpretação, que trata do juízo e da proposição; os 
Analíticos (Primeiros e Segundos), que se ocupam do raciocínio for- 
mal (silogismo) e a demonstração cientifica: os Fópicos, que expõem 
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um método de argumentação geral, aplicável em tados os setores, tan- 
tó nas discussões práticas quanto no campo científico: Das Argumen- 
tos Sofisticos, que complementam os Tópicos e investigam os tipos 
principais de argumentos capciosos. 

Após O Orgaron, O Corpus aristotelicum apresenta obras dedica- 
das ao estudo da Natureza, Uma primeira série de tratados refere-se 
ao mundo físico, compreendendo: a física, que examina conceitos 
gerais relativos ao mundo físico (natureza, movimento, infinita, va- 
zio, lugar, tempo etc.); o Sobre o Céu (De Coelo) é à Sobre à Úra- 
ção e à Corrunção (De Generatione et Corruptione), estudos sobre q 
mundo sideral e q sublunar: finalmente os Meteorológicos, relativos 
aos fenômenos atmostóricos. 

O Tratado da Alma (De Anima) abre a série de obras referentes 
ao mundo vivo, sendo seguido de pequenos tratados sobre diferentes 
funções [a sensação, a memória, a respiração etc.) é geralmente co- 
nhecidos sob a denominação latina posterior de Barva naturalia Mas 
da série relativa ãos seres vivos a obra principal é a História dos Ani- 
mais, contendo à registro de múltiplas e minuciosas observações, 

A sequência de Gbras dedicadas à filosofia teórica ou especulati= 
va-é encerrada por catorze livros <obre a filosofia primeira, Ou seja, 
sobre Os primeiros princípios e as primeiras causas de tóda a realida- 
de. Siluados após os tratados relativos ao mundo Íísico, esses tratados 
receberam a designação geral de Metafísica. Mas, já na própria Anti- 
guidade tal denominação recebeu uma interpretação neoplatônica: 
aqueles livros abordariam questões referentes à Um planá de realida- 
de situado além do mundo físico, 

Depois da filosofia teórica seguem-se, no Corpus aristotelicum, 
as obras de filosofia prática: a Ética e a Política. Das várias versões 
existentes da ética aristotélica, a principal é a Ética a Nicómaco, as- 
sim chamada porque q filho de Aristóteles foi quem primeiro a edi- 
tou. Por sua vez, à Ética a Eudemo é hoje geralmente considerada co- 
mo uma redação mais antiga da Ética clo Aristóteles, editada por seu 
discipulo Eudemo de Rodes, Jd a Grande Moral (Magna Moralia! seria 
um resumo da mesma Ética, leito em época posterior. 

A obra denominada Política é na verdade um conjunto de oito Ii- 
vrós que não apresentam encadeamento rigoroso, À Politica segue-se 
a Retórica, que se vincula, devido ao tema, à arte da argumentação 
ou dialética exposta nos Tópicos (Organon), Por fim, o Corpus arísto 
telicum apresenta à Poética, da qual restou apenas fragmento. 

Além desses trabalhos considerados autênticos, o Corpus abran- 
ge ainda alguns escritos que à crítica revelou serem apócrifos, como 
o Sobre o Mundo (De Mundo), os Problemas, O Económico e o Sobre 
Melissa, Xenófanes e Córgias. 


A verdade e a história 


O Corpus aristotelicum apresenta O pensamento de Aristóteles 
com uma feição sistemática, como vasta conjunto enciclopédico no 
qual os mais diversos problemas são elucidados de forma aparente- 
mente definitiva. Às soluções propostas por outros pensadores são pre- 
viamente analisadas e criticadas — e dessas criticas Aristóteles parto 
frequentemente para a formulação de suas próprias concepções. O ca- 
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raler sistemático que revestiu, desde a Antiguidade, o pensamento 
aristotélico, certamente contribuiu para que, sobretudo na Idade Mé- 
dia, Aristóleles passasse a ser encarado como a grande autoridade em 
matérias filosóficas e científicas: era o filósoio, que teria construído 
uma douirina de âmbito universal « de validade permanente, imempo- 
ral. Seus textos, por isso mesmo, mereceriam não propriamente com- 
plementações ou correções, mas antes análises e comentários. Toda- 
via aquele aspecto sistemático e a aparente fixidez foram reaprécia- 
dos por madernos historiadores da filosofia que — sobretudo a partir 
de Werner Jagger (1888-1961) — passaram a ressaltar a evolução in- 
terna revelada pelas idéias de Aristóteles, mesmo em obras de finali- 
dade fundamentalmente didática (as acroamáticas, que constituem, 
aliás, a quase totalidade das obras que foram preservadas). 

Por outro lado, o apelo constante à evolução dos problemas, an- 
tes de para eles propor sua solução, confere a Aristóteles o título de 
primeiro historiador da filosofia. Na verdade, dele provém o primeiro 
estorço de explicação sistemática do desenvolvimento das idéias filo- 
sóficas. Não apenas informações esparsas — como já haviam apareci- 
do em escritos de outros filósotos, particularmente em Platão —, mas 
uma tentativa de encadeamento das diversas doutrinas anteriores, 
com base numa explicação dos próprios mativos que teriam levado 
os homens, desdo fases pré-filosóficas, a elaborar sucessivas e cada 
vez mais aprofundadas concepções. Mestrando a chave desse proces- 
so, Aristóteles, por isso mesmo, apresenta-se como seu ponto termi- 
nal: em sua obra, as tentativas do passado teriam atingido plena e sa- 
tistatória formulação. Em nóme dessa verdade alcançada — a sua ver- 
dade, a verdade de seu sistema filosófico — Aristóteles pretende en- 
tão julgar as filosofias de seus predecessores, mostrando-lhes as falhas 
e os equívocos. O surgimento da história da filosofia está, desse mo- 
do, estreitamente vinculado ao aristotelismo, já que à luz de suas dou- 
trinas é que, pela primeira vez, foram relacionados e interpretados os 
primeiros filósofos, 

Devido ao interesse do Liceu por assuntos históricos, mais tarde 
alguns seguidores de Aristóteles — continuando o trabalho iniciado 
pelo próprio mestre — coletarão textos é alusões às doutrinas dos filó- 
sofos mais antigos. Esse levantamento das opiniões dos primeiros pen- 
sadores, chamado “doxografia”, feito segundo pontos de vista aristo- 
télicos, tornou-se uma das fontes principais para a recuperação das 
doutrinas dos pré-socráticos. Mas os historiadores modernos precisam 
realizar meticuloso esforço crítico para restabelecer o sentido original 
daquelas doutrinas, extraindo-o de sob interpretações aristotelizantes. 
Muitos desses historiadores insistem nas “deformações” sofridas pelas 
idéias dos outros filósoios quando repormadas € analisadas por Aristóte- 
les e pelos doxógratos aristotélicos. Tal “deturpação” tem, porém, 
um motivo fundamental: coma em todas as histórias da filasófia que 
serão desde então produzidas, existe por trás da história da filosofia 
contida nas obras de Aristóteles uma filosofia que a predetermina, No 
caso de Aristóteles, essa filosofia é naturalmente o próprio aristotelis- 
mo, que construíra uma explicação panicular do movimento, da 
transformação e, consequentemente, das mudanças históricas. Assim, 
se o aristotelismo formula uma verdade válida universal e intemporal- 
mente — como Aristóteles parece acreditar —, é natural que essa ver- 
dade supostamente absoluta seja utilizada para julgar a própria histó- 
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ra dentro da qual teria sido gerada. Justamente parque cla se conce- 
be como progressivamente preparada através do tempo (pelas “ameci- 
pações” dos pensadores precedentes), é que, 3ó eclodir, com preten- 
são de plenitude e de validade mtemporal, volta-se para o passado e 
procura desvendar-lhe o sentido: a meta atingida preténde conter a rã. 
zã0 de ser de todo o itinerário seguido pelas investigações humanas. 
Essa à Causa fundamenta! de o aristotelismo “aristotelizar”” a história 
da-cultura e, particularmente, a história da filosofia. 

Mas há outros motivos que levam Aristóteles a partir sempre do 
passado e fazer a história dos problemas que investiga. E são motivos 
historicamente compreensíveis: Aristóteles procura alicerçar sua pró- 
pria filosofia no consenso geral, no consensum gentium el temporum, 
OU seja, num suposto acordo subjacente às opiniões das diversas pes. 
5025 nas diferentes épocas. Ele não pretende que-suas idéias represen- 
tem renovações absolutas, nem manifestem absoluta originalidade, 
Apresenta-as, ao Contrário, como a formulação acabada de conceitos 
que a humanidade vinha progressiva e espontaneamente elaborando, 
desde fases anteriores às especulações teóricas. Aristóteles não quer 
que sua visão-de-mundo pareça paradoxal aos olhos do homem co- 
mum ou em confronto com a tradição — ao contrário do que preten- 
dia, na época, uma filosófia como a dos cínicos. Estes desenvolviam, 
à partir do socratismo, uma ética baseada no ideal de retorno à nátu. 
reza autêntica do homem e, por isso mesmo, avessa ds Convenções 
sociais. Aristóteles, porém, não faz filósofia para chocar a mentalida- 
de corrento; seu propúsito parecia ser, antes, o de abolir o “escânda- 
lo filosófico”, que ali mesmo, na Atenas onde abrira o Liceu, já resul. 
tara em perseguição para Anaxágoras-e em morte para Sócrates, Pas- 
sada a fase da dramática penetração das idéias filosóficas em Atenas 
— ames desenvolvidas em terras da Jánia ou da Magna Grécia, por- 
tanto nos extremos orientais e ocidentais do mundo helênico —., pare: 
cia necessário mostrar que aquelas idéias não se opunham fundamen- 
talmente ao senso comum, nem demoliam às tradições que serviam 
de justificativa à organização política e social vigente. Essa parece ler 
sido uma das tarefas centrais à que se propôs Aristóteles — e dal O 
cuidado em legitimar sua própria posição filosófica apelando para re- 
motos antecendentes que, preparando-a, garantem-lhe o caráter de 
posição espontánea, natural, sensala (pois bascada no senso comum). 
A grande quamildade de citações de outros pensadores e a fregúente 
utilização da tradição poética para corroborar suas teses flosóficas pa- 
recem ser também indícios daquele cuidado. Do mesmo modo po- 
der-se-ia explicar a importância que ele atribui aos provérbios: resu- 
mos de anticuissima ab ria e frutos da longa experiência da huma- 
nidade, a cles Aristóteles não pretende se contrapor, e sim preservá- 
los, desenvolvê-los e conduzilos à plenitude, dando-lhes torma defi- 
nida e fundamentos racionais. Toda a obra de Aristóteles está, por |s- 
o mesmo, animada por forte senso de unidade do mundo da cultura 
e pelo hisioricismo ditado, em última instância, por suas concepções 
metafísicas. 


Da dialética à lógica 


Platão ensinava na Academia e nós seis Diálogos que à com- 
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preensão dos fenômenos que ocorrem no mundo físico depende de 
uma hipótese: a existência de um plano superior da realidade, atingi- 
do apenas pelo intelecto, e constúuído de formas ou idéias, arquéti- 
pos eternos dos quais a realidade concreta seria a cópia imperfeita é 
perecível. Através da dialética — feita de sucessivas oposições e st 
perposições de teses — seria possivel ascender do mundo físico 
(apreendido pelos sentidos e objeto apenas de opiniões múltiplas e 
mutáveis) à contemplação dos modelos ideais (objetos da verdadeira 
ciência, | 

A dhalética cra, todavia, uma construção marcada pela indole hi- 
potética da matemática que inspirou o platonismo. Tanto que, mais 
tarde, seguidores de Platão da fase chamada Nova Academia serão al- 
guns dos principais representantes do ceticismo antigo. Novas e ad- 
versas circunstâncias históricas — resultantes da perda da liberdade po- 
lítica da Grécia — impedirão o otimismo que fizera Platão fundamen- 
tar o conhecimento científico no Bem. No ápice da pirâmide de 
idéias, essa superessência era à garanta última da certeza do conheci- 
mento, transmutando em verdade o que fora inicialmente uma tessitu- 
ra de afirmações apenas prováveis. Mas desde que seja abolida a sus- 
tentação do conhecimento no Bem não-hipotético, o platonismo irá 
se revelar, na formulação dos integrantes da Nova Academia, terreno 
propício à frutificação de teses relativistas e céticas. 

Aristóteles justamente já teria percebido que a dialética platônica 
só se comprometa com a certeza em última instância — 9 que confe- 
ra ão platonismo sya inquietação permanente e sua flexibilidade, dei 
xando-o, porém, sob a constante ameaça do relativismo. O projeto 
aristotélica torna-se, então, o de forjar um instrumento mais seguro 
para a constituição da ciência: O Organon. Nele a dialética é reduzi- 
da à condição de exercício mental que, não lidando com as próprias 
coisas mas com a: opiniões dos homens sobre as coisas, não pode 
atingir a verdade, permanecendo no âmbito da probabilidade, Essa 
concepção da dialética como uma “ginástica do espírito”, útil coma 
fase preparatória para o conhecimento, mas incapaz de chegar à cer- 
teza sobre as coisas, justifica à concepção aristotélica da história e, 
em particular, da história da filosofia: a história — inserida no domi- 
nió da dialética — é útil e indispensável na medida em que conduz à 
sua própria superação, quando O provável sé transforma em certeza. 
Ou quando as opiniões dos antecessores preparam e dão lugar à ver- 
dade que somente seria alcançada pelo pensamento aristotélico, 

Para se atingir a certeza científica e construir um conjunto de co» 
nhecimentos seguros, torna-se necessário, segundo Aristóteles, pos- 
sulr normas de pensamento que permitam demonstrações corretas e; 
portanto, imetorquiveis. O estabelecimento dessas normas confere a 
Aristóteles O papel de criador da lógica formal, entendida como a par- 
te da lógica que prescreve regras de raciocínio independentes do con- 
teúdo dos pensamentos que esses raciocinios conjugam. Mas a lógica 
aristogélica nasce num meio de retóricos e de sutis argumentadores. 
Faz-se necessário, portanto, partir de uma análise da linguagem cor- 
rente, para identificar seus diterentes usos e, ao mesmo tempo, enu- 
merar os diversos contidos atribuídos às palavras empregadas nas dis 
cussões. Eis por que ds Cotegorias abrem o Crganorn com pesquisas 
sobre as palavras, procurando inclusive evitar os equivocos que resul- 
tam da designação de coisas diferentes através da mesmo nome [ho- 
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mômimo) ou da mesma coisa por meio de diversas palavras (sinúni- 
mos), 

A teoria das proposições apresentada no Sobre a Interpretação ba- 
seia-se huma tese de amplo alcance, pois realiza uma extraordinária 
simplificação no universo da linguagem: toda proposição seria o 
enunciado de um juizo através do qual um predicado é atribuído a de- 
terminado sujeito. Às proposições podem então ser classificadas em 
universais OU particulares, se o atributo é afitmado (ou negado! do su- 
jeito como um todo (por exemplo: “Todos os homens são mortais”), 
ou se é afirmado tou negado) de apenas parte do sujeito “Alguns ho- 
mens são gregos). 

Aristóteles estabelece ainda a distinção entre cinco tipos possi- 
veis de atributos: o gênero, a espécie, a diferença é o acidente, O pê- 
nero refere-se à classe mais ampla a que o sujeito pode pertencer ("O 
homem é um animal"); a diferença é que permite siluar O sujeito -rela- 
tivamente às subclasses em que se divide o gênero (“O homem é ani- 
mal raciônal”): já a espécie constitui a síntese do gênero e da diferen- 
ça “O homem é animal racional), O próprio e o acidente são atribu- 
los que não fazem parte da essência do sujeito, pois não dizem o que 
ela é: todavia, o próprio guarda em relação àquela essência uma de- 
pendência necessária ("A soma dos ângulos internos de um inánguio 
equivale a 180"), enquanto o acidente pode ou não pertencer 30 su- 
jeito, ligando-se a ele de modo contingente c podendo ser afirmado 
de outros tipos de sujeitos (“Este homem é magro"). 


Por que Sócrates é mortal 


Aristóteles concorda com Platão aU considerar que só pode lha- 
ver Ciência do universal. Mas o conhecimento do universal e necessão 
Ho implica à consciência das razões que tomam necessária uma deter- 
minada afirmativa. Essa necessidade torna-se evidente apenas quando 
se apresenta a explicação daquela asserção, isto é, quando se mostra 
sua causa, O encadeamento rigoroso de proposições, de modo à ex- 
primir um raciocínio que pretenda concluir por uma afirmaliva neces 
ária, É o que Aristóteles investiga nos Analíticos. 

Platão, através do método da divisão, procurava chegar a defini- 
ções: como exemplifica no diálogo Sofista, poder-se-ia obter à defini- 
ção de uma espécie por sucessivas divisões do gênero em gue ela esti- 
ver contida. Mas Aristóteles considera insuficiente esse procedimento 
platônico, pois as dicotomias sucessivas colocam opções sem determi- 
nar necessariamente qual dos dois rumos deve ser tomado. Com «ua 
doutrina do silogismo, Aristóteles pretende resolver os impasses cria- 
dos pela simples, dicotomia, apresentando um encadeamento que se- 
gue uma direção incoercível, rumo à conclusão. Com efeito, o silogis- 
mo seria um raciocínio no qual, determinadas coisas sendo alirma- 
das, segue-se inevitavelmente outra afirmativa. Assim, parindo-se 
das premissas “Todos os homens são mortais” e “Sócrates é homem” 
— conciui-se fatalmente que "Sócrates é mortal”, A conclusão resul- 
ta da simples colocação das premissas, não deixando margem a qual- 
quer Opção, mas impondo-se Com absoluta necessidade. 

> O mecanismo silogístico repousa no papel desempenhado 
pelu chamado termo médio homem”), que túrnece-a razão do que 
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é afirmado pa conclusão: porque É homem, Sócrates é mortal, Esse 
mecanismo funciona com rigor, independentemente do conteúdo das 
proposições em confronto, |5so significa, porém, que se pode aplicar 


o silogismo a proposições falsas, sem prejuízo para a perfeição formal 


do raciocinio (“Todas às homens são imortais; Sócrates é homem; lo- 
vo, Sócrates é imortal"). Mas a ciência não pretende, segundo Arisó- 
teles, ser dútada apenas de coerência interna: ela precisa ser Construí- 
da pelo perfeito encadeamento lógico de verdades. Assim, O silogis- 
mo que equivale à demonstração científica deverá ser um raciocínio 
formalmente npóroso, mas que parta de premissas verdadeiras. Des- 
de que à demonstração bascia-se em pressupostos que cla mesma 


ndo sustenta, O conhecimento demonstrativo passa a pressupor um co- 


nhecimento não-demonstrativo, capaz de atingir, de modo não discur- 
sivo mas imediato, verdades que constituem os princípios da ciência. 
Para Anstóteles, os conhecimentos anteriores à demonstração se- 
riam ou verdades indemonstráveis, Os axiomas, que se impõem a 
qualquer sujeito pensante é que se aplicam a qualquer objeto de co- 
nhecimento (como o princípio de contradição, que afirma que toda 
proposição ou é verdadeira ou é falsa), ou então seriam definições no- 
minais que explicitam o significado de determinado termo (“triângu= 
lo”, por exemplo) e que são utilizadas como teses, já que são simples- 
mente postas como pontos de partida para uma demonstração. Os 
axiomas seriam comuns a todas as ciências, enquanto as definições 
nominais diriam respeito a setores particulares da investigação científica, 
Arnstóteles considera que não basta à ciência ser internamente 
coerente: ela deve também ser ciência sobre a realidade. Desse mo- 
do, não é suficionte que ela parta de axiomas e teses, desenvolvendo» 
se dedutivamente com rigor lógico. A definição nominal diz aperias o 
que unia coisa é, mas não afirma que ela é, ou seja, que realmente 
existe, Afirmar a existência seria, assim, mais do que apresentar uma 
tese, explorar o significado de uma palavra: serta assumir uma hipóte- 
se. Através de hipóteses, cada ciência afirma a existência de certos 
objetos — à que não pode ser feito por demonstrações, antes perma- 
necendo na dependência de uma reflexão sobre o que exisie enquan- 
lo apenas existe, sobre q “ser enquanto ser". À lógica, para não ficar 
restrita ao domínio das palavras e para atingir a realidade das coisas 
— constituindo um instrumento para a ciência da realidade — reme- 
te, portanto, a especulações metafísicas. As definições buscadas pelo 
conhecimento científico não devem ser simples esclarecimentos so- 
bre o significado das palavras, mas sim enunciar » constituição essen- 


cial dos seres. Definir “homem” como “animal racional” signífica, 


para Aristóteles, mesirar um liame necessário que, no caso da espé- 
cie “homem”, liga determinado gênero (“animal”), o mais próximo 
daquela espécie, à diferença específica (“racional”), Justamente por- 
que deve apresentar um elo essencial & necessário entre gênero e dife- 
rença é que não pode haver, por exemplo, definição essencial de "ho- 
mem branco”, já que “branco” é acidente, OU seja, um atributo não- 
essencial de “homem”, Pela mesma razão não pode haver definição 
essencial dos indivíduos; define-se “homem”, mas não sc define “Só- 
crates”. Como qualquer individuo, “Sócrates” pode ser descrito minu- 
ciosamente em seus caracteres peculiares — por isso mesmo não um- 
versais —, mas não pode ser jamais definido, O individual — Aristóte- 
les concorda com Platão — não é objeto de ciência. 
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Lógica e argumentação retórica 


A tentativa de ultrapassar o carãter hpotético da dialética platôni- 
ca não constitui toda a dimensão do empreendimento lógico de Aris- 
tóteles. De fato, com Aristóteles tem início o esforço sistemático de 
exame da estrutura do pensamento enquanto capaz de lorjar provas 
racionais. Mas a teoria da prova racional contida na silopística dos 
Analíticos — e que serviu de ponto de partida da longa tradição da lá- 
gica formal, que evoluiu até a atualidade — não representa o único 
aspecto importante da investigação aristotélica no domínio da lingua- 
gem e da prova. Justamente porque nascida num ambiente cultural 
onde a eloquência desempenhava decisivo papel político, o universo 
lógico de Aristóteles é bem mais amplo. Como autor dos Tópicos, de 
Dos Argumentos Sofísticos e da Retórica, Aristóteles também é ponto 
de parda da corrente que investiga outro tipo de comprovação racio- 
nal: à comprovação do tipo argumentativo ou persuastvo. Essa corren- 
te, retomada e desenvolvida no século XX sobretudo pela Nova Retó- 
nea de Chaim Pereiman, voltasse para a linguagem corrente, infor- 
mal, buscando descobrir os requisitos da persuasão. Procura estabele- 
cer as condições de mais força persuasiva de determinado argumen- 
to. O que se pretende não é obter uma conclusão necessária, irmetor- 
quivel e universal (à semelhança do que pretende o silogismo perfei- 
to), por melo de um raciocínio coagente e impessoal, mas obter ou 
fortalecer a adesão de alguém a uma tese que lhe é proposta. Por is- 
so, permanecesse no âmbito do discurso não-formalizado — e talvez 
não-formalizável —, do intersubjetivo porque do dialógico, do cir- 
cunstancial e portanto do histórico. do temporal. 


“O ser se diz em vários sentidos" 


A construção de definições científicas através do relacionamento 
entre gênero próximo ce diferença específica pressupõe um meticuloso 
levantamento dos seres, em sua hierarquia e subdivisões. No caso 
dos seres vivos, Aristóteles e Os imegrames do Liceu realizaram esse 
trabalho prévio de classificação sistemática, baseado em acuradas ob 
servações. Puderam verificar, então, que as diferentes espécies se 
apresentam como variações de um mesmo tema, o gênero, Todos os 
tipos de pássaros, por exemplo, revelariam uma estrutura básica co- 
mum, que cada qual manifestaria diversamente. 

Platão, movido pela Indole matemática de seu sistema, conside- 
rava os objetos particulares e concretos como cópias imperfeilas e 
transitórias de múdelos incorpáreos e ctemos, as idéias, Esses univer- 
sais subsisliriam independentemente de seus reilexos passageiros e 
apenas aproximados. Aristóteles rejeita a transcendência dos arquéti- 
pos platônicos, considerando-os uma desnecessária duplicação da 
realidade sensível, Para ele, a única realidade é esta constituida por 
seres singulares, concretos mutáveis. A partir dessa realidade — isto 
é, a partir do conhecimento empírico — é que a ciência deve tentar 
estabelecer definições essenciais é atingir o universal, que é seu obje- 
to próprio. Toda a teoria aristotélica do conhecimento constitui, as- 
sim, uma explicação de como o sujeito pode partir de dados sensíveis 
que lhe mostram sempre o individual e o concreto, para chegar final- 
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mente a formulações cientificas, que são verdadeiramente cientificas 
na medida em que são necessárias e universais. 

à repetição das observações dos casos particulares permitiria 
uma operação do intelecto, a indução, que justamente conduziria — 
num encaminhamento contrário ao da dedução — do particular ao 
universal. O universal seria, portanto, o resultado de uma atividade 
intelectual: surge no intelecto sob a forma de um conceito io concel- 
to “passaro”, por exemplo, que pode existir na mente humana como 
resultado final, por vta indutiva, da oliservação de vários seres concre- 
tos da mesma espécie: os pássaros de diversos tipos). Ad contrário de 
Platão, Aristóteles não considera o universal como algo subsistente o, 
portanto, substancial. Mas se O universal existe apenas no espírito hu- 
mano, sob à lorma de conceito, ele não é criação subjetiva: estaria 
fundamentado na estrutura mesma dos objetos que o sujeito conhece 
a partir da sensação. Os conceitos reproduziriam não as formas ou 
idéias transcendentes ao mundo físico, mas sim a estrutura inerente 
aos próprios objetos: à estrutura básica comum aos diforentes pássa- 
ros existentes É que estaria expressa, universalizadamente, no concei- 
to “pássaro”, Mas isso significa que os conceitos utilizados pelas di- 
versas ciências estariam dependentes, em última instância, de uma in- 
vestigação que tosse além dos respectivos campos dessas clências é 
penetrasse na estrutura íntima dos seres enquanto simplesmente são. 
As ciências voltadas para o mundo fisico seriam, assim, justificadas 
pela especulação metafísica. Esta é que afinal poderia — como estu- 
do do ser enquanto ser — revelar aquela estrutura inerente a qualquer 
ser e à partir da qual o intelecto, usando os dados fornecidos pela sen- 
sação, construíria conceitos. A metafísica seria, assim, a garantia de 
que OS CONCEios ndo são meras convenções do espírito humano e de 
que a lógica — o instrumento que permite a utilização científica des- 
ses conceitos — estaria fundamentada na realidade, sobre a qual ela 
pode, então, legiimamente operar. 

À metafísica aristotélica reformula a noção de-ser. Essa noção era 
interpretada por Parmênides e pelos seguidores da escola eleática de 
modo univoco: no seu poema Sobre o ser. Parmênides de Eléia (sécu- 
lo VI a.C.) afirmava que “o que É — é o que é, concluindo que o 
ser era necessariamente único, pois a multiplicidade significaria a ad- 
missão da existência do não-ser, o que seria absurdo. Os atomistas 
Leucipo e Demócrito) quebraram essa unicidade do ser eleático 
quando afirmaram que tanto era ser o corpóreo (os átomos) quanto O 
incorpóreo (6 vazio). Mas a solução atomista permanecia no plano da 
física e não atingira toda a dimensão da questão levantada pelo elca- 
tismo, Platão retoma q problema e, na fase final de sua obra (particu- 
larmente no diálogo Sofista), considera O ser e o não-cer como dais 
dos gêneros supremos dentro da hretarquia das idéias, E o importante 
é que Platão renova a noção de não-ser, entendendo-o não como um 
nada ou como o vazio: O não-ser seria o outro, a alteridade que sem- 
pre complémenta o mesmo, a identidade: Cada existente surge assim 
como um jogo, em variadas proporções, do mesmo to que ele é) com 
o outro (o que não é ele, às demais existentes). 

Aristóteles não considera satisfatória a solução platônica, Para 
fundamentar a ciência do mundo físico — mundo múltiplo & mutáve! 
— Seria preciso romper mais fundo com o eleatismo. Substitul, então, 
a Concepção univoca de ser, que o concebe de modo único «e absolu- 
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to — impedindo a compreensão racional do movimento e da multpli- 
cidade — pela concepção analógica: o ser seria análogo, isto é, dota- 
do de diferentes sentidos. Essas diversas acepções do ser poderiam, 
sepundo Arstúteles, ser classificadas, da maneira mais ampla, segun- 
do várias categorias. Assim, qualquer termo que designa algo que é 
designa ou uma substância (um ser) ou um acidente (um modo de 
ser); porém os modos de ser são vários e os acidentes podem signifi- 
Car uma quantidade, ou uma qualidade, ou uma relação (duplo, me- 
nor, pai e filho), ou o onde, ou o quando, ou ainda uma posição (sen- 
tado), ou um estado (vestido, equipado), Ou uma ação (escrever), ou 
então uma paixão testar doente). 


A patência, o ato, 0 movimento 


Desde o seu começo, no século V| a.€,, a especulação filosófica 
grega ocupóu-se do problema do movimento. Enquanto Heráclito de 
Efeso afirmava a mudança permanente de todas às coisas, Parmêni- 
des apontava a contradição que existiria entre-a noção de ser E a no- 
cão de movimento. Essa contradição Aristóteles pretende evitar atra- 
vês da interpretação analógica da noção de ser, que lhe permite fazer 
uma distinção fundamental: ser não é apenas O que já existe, em ato; 
ser é também o que púde ser, a virtualidade, a potência, Assim, sem 
contrariar qualquer princípio lógico, poder-se-la compreender que 
uma substância apresentasse, num dado momento, certas caracteristi- 
cas, é noutra ocasião manifestasse características diferentes: se uma 
folha verde torna-se amarela é porque verde é amarelo são acidentes 
da substância tolha ligue é sempre tolha, independente de sua colora- 
cão), 4 qualidade “amarelo” é uma virtualidade da folha, que mum 
certo momento sé atualiza, E essa passagem da potência do ato é que 
constitui, segundo a teoria de Aristóteles, o movimento. 

Mas Aristóteles não aceita a doutrina do transformismo universal 
que, em pensadores pró-socráiicos como Anaximandro de Mileto ou 
Empédocles de Agrigento, apresentava todo o universo como anima- 
do por uma transformação continua, por um único fluxo que interliga- 
va às várias espécies num mesmo processo evolutivo. Para Aristóteles 
o múvimento existe circunscrito às substância que, cada qual, atuali- 
za suas respectivas e limitadas potências: O movimento dura enquan- 
to dura a virtualtdade do ser, de cada ser, de cada natureza, cessando 
quando o ser expande suas potencialidades 2 se atualiza plenamente. 
Em nome da noção de espécies fixas, Aristóteles se apresenta como 
adversário do evolucionismo. 

Dentró da metafísica aristótélica, a doutrina do ato-potência 
acha-se estreitamente vinculada a determinada concepção de causal)- 
dade. Para Aristóteios, causa é tudo o que contribui para a realidade 
de um ser; é tanto-a causa material laquilo de que uma coisa é feira: 
o mármore de que é feita a estátua), quanto a causa formal (que defi- 
ne o objeto, distinguindo-y dos demais; estátua de homem, não de ca- 
valo), como também a causa final (a idéia da estátua, existente como 
prójeto na mente do escultor, e que o levou à talhar o bloco de már- 
more pera dele fazer uma estátua de homem), como ainda a causa cfi- 
ciente lo agente, no caso o escultor, aquele que faz o objeto, atuali- 
zando potencialidades de determinada matéria). À causa formal está 
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intimamente ligada à final, pois seria sempre em vista de um fim que 
us seres (naturais ou artefeitos) sao criados e se transformam: a finali- 
dade é que determinária o que os seres são ou vêm a ser. No proces- 
so do conhecimento, a causa formal é separada, pelo intelecto, das 
Características acidentais do objeto e passa a exisbr no sujeito, plena- 
mente atualizada e, portanto, universalizada, Antes existia no objeto 
concreto, partcularizadamente, como uma estrutura que o identifica- 
va (fazendo-o, por exemplo, uma ave e não um peixe), ao mesmo 
tempo que o assemelhava, apesar das peculiaridades individuais, aos 
demais seres da mesma espécie (tornando-o uma das aves existentes) + 
depois de abstraida dos aspectos materiais e individualizantes (cor 
branca, bico fino, pescoço longo etc.), a forma passa a existir na men- 
te do sujeito, como um conceito universal (não mais ave de determi 
nada família, mas simplesmente “ave”. 

Quer na natureza, quer na arte, todo movimento (tanto desloca- 
mento quanto mudança qualitativa) constitui, para Aristóteles, a atua- 
lização da potência de um ser que somente ocorre devido à atuação 
de um ser já em ato: o mármore transforma-se na estátua que ele po- 
de ser graças à interferência do escultor, que já possuia a idéia da es- 
látita. Também na geração natural, a forma preexiste ao ser que é ge- 
rado: o ser atualizado (o homem adulto, por exemplo) torna-se capaz 
de gerar um ser semelhante a ele. Assim, as formas, entendidas como 
tipos de organização brológica, seriam imutáveis o incrtadas, embora 
sempre ineréêntes aos indivíduos, 

Como a intenção do escultor é que comanda a transformação do 
mármore em estátua, analogamente é sempre a causa final que rege 
os movimentos do universo. Cada ser atualizaria suas virtualidades de- 
vido à ação de outro ser que, passuindo-as em ato, funciona como 
motor daquela transformação, Contrário à visão evolucionista, fre- 
quentesnos pré-socrálicos, Aristóteles não admite que o mais possa 
vir do menos, que o superior provenha do inferior, que a potência 
por si só conduza ap ato. Concebe, então, todo o universo como regi- 
do pela finalidade e torna os vários movimentos (atualizações das vir- 
tualidades de diferentes naturezas) interdependentes, sem fundilas, 
todavia, na continuidade de um único fluxo universal. Haveria uma 
ação encadeada e hierarquizada dos vários motores, o mais atualiza- 
do movimentando o menos atualizado. 


A imobilidade do primeiro motor 


O conjumo do universo físico estaria dividido em dias regites 
distintas: à sublunar, constituída pelos quatro elementos herdados da 
cosmologia de Empédocles — o dgua, var, a terra E O ÍOgO — E Carad- 
terizada por movimentos retilíneos e descontínuos: e a supralunar, 
constituída por uma “quinta essência”, o éter, e caracterizada por 
movimentos circulares e contínuos, Cada um dos elementos do mun- 
do sublunar teria seu “lugar natural” e, forçado a abandoná-lo sob a 
ação de um agente, executa um “movimento violento”, que cessa ao 
cessar a interlerência daquele motor; retirado do lugar que, por sua 
natureza, lhe está reservado, o corpo tende a voltar a seu lugar natu- 
ral (jogada para o alto — movimento violento — a pedra tende “'natu- 
ralmente” a cair, cessado o efeito da força que a impulsionou). 
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Como já afirmavam os pitagáricos, o mundo supralunar estaria 
constituído por uma sucessão de esferas, cada qual movimentando-se 
em função da esfera imediatamente superior, que atua como motor. 
Essa sucessão dé motores-móveis terminaria — já que O universo se- 
ria finito — num primeiro motor, este imóvel (para Ser o primeiro), & 
que Arisiúteles chama de Deus, Ato puro, pois do contrário se move- 
ra, o Deus aristotélico paira acima do universo, movendo-o como 
causa final: “como o amado atrai o amante”. Não cria O universo, 
que é eterno, nem sequer o conhece: conhecer algo fora de si impli- 
caria atualização de uma potência e, portanto, imperfeição e incom- 
pletitude. Incorpóreo, pura forma — a matéria é a sede das potências 
— psse primeiro motor imóvel existiria como pensamento autocón- 
templativo: como “um pensamento que se pensa a si mesmo”. 

As relações metafísicas matéria-forma, potência-ato comandam a 
explicação aristotélica do homem, Assim, o objetivo primordial da In- 
vestigação ética seria o de descobrir a causa verdadeira da existência 
humana. Num universo regido pela finalidade, aquela causa é vista, 
por Aristóteles, como a procura do bem ou da felicidade, que a alma 
alcançaria apenas quando exercesse atividades que permitissem sua 
piena realização. 

A noção biológica de espécies fixas, que serve de sugestão à dou- 
trina metafísica das diferentes naturezas que se movem circunscritas 
às suas potencialidades, reflete-se na concepção aristotélica da alma 
e, em decorrência, nas idéias políticas. Nesse sentida, espírito conser- 
vador, Aristóteles justifica e defende, por exemplo, a escravidão. Do 
mesmo modo que o universo físico estaria constituído por uma hierar- 
quia inalterável, segundo a qual cada ser ocupa, definitivamente, um 
lugar que lhe seria destinado pela Natureza te do qual ele só se afasta 
provisoriamente através de movimentos violentos), assim também O 
escravo teria seu lugar natural na condição de "ferramenta animada”, 
Aristóteles chega mesmo a afirmar que O escravo é escravo porque 
tem alma de escravo, é essencialmente escravo, sendo destituído por 
completo dealma noética, a parte da alma capaz de fazer ciência e fi- 
losotia e que desvenda o sentido e a finalidade última das coisas. 





387 a.C. — Platão funda a Academia em Atenas. 

384 al. — Nasce Aristóteles em Estagia, na Celcídia, região dependente 
da Macedônia. 

367/66 a.C. — Aristóteles chega a Atenas é ingressa na Academia platônica. 

359 a.€, — Filipe inicia seu governo na Macedônia e, logo em seguida, in- 
vade a Grécia, 

356 aC. — Em Pela, capital da Macedônia, nasce Alexandre, filho de Fili- 


pe, 

347 a.C. — Mnrte de Platão, Aristútelos deixa Atenas, 

347/44 al. — Aristóteles pérmanece em Assos, na core do tramo Hérmias, 
“ex-integrante da Academia. 

344 a.C. — Hérmias é assassinado. Aristóteles deixa Assás. 

344/43 2€. — Permanência em Mitilene. | 
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Nosso tratado se propõe encontrar 
um método de investigação graças ao 
qual póssamos raciocinar, partindo de 
opiniões geralmente aceitas, sobre 
qualquer problema que nos seja pro- 
posto. €c sejamos também capazes, 
quando replicamos a um argumento. 
de evitar dizer alguma coisa que nos 
cause embaraços. Em primeiro lugar. 
pois, devemos explicar o que É O racio 
cinio € quais são as suas variedades, à 
fim de entender o raciocinio dialético: 
pois tal é o objeto de nossa pesquisa no 
tratado que temos diante de nós. 

Ora, o raciocinio é um argumento 
em que, estabelecidas certas coisas, ou 
tras cóisas dilérentes se deduzem ne 
cessariamente das primeiras. (a) O 
raciocínio é uma “demonstração” 
quando as premissas das quais parte 
são verdadeiras é primeiras, ou quando 
u conhecimento que delas temos pro- 
vêem originariamente de premissas pri 
meiras c verdadeiras: e, por outro lado 
(bj. o raciocinio é “dialetico” quando 
parte de opiniões geralmente aceitas. 
São “verdadenas” é “primeiras aque- 
las coisas nas quais acreditamos em 
virtude de nenhuma óúulra coisa que 
não seja elas próprias; pois. no tocante 
sos primeiros princípios da ciência, é 
descabido buscar mais além o porquê e 
as razões dos mesmos; cada um dos 
primeiros principios deve impor a con- 
vieção da sua verdade em si mesmo é 
por si mesmo, 540. por outro lado, opt- 
niões “geralmente aceitas” aquelas que 
todo mundo admite, ou à maiuria das 


pessoas. ou os filósofos — em outras 
palavras: todos, Ou à maioria, OU Os 
mais notáveis é minénies. 

O raciocinio (c) é “contencioso” ou 
“enstico” quando parte de opiniões 
que parecem ser geralmente aceitas, 
mas não O sao realmente, Ou, então, se 
apenas parece raciocinar a parir de 
opinibes que são ou parecem ser geral 
mente aceitas. Pois nem toda opinião 
que parece ser geralmente aceita o é na 
realidade, Com efeito, em nenhuma 
das opiniões que chamamos geral 
mente aceitas, a ilusão é claramente 
visivel, como acontece com us pringi 
pos dos argumentos contenciosos, nos 
quais à natureza da falácia É de uma 
evidencia imediata. é em peral até 
mesmo para as pessoas de pouco 
entendimento, Assim. pois. dos argu 
mentos ermsticos que mencionamos, os 
primeiros merecem realmente ser cha- 
mados “raciocinios”, mas aos segun 
dos devemos reservar o nome de 
“raciocimos eristivos” ou "contencio 
sos", É não simplesmente “racioci- 
mos, VISIO que parécem raciocinar. 
mas nu realidade não o fazem. 

Mais ainda (d): além de todos os 
raciocínios que mencionumos existem 
os paralogismos ou falsos raciacinios. 
que partem de premissas peculinres às 
ciências especiais. como acontece, por 
exemplo, na geometria c em suas ciên 
cias irmas. Com efeito, esta forma de 
raciocinio parece diferir das que indi- 
camos acima; o homem que traça uma 
figura falsa raciocina a partir de coisas 
que nem são primeiras e verdadeiras. 
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nem tampovco geralmente aceitas. 
Com efeito, o modo de proceder desse 
homem não se ajusta à definição; ele 
não pressupõe opiniões que sejam 
admitidas por todos, ou pela maioria, 
ou pelos filósofos — isto e. por todos, 
pela maioria Ou pelos mais eminentes 
—., mas Conduz o su raciócinio com 
base em pressupostos que. embora 
apropriados à ciência em causa. não 
são verdadeiros; € seu paralogismo se 
funciamenta ou numa falsa descrição 
dos semicirculos, ou no traçado erró- 
neo de certas linhas. 


Depois do que precede, devemos 
dizer para quantos € quais Úns € qu] 
este tratado. Esses fins:são três: o ades 
tramento do intelecto. ds dispulas 
casuais é as ciências filosóficas. Que 
ele É úul como forma de exercicio ou 
adestramento, é evidente à primeira 
vista. À posse de um plano de investi- 
gação nos capacitará para argumentar 
mais facilmente sobre o tema proposto, 
Para às conversações e disputas ca- 
sunis. € ÚL] porque, depois de huver 
mos considerado as opiniões defendi 
das pela maioria das pessoas, nos as 
entrentaremos não nos apoiando em 
convicções alheias, mas nas delas pró 
prius; e abalando as bases de qualquer 
argumento que nos pareça mal formu 
lado. Para o estudo das ciências filoso- 
ficas é útil porque a capacidade de-sus 


Estaremos em plena posse da manei- 
ra como devemos proceder quando nos 
encontrarmos numa posição seme- 
lhante à que ocupamos face à retórica, 
à medicina e qutras ciências ou urtes 
desse tipo: refiro-me à capacidade de 


lazer o que nos propomos mediante O 


O que precede deve entender-se 
comó uma visão sinóptica'das espécies 
de raciocinio. De um modo geral, tanto 
no que se refere às que ja discutimos 
conto às que discutiremos mais tarde, 
pademos dizer que as distinções já fei- 
tas entre elas serão suficientes, pois 
não é nosso propósito dar a definição 
exata de cada uma delas. Descjumos 
apenas descreve-las em linhas gerais, € 
cremos que. do ponto de vista do nosso 
método de investigação. basta que pos 
samos reconhecer de algum modo cada 
uma delas. 


citar dificuldades significativas sobre 
ambas as [aces de um assunto nos per- 
mitirã detectar mais facilmente 4 ver: 
dude e 6 erro nos diversos pontos e 
questoes que surgirem. Tem anda uti- 
lidade em relação às bases últimas dos 
princípios usados nus diversas ciên 
cias, pois é É completamente impossível 
discuti-los a partir dos principios pecu 
hares à ciência particular qué temos 
diante de nós, visto que os principios 
são anteriores a tudo mais; é à luz das 
opiniões geralmente aceitas sobre as 
questões particulares que eles devem 
ser discutidos, e essa tarefa compete 
propriamente. ou mais apropriada- 
mente, à dialética, pois esta é um pro 
cesso de crítica onde se encontra O 
caminho que conduz aos principios de 
todas as investigações. 


uso dos materiais disponíveis. Pois o 
retórico não lançara mão de qualquer 
metodo para persuadir, nem o medico 
pára curar, entretanto, se não omite 
nenhum dos meios disponiveis, dire- 
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mos que o seu domínio da ciência é m 


adequado. 
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Em primeiro lugar. pois. devemos 
ver de que partes consta a nossa inves: 
tigação. Se compreendéssemos ta) à 
respeito de quantas coisas € que uspe- 
cie de colsas se argumenta, e de que 
materiais partem as argumentações. e 
(b) de que maneira poderemos estar 
bem supridos desses materiais, teria- 
mos alcançado sulcientemente a nossa 
meta. 

Pois bem: os materiais de que par- 
tem os argumentos são iguais em nú- 
merç c idênticos sus temas sobre os 
quais versam os raciocinios. Com efei- 
to, Us argumentos partem de “proposi- 
ções”, enquanto os temas sobre os 
quais versam os raciocinios são “pro- 
blemas”. Ora, toda proposição e todo 
problema indicam ou um gênero, ou 
uma peculiaridade, ou um acidente — 
já que também a diferença. aplicando: 
se como se aplica u uma classe (ou ge- 
nero), deve ser equiparada agui ao ge 
nero. Entretanto, como daquilo que É 
peculiar a uma coisa qualquer uma 
parte significa a sua essência e outra 
parte não, vamos dividir o “peculiar” 
nas duas partes mencionadas é chamar 
“definição” a que indica a essência, € 
quanto ao restante adotaremos à term 
nológia geralmente usada 4 respeito 


Devemos dizer agora o que sejam 
“de Pinição”, “propriedade”, “gênero” e 

“acidente”. Uma deli mia é uma frase 
que significa a essência de uma coisa. 
Apresenta-se ou sob a forma de uma 
frase em Jugar de um termo, ou de uma 
frase em lugar de ouira frase: pois às 
vezes também é possivel defmir O 
significado de uma frase. Aqueles cuja 
explicação Consiste apenas num termo, 


dessas coisas. referndo-nos a ele como 
uma “propriedade”. O que acabamos 
de dizer tora pois claro que, de acor- 
do com nossa presente divisão, os ele- 
mentos são quatro ao todo, a saber: 
definição. propriedade, genero e aci 
dente. 

Não se suponha que com isto quei- 
ramos dizer que cada um desses ele- 
mentos enunciado isoladamente cons- 
Lua por si mesmo uma proposição ou 
um problema. mas apenas que é deles 
que se formam tanto os problemas 
como as proposições. A diferença 
entre “um problema e uma proposição é 
uma diferença na construção da frase. 
Porque, sé nos expressarmos assim: 
“Cum anima! que caminha com dois 
pes é a definição do homem, não €2”, 
ou: “animal é o gênero do homem, 
não 62”, o resultado é uma proposição; 
mas se dissermos: “e “animal que 
caminha com dois pes” a definição do 
homem ou não 6”. ou: “é “animal” q 
seu gênero ou não”. o resultado é um 
problema. E do mesma modo em todos 
os outros Casos. Naturalmente, pois. 68 
problemas e proposições são Iguais em 
numero, pois de cada proposição pode- 
remos fazer um problema se mudar- 
mos a estrutura da [rase, 


por mais que façam, não conseguem 
dar a definição da coisa em apreço, 
porque uma definição é sempre um 
certo tipo de frase. Pode-se, contudo, 
aplicar o qualificativo “definitório” a 
uma observação como “o “decoroso” é 
“belo' ”, bem assim como à pergunta: 
“SãO à mesma coisa ou coisas distintas 
o conhecimento é a sensação?”, pois 


os debates a respeito de definições se 
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ocupam as mais das vezes com ques 
toes de identidade c diferença. Em 
suma, podemos chamar “definitório” 
tudo aquilo que pertença ao mesmo 
ramo de pesquisa que as definições: € 
que todos os exemplos mencionados 
aciniuy possuem esse caráler é evidente 
a primeira vista. Porque, se estamos 
em condições de afirmar que duas col! 
sas são identicas ou diferentes, esta. 
mos munidos, pela mesma [forma de 
argumento, de limhas de ataque no que 
se refere as suas definições: com efeito, 
quando hoúvermos mostrado que elas 
não são idênticas, teremos demolido a 
definição. Note-se, porém, que o con- 
trario desta Última afirmação não é vá- 
lido, porquanto mostrar que as Coisas 
são identicas não basta para estabe 
Iecer uma definição. Demonstrar. por 
outro lado, que não são idênticas é 
suficiente para lançá-la por terra. 

Uma “propriedade” é um predicado 
que não indica a essência de uma 
coisa, e todavia pertence exclusiva 
mente a ela c dela sc presmaR de manci 
ra conversivel, Assim, É uma proprie- 
dade do homem q ser capuz de 
aprender Br umática: porque. se A é um 
homem, é capaz de aprender gramá- 
cu, €. st“ capaz de aprender gramá- 
Lica, é um homem. Com efeito. nin- 
guém chama de “propriedade” uma 
coisa que pode pertencer a algo -dife- 
rente, por exemplo, o “sono” no caso 
do homem, anda que. em dado mo- 
mento, 50 se possa predicar dele. Quer 
dizer, se à alguma coisa desse tipo se 
chamasse atualmente “propriedade”, 
ela não receberia tal nome em sentido 
absoluto, mas como uma propriedade 


“temporária” ou “relata”. pois “estar 


tado direito” é uma propriedade 
temporaria, enquanto “bipede” é em 
suma, atribuido como propriedade em 
certas relações: constitui, por exemplo, 
uma propriedade do homem em ie 
ção a um cavalo ou a um cão. É ev 


dente que nada que possa pertencer a 
alguma outra coisa que não seja À é 
um predicado conversível de À, pois 
do fato de alguma coisa estar adorme- 
cida não se seguc necessariamente que 
seja um homem. 

Um “pencro” E aquilo que Se predi- 
ca, na categoria de essência, de várias 
coisas que apresentam diferenças espe- 
eiicas. Devemos tratar como predica 
dos na categoria de essência todas 
aquelas coisas que seria apropriado 
mencionar em resposta a pergunta: 
“que é o objeto que tens diante de 7” 
como por exemplo. no caso do homem. 
se nos fizessem tal pergunta, seria 
dpropriado dizer “é um animal”. A 
pergunta: “uma coisa pertence ao 
mesmo gênero que outra ou a um gêne- 
ro diferente?” também é uma pergunta 
“genérica”, pois uma questão desse 
tipo também se inclui nó mesmo ramo 
de investigação que O gênero: com efei- 
to, ao afirmar que “animal” & o gênero 
do homem assim como do boi, teremos 
afirmado que eles pertencem ao 
mesmo genero: e sé mostrarmos, ao 
contrário, que é o gênero de um, porém 
não do outro, teremos afirmado que 
eãsas CoIsas não pertencem au mesmo 
gênero. 

Um “acidente” é (1) alguma coisa 
que. não sendo nada do que precede — 
isto €. nem uma definição, nem uma 
propriedade, nem um gênero —, per 
Lence, no entanto, à coisas (2) algo que 
pode pertencer ou não pertencer a al- 
puma COISA, SEM que por issó a coisa 
deixe de ser cla mesma. como, por 
exemplo, a “posição sentada” pode 
pertencer ou deixar de pertencer à uma 
corsa idêntica a si mesma. E do mesmo 
modo a “brancura”, pois nada impede 
que uma mesma coisa seja branca em 
dado momento é em Gutro momeênto 
não o seja. Das definições de acidente. 
a segunda é a melhor, pois todo aquele 
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que adotar a primeira deverá saber de 
antemão, a fim de compreende-la, o 
que sejam “definição”, “genero” e 
“propriedade” ao passo que a segunda 
É por si mesma suficiente para nos ins- 
truir sobre q significado essencial do 
termo em questão. À classe de “aci 
dente” devem ser também referidas 
todas as comparações de coisas entré 
si, quando capressas numa linguagem 
que, de um modo qualquer. diga res- 
peito ao que “sucede” ser verdadeiro 
delas. como, por exemplo, a pergunta: 
“é preferivel o honroso vu 0 vantajo- 
s0 7". ou “ê mais agradável à vida vir 
tuosa ou a vida dos prazeres?” c qual- 
quer ouro probléma que seja 
formulado em termos semelhantes, 


Nao deve escapar à nossa atenção 
que todas as observações criticas que 
se fizerem sobre uma “propriedade” 
“genero” ou “acideme” serão também 
aplicáveis às “definições”. Pois, quan: 
do houvermos mostrado que o atributo 
em apreço não pertence unicamente go 
termo definido, é do mesmo modo se se 
tratar de uma propriedade. ou que 0 
gênero indicado na definição não é o 
verdadeiro genero, ou ainda que algu 
ma das coisas mencionadas na frase 
não lhe perlencem. como também 
observariamos no caso de um acidente, 
teremos. demolido a definição: de 
modo que, para usar a expressão 
empregada anteriormente!. todos às 
pontos que enumeramos poderiam. em 
certo sentido, ser chamados “definito 
rios". Mas nem por isso devemos espe 
rar encontrar um metodo único de 
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Pois em todos Esses casos a questág é: 
“a qual dos dois sucede que o predi- 
cado em apreço se aplique mais estrei- 
tamente!” E evidente, desde logo, que 
nada impede que um acidente venha à 
ser uma propriedade temporária ou 
relativa. Assim, à posição sentada é 
um acidente. mas será uma proprie- 
dade temporária sempre que um 
homem seja a Unica pessõa sentada: e, 
embora ele não seja o Único que esteja 
sentado, é ainda assim uma proprie- 
dade relativamente a0s que não estão. 
Nada impede, por conseguinte, que um 


acidente se tórne uma propriedade 


tanto relativa como temporária: porém 
jamais será uma propriedade no sent 
do absoluto. 


investigação que se aplique a todos 
eles: pois não é coisa fácil de encon- 
trar. &: mesmo que o enconirassemos, 
seria algo extremamente obscuro e de 
pouca utilidade para o tratado que 
temos diante de nós. Devemos, pelo 
contrário, traçar um plano especial de 
investigação para cada uma das clas 
ses que distinguimos, e então, firmados 
nas regras apropriadas a cada caso, 
sera provavelmente mais fácil dar 
conta da tarela que nos propusemos. E 
assim, como dissemos atras?, devemos 
esboçar uma divisão do nosso assunto 
e relegar outras questões ao ramo par- 
Hcular que mais naturalmente corres- 
ponda a cada uma delys, tratando-as 
como questões “definitórias” ou “gené- 
ricas”, As questões a que me refiro já 
foram praticamente classificadas em 
seus diferentes ramos. 
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Em primeiro lugar, devemos definir 
os diversos sentidos da palavra “identi- 
dade”, A identidade se poderia consi- 
derar de maneira geral, e falando 
sumariamente, como meluda em três 
divisões. Em geral, aplicamos o termo 
ou em sentido numérico, ou específico, 
ou genérico — numericamente. nos 
casos em que hã mais de um nome. 
mas uma coisa SO, como “manto” e 
“capa”, especificamente. quando hã 
mais-de uma coisa, mas estas não apre- 
sentam diferenças no tocante à sua 
espécie, como um homém ce outro 
homem. ou um cavalo € outro cavalo, 
pois coisas assim pertencem à mesma 
classe, e delas sé diz que são “especifi- 
camente idênticas”. E, dó mesmo 
modo. chamam-se penericamente idên- 
ticas aquelas coisas que pertencem do 
mesmo gênero, como um cavalo é um 
homem. 

Poderia parecer que o sentido em 
que a água proveniente da mesma 
fonte se chama “a mesma água” difere 
de certo modo e se afasta dos sentidos 
que mencionamos acima; mas, em rea- 
lidade, um caso como esse deveria ser 
incluido na mesma classe com aquelas 
coisas que, de um modo ou de outra. 
são chamadas “idênticas” em virtude 
de uma unidade de espécie. Todas 
essas coisas, com efeito, se asseme- 
lham entre si como se fossem membros 
da mesma familia. E a razão pela qual 
se diz que toda água é especificamente 
mdéntica 4 qualquer quira água é uma 
certa semelhança que existe entre as 
duas, « a única diferença no caso da 
água proventente da mesma fonte é que 
aqui « semelhança é mais pronun- 
ciada: por isso mesmo não a distm- 
guimos das coisas que, dé um modo ou 
de outro, são chamadas idênticas devi- 
do à unidade de espécie. 
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Supõe-se geralmente que à termo “o 
mesmo” se emprega sobretudo. num 
sentido aceito por todo mundo, quando 
aplicado ao que é numericamente uno. 
Mas, mesmo assim, pode ser empre- 
gado em mais de um sentido; vamos 
encontrar seu uso mais literal e pri- 
meiro sempre que a identidade diz res- 
peito a um nome ou definição duplos, 
como quando se diz que um manto é o 
mesmo que uma capa, ou que um ani- 
mal que anda com dois pés é a mesma 
corsa que um homem; um segundo sen- 
tido é aquele que sc refere a uma 
propriedade, como quando se diz que 
aquilo que é capaz de adquirir conheci- 
mento € o mesmo que um homem. e 
aquilo que naturalmente se move para 
cima é o mesmo que o fogo: e encon- 
tramos anda um terceiro sentido do 
termo quando diz respeito a um aci 
dente, como quando se diz que aquele 
que estã sentado ou que é músico é o 
mesmo que Sócrates, Todos estes usos, 
com efeito, significam identidade nu- 
mérica. 

A verdade do que acabo de dizer 
pode ver-se mais claramente quando 
uma forma de apelação é substituida 
por outra. Muitas vezes, com cícilo, 
quando damos ordem de chamar uma 
las pessoas que estão sentadas, desig- 
nando-a pelo seu nome, mudamos de 
descrição sempre que aquele a quem 
damos a ordem não nos entende; pare- 
ce-nos que ele nos compreenderá me- 
lhor se indicarmos a pessoa por algum 
aspecto acidental, e assim mandamo-lo 
chamar “o homem que estã sentado”, 

u “aquele que estã conversando ali” 
— nã suposição evidente de que esta- 
mos designando o mesmo individuo 
pelo seu nome c pelo séu acidente. 
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É preciso, pois. distinguir. como ja 
se drsse?, lrés sentidos da palavra 
“identidade . Ora. uma das maneiras 
de confirmar que os elémentos mencio 
nados acima são aqueles à partir dos 
quais, por meio dos quais € para os 
quais procedem os argumentos é por 
indução: porque. se alguém exami- 
nasse as proposições c os problemas 
um por um, veria que cada um deles 
parte ou da definição de alguma coisa, 
vu de uma propriedade sua, ou do seu 
genero, ou de um seu acidente. Qutra 
mancira de confirma-lo é pelo racioci- 
mo. Com efeito, todo prediçudo de um 
sujeito deve necessariamente ser ou 
não ser conversível com elé: e, se É 
conversível, será a sua definição ou 
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A seguir. pois, devemos distinguir 
entre as classes de predicados em que 
se encontram as quatro ordens de 
predicação em apreço. São clas em nú 
mero de dez: Essência, Quantidade, 
Qualidade, Relação. Lugar, Tempo, 
Posição, Estado, Ação, Paixão. Por- 
quanto 0 acidente, o gênero, a proprie- 


dade e à definição do que quer que seja 


-» sempre caberão numa destas calego- 


rias: pois todas 25 proposições que por 
meto-delas se efetuarem ou sigmficarão 
a essencia de alguma coisa. ou sua 
qualidade vu quantidade, ou algum 
dos vutros tipos de predicado. Parece 
pois evidente que o homem que ex- 
pressa a essencia de alguma coisa 
expressa as vozes uma substância. ou- 
tras vezes uma qualidade, outras ainda 


uma propriedade -sua, porque, se signi- 
fica a essencia, € a deímição:; do 
contrário, E uma propriedade. pois foi 
assim que definimos a propriedade. a 
saber: o que se predica de mangira 
conversível, porem não sigmilica a 
essência. Sc. por outro lado, não se 
predica da coisa de maneira convera- 
vel, ou é, ou não é um dos termos con- 
udos na definição do sujeito; E se € um 
desses Lermos, sera o gêncro ou a dife 
rença. porquanto a definição consiste 
no gênero é nas diferenças: é se. por 
outro lado. não é um desses termos, 
evidentemente sera um acidente, pois 
já dissemos* que o acidente é aquilo 
que pertence como atributo a um sujei 
LO sem ser nem a sua definição, nem q 
seu pencro, nem uma propriedade. 
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ugum dos outros tipos de predicado. 
Pois quando se coloca um homem qa 
sua [rente é ele diz que o que ali estã 
colocado é “um homem” ou “um gut 
mal”, afirma & sua essência e significa 
uma substância: mas guandá uma cor 
brança é posta diante dos seus olhos & 
ele diz que O que ali está é “branco” ou 
“uma cor”, alirma a sua essência e sig- 
míica uma qualidade. E também do 
mesmo modo, se se coloca diante dele 
uma grandeza de um cóvado e ele diz 
que o que tem diante de si é “uma 
grandeza de um cóvado”, estará des 

crevendo a sua essência € significando 


uma quantidade. E por igual em todos : 


Os Ouros casos; pois cada uma dessas 
especies de predicados. tanto quando é 
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afirmada de si mesma como quando o 
seu gênero é afirmado dela, significa 
uma essência; se, por outro lado. uma 
espécie de predicado é afirmada de 
outra espécie, não significa uma essen- 
cia, mas uma quantidade, uma quali 
dade ou qualquer das outras espécies 


IO 


Em primeiro lugar, pois, devemos 
definir o que seja uma “proposição 
dialetica” e um “problema dialético”. 
Pois nem toda proposição, nem tam- 
pouco todo problema podem ser apre- 
sentados como dialéticos: com efeito, 
ninguém que estivesse nó seu juizo per- 
feito Farta uma proposição de algo que 
ninguém admite. nem tampouco faria 
um problema do que é evidente para 
todo mundo ou para à maioria das pes- 
soas: pois este último não admite dúvi- 
da, enquanto à primeira ninguém daria 
assentimento. 

Ora, uma proposição dialética con- 
siste em perguntar alguma coisa qué é 
admitida por todos os homens, pela 
maioria deles ou pelos filósofos, isto é. 
ou por todos. ou pela maioria, ou pelos 
mais eminentes, contanto que não seja 
contraria à opinião geral; pois um 
homem assentirá provavelmente ao 
ponto de vista dos filósofos se este não 
contrariar às ópinides da maioria das 
pessoas. As proposições dialéticas 
também incluem opiniões que são 
semelhantes às geralmente aceitas; € 
também proposições que contradizem 
os contrários das opiniões que se con- 
siderum geralmente aceitas, assim 
como todas as opiniões que estão em 
harmonia com us artes acreditadas. 
Assim, supondo-se seja opinião geral 
que o conhecimento dos contrários é 0 
mesmo, é provavel que também pudes- 
se passar por uma opinião geral que q 
percepção dos contrários é a mesma: e 


de predicado. Tais « tantos são. pois, 
os sujeitos em torno dos quais giram 
Ds argumentos, € os materiais de que se 
formam. Como devemos adquirilos & 
por que meios chegaremos a estar bem 
providos deles é o que nos cabera dizer 
agora. 


do mesmo modo, supondo- se seja Opi- 
nião geral que hã uma só ciência da 
gramática. poderia passar por uma 
opinião geral que hã uma só ciência de 
tocar flauta; &, por outro lado, se for 
opinião geral que há mais de uma ciên- 
cia da gramática, poderia passar por 
uma opinião geral que há igualmente 
mais de uma ciência de tocar flauta; 
porque todas essas coisas parecem 
assemelhar-se e têm entre si um certo 
ar de parentesco. 

Do mesmo modo, também as opi- 
niões que contradizem os contrários 
das opiniões gerais passarão por opi- 
niões gerais; porque, se é opinião geral 
que sé deve fazer bem aos seus amigos, 
será também opinião geral que não se 
deve fazer nada que os prejudique, 
Aqui, que se deva causar dano aos 
seus amigos É contrário à opinião 
geral, « que não se deve causar-lhes 
dano é n contraditória desse contrário: 
É da mesma forma, se se deve fazer 
bem aos amigos, não se deve fazer bem 
aos inimigos: esta é também a contra- 
ditória da opinião contrária à opinião 
geral: à contrária seria que se devesse 
fazer bem aos inimigos. E analoga- 
mente nos demais casos. 

Comparando entre si estas razões, 
parecera também uma opinião geral 
que o predicado contrário pertence ao 
sujeito contrário; por exemplo, se sé 
devo fazer bem aos amigos, deve-se 
também fazer mal aos inimigos, talvez 
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pareça tambem que fazer bem aos ami 
gos seja o contrário de fazer mal aos 
inimigos: mas Se issO É Ou não assim 


em realidade sc decidirá durante nossa 


discussão acerca dos contrarios º. 
E tambem evidente que todas as 
proposições que se harmonizam com 
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us artes são proposições dialéticas: 
pois os homens estão predispostos a 
dar seu assentimento aos pontos de 
vista daqueles que estudaram essas 
coisas: por exemplo, numa questão de 
medicina concordarão com o médico, 
numa questao de geometria, com o 
geometra; é da mesma forma nos ou- 
tros Casos. 
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Um problema de dialética é um 
tema de investigação que contribui 
para à escolha ou a rejeição de alguma 
cóisa, ou ainda para a verdade e O 
conhecimento, é isso quer por si 
mesmo, quer cómo ajuda para a solu- 
ção de algum outro problema do 
mesmo tipo. 

Deve, além disso, ser algo q cujo 
respeito os homens não tenham opi 
nião num sentido ou Bouro, ou q 
vulgo tenha uma opinião contrária à 
dos filósofos, ou a destes seja contrária 
à daquele, ou a de alguns filósofos seja 
contrária à de outros. Quanto a alguns 
problemas. com efeito, é útil conhece. 
los com vistas na escolha ou na rejei- 
ção — como, por exemplo, se o prazer 
deve ou não ser escolhido Em 
quanto a outros É útil conhecer tendo 
unicamente em mira à próprio conhe 
cimento — por exemplo, se o universo 
é ou não eterno: e outros, finalmente, 
não são Úleis em si é por si mesmos 
para qualquer desses fins, mas nos aju- 
dam a solucionar outros problemas da 
mésma espécie: pois hã muitas coisas 
que não desejamos conhecer em si é 
por si mesmas. porém com a mira em 
outras coisas é a fim de que, através 
delas, possamos vir a conhecer essas 
Outras. 

Os problemas também incluem 
questões em relação às quais Os racro- 
cínios se chocam tconsiste então a difi 


culdade em se tal ou tal coisa é ou não 
assim, havendo argumentos convin- 
centes a favor de ambos às pontos de 
vista): € hã outros, finalmente, a res- 
peito dos quais não possuímos nenhum 
argumento, por serem extremamente 
vastos, e temos dificuldade em expor 
nossas razões, como a questão sobre se 
O universo é eterno ou não: pois tam 
bém é possivel investigar questões 
desta classe. 

Os problemas, pois, e as proposi 


ques devem ser definidos como 
acima. Uma “tese” é uma suposição 


de algum filósofo eminente que esteja 
em conflito com a opinião geral: por 
exemplo, a idéia de qué a contradição é 
impossivel, como disse Antistenes; ou 
o ponto de vista de Heráclito, de que 
todas as coisas estão em movimento: 
ou de que o ser É um, como afirma 
Melisso: pois ocuparnos com uma 
pessoa comum quando expressa pon 
tos de vista contrários as opiniões 
usuais dos homens seria toliçe. Ou tal 
vcz se trate de uma concepção sobre a 
qual tenhamos uma teoria raciocinada 
contraria às opiniões usuais dos ho- 
mens, por exemplo. a concepção defen 
dida pelos sofistas, de acordo com a 
eu alo ue é nem Sempre necessita ter 
sido gerado ou ser eterno, pois um mú 
sico que & também gramático “é” tal 
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sem jamais ter “vindo a ser” tal nem 


ser tal eternamente. Porquanto, mesmo 
que um homem não aceite tal teoria, 
poderia aceita-la fundando-se em que € 
razoavel. 

Ora, uma “tese” É também um pro: 
blema. embora um problema nem sem- 
pre seja uma tese, vIStoO serem certos 
problemas de tal especie que não 
temos sobre eles nenhuma opiniao 
num sentido ou noutro, Que uma tese. 
por outro lado, também constitui um 
problema. & evidente: pois do que dis- 
semos acima deduz-se necessariamente 
que ou a grande maioria dos homes 
discorda dos filósofos no tocante à 
ese, OU uma ou à outra classe estã em 
desacordo consigo mesma, já que a 
tese é uma suposição em conflito com 
a opinião geral. Em verdade, quase 
todos os problemas dialéticos são hoje 
em dia chamados “teses”. Mas não se 
deve dar muita importância à denomi 
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Estabelecidas estas distinções, deve- 
mos distinguir agora quantas são as 
espécies de argumentos dialéticos. 
Temos por um lado a indução e por 
outro o raciocinio. Já dissemos antes º 
o que co rasiocinio; quanto à indução, 
é a passagem dos individuais dos 
universais, por exemplo, o argumento 
seguinte: supondo-se que o piloto ades- 
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nação que se usar, pois O nosso obje- 
tivo ao distingui-los não foi criar uma 
terminologia, e sim reconhecer as dife- 
renças que podem sér encontradas 
entré essas duas formas. 

Nao se deve examinar todo pro- 
blema nem toda tese, mas apenas aque- 
les que possam causar embaraço dos 
que necessitam de argumento, é não de 
castigo ou percepção. Pois um homeni 
que não sabe se devemos ou não hon- 
rar Os deuses e amar nossos genitores 
necessita de castigo, c aqueles que não 
sabem se à neve é ou não é branca 
necessitam de percepção. Os temas 
não devem aproximar-se demasiada- 
mente da esfera da qemonstração, nem 
tampouco estar excessivamente afasta- 
dos dela, pois às primeiros não adm 
tem nenhuma dúvida, enquanto os 
serundos envolvem dificuldades dema- 
siado grandes para a arte do instrutor. 


irado seja O mais eficiente, é da mesma 
forma o auriga adestrado, segue-se 
que, de um modo peral,o homem ades 
irado & o melhor na sua profissão. A 
indução é dos dois, a mais convin- 
cente e mais clara: aprende-se mais 
lacilmente pelo uso dos sentidos e é 
aplicavel a grande massa dos homens 
em geral. embora o raciocinio seja 
mais potente e eficaz contra as pessoas 
melmnadas a comniradizer. 
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Assim, pois, as classes de coisas a 
respéito das quais c à partir das quais 
sé constroem os argumentos devem ser 
distinguidas da maneira que indicamos 
atrás. Os meios pelos quais lograremos 
estar bem supridos de raciocínios são 


quatro: (1) prover-nos de proposições: 
(2) a capacidade de discernir em quan- 
tos sentidos se emprega uma derermi- 
nada expressao; (3) descobrir as dife 
renças das coisas, e (4) a investigação 
da semelhança. Os últimos três são 
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também. em certo sentido. proposi- 
ções, pois é possivel [ormar uma 
proposição correspondente a cada um 
deles; por exemplo: (1) “o desejável 
pode significar tanto o honroso como à 
agradável ou o vantajoso”: (2) “a sen- 
sação difere do conhecimento em que 0 
segundo pode ser recuperado depois 
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As proposições devem ser escolhi 
das de um numero de maneiras corres 
pondente ao numero de distinções esta 
belecidas no tocante à proposição: 
assim, podem-se tomar primeiro as 
opiniões sustentadas pela totalidade 
dos homens, pela maioria deles. ou 
pelos filósofos, isto é, por todos, pela 
mmioria ou pelos mais eminentes; ou 
opiniões contrárias aquelas que pare 
cem ser geralmente admitidas; c, final- 
mente, todas as opiniões que estão em 
harmonia com as artes. Devemos tam- 
bém formar proposições com as con- 
traditórias das opiniões contrárias às 
que parecem ser geralmente aceitas, 
segundo se estabeleceu anteriormente. 
É igualmente útil formáú-las selecio- 
nando não apenas aquelas opiniões 
que são atualmente aceitas, mas tum 
bém as que se assêmelham a estas, por 
exemplo; “a percepção dos contrários 
é à mesma” (fã que o conhecimento 
deles € o mesmo) e “vemos pela 
admissão de alguma coisa em nós mes 
mos, € não por uma emissão” — pois 
assim acontece no que se refere sos ou- 
tros sentidos: so ouvir, admitimos al 
gurna coisa dentro de nós mesmos, não 
emitimos nada; e é da mesma maneira 
que sentimos o gosto das coisas. E 
analoógamente nos demais casos. 

Alêm disso. todos os Juízos que 
parecem ser verdadeiros em todos ou 
na masoria dos casos devem tomar-se 
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que o perdemos, enquanto a primeira 
não o pode”; e (3) “a relação entre o 
saudavel e a saúde e semelhante a que 
existe entre o vigoroso € o vipor”. À 
primeira proposição depende do uso 
do termo em diferentes sentidos, a 
segunda das diferenças entre as coisas, 
e a terceira da sua semelhança. 


como um principio ou posição aceita. 
pois são emitidos por aqueles que não 
veem ao mesmo tempo nenhuma exce- 
cão. Devemos [fazer também nossa 
escolha nos manuais escritos de argu- 
mentação e organizar listas sumárias 
de tais argumentos sobre cada espécie 
de assunto, classificando-os em capítu- 
los separados, como: “Do Bem” ou 
— 4 ess6 “Do Bem” deve 
tratar de toda forma de bem. come- 
cando pela categoria da essência. E 
convém indicar também, à margem, as 
opiniões de diversos pensadores, como, 
por exemplo: “Empédocles disse que 
os elementos dos corpos são quatro”, 
pois qualquer um pode dar seu assenti- 
nento ao que disse alguma autoridade 
geralmente aceita. 

Das proposições e problémas — 
encarando-se a questão em linhas ge- 
rais — existém três grupos: algumas 
são proposições cticas, outrás versam 
sobre a flosofia natural é outras, 
enfim, são lógicas: Proposições como a 
seguinte são éticas: “deve um homem 
obedecer antes aos seus genitores ou às 
leis, quando estão em desacordo?” um 
exemplo de proposição lógica &: “u 
conhecimento dos opostos é ou não É o 
mesmo”, enquanto proposições como 
esta dizem respeito à filosofia natural: 
“e ou não é eterno o universo?” E do 
mesmo modo no que tange aos prohle- 
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mas. A natureza de cada uma das 
supraditas espécies de proposição não 
se expressa facilmente numa definição. 
mas devemos esforçar nos por TECO- 
nhecer cada uma delas graças a uma 
familiaridade conquistada através da 
indução, examinando-as a luz dos 
exemplos dados acima. | 

Para os fins da filosoha devemos 
tratar dessas coisas de acordo com a 
sua verdade, mas para a dialetica basta 
que tenhamos em vista à opinião geral, 
Todas as proposições devem ser tôma- 


das em sua forma mais universal. 
convertendo-se. depois. uma em mut 
tas. Por exemplo: “o conhecimento dos 
opostos é o mesmo”, e à seguir; “o 
conhecimento dos contrários é o 
mesmo”, e depois, “dos termos relati 
vos”. E. do mesmo modo, estes dois 
devem ser novamente divididos ate 
onde possa ir a divisão. por exemplo: o 
conhecimento “do bem e de mal”, “do 
branco e do preto” ou “do frio e do 
quente”. E de maneira analoga em 
todos Os Oulros Casos. 
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Sobre a formação das proposições, 
são suficientes as observações feitas 
acima. No tocante no número de senti 
dos que um termo comporta. não deve- 
mos limitar-nos à tratar daqueles ter- 
mos que possuem diferentes sentidos. 
mas também esforçar-nos por defini- 
los; por exemplo, não devemos dizer 
apenas que a justiça E a coragem são 
chamadas “bens” num sentido é o que 
favorece o vigor e o que favorece a 
saude são assim chamados em outro 
sentido, mas também que as primeiras 
recebem essa denominação em virtude 
de uma qualidade intrnseca que pos- 
suem em si mesmas e os segundos por- 
que produzem um certo resultado e 
não por possuirem em 41 mesmos algu- 
ma qualidade intrinseca. E de modo 
análogo nos demais casos. 

Se um termo comporta vários signi- 
ficados especificos ou apenas um, deve 
ser considerado pelos mcios seguintes. 
Procure-se ver primeiro, caso o sei 
contrário tenha vários significados, se 
a discrepância entre estes é de espécie 
ou de nomes. Pois em alguns casos a 
diferença se manifesta imediatamente 
nos próprios nomes: por exemplo, o 
contrário de “agudo”, tratando-se de 
uma nota, é “grave”: e, tratando-se de 


um ângulo sólido, é “obtuso”, É evi 
dente. póis. que o contrário de “agudo” 
tem vários significados. e, assim-sendo, 
o mesmo acontece com “agudo”. pois. 
correspondendo a cada um dos termos 
acima. o significado do seu contrario 
será diferente. Com efeito, “agudo” 
não será a mesma coisa quando con- 
trário a “grave” e quando contrário à 


“obtuso”, embora “agudo” seja o con- 


tário de ambos. E também jap 
(grave, pesado) no caso de uma nota 
tem como contrario “agudo”, mas no 
caso de uma massa sólida, “leve”, de 
mado que Jal é usado em várias 
acepções, ja que Isso acontece também 
com o seu contrário. E. do mesmo 
modo, “belo” aplicado a uma pintura 
tem como contrario “feio”, mas, apli- 
cado a uma casa, “arruinada”; portan 
to, “belo” é também um termo ambi- 
puo: 

Em certos casos não ha nenhuma 
discrepancia nos termos usados, mas 
uma diferença de especie entre as acep- 
ções & evidente à primeira vista: por 
exemplo, no uso de “claro” e “escuro”. 
pois tanto um som como uma cor são 
chamados “claros” ou “escuros”. 
Quanto aos nories, portanto, não ha 
discrepancia, mas a diferença de espê- 
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cie entre os significados é Óbvia: pois 
não chamamos uma cor de “clara” no 
mesmo sentido que um som. Isto se 
manifesta também por meio da sensa- 
ção: porque, das coisas que são identi- 
cas em espécie temos a mesma sensa- 
ção, ao passo que não aquilatamos a 
clareza pela mesma sensação no caso 
do som é da cor, uma vez que a segun- 
da é julgada pela visão c a primeira 
pela audição. E da mesma forma com 
“agudo” e “obtuso no tocante aos 
sabores e nos ângulos sólidos?: aqui, 
no segundo caso juigamos pelo tato, é 
no primeiro pelo paladar. Também 
neste caso não há qualquer discre- 
pância nos nomes usados, tanto no que 
Loca fos termos originais Como aos 
seus contrários, pois o contrário de 
“agudo” é também, em qualquer das 
acepções, “obtuso”. 

É preciso verificar, além disso, se 
uma acepção de um termo lem um 
contrário, enquanto outra não tem 
absolutamente nenhum: por exemplo. 
o prazer de beber tem seu contrário no 
desprazer da sede, enquanto o prazer 
de descobrir que a diagonal é incomen- 
surável com o lado não tem nenhum 
contrário, de modo que “prazer” é 
usado em mais de um sentido. Tam- 
bém “amar”, quando se refere ao esta- 
do de ânimo, tem como contrário 
“odiar”, ao passo que quando sé aplica 
à atividade física não tem nenhum; 
evidentemente, pois. “amar” é um 
termo ambiguo. 

Mais ginda: no tocante aos Intérme- 
diários, É preciso ver se alguns signifi- 
cados e seus contrários têm um inter- 
mediário, enquanto outros não os têm, 
ou se ambos tém um intermediário, 
porém não o mesmo, como, por exem- 
plo, “claro” e “escuro” no concernente 


À mesmas praliwrass pregas que comespondem 
“agudo e “obeso” são também usadas, respec 
tivamente, nas acépções de “picante” É “imsipl 
do UN, do T.. 


a cores têm como intermediário “cmn- 
zento”, embora no caso dos sons não 
tenham nenhum, a menos que se consi- 
dere como tal “aspero”, pois algumas 
pessoas dizem que um som aspsro é 
intermediârio. “Claro” pois, um 
termo ambíguo, como também o é o 
termo “escuro”. Veja-se, igualmente, 
se alguns deles tém mais de um imter- 
mediário enquanto outros não têm 
nenhum, como sucede com “claro” e 
“escuro”, que em referencia a cores 
têm muitos intermediários, ão passo 
que no capitulo dos sons só existe um, 
a saber: “aspero”. 

No caso de um oposto contradi- 
tório, € preciso ver igualmente se ele 
tem mais de um significado. Porque, se 
assim for, o seu oposto sera também 
usado em mais de uma acepção: por 
exemplo, “não ver” é uma expressão 
que tem mais de um significado, a 
saber: (1) não possuir o sentido da 
vista. é (2) não fazer uso ativo dessa 
capacidade. Mas, se “não ver” tem 
mais de um significado, segue-se neces- 
sariamente que “ver” também tem 
mais de um, pois haverá um oposto 
pará cada sentido de “não ver”: por 
exemplo, o oposto dç “não possuir q 
sentido da visão” é possui-lo. enquanto 
o oposto de “não fúzer uso ativo do 
sentido da visão” é fazer uso ativo 
dele. 

Examine-se, além disso, o caso dos 
termos que denotam a privação ou a 
presença de um certo estado: porque, 
se um dos termos tem mais de uma 
acepção, O mesmo acontecera com O 
outro: por exemplo, se “ter sensibili- 
dude” se usa em mais de um sentido, 
conforme se apligue à alma ou ao 
corpo, “estar privado de sensibilidade” 
também será usado em mais de um 
sentido, segundo se referir à alma ou 
ao corpo. Que a oposição entre os Ler- 
mos agora examinados depende da 
presença ou privação de um cério esta- 
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do é evidente, pois os animais possuem 
naturalmente ambas as espécies de 
“sensibilidade”, tanto no que se refere 
à alma como ao corpo. 

Examinem-se igualmente as formas 


- derivadas. Pois. se “justamente” tem 


mas de um sentido, “justo” também 
será usado em mais de um significado, 
porquanto havera um acépção de 
“justo” correspondente à cada acepção 
de “justamente”: por exemplo, se a 
palavra “justamente” se emprega no 
sentido de julgar de acordo com a sua 
própria opinião, c também no de julgar 
como se deve. então “justo” será usado 
de igual maneira. Analogamente, se 
“saudável” tem mais de um signifi- 
cado. “saudavelmente” também será 
usado cm mais dé uma acepção: por 
exemplo. se “saudavel” significa tanto 
o que produz saúde é O que a conserva 
como o que da mostras de saúde, “sau- 
davçimente” também será usado nos 
sentidos: “de maneira a produzir”. ou 
a “conservar”, ou a “dar mostras de” 
saúde, E do mesmo modo nos outros 
casos, sempre que o termo original 
comporte mais de um significado, o 
termo que dele se deriva será usado em 
mais de um significado, e vice-versa. 
Considerem-se também as classes de 
predicados que O termo significa, pro- 
curando ver se são as mesmas em 
todos os casos. Porquanio, se não 
forem as mesmas, o termo será eviden- 
temente  ambiguo; por exemplo: 
“bom”, no caso de alimentos, significa 
“que causa prazer": e no caso de 
medicamentos, “que promove a 
saúde”, ao passo que, se o aplicarmos 
a alma. siguificara a posse de certa 
qualidade, como a de ser temperante, 
corajoso ou justo; é do mesmo modo 
quando aplicado a “homem”. Por 
vezes significa o que acontece em 
determinada ocasião, como, por exem- 
plo, o “bom” que acontece na ocasião 
oportuna. pois ao que acontece na oca- 


sião oportuna chamamos “bom”. Não 
raro siguifica O que existe em determi- 
nada quantidade, por exemplo, quando 
se aplica à quantidade apropriada; 
pois a quantidade apropriada também 
é chamada boa. Por tudo isso se vê que 
o termo “bom” & ambíguo. E, analoga- 
mente, “claro”. quando aplicado a um 
corpo. significa uma cor. mas em relê- 
rência a uma nota designa O que é 
“facil de ouvir”. “Agudo” é também 
um caso que tem estreita semelhança 
com este, pois o mesmo termo não pos 
su O mesmo significado em todas as 
suas aplicações; com efeito, uma nota 
aguda é uma nota rápida, como nos 
ensinam todos os teóricos matemáticos 
da harmonia. ao passo que um ângulo 
agudo é aquele que é menor do que um 
angulo reto, enquanto um punhal 
agudo é o que possui uma ponta pene 
trante (pontiagudo). 

Atenda-se também aos gêncros dos 
objetos designados pelo mesmo termo, 
E veja-se se são dilerentes sem ser 
subordinados um ao outro, como, por 
exemplo, “gato”, que designa tanto 0 
ammal como o utensiho, Com efeito. 
as definições correspondentes ao nome 
são diferentes em cada caso: num deles 
se dirá que é um animal de determi 
nada espécie. € no outro um uLensiho 
usado para certo fim. Se, contudo, 
houver subordinação entro Os gêneros. 
não € necessario que as definições 
sejam diferentes. Assim, por exemplo, 
“animal” & o genero de “corvo” e tam- 
bém de “ave”. Por conseguinte, sempre 
que dizemos que O corvo & uma ave. 
também dizemos que ele & uma deter 
minada espécie de animal, de modo 
que ambos os gêncros sc predicam 
dele. E igualmente. sempre que dize- 
mos que o corvo é um “animal bipede 
voador”, Classificamodo como ave; é 
assim. também desta mancira ambos 
os generos se prédicam de corvo, bem 
como a sua definição. Isso, porém, não 
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atontece no caso dos gêneros que são 
subalternos, pois sempre que chama- 
mos uma coisa de “utensilo” não a 
chamamos de animal, e vice-versa. 

É rambém preciso prestar aléênção € 
ver se não somente os gêncros dos Ler- 
mos que temos diante de nós são dife- 
rentes sem ser subalternos, mas tam: 
bém se iso acontece com os seus 
comtrários: pois, 9º o contrário com 
porta diversas acepções, evidentemente 
o Lermo que temos diante de nós tam- 
bem as comporta. 

É igualmente útil examinar a defim 
ção que cabe ao termo usado em 
combinação. por exemplo. de um 
“Eorpo claro” é de uma “núta clara”, 
Porque se abstrairmos aqui o que é 
peculiar a cada caso, à mesma expres- 
são deve permanecer. Isso não acon- 
tece no caso dos termos ambiguos 
como os que acabamos de mencionar. 
Porque o primeiro será “um corpo que 
possui tal e tal cor" enquanto o segu - 
do será “uma nota fácil de ouvir”. 
Retiremos, pois. “um corpo” e “uma 
nota”, co que resta não É o mesmo em 
cada caso. Deveria, contudo, ser o 
mesmo se as acepções de “claro” fos- 
sem sinônimas em ambos os casos, 

Muitas vezes a ambiguidade tam- 
bém se insinua sem ser notada nas pró- 
prias definições. motivo pelo qual 
cumpre cxaminar também estas. Se, 
por exemplo. alguém definir o que dá 
mostras de saúde co que a promove 
como “relacionado — comensura- 
velmente com à saúde”, não devemos 
dar isso de harato, mas examinar em 
que sentido nosso adversário usou O 
termo “comensuravelmente” em cada 
caso, por exemplo, se no segundo sig- 
nifica “que é em quantidade adequada 
pars promover a saúde”, e no primeiro 
“que é de indole a manifestar que espé- 
me de estado prevalece”. 

Além disso, é preciso ver se us ler- 
mos não podem ser comparados como 


“mais ou menos” ou “de igual mané 
ra, como sucede. por exemplo, com 
“em som “claro” c uma roupa “clara”, 
ou uma nota “aguda” e um sabor 
“agudo” (isto é picante). Com efeito. 
não se die que estas coisas sejam “ela- 
ras ou “agudas” em grau igual, nem 
que uma é mais clara ou mais aguda 
do que a outra. Dónde sé segue que 
“claro” e “agudo” são ambiguos, dado 
que os Simônimos são sempre compara- 
veis: sempre se empregam da mesma 
maneira, Ou então em grau maior num 
dos casos. 

Ora bem: como nos generos que são 
diferentes sem ser subalternos as dife 
renças também são diferentes em espé- 
cie, por exemplo, as dé “animal” g de 
“conhecimeénto” (pois as diferenças 
destes dois gêneros são, com efeito, 
diferentes), é preciso ver se os sigmfi- 
cados compreendidos sob o mesmo 
termo são diferenças de generos que 
diferem entre si sem ser subalternos, 
como, por exemplo, “agudo” q é de 
uma nota e de um sólido. Porque o ser 
“agudo” diferencia uma nota de outra, 
e de igual modo um sólido de outro. 


“Agudo” é pois. um termo ambiguo, . 


por expressar diferenças de pêneros 
que diferem entre si sem ser subalter- 
nos. 

É preciso ver também se os próprios 
significados includos sob o mesmo 
termo têm diferenças distantas, como a 
“gor” nos corpos va “cor” ou “eroma 
tismo” nas melodias, pois as diferenças 
da “cor” nos corpos se distinguem € se 
comparam por meo da vista. ao passo 
que-a “cor” nas melodias não possui as 
mesmas diferenças. 

Alêm disso, como a espécie nunca é 
a diferença de coisa alguma, deve-se 
examinar atentamente sé um dos signi- 
ficados incluidos sob o mesmo termo é 
uma especie e o outro uma diferença, 
como, por exemplo, “claro” (isto é. 
“branco”) aplicado à um corpo é uma 
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espécic de cor, ao passo que no caso de 
uma nota é uma diferença, pois uma 


nota se diferencia de outra pelo fato de 
ser “clara. 
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A presença de variós significados 
num termo pode, pois, ser investigada 
por estes meios e quiros semelhantes. 
As diferenças que as coisas ápresen- 
tam entre si devem ser examinadas 
dentro do mesmo gênero, por exemplo: 
“em que a justiça difere da coragém e a 
sabedoria da temperança?” -— pois 


todas essas Cúisas pertencem ao 
mesmo généro; e também um genero 
de outro. contanto que não estejam 
muito afastados, por exemplo: “em que 
a sensação difere do conhecimento?” 
pois no caso dos gêneros muito afasta- 
dos um do outro as diferenças são 
perfeitamente óbvias. 
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A semelhança deve ser estudada, em 
primeiro lugar, nas coisas que perten- 
cem a pêneros diferentes. segundo a 
fórmula: A:B = C:D (por exemplo. o 
conhecimento relaciona-se com o obje- 
to de cônhecimento assim como a sen- 
sação se relaciona com o objeto de 
sensação), é “assim como A está em B, 
do mesmo modo € estã em D” (por 
exemplo, assim como a visão esta no 
lho, a razão está na alma, e assim 
como a calma estã no mar, estã a falta 
de vento no ar). À prática se faz espe- 


cialmente necessaria quando os termos 
estão muito afastados entre si, pois nos 
outros poderemos ver mais facilmente, 
de um relance. os pontos de seme: 
lhança. Devemos também examinar as 
coisas que pertencem a um mesmo gé- 
nero para ver se todas elas possuem 
um atributo identico — por exemplo, 
um homem, um cavalo é um cão —, 
pois, na medida em que possuem 
algum atributo idêntico, são seme- 
lhantes entre si. 


18 


É útil ter examinado a pluralidade 
de sigmificados de um termo, tanto no 
interesse da clareza (pois um homem 
está mais apto a saber o que afirma 
quando tem uma noção nítida do nú- 
mero de significados que a coisa pode 
comportar), como para nos certfi- 
carmos de que O nosso raciocinio esta- 
rã de açordo com os fatos reais é não 
se referira apenas aos termos usados, 
Pois, enquanto não ficar bem claro em 
quantos sentidos Se usa um termo, 


pode acontecer que o que responde e o 
que micrroga não tenham suas mentes 
dirigidas para a mesma coisa: ao passo 
que, depois de se haver esclarecido 
quantos são os significados, é também 
qual deles o primeiró tem em mente 
quando faz a Sua asserção. o que per- 
punta pareceria ridiculo se deixasse de 
dirigir seus argumentos a esse ponto. 
Isso também nos ajuda a evitar que 
nos enganém é que enganemos Os ou- 
tros com falsos raciocínios; porque, se 
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conhecemos o numero de significados 
de um termo, cernamente nunca nos 
deixaremos enganar por um falso ra- 
clocinio, pois perceberemos facilmente 
quando o que interroga deixa de enca- 
minhar seus argumentos do mesmo 
ponto: e. quando somos nós mesmos 
que interrógamos, poderemos induzir 
nosso adversário em erro se ele não 
conhece o número de significados do 
termo, Isso, todavia, não é sempre pos- 
sivel, mas somente quando. dos múlti- 
plos sentidos, alguns são verdadeiros « 
outros são falsos. Entretanto. essa 
forma de argumentar não pertence 
propriamente à dialética; os dialéticos 
devem abster-se por todos os meios 
desse tipo de discussão verbal, a não 
ser que alguém seja absolutamente 
incapaz de discutir de qualquer outra 
mancira o tema que tem diante de si. 

Descobrir as diferenças das coisas 
nos ajuda tanto nós racivénios sobre a 
identidade e a diferença, como tambérr 
a reconhecer a essência de cada coisa 
particular, Que nos ajuda a raciocinar 
sobre a identidade e a diferença, é evi- 
dente: pois. após descobrirmos uma 
diferença qualquer entre os objetos que 
temos diante de nós. já terçmos mos 
trado que eles não são o mesmo; € aju- 
da nos a reconhecer O que é uma coisa, 
porque geralmente distinguimos a ex- 
pressão própria da essência de cada 
coisa particular por meio das diferen- 
ças que lhe são próprias. 

O exame da semelhança é útil tanto 
para os argumentos indutivos como 
para os racioginios hipotéticos. bem 
assim como para a formulação de defi- 
nições. É útil para os argumentos indu- 
tivos, porque é por meio de uma imdu- 
ção de casos individuais semelhantes 
que pretendemos por em evidencia o 
universal; e isso não é fácil quando 
ignoramos os pontos de semelhança. É 
util para os raciogimios hipotéticos 
porque, entre semelhantes, de acordo 


com a opinião geral. O que é verda- 
deiro de um é também verdadeiro dos 
demais. Se. pois, tm relação a qual- 
quer deles estivermos bem supridos de 
materiais para discussão, garantiremos 
a aceitação preliminar de que. como 
quer que seja nesses casos. também 
assim sera no caso que temos diante de 
nós: portanto. guando tivermos de- 
monstrado o primeiro, teremos tam- 
bém demonstrado, em virtude da hi- 
pótese. o Cáso que nes imtéressa 
particularmente: pois primeiro havia- 
mos estabelecido a hipótese de que. 
como quer que losse nesses casos, tam 
bem séria no caso que tinhamos diante 
de nós, e a seguir provamos nóssa tese 
nó tocante aqueles casos. E é útil na 
formulação de definições porque, Se 
podemos ver num relance de olhos o 
que & idêntico em cada caso individual 
do sujeito, não nos dará nenhum traba- 
lho determinar o gênero em que deve 
ser incluido o objeto que temos diante 
de nós quando se tratar de definilo: 
com efeito, dentre os predicados co- 
muns, O Que pertence de maneira mais 
definida a categoria da essência é 
provavelmente o gênero. E. do mesmo 
modo, também no caso de objetos que 
divergem largamente uns dos outros, O 
exame da semelhança é útil para os 
hrs da definição, como, por exemplo, a 
identidade da calma nó mar c da 
ausência de vento no ar (pois cada 
uma delas é uma forma de repouso), c 
de um ponto na linha e da unidade 
num número, por ser cada um deles 
um ponto de origem. Se, pois, dermos 
como à gênero o que É comum a todos 
os casos, ninguem podera objetar que 
definimos de maneira inadequada. É, 
aliás, dessa maneira que os amigos de 
definições as fazem quase sempre, afir 
mando. por exemplo. que a unidade é o 
ponto de partida do numero e que 0 
ponto É o ponto de origem da linha. É 
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evidente. pois, que tomam como gene- pelos quais se efetuam os raciocínios: 

ro dessas Coisas aquilo que É comuma  óstópicos. ou lugares para cuja obser- 

ambas. vancia são úteis Os argumentos men- 
São Estes. por conseguinte, Os meios — cionados acimasão os seguintes. 


LIVRO II 
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Dos problemas, alguns são univer- 
sais e outros são particulares. Proble- 
mas universais são, por exemplo: 
“todo prazer é bom” e “nenhum prazer 
é bom”; e problemas particulares: “al- 
guns prazeres são bons” e “alguns pra- 
zeres não são bons”. 

Os metodos para estabelecer e lan- 
çar por terra universalmente uma ops- 
mão são comuns a ambas as espécies 
de problemas; pois, quando demons- 
tramos que um predicado se aplica a 
todos os casos de um sujeito, também 
demonstramos que ele se aplica a al- 
guns casos. E do mesmo modo, quan- 
do demonsiramos que ele não se aplica 
a algum caso, também demonstramos 
que não se aplica a todos os casos. Em 
primeiro lugar, pois, falaremos dos mé» 
todos de rebater universalmente úm 


ponto de vista, POIS Esses são comuns 


tanto aos problemas universais como 
aos particulares, e porque as pessoas 
mais comumente estabelecem teses 
afirmando predicados do que negan- 
do-os, enquanto os que discutem com 
elas procuram rebate-los. 

A conversão de um nome apro- 
priado que se deriva do elemento “aci- 
dente” é uma coisa extremamente pre 
cária, pois no caso do acidente, € em 
nenhum outro, é possivel que uma 
coisa seja condicional e não universal- 
mente verdadeira. Os nomes derivados 
dos elementos “definição”, “proprie- 
dade” e “gênero” são necessariamente 
conversíveis: por exemplo, se “ser um 
animal que anda com dois pés é um 
atributo de S”, também sera verda- 


deiro dizer, por conversão, que “S é 
um animal que anda com dois pes”. E 
do mesmo modo quando se deriva do 
genero; porque, se “ser um animal é 
um atributo de S”, então “S é um ani: 
mal”. E igualmente no caso de uma 
propricdade, pois se “ser capaz de 
aprender gramática é um atributo de 
>, então “S será capaz de aprender 
gramática”. Com efeito, nenhum des- 
tes atributos pode pertencer ou deixar 
de pertencer ao seu sujeito em parte: 
devem pertencer ou não pertencer de 
forma absoluta. No caso dos acidentes, 
por outro lado, nada impede que um 
atributo (a brancura ou a justiça, por 
exemplo) pertença em parte so seu 
sujeito, de modo que não basta mos- 
trar que a brancura ou a justiça é um 
atributo de um homem para provar 
que ele é branco ou justo, pois isso fica 


sujeito a contestação € a dizer-se que : 


ele é branco ou justo apenas em parte. 
A conversão, por conseguinte, não se 
dá necessariamente no caso dos aci- 
demtes. 

Devemos também definir os erros 
que ocorrem nos problemas. São eles 
de duas espécies, causados ou por um 
juizo falso, ou por uma transgressão 
da linguagem corrente. Porquanto 
aqueles que formulam juízos falsos, 
afirmando que um atributo pertence a 
uma coisa quando não lhe pertence, 
cometem um erro; e aquele que chama 
os objetos pelos nomes de outros obje- 
tos (por exemplo, chamando homem à 
um plátano) transgride a terminologia 
estabelecida. 
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Ora bem: uma regra ou tópico é exa- 
minar se um homem atribuiu como 
acidente o que pertence do sujeito de 
alguma outra maneira. Esse erro se Co- 
mete mais comumente no que se refere 
aos pêneros das coisas, como. por 
exemplo, se alguém dissesse que o 
branco e acidentalmente uma cor. pois 
ger uma cor não é um acidente do 
branco, mas sim o seu gênero. O que 
afirma pode naturalmente, defim-lo 
assim, usando essas mesmas palavras € 
dizendo, por exemplo. que “a justiça é 
acidentalmente uma virtude”; muitas 
vezes, porém, mesmo sem tais defini- 
ções, é evidente que ele apresentou o 
gênero como se fosse um acidente; 
suponha-se, por exemplo. que alguem 
dissesse que a brancura € colorida ou 
que o passear estã em movimento. 
Com efeito, um predicado derivado do 
gênero nunca se aplica à espécie sob 
uma forma derivada ou inllectida, mas 
os gêneros sempre se predicam hreral. 
mente das cspécies, já que as espécies 
assumem tanto o nome como a defini 
cão de seus gêneros. Portanto, O 
homem que diz que o branco é “color: 
do” não apresentou “colorido” como vu 
genero do branco, visto ter usado uma 
forma derivada, nem tampouco como 
uma propriedade sua ou como a sua 
definição: pois a definição v a proprie- 
dade de uma coisa pertencem a ela e à 
nada mais, ao passo que há muitas col 
sas, alem do branco, que são coloridas, 
como um lenho, uma pedra, um 
homem, um cavalo. É evidente, pois, 
que ele o expressa como um acidente. 

Outra regra é examinar todos às 
casos em que se afirmou ou se negou 
universalmento que um predicado per- 
tençe 4 alguma coisa. É preciso enca- 
rá-las espécie por espécic, e não cm sua 


infinita multidão, pois assim a pes 


quisa será mais direta é mais rapida. 


Deve-se considerar primeiro os grupos 
mais primários e começar por eles. 
avançando em ordem até aqueles que 
já não-são divisiveis. Se, por exemplo. 
um homem disse que o conhecimento 
dos opostos é o mesmo, deve-se exami- 
nar se assim é no tocante aos opostos 
relativos. 205 contrarnios, aos termos 
que significam a privação ou a pre 
sença de certos estados, € ads Lermos 
contraditórios. Depois, se a considera- 
ção desses casos não nos forneceu ne- 
ahum resultado evidente, devemos di- 
vidilos novamente até chegar dos que 
já não são divistveis. € examinar. por 
exemplo. se assim acontece com us 
atos justos e injustos, ou com o dobro 
ca metade, ou Com a cegueira va 
visão, OU Com O Ser é O não-ser; por 
que, se em qualquer desses casos se 
demonstra que O conhecimento que se 
tem dos opostos não é o mesmo, teére- 
mos demolido o problema. E com 
tanto mais razão sé O predicado não 
pertence ao sujeito em nenhum caso. 

Esta regra é conversível com fins 
tanto destrutivos como construtivos: 
porque. se depois de termos sugendo 
uma divisdo, o predicado partie ser 
válido em todos os casos ou em grande 
número deles, podemos exigir que o 
outro o afieme universalmente, ou 
então aprestate um cxemplo negaivo 
para mostrar im que caso q predicado 
não é válido, já que, se ele não fizer 
nenhuma dessas coisas, U nepar-se q 
afirmar o colocara numa posição ab 
surda. 

Outra regra & dar definições tanto de 
um acidente como do seu sujeito, quer 
de ambos separadamente, quer dé um 
deles só, c depois cxaminar se alguma 
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falsidade Foi admitida como verdadeira 
nas definições. Assim. por exemplo, 
para ver se é possivel fazer injustiça a 
um deus, pergunte-se o que é “fazer 
injustiça”. Porque, se é “causar dano 
deliberadamente”. é evidente que não 
se pode fazer injustiça a um deus, por. 
que Deus não é passivel de qualquer 
espécie de dano. Ou, então, para ver se 
( homem bom É invejoso, pergunte-se 
quem & o homem “invejoso” e o que € 
“inveja”. Porque, se a “inveja” é a dor 
causada pelo exito aparente de uma 
pessoa de boa conduta. evidentemente 
o homem bom não é invejoso. porque, 
nesse caso, seria mau. Qu ainda, para 
ver se o homem indignado é invejoso, 
pergurite-se o que é cada um deles, pois 
desse modo: serd posto em evidência se 
a afirmação é * verdadeira ou falsa: por 
exemplo, se é “invejoso” aquele que se 
desgosta com às éxitos dos bons e fica 
“indignado” o que s€ magoa com às 
exitos dos maus, é evidente que o 
homem indignado não será invejoso. 
Devemos também substituir os ter- 
mos contidos em nossas definições por 
outras definições, e não nos determos 
até que cheguemos a um termo fami- 
lar: porque muitas vezes, se à defini 
ção se formula inteira, O ponto em 
questão não fica aclarado, mas, 5€ 
substituirmos um dos termos usados 


Além disso, se O termo é usado em 
diversos sentidos v sc estabeleceu que 
elé & ou não é um atributo de S, deve-se 
demonstrar O argumento pelo menos 
num dos vários sentidos. se não é pos- 
sivel fazê-lo em todos. Esta regra deve 
ser observada nos casos em que a dife- 
rença de significados passa desperce- 
bida; pois, supôndo-se que ela seja evi- 
dente, o adversário objetará que o 


na defmição pela sua própria defini 
ção, ele se tornará evidente. 

Alem disso, devemos nós mesmos 
apresentar o problema sob a forma de 
uma proposição e depois aduzir um 
exemplo negativo contra ela, pois esse 
exemplo negativo será uma base de 
ataque à asserção. Esta regra é quase 
identica aquela que nos manda exami- 
nar 65 casos em que um predicado foi 
afirmado ou negado universalmente, 
mas difere dela no arranjo do argu- 
mento. 

Deve-se, também, definir que espê- 
cus de coisas devem ser chamadas 
como as chama a maioria dos homens, 
c quais as que devem receber outro 
nome. Porque isso & útil tanto para 
estabelecer como para rebater um 
ponto de vista: por exemplo. diriamos 
que nossos termos devem ser usados 
para significar as mesmas Coisas que a 
maioria das pessoas significani com 
eles. mas quando perguntamos que 
classe de coisus são de tal ou tal espé- 
Cie, não devemos acompanhar aqui a 
multidão: por exemplo, & acertado cha- 
mar de “saudavel” tudo que tende a 
promover a saúde, como faz a maioria 
dos homens; mas so dizer se o objeto 
que temos diante de nós tende ou não à 
promover a saúde, já não convém ado- 
tar a linguagem da multidão, e sim a 


do medico. 


ponto que ele pôs em questão não fo) 
discutido, mas sim um outro ponto. 
Este tópico ou lugar é conversível 
tanto com o fm de estabelecer um 
ponto de vista como de lançá-lo por 
terra. Porque, se queremos estabelecer 
uma afirmação, mústrarêmos que num 
dos sentidos à atributo pertence ao 
sujeito. se não pudermos demonstrá-lo 
em ambos os sentidos: &, se estivermos 
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rebatendo uma afirmação. demonstra- 
remos que num sentido o atributo não 
corresponde ao sujeito, se não puder- 
mos demonstra-lo em ambos os senti- 
dos. É claro que so rebaicr um juizo 
não hã nenhuma necessidade de come- 
car a discussão levando o interlocutor 
a admitir o que quer que seja, tanto se 
o juizo afirma como se nega o atributo 
universalmente; porque, se mostrar- 
mos que num caso qualquer o atributo 
não pertence ao sujeito, teremos demo- 
lido a afirmação universal, e do 


mesmo modo, se mostrarmos que ele 


pertence num só caso que seja, tereinos 
demolido a negação universal. Ao 
estabelecer uma proposição, pelo con- 
trário, teremos de garantir a admissão 
preliminar de que, se ele & atribuível 
num caso qualquer, é atriburvel univer- 
salmente, contanto que essa pretensão 
seja razoavel. Porquanto não basta 
discutir um caso único para demons- 
trar que um atributo sé predica univer- 
salmente: para argumentar, por exem- 
plo, que se a alma do homem é imortal, 
toda alma é imortal, é preciso ter obti- 
do a admissão prévia de que, se uma 
alma qualquer é imortal. toda alma é 
imortal. Esto não se deve fazer em 
todos os casos, mas apenas naqueles 
em que não podemos apontar fagil- 
mente um argumento único que seja 
aplicável a todos às casos em comum, 
como, por exemplo, à geometra pode 
argumentar que o triângulo tem seus 


“ângulos iguais a dois ângulos retos. 


Sc. por outro lado, a variedade de 
acepções do termo é evidente, cumpre 
distinguir quantos significados ele tem 
antes de passar a refutar ou a estabele- 
cer: supondo-se, por exemplo. que “o 
correto” sigmfique “o conveniente” ou 
“OQ honroso”, procurar-se-á estabelecer 
ou rebater ambas as descrições do 
sujeito em questão, mestrando, por 
exemplo. que ele é honroso e conve- 
mente, ou que nem & honroso, ném 


ARISTÓTELES 


conveniente. Mas, na eventualidade de 
que seja impossivel demonstrar ambas 
as coisas, deve-se demonstrar uma 
delas, acrescentando que a predicação 
e verdadeira num sentido é não no 


outro. A mesma regra vale também 


para quando o número de acepções em 
que se divide o termo é superior a dois. 

Considerem-se, por outro lado, 
aquelas expressões cujos significados 
são muitos, porém não diferem devido 
à ambiguidade de um termo e sim de 
outra mancira. Por exemplo: “a cién- 
cia de muitas coisas é uma só”: aqui, 
“muitas coisas” pode significar tanto O 
fim como os meios que conduzem a 
esse fim, como, por exemplo, a medi- 
cina tanto é a ciência de produzir a 
saúde como da maneira de observar 
uma dieta; Ou ambas podem ser fins, 
como quando se diz que a ciência dos 
contrários & a mesma (pois. entre os 
contrários, um deles não é mais fim do 
que o outro): ou, então, pode tratar-se 
de um atributo essencial e de outro aci 
dental, como, por exemplo, o fato 
essencial de que o triângulo tem seus 
ângulos iguais a dois ângulos retos, € o 
fato acidental de que a figura equilá- 
tera também possua essa propriedade, 
pois € devido ao acidente de ser o equi- 
latero um triangulo que sabemos que 
ele tem seus ângulos iguais a dois an- 
gulos retos. Se, pois, não é possivel em 
qualquer sentido do Lermo que a ciên- 
cia de muitas coisas seja a mesma, 
evidentemênte é de todo impossivel 
que seja assim: ou, se é possivel em 
algum sentido, então evidentemente é 
possivel. Distingam-se tantos signifi- 
cados quantos forem necessários: por 
exemplo, se queremos estabelecer um 
pónio de vista, devemos pôr em evi- 
dência todos aqueles significados que 
admitam esse ponto de vista, e dividi- 
lo apenas naqueles significados que 
são necessários para estabelecer a 
nossa L€S€; àO passo que, se queremos 
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rebater um ponto de vista, devemos 
trazer a luz todos Os que não admitem 
esse ponto de vista e deixar o resto de 
lado. Nesses casos é também necés- 
sario levar em conta qualquer mcer- 
teza a respeito do numero de signifi- 
cados envolvidos. Alêm disso, que 
uma coisa é ou não é “de” outra deve 
ser estabelecido por meio das mesmas 
normas ou lugares: por exemplo que 
uma determinada ciência é de uma 
dererminada coisa, tratada como um 
fim, como meio para alcançar um fim, 


ou como acidentalmente relacionada 


com ela: ou, então, que não é “de” tal 
coisa em nenhum dos sentidos ou 
maneira indicados acima, A mesma 
regra valé também para o desejo e 


É bom, além disso, trocar um Lermo 
por outro mais Familiar — subsutuir, 
por exemplo, “exato” por “claro” ao 
descrever uma concepção, e “estar 
ocupado” por “estar atrapalhado”. 
pois quando a expressão é mais fami- 
liar torna-se mais fácil atacar a tese. 
Esta norma é também utilizável para 
ambos os lins, isto é, tanto para estabe- 
lecer como para lançar por terra um 
ponto de vista. 

A fim de mostrar que atributos 
contrários pertencem à mesma coisa, 
atente-se no seu gênero; por exemplo, 
se queremos demonstrar que a exati- 
dão e o erro são possíveis no que se re- 
fere à percepção sensivel, é perceber é 
julgar, dado que é possivel julgar exata 
ou erroncamente, também no tocante à 
percepção devem ser possiveis a exati- 
dão e o erro. No exemplo presente a 
prova procede do gênero c passa deste 
à espécie, porquanto “julgar” é o gêne- 
| e o homem que per- 
cebe julga de ceria maneira, Mas pode 
seguir a direção contrária e ir da espe- 
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todos os outros termos que têm mais 
de um objeto. Porquanto o “desejo de 
X” pode significar o desejo dele como 
um fim (como o desejo da saúde), ou 
como um meio para a consecução de 
um fim (como o desejo de ser mediça- 
do). ou como uma coisa desejada 
acidentalmente, como acontece no 
caso do vinho, que-a pessoa gulosa de- 
seja não por ser vinho. mas por ser 
doce. Com efeito, essa pessoa deseja 
essencialmente o doce, c apenas aci 
dentalmente o vinho: porque, se este 
for seco, já não o desejara. Seu desejo 
pelo vinho é, portanto, acidental. Esta 
regra é útul go tratar com termos relati- 
vos, pois os casos deste Lipo são geral- 
mente casos de termos relativos. 


cie para o gênero, pois todos os atribu- 
tos que pertencem a espécie pertencem 
igualmente ao gênero; por exemplo, se 
há um conhecimento mau e um conhe- 
cimento bom, ha também uma boa e 
uma má disposição, porquanto “dispo- 
sição” é q gênero de conhecimento. 
Ora, o primeiro argumento tópico E 
Falaz quando se trata de estabelecer um 
ponto de vista, ao passo que o segundo 
é verdadeiro, Com efeito, não é neces- 
sário que todos os atributos pérten- 
centes ao género também pertençam à 
especie: “animal”, por exemplo, é vola- 
tl e quadnipede, porém não assim 
“homem”. Por outro lado, todos os 
atributos que pertencem à espécio 
devem necessariamente pertencer tam- 
bém ao gênero: porque, se “homem” é 
bom, então “animal” tambem é bom. 
E. ao contrário, para o fim de demolir 
uma opinião, o primeiro tópico é 
verdadeiro, enquanto o segundo é 
falaz, já que todos os atributos que não 
pertcúçem au genero não periéncem 
tampouco a espécie, ao passo que 
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todos os-que faltam à espécie não fal- 
tam necessariamente ao gencro. 

Como aquelas coisas das quais se 
predica o genero devem necessaria- 
mente ter também uma das espécies 
deste que se predique delas, e como 
aquelas coisas que estão na posse do 
gênero em questão ou são descritas por 
termos derivados desse gênero devem 
tambem necessariamente estar na 
posse de uma de suas espécies é ser 
descritas por termos derivados de uma 
dessas espécies (por exemplo, se a al- 
guma coisa sé aplica o termo “conheci 
mento cienúfico”, então se aplicará 
tambem a ela o conhecimento “grama- 
tical” ou “musical”, ou o conheci 
mento de uma das outras ciencias; & se 
alguém possui conhecimento cientifico 

ué descrito por um termo derivado de 
“ciência”, esse alguém também possui 
rã o conhecimento gramatical. o musi- 
cul, ou o conhecimento de alguma das 
demais ciências, ou será descrito por 
um termo derivado de uma delas, 
como, por exemplo, “gramatiço” ou 
“músico”) — por conseguinte, s€ SE 
afirma que uma expressão qualquer é 
de algum modo derivada do gênero 
(por exemplo, que a alma está em 
movimento), procure-se ver se a alma 
pode ser movida com alguma das espe. 
cies de movimento — se, por exemplo, 
ela pode crescer, ser destruido ou 
gerar-se, c do imesmo modo com res- 
perto a todas as demais especies de 
movimento, Porque, se a alma não sé 
move de nenhuma dessas maneiras, 
evidentemente não se move em absolu 
to. Este tópico serve para ambos os 
propósitos, tanto para desbaratar 
como para estabelecer uma opimão: 
pois, se a alma sé move com alguma 
das espécies de movimento, é evidente 
que s€ move; & se não se move com 
nenhuma das espécies de movimentos, 
e evidente que não se move. 


Se alguém não estiver bem provido 
de um argumento contra a afirmação, 
procure entre as definições, reais ou 
aparentes. da coisa que tem diante de 
si. & se uma não for suficiente, lance 
mão de varias. Com efeito, será mais 
facil rebater uma pessoa quando presa 
a uma definição. pois as definições são 
sempre mais faceis de atacar, 

Examine-se além disso, com respeito 
à coisa em questão, que é aquilo cuja 
realidade condiciona a realidade da 
mesma, ou cuja realidade se segue 
necessariamente da realidade da coisa 
ci questão: se sé deseja estabelecer 
um ponto de vista ou opinião, é preciso 
investigar que coisa existe de cuja rea- 
lidade se sepuira a realidade da coisa 
em questão (porque, se demonastrarmos 
que a primeira é real, também teremos 
demonstrado que a coisa em questão « 
real). Se, pelo contrário, se deseja 
desmantelar uma opinião, deve-se per- 
guntar que coisa € real se a coisa em 
questão é real, porque. se demons: 
trarmos que O que se segue da coisa em 
questão & irreal, teremos rebatido essa 
mesma coisa. 

Considere-se também o tempo im 
plicado. para ver se hã discrepância 
em alguma parte: suponha-se, por 
exemplo. que um homem afirmou que 
v-que € alimentado cresce necessaria- 
mente: pois às animais estão sempre 
sendo necessariamente alimentados, 
mas nem sempre crescem. E também 
da mésma forma se elé disse que 
conhecer é lembrar-se: porque uma 
dessas coisas diz respeito ao tempo 
passado, enquanto à outra tem que ver 


igualmente com o presente é com O 


Futuro, Diz-se, com efeito, que conhe 
cemos as coisas presentes e futuras 
(por exemplo, que havera um eclipse). 
ao passo que é impossivel lembrar-se 
de nada que não pertença ao passado, 
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Existe, alem disso, o desvio sofístico 
do argumento, mediante o qual leva 
mos nosso adversário a fazer a espécie 
de afirmação contra a qual estamos 
bem providos de linhas de argumenta 
ção. Esse prócedimento € por vezes 
úma necessidade real, outras vezes 
uma necessidade aparente é quiras, 
ainda, não é uma necessidade em abso 
luto, nem aparente, nem real. É real- 
mente necessário sempre que O que res 
ponde tenha negado ulgum ponto de 
vista que seja útil no ataque à tese. £ o 
que pergunta dirige então os seus argu- 
mentos no semido de apóiar o seu 
ponto de vista. sendo esté um daqueles 
sobre às quais ele estã bem próvido de 
picos. É também realmente neces 
sarto sempre que ele (o que interroga), 
tendo chegado previamente a uma 
certa afirmação por meio de uma indu- 
ção feita a partir da opinião expressa. 
procure depois demolir essa afirma: 
ção: porque. uma vez demolda esta. q 
Ópinião expressa origimalmente fica 
também refutada. 

É uma necessidade aparente quando 
o ponto para o qual passa a dirigir-se a 
discussão parece ser úul e relevante 
para a tese sem o ser realmente, quer 
porque o homem que se opõe ao argu- 
mento se tenha recusado a conceder al- 
guma coisa, quer porque ele (o que per- 
gunta) tenha previamente chegado a 
cla por uma indução plausível bastada 
na tese, e trate então de demol-la. 

O caso restúnte é quando o ponto a 
que a discussão passou a dingir-se não 


C nem realmente, nem aparentemente 
necessário. e, por sorte do contendente, 
é refulado numa simples questão se- 
cundaária. Deve-se ter cautela com q 
último dos métodos mencionadós, pois 
paréce estar completamente desvincu- 
lado da arte da dialética e ser total 
mente estranho a ela. Por essa mesma 
razão, o contendente não deve perder a 
calma, mas dar seu assentiménto à 
afirmações que nenhuma utilidade tem 
no ataque à tese. acrescentando uma 
indicação sempre que assente, embora 
não esteja concorde com o ponto de 
vista. Porquanto, em via de regra, a 
confusão dos que perguntam torna-se 
maior se, depois de lhes terem sido 
concedidas todas as proposições dessa 
espécie. não podem chegar a conclusão 
alguma. 

Além disso, quem tenha feito uma 
alirmação qualquer fez, em certo senti. 
do, várias afirmações, dado que cada 
afirmação tem um número de conse- 
quências necessárias: por exemplo, 
quem disse “X é um homem” também 
disse que cle é um animal, que é um ser 
animado e um hipede, e que é capaz de 
adquirir razão É conhecimento, de 
forma que, pela demolição de uma só 
destas consequências, seja ela qual for, 
a alirmação original é igualmente 
demolida. Mas aqui Lambém é preciso 
acautelar só para não passar a um 
argumento mais dificil: pois às vezes é 
a consequência c outras vezes a Lese 
unginal a mais fácil de refutar. 
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Com respeito aos sujeitos que 
devem ter um, e apenas um, dentre dois 
predicados, como, por exemplo. um 
homem deve ter ou bem doença, ou 
bem saude. supondo-se que no tocante 
à um deles estejamos bem providos de 
argumentos para afirmar a sua pre- 
sença ou ausência, estaremos igual 
mente bem documentados no que se re- 
tere ao outro. Este tópico é conversível 
para ambos os fins: pois, quando hou- 
vermos demonstrado que um dos arpgu- 
mentos pertence ao sujeito, teremos 
demonstrado também que o outro não 
lhe pertence; e, se demonstrarmos que 
um deles não lhe pertence. teremos 
demonstrado a predicabilidade do 
outro. Evidentemente. pois, a repra é 
Útil para ambos os fins. 

Além disso, pode-se adotar uma 
linha de ataque que consiste em rein- 
terprétar um termo no seu sentido lite- 
ral, implicando que é mais adequado 
tomá-lo assim do que no sentido esta: 
belecido: por exemplo, a expressão “de 
coração forte” não sugerirã o homem 
corajoso, de acordo com O uso presen: 
temente estabelecido, mas o homem 
cujo coração se acha em ótimo estado: 
assim como também a expressão “de 
boa esperança” se pode entender no 
sentido de um homem que espera boas 
coisas. E analogamente, “de boa estre- 
la” se pode tomar no significado do 
homem cuja estrela é boa, como diz 
Menbcrates: “de boa estrela é aquele 
que possui uma alma nobre?”, Pois a 


estrela de um homem é a sua alma. 


Algumas coisas acontecem por ne- 
cessidade, outras habitualmente, ou- 
tras por acaso, se, portanto, sé afirmou 
que um acontecimento necessário 
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ocorre habitualmente, ou que um acon- 
tecimento usual (ou. na falta de tal 
acontecimento, o seu contrário) ocorre 
necessariamente, isso sempre fornece 
um ensejo para atacar Porque, se 
alguém afirmou que um acontecimento 
necessário ocorre habitualmente, é 
claro que esse homem negou a univer- 
salidade de um atributo universal, 
cometendo. pois, um erro; € da mesma 
forma se declarou que o atributo usual 
& necessário, pois então declara que ele 
Se predica universalmente, quando não 
é assim. E analogamente se sustenta 
ser necessário o contrário do que é 
habitual. Porque o contrário de um 
atributo usual é sempre um atributo 
relativamente raro: por exemplo se os 
homens são habitualmente maus, É 
relativamente raro encontrar um 
homem bom, de modo que o erro do 
contendor é ainda pior se afirmou que 
eles são necessariamente bons. O 
mesmo é verdadeiro se ele afirmou que 
uma simples questão de acaso ocorre 
necessária ou habitualmente. pois um 
fato eventual não acontece nem neces- 
sária, nem habitualmente, Se a coisa 
acontece habitualmente, então, mesmo 
supondu-se que sua afirmação não 
deixe bem claro se ele entende que a 
coisa em questão sucede habitualmente 
ou de forma necessária, dá margem a 
que a contestemos na suposição de que 
O Caso seja este último: por exemplo, 
se cle afirmou, sem fazer distinção 
alguma, que as pessoas deserdadas são 
más, podemos supor, na discussão, que 
ele quis dizer que tais pessoas são 
assim necessariamente. 

É preciso também verificar se ele 
por acaso afirmou que uma coisa é um 
acidente de si mesma, temando-a por 
algo diferente poque tem um nome dis- 
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unto, como Pródico, que dividia os 
prazeres em alegria, deleite c regozijo. 
pois todos estes são sinônimos da 
mesma coisa, isto & prazer. Se. pois. 


Vista que os contrários podem ser 
ligados uns aos outros de seis maneiras 
e quatro dessas uniões formam uma 
contrariedade, devemos entender O as- 
gunto dos contrários a fim de que isso 
nos póssa ajudar tanto a estabelecer 
como a demolir uma opinião. 

Ora bem: que 05 modos de conjun- 
ção são seis é evidente: pois (1) ou 
cada um dos verbos contrários será li- 
gado à cada um dos objetos contrários. 
e isso nos fórnece dois modos, por 
exemplo: fazer bem aos amigos & fazer 
mal aos inimigos. ou, inversamente, 
azer mál aus amigos e bem aos inimi- 
gos: ou, então, (2) ambos os verbos 
podem ser unidos a um só objelo, e isto 
tambem nos fornece dois modos, por 
exemplo: fazer bem aos amigos e fazer 
mal aos amigos, ou fazer bem aos ini 
migos e fazer mal aos inimigos. Ou, 
ainda, (3) um só verbo pode ser ligado 
a ambos os objetos, c isto nos fornece 
igualmente dois modos, por exemplo: 
fúzer bem aos amigos e fazer bem aos 
inimigos, ou [fazer mal aos amipos é 
fazer mal aos inimigos, 

As duas primeiras das conjunções 
supramencionadas não constituem, 
pois, nenhuma contrariedade. por- 
quanto fazer bem aos amigos não é 
contrário a fazer mal aos inimigos, 
uma vez que ambas essas maneiras de 
proceder são desejáveis e corrês- 
pondem a uma mesma disposição. 
Nem tampouco fazer mal aos amigos É 
contrário a fazer bem aos inimigos, 
pois ambas essas coisas são reprova- 
veis e pertencem à mesma disposição; 


: e não se pensa geralmente que uma 


Coisa reprovavel seja contrária a quira, 
a menos que uma denote um excesso e 
a outra uma deficiência; pois um 
excesso é geralmente inclúido na classe 
das coisas reprováveis, é da mesma 
forma uma deficiência. Mas todas as 
outras quatro constituem uma contra- 
redade. Com efeito, [azer bem aos 
amigos é o contrário de fazer mal aos 
amigos, pois essas coisas procedem de 
disposições contrárias, e uma delas é 
desejável enquanto a outra É reprová- 
vel. O caso é semelhante no que tange 
às outras conjunções, pois em cada 
uma dessas combinações um modo de 
proceder é desejável e o outro reprová- 
vel, € um corresponde a uma disposi- 
ção razoavel e o outro a uma má 
disposição, Pelo que ficou dito torna- 
se, pois, claró que o mesmo modo de 
proceder tem mais de um contrário. 
Com eleito, fazer bem aos amigos tem 
como contrários tanto fazer mal aos 
amigos como fazer bem aos inimigos. 
E, se os cxaminarmos do mesmo ângu- 
lo, veremos que os contrários de cada 
um dos quiros também são em número 
de dois. Escolha-se, portanto, qualquer 
dos dois contrários que seja útil para 
alacar uma tese. 

Além disso, sé o acidente de uma 
coisa tem um contrário, é preciso veri- 
ficar sé esté pertence ao sujeito a que 
foi atribuido O acidente em apreço: 
porque, s€ O segundo lhe pertence, não 
pode pertencer-lhe à primeiro, visto ser 
impossivel que predicados contrários 
pertençam simultaneamente à mesma 
COISA. 

Deve-se Cxaminar, por outro lado, se 
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alguém disser que a alegria é um atri os 
buto acidental de regozijo, estará di- 
zendo que ela € um atributo acidental 
de 5i mesma. 
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de alguma coisa foi dita outra coisa de 
tal indole que, se for verdadeira. predr 
cados contrários devem necessaria- 
mente pertencer à primeira: por exem 
plo, se w contendor afirmou que as 
“idéias” existem em nós. Pois dai 
resultará que elas estão ao mesmo 
tempo em movimento é em repouso, €. 
além disso, que são objetos tánto de 
sensação como de conhecimento. Com 
eleito, dé acórdo com as opiniões dos 
que afirmam a existência de idéias, 
essas ideias estao em repouso é são 
objetos de conhecimento; ora. se elas 
existem em nós, é impossivel que este. 
jam imóveis; póis quando nos move- 
mos, Segue-se necessariamente que 
tudo que em nós existe se move junta 
mente conosco. Não é menos evidente 
que também são objetos de sensação, 
se existem em nús. pois é pela sensação 
da vista que reconhecemos a forma 
presente em cada individuo. 

Se se afirmou um acidente que tem 
um contrário, É préciso ver se aquilo 
que admite à acidente admite também 
o Seu contrário, pois uma mesma coisa 
admite contrários. Assim, por exem- 
plo, se o contendor afirmou que o ódio 
se segue à cólera, o ódio pertenceria, 
nesse caso, à “Taculdade emotiva”, 
pois é a essa que pertence a cólera. 
Deve-se. por conseguinte, verificar se O 


Dado que os modos de oposição são 
em número de quatro, devemos prócu- 
rar argumentos entre as contraditórias 
de nossos termos, invertendo a ordém 
de sua sequência, tanto ag rebater uma 
opimão como ao estabelecê-la. Nós os 
obteremos por meio da indução — 
argumentos tais como, pór exemplo, 
“se o homem é um animal, O que não é 
um animal não é um homem”; e de 
maneira análoga nos outros casos de 


seu contrario, a saber, a amizade, tam- 
bem pertence a “faculdade emotiva”: 
porque se assim não for — se à amiza- 
de pertence à faculdade do desejo —, 
então o ódio não pode seguir-se à cóle. 
ra. E de maneira análoga se o outro 
afirmou que o desejo & ignorante. Por- 
que, se ele fosse capaz de ignorancia. 
seria também capaz de conhecimento. 
é nao e esta à opinião geral — isto é, 
que a [aculdade do desejo seja capaz 
de conhecimento. À fim, pois. de reba 
ler uma opinião, como já se disse. 
deve-se observar esta regra; mas quan 
do. pelo contrario. se trata de estabe- 
lecer um ponto de vista, embora a 
regra não ajude a afirmar que o aci 
dente pertence atualmente ao sujeito, 
ajuda a defender a possibilidade de tal 
predicação. Pois ão demonstrar que a 
cinsa em Questão não admite O aci- 
dente que lhe foi atribuido, teremos 
demonstrado que o acidente não lhe 
pertence, nem é possível que lhe per 
tença; é por outro lado, se demons- 
trarmos que o contrário lhe pertence, 
OU que a coisa comporta o contrário, 
não teremos, cm verdade, demonstrado 
anda que o acidente afirmado também 
lhe pertence; nossa prova não terá ido 
além desse ponto: a possibilidade de 
que ele lhc pertença. 


comiraditórias. Com efeito, nestes 
Casos à sequência é invertida. porque 
“animal” se segue de “homem”, mas 
“não-animal” não se segue de “não-ho- 
mem”, antes, pelo contrario, “não-ho- 
mem” segue-se de “nao-animal”. Em 
todos os casos, por conseguinte, deve 
se fazer um postulado desta espécie, 
por exemplo. que “se o honroso É agra- 
dável, à que não é agradável não É 
honroso: e, se este último é falso, tam- 
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bêmo serão primeiro". E. do mesmo 
modo: “se o que não € agradave) não € 
honroso, então o que é honroso é agra- 
dave”. Evidentemente, pois, a inver- 
sao da sequência formada pela contra- 
termos é um metodo 
conversível para ambos os fins. 
Examine-se, a seguir, O cãso dos 
contrários de S e P na tese para ver se 
q contrario de um se segue no conirá- 
nó do outro, quer diretamente. quer 
por conversão, tanto quando se rebate 
como quando se estabelece uma oópi- 
nião, convém munir-se de argumentos 
desta espécie também por meto da 
indução, na medida em que isso for 
necessario. Ora, a sequencia é direta 
num caso como o da coragem e da 
covardia, pois de uma delas se segue a 
virtude c da outra o vicio; e de uma se 
segue que é desejável, enquanto da 
outra se segue que é reprovável. Por- 
tanto, a sequência é também direta no 


segundo caso, pois o desejável é o con 


trário do reprovável, E do mesmo 
modo nos outros casos. Por outro 
tado, a sequência É inversa num caso 
como o seguinte; a saúde É conse 
quência do vigor. mas a doença não é 
consegúência da fraqueza; séria mais 
cérto dizer que a fraqueza É conse- 
quencia da doença. Neste caso, pois, é 
evidente que a sequência & inversa. 
Esta É todavia, rara no caso dos 
contrários: ai, habitualmente, a se 
quência é direta, Se, pois. O contrário 


«de um dos termos não se segue do con- 


trário do outro nem direta, nem inver- 
samente, é evidênte que tampouco um 
dos termos se segue do outro na afir- 
mação feita, ao passo que, se um é 
conseguencia do oulro no caso dos 
contrários, também deve necessaria- 
mente ser assim na afirmação Inicial, 


Devem-se tambem examinar os 
casos de privação ou presença de um 
estado do mesmo medo que no caso 
dos contrários. Acontece, apenas, que 
em tais casos não ocorre à sequência 
inversa; cla 6, forçosamente, sempre 
direta: por exemplo, a sensação é 
consequência da vista, ao passo Que a 
ausência de sensação é consequência 
da cegucira. Com efeito, a oposição 
entré sensação c ausencia de sensação 
é uma oposição entre a presença e a 
privação de um estado: pois um deles e 
um estado, € O outro é a privação do 
mesmo. 

O caso dos termos relativos também 
deve ser estudado da mesma maneira 
que o de um estado e da sua privação, 
pois aqui a sequência também é direta: 
por exemplo, se 3/1 & um múltiplo. 
então 1/3 É uma fração. pois 3/1 & rela- 
vo a 1/2 assim como um múltiplo é 
relativo a uma fração. E igualmente, se 
O conhecimento é um modo de conce- 
ber, o objeto do conheçimento também 
será um objeto de concepção; e se à 
vista é uma sensação, também o objeto 
da vista será um objeto de sensação. 

Poder-se-ia levantar aqui à objeção 
de que, no caso dos termos relativos, 
não hã nenhuma necessidade de ocor 
rer à sequência da maneira descrita, 
pois o objeto de sensação e um objeto 
de conhecimento, ão passo que à sen- 
sação não é conhecimento. Essa obje- 
ção, contudo, não se admite em geral 
como realmente válida, pois muitos 
negam que haja um conhecimento de 
objetos de sensação. Além disso, o 
principio formulado não tem menos 
utilidade para o propósito contrario, 
isto &, para demonstrar que o objeto de 
sensação não é um objeto de conheci- 
mento, aporando-se em que tampouco 
asensação é conhecimento. 
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Convém examinar também os coor- 
denados e as formas derivadas dos ter- 
mos que constituem a tese, tanto aú 
réfutá-la como ao estabelecê-la. Enten- 
dem-se por “coordenados” termos 
como os seguintes: “ações justas” € 
“homem justo” são coordenados de 
“justiça”, e “atos corajosos” e 
“homem corajoso” são coordenados 
de “coragem”. Analogamente, também 
as Coisas que lendem para produzir e 
conservar alguma coisa chamam-se 
coordenadas daquilo que tendem a 
produzir cu conservar, como, por 
exemplo, “hábitos saudáveis” são 
coordenados de “saúde”, e um “exer- 
cicio vigoroso” de uma “constituição 
vigorosa”, e de modo análogo também 
em outros casos, “Coordenado”, pois, 
designa geralmente casos como os que 
acabamos de mencionar, enquanto 
“formas derivadas” são “justamente”, 
corajosamente”, “saudavelmente” « 
outras formadas da mesma maneira. 
Em geral se admite que as palavras 
usadas em suas formas derivadas são 
também coordenadas, como, por 
cxcmplo, “justamente” em relação a 
“ustiça” e “corajosamente” a "“cora- 
gem”, segundo este ponto de vista, 
“coordenado” designa todos os mem- 
bros da mesma série de termos afins, 
como, por exemplo, “justiça”, “justo” 
aplicado a um homem ou a um ato, 
“justamente”, É evidente, pois, que 
quando se demonstra que é bom € 
digno de louvor um membro qualquer 
de uma série de termós afins, o mesmo 
fica demonstrado de todos os demais. 
Por exemplo: se “Justiça” é algo digno 
de louvor, tambem “justo”, tanto apli- 
cado à um homem como a um ato. & 
“justamente”, conotarão algo digno de 
louvor. Portanto, “justamente” será 
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também expresso por louvavelmente”, 
derivado de “louvável” por méio da 
mesma inflexão que de “justiça” for- 
mou “justamente”. 

Deve-se procurar o predicado con- 
trario não apenas no caso do sujeito 
mencionado, como também no do 
sujeito contrário. - Sustente-se, por 
exemplo, que o bem não é necessaria- 
mente agradavel, pois tampóuco o mal 
e doloroso; ou, se este último é assim, 
também será agradável o primeiro. Por 
outro lado, se a justiça é conheci- 
mento, então a injustiça é ignorância: 
e se “justamente” significa “sabia 
mente” e “habilmente”, então “injusta- 
mente” significa ignorantemente” & 
“mabilmente”; ao passo que, sé o últi- 
mo não é verdadeiro, tampouco o será 
O primeiro, como no exemplo dado 
acima, pois é mais provável que 
“injustamente” pareça equivaler a “ha- 
bilmente” do que a “inabilmente”, Este 
tópico já foi explanado atrás, quando 
tratamos da sequência dos contrá- 
rios'ê; pois tudo o que pretendemos 
agora é que o contrário de P se siga ao 
contrário de 5. 

Examinem-se, além disso, os modos 
de geração de uma coisa, é aquelas coi- 
sas que tendem a produzia ou a 
corrompe-la, tanto ao refutar como ao 
estabelecer uma opinião. Porque aque- 
las coisas cujos modos de geração se 
classificam entre as coisas boas são 
também boas elas mesmas; é, se elas 
mesmas são boas, também o são os 
seus modos de geração. Se, por outro 
lado, seus modos de geração forem 
maus, elas próprias também serão 
más. Quanto aos modos de corrupção, 
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o inverso é verdadeiro; porque. se Os 
modos de corrupção se classificam 
como coisas boas, então as Coisas mes- 
mas sé classficarão como mãs, ao 
passo que, se os modos de corrupção 
são considerados maus, elas mesmas 
aparccem como boas. O mesmo argu- 


Devem-se examinar tambem as cor 
sas que se assemelham so sujeito em 
questão E ver se se encontram num 
caso semelhante: por exemplo, se um 
ramo de conhecimento tem mais de um 
objeto, também à terá uma opiniao: e, 
se possuir visão é ver, então possuir 
audição € ouvir. E de mancira análoga 
com as demais coisas, tanto as que são 
semelhantes como as que são geral- 
mente consideradas como tais. O ióp- 
co de que falamos é comum para Os 
dóis fins, porque, se se afirmou algo de 
alguma coisa particular, a mesma afir- 
mação se aplicara também às outras 
coisas semelhantes, ao passo que, se a 
afirmação não é verdadeira de uma 
delas, também não o será das outras. 

Procure-se ver também se Os casos 
são semelhantes com respeito a uma so 
coisa é com respeito a várias coisas, 
pois às vezes deparamos com uma 
discrepância. Assim, se “conhecer” al- 
guma coisa é “pensar” nela, então “co- 
nhecer muitas coisas” é “estar pen: 
sando em muitas coisas”; mas isto não 
é verdadeiro, pois sé pode conhecer 
multas coisas sem estar pensando 
nelas. Se, pois, a última proposição 
não € verdadeira, tampouco o era à 
primeira, que se referia a uma coisa só, 
a saber: que “conhecer” uma coisa é 
“pensar” nela. 

Argumente-sé, além disso, partindo 


dos graus maiores ou menores. No que 


toca nos graus mmores, existem quairo 
regras ou tópicos. Uma delas é: exami- 


mento se aplica tarohêm so que tende a 
produzir e à corromper: porque as coi- 
sas produzidas por causas boas são 
também boas elas mesmas; ao passo 
que, se as causas que as corrompem 
são boas, elas mesmas se classificam 
como mas. 


O 


nas se à um grau maior do predicado 
se segue um grau maior do sujeito: por 
exemplo, se o prazer é um bem, veja-se 
neo se um prazer maior é um bem 
maior; e, se fazer uma injustiça é um 
mai. veja-se se fazer uma injustiça 
maior é um mal maior. Esta regra É 
Útil para ambos os fins. pois. se um 
acréscimo do acidente se segue a um 
incremento do sujeito, como dissemos. 
evidentemente o acidente pertence ao 
sujeito, ao passo que st uma coisa não 
se segue da outra, o acidente não per- 
Lence ao sujeito. Isto deve ser estabele- 
cido por indução. 

Outra regra é: se um predicado é 
atribuido a dois sujeitos, supondo-se 
que ele não pertença ao sujeito ao qual 
é mais provável que pertença. tam- 
pouco deverá pertencer aquele a que é 
menos provavel que pertença: e, inver- 
samente, se pertence ao sujeito a que é 
menos provável que pertença, deverá 
pertencer igualmente ao outro. E, por 
outro lado: se dois predicados são atri- 
buidos a um sujeito, então, se acontece 
não lhe pertencer o que mais geral- 
mente se acredita que lhe pertença, 
tampouco lhe pertencerá o outro; ou, 
se lhe perténce o que menos geralmente 
se acredita que lhe pertença, com mais 
forte razão lhe pertencérã o outro. 
Mais ainda: se dois predicados são 
atribuídos a dois sujeitos, então. se 
aquele que mais geralmente se acredita 
pertencer a um dos sujeitos não lhe 
pertence, tampouco o predicado res- 
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tante pertence ao sujeito restante; Ou. 
se O qué menos geralmente se acredita 
pertencer a um dos sujeitos lhe perten- 
ce, com maior razão pertencerá o 
outro ao sujeito restante. 

Alem disso. pode-se argumentar 
partindo do fato de que um atributo 
pertence (bu sé supõe geralmente que 
pertença) em grau igual ao sujeito, de 
três manciras. correspondentes aos três 
últimos tópicos dados em relação a um 
grau maior''. Porque, admitindo-se 
que um predicado pertence, ou supõe 
se que pertença a dois sujéilos em grau 
igual, então, se ele não pertence a um 
deles, tampouco pertence ao outro: ao 
passo que, se pertence à um dos dois, 
deverá pertencer também go outro. Ou, 
supondo-se que dois predicados per- 
tencem em grau igual ao mesmo sujei- 
to, então, se um deles não lhe pertence, 
tampouco lhe pertencerá o outro; do 
passo que, sé um dos dois realmeênte 
lhe pertence, o outro lambém lhe 
pertencerá. O caso também é o mesmo 
se dois predicados pertencem em grau 
igual a dois sujeitos. porque, se um dos 
predicados não pertence a um dos 
sujeitos, tampouco o outro predicado 
pertencerá ao outro sujeito, ao passo 
que se um dos predicados pertence a 
um dos sujeitos, o outro predicado 
também pertencérá aq outro sujeito. 

Pode-se, pois, argumentar partindo 
de graus maiores, menores ou iguais de 
verdade, do número de maneiras que 
acabamos de indicar. Deve-se, além 
disso, argumentar partindo da adição 
de uma coisa à outra. 

Se a adição de uma coisa a outra fuz 
com que esta outra s€ torne boa ou 
branca, quando anteriormente não ecra 
boa nem brança, então a coisa acres- 
centada será branca ou boa — isto é, 
possuira o caráter que comunica ao 
todo. Por outro lado, se a adição de al- 
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guma-coisa a um dado objeto imtensi- 
fica O carater que ele possuia tal como 
toi dado. então a coisa acrescentada 
possuira, ela mesma, esse caráter. E 
analogamente quanto aos demais atrt- 
butos. Esta regra hão é aplicável a 
todos Os casos, mas apenas aqueles em 
que se veja realmente que ocorre q 
excesso descrito por nós como “imten 
sidade aumentada”, Não É esta regra, 
no entanto, conversível para o fim de 
refutar uma opinião, Porque, se a coisa 
acrescentada não torna a outra boa. 
nem por isso é evidente que ela mesma 
não seja boa: com eleito, a adição do 
bom ao mau não faz necessariamente 
com que o mau se torne bom, como a 
adição do branco ao preto não faz com 
que O preto se torne branco. 

“Por outro lado, qualquer predicado 
de que possamos expressar graus 
maiores ou menores de inerência per 
tencé também absolutamente ao sujei- 
to, pois graus maiores de bom ou bran- 
co não se atrbuirão ao que não é bom 
ou branco: de uma coisa mã nunca se 
dirá que possui um grau maior ou 
menor de bondade do que outra, mas 
sempre de maldade. Esta regra tam- 
pouco é conversível para o fim de cefu- 
tar uma predicação, porquanto vários 
predicados dos quais não podemos 
expressar um grau maior pertencem 
dos seus sujeitos de maneira absoluta: 
o termo “homem”, por exemplo, não é 
atribuido em grau maior ou menor, 
mas um homem € um hómem de 
maneira absoluta. 

Devem-se examinar do mesmo 
modo os predicados que se atribuem 
sob um aspecto determinado É mum 
LEMPO E lugar dados: porque, Se o pre 
dicado é possivel sob determinado 
aspecto, é também possivel absoluta- 
mente. E da mesmo modo quanto ao 


que é predicado num tempo ou lugar 


dado, pois aquilo que É absolutamente 


ar 


HE 


tt 


mm 


Hg 


TÓPICOS — II 


impossivel tampouco É possivel sob 
qualquer aspecto, nem em qualquer 
tempo ou lugar. Neste ponto pode-se 
levaniar uma objeção, dizendo que sob 
um determinado aspecto as pessoas 
podem ser boas por natureza, por 
exemplo, podem ser inclinadas à pene- 
rosidade ou 4 temperança, mas de um 
modo absoluto não são boas por natu- 
reza, pois ninguém é prudente por 
natureza. E, do mesmo modo, também 
é pússivel que uma coisa corrompivel 
escape a corrupção numa ocasião 
determinada, não sendo, todavia, pos- 
sivel que escape absolutamente a ela. 
E, por outro lady, também é uma boa 
coisa, em certos lugares. observar tal 
ou tal dieta ou régime. como, por 
exemplo, em sonas contaminadas. em- 
hora não seja uma coisa boa em senti 
do absoluto. Alem disso, em certos 
lugares é possivel viver isolado e só, 
mas, falando de modo absoluto, não é 
possivel viver isolado e só. Do mesmo 
modo, também em certos lugares é 
honroso sacrificar o próprio psi, como 
entre os Tribalos, ao passo que Falando 
de modo absoluto, isso não é honroso. 
Ou talvez 1880 indique uma relativi 
dade não a lugares. mas a pessoas, 
pois onde quer que clas sc encontrem 
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acontece o mesmo. Em toda parte esse 
álo sera considerado honroso entre 0s 
Tribalos, simplesmente porque são Tri 
balos. 

Mais amda: em cerias Ocasiões é 
una boa cóisa lomar medicamentos, 
por exemplo, quando se estã doente, 
mas não é assim de modo absoluto. Ou 
talvez 1850 possa indicar uma relativi- 
dade não a uma ócasião determinada, 
mas a um determinado estado de 
saúde, pois não importa quando 1550 
OCOTTA, SE A pessoa se encontra em tal 
estado. 

Uma coisa é “absolutamente” assim 
se estamos dispostos a dizer dela, sem 
qualquer adição, que é honrosa ou o 
contrário. Negaremos, por exemplo. 
que seja honroso sacrificar O próprio 
pai: isso só é honroso para determi. 
nada gente; não é por conseguinte. 
honroso em sentido absoluto. Em 
compensação, diremos que honrar Os 
deuses é honroso sem acrescentar mais 
nada, porque é honroso em sentido 
absoluto. E assim, de tudo aquilo que, 
sem qualquer adição, se considere 
geralmente honroso ou desonroso, ou 
de qualquer outra coisa da mesma 
espécie, se dirá que é assim “absoluta- 
mente”. 
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“A questão sobre qual é a mais dese- 
javel ou a melhor entre duas cu mais 
coisas deve ser examinada da maneira 
seguinte, mas, antes de mais nada, 
devemos deixar bem claro que a inves- 
ligação que estamos fazendo não diz 
respeito a coisas que divergem larga 
menté e mostram grandes diferenças 
umas das outras (pois ninguém ex- 
pressa a menor dúvida sobre se é mais 
desgavel a felicidade ou a riqueza), 
mas a coisas que se relacionam estrei- 
tamente entre si e sobre as quais costu- 
mamos discutir para saber qual das 
duas deveremos preferir, por não ver 
mos nenhuma vantagem de um lado ou 


de outro ao compará-las. É evidente, 


pois, Que se cim tais casos pudermos 
mostrar uma única vantagem, ou mais 
de uma, nosso juízo será o nosso 
assentimento âquela parte que possui a 
vantagem, como sendo a mais desejá- 
vel, 

Em primeiro lugar, pois, o que é 
mais duradouro e seguro é preferivel 
aquilo que o é menoós; e, do mesmo 
modo, o que tem mais probabilidades 
de ser escolhido pelo homem sábio ou 
prudente, pelo homem bom ou pela lei 
justa, por homens que são hábeis num 
campo qualquer, quando fazem sua 
escolha como tais, é pelos peritos em 
determinadas classes de coisas: isto é, 
o que a maioria ou O que todos eles 
escolheriam; por exemplo, em medi- 
cina ou em carpintaria, são mais dese 
jáveis as coisas que escolheria a maio: 
ra dos médicos ou carpinteiros, OU 
todos eles; ou, de modo gersl, o que 


escolheria a maioria dos homens, ou 
todos os homens. ou todas as coisas — 
pois todas as coisas tendem para O 
bem. Deve-se orientar o argumento 
que st pretende empregar para qual- 
quer fim que sé necessite. O padrao 
absoluto do que & “melhor” ou “mais 
desejável” É o ditame da melhor ciên- 
cia, se bem que relativamente a um 
individuo dado o padrão possa ser a 
sua ciência particular. 

Em segundo lugar, aquilo que é 
conhecido como “um X” é mais dese- 
jável do que aquilo que não se inclui 


no gênero “X”: por exemplo, a justiça 


é mais desejável do que um homém 
justo, porque a primeira se inglui no 
gênero “bem”, o que não acontece com 
o segundo, e a primeira é chamada 
“um bem”, ao passo que o segundo 
não o é: pois nada que não pertença ao 
gênero em causa é chamado pelo nome 
genérico, como, por exemplo, um 
“homem branço” não é uma “cor”. E 
analogamente nos demais casos. 

E também o que se deseja por si 
mesmo é preferivel áquilo que se deseja 
com vistas noutra coisa: por exemplo, 
à saúde é preferivel à ginástica, porque 
à primeira é desejada por si mesma, 
enquanto a segunda é desejada com 
vistas noutra coisa, E do mesmo modo, 
o que é desejável por si mesmo é mais 
desejavel do que aquilo que se deseja 
por acidente; por exemplo, a justiça é 
mais desejável em nossos amigos do 
que em nossos inimigos, pois a pri- 
meira é desejável em si mesma € a 
segunda por acidente: com efeito, dese- 
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jamos que nossos inimigos séjam jus- 
tos por acidente, a fim de que não nos 
causem dano. Este principio é o 
mesmo que q precedente, embora Ex- 
presso de outro modo. Porquanto dese- 
jamos a justiça em nossos amigos por 
si própria, mesmo que isso não faça 
nenhuma diferença para nós e ainda 
que eles estejam na Índia, ao passo que 
em Nossos inimigós nós a desejamos 
por Outra Coisa € q fim de que eles não 
nos causem dano. 

Por outro lado, aquilo que em si 
mesmo & causa do bem é mais desejá- 
vel do que aquilo que o é por acidente. 
por exemplo, a virtude é mais desejável 
do que a sorte (pois a primeira É por si 
mesma causa de coisas boas, ao passo 
que à segunda so o é acidentalmente): 
e do mesmo modo nos outros casos da 
mesma espécie. E analogamente tam- 
bém no caso contrário, pois aquilo que 
É em si mesmo a causa do mal é mais 
reprovável do que aquilo que o é 
acidentalmente, por exemplo, o vicio € 
OQ acaso, pois O primeiro É mau em gi 
mesmo € o segundo só por acidente. 

Mais ainda: o que é bom de maneira 
absoluta é mais desejável do que aqui- 
lo que € bom para uma pessoa particu- 
lar: por exemplo, recuperar a saúde é 
mais desejavel do que uma operação 
cirúrgica, pois a primeira é boa de 
maneira absoluta e a segunda só O É 
pará uma pessoa particular, a saber: o 
homem que precisa de ser operado. 
Assim também, o que é um bem por 
nalureza é mais desejável do que o 
bem que não É tal por natureza: por 
exemplo. a justiça é mais desejável do 
que o homem justo, pois à primeira é 
boa por natureza, ao passo que no 
segundo a bondade é adquirida. E tam- 
bêm é mais desejável o atributo que 
pertence ao melhor e mais honroso 
sujeito: por exemplo, o que pértence a 
um deus & mais desejável do que o que 
pertence a um homem, e à que pertence 
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à alma, mais desejável do que o que 
pertence ao corpo. Do mesmo modo. a 
propriedade de uma coisa melhor é 
mais desejável do que a propriedade de 
uma coisa pior, por cxemplo: a pro- 
pricdade de um deus do que a proprie- 
dade do homem; porque, assim como 
no tocante ao que é comum a ambos 
não diferem absolutamente entre si, no 
que respeita às suas propriedades um 
sobrepuja o outro. Também é melhor o 
que € inerente a coisas melhores, ante 
rores ou mais honrosas: assim, por 
exemplo, a saúde é preferivel à força e 
à beleza, pois a primeira é inerente 
tanto do úmido como ao seco, tanto ao 
quente como ao frio — em suma, a 
todos os Constituintes primários de um 
animal ão passo que as outras são ine 
rentes do que é secundário, sendo a 
força uma caracteristica dos tendões é 
dos músculos, enquanto a beleza. se. 
pundo se supos geralmente, consiste 
numa certa simetria dos membros. 
Também se supõe geralmente que o 
fim é mais desejável do que os meios, 
e, de dois meios, o que mais se apro 
xima do fim. E, em geral, um meio que 
tende para à finalidade da vida é mais 
desejável do que um meio que se dirige 
a qualquer outra coisa; por exemplo, o 
que contribui para a felicidade é mais 
desejável do que aquele que contribui 
para a prudência. O apto é também 
mais desejável do que o inepto. Do 
mesmo modo, de dois agentes produto- 
res é mais desejável aquele cujo fim é 
melhor; ao passo que entre um agente 
produtor & um fim podemos decidir 
mediante uma soma proporcional sem- 
Pré que O excesso de um dos fins sobre 
O outro seja maior do que o do segun. 
do sobre o seu agente produtor: por 
exemplo, supondo-se que o excesso da 
fehcidade sobre a saúde seja maior do 
que o da saúde sobre aquilo que a pro- 
duz, então o que produz a felicidade & 
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melhor do que a saúde, Com efeito, 0 
que produz a felicidade excede o que 
produz a saúde na mesma proporção 
em que a felicidade excede a saúde. 
Mas a saúde excede aquilo que a pro- 
duz por uma quantidade menor; logo. 
o excesso do que produz a felicidade 
sobre o que produz a saúde & maior do 
que q excesso da saúde sobre este úlii- 
mo. É evidente, pois, que o que produz 
a felicidade € mais desejável do que a 
saúde, pois supera o mesmo termo de 
referencia por uma quantidade maior. 
Além disso, o que em si mesmo é 
mais nobre. mais precioso é digno de 


Além disso, sempre que duas coisas 
se ussemelhem muito entre si é não 
podemos ver nenhuma superioridade 
numa delas sobre a oulra, devemos 
examiná-las sob o ponto de vista de 
suas consequências. Porquanto a que 
tem como consequência o bem maior é 
a mais desejavel; ou, se as conse- 
quências forem más, será mais desejá- 
vel a que for seguida de um mal menor. 
Com efeito, embora ambas sejam dese. 
jáveis, pode haver entre elas alguma 
consequência desagradavel que faça 
pender a balança. Nosso exame a par- 
tir das conseguências scgue duas dire 
ções, pois hã consequências anteriores 
e consequencias posteriores; por exem- 
plo se um homem aprende. segue-se 
que antes cra ignorante e depois sabe. 
Como regra geral, a consequência pos- 
terior É a que mais deve entrar em 
consideração. Cumpre escolher, por- 
tanto, aquela das consequências que 
melhor servir aos nossos fins, 

Além disso, um grande número de 
boas cuisas é mais desejável do que um 
número menor, quer absolutamente, 
quer quando um estã incluido no 
outro, a saber: o número menor no 


louvor é mais desejável do que aquilo 
que o é menos; por exemplo, a amizade 
é mais desejável do que a saúde e a jus- 
tiça do que a força. Porquanto os pri 
meiros pertencem em si mesmos à clas- 
sc das coisas preciosas e dignas de 
louvor, ao passo que os segundos só 
pertencem a ela em virtude de outra 
Coisa, é não por Si mesmos: com efeito, 
ninguém dá apreço à riqueza por si 
mesma, mas sempre em virtude de 
outra coisa, enquanto a amizade nos É 
preciosa em si mesma, ainda quando 
não é provável que nos advenha dela 
qualquer outro proveito. 


maior. Pode-se levantar aqui uma obje- 
ção supondo-se que, num caso particu- 
lar, uma delas seja apreciada por causa 
da outra, pois nesse caso as duas jun- 
tas não são mais desejáveis do que 
uma só; por exemplo, a recuperação da 
saude e a saúde não são mais descjá- 
veis do que a saúde por si só, visto que 
desejamos recuperar a saúde precisa 
mente por causa da saúde. Também é 
perfeitamente possivel que aquilo que 
não é bom. juntamente com o que o é. 
sejam mais desejáveis do que um gran 
de número de boas coisas: por exem- 
plo, a combinação da felicidade com 
algo que não seja bom pode ser mais 
desejável do que a combinação da jus- 
Liça € da coragem. Além disso, as més- 
mas coisas são mais valtosas quando 
acompanhadas de prazer do que quan- 
do este estã ausente, é da mesma forma 
quando são isentas de dor do que 
quando acompanhadas de dor. 

Todas as coisas são também mais 
desejáveis na ocasião em que assumem 
maior importancia; por exemplo, estar 
isento de dor é mais desejável na velhi- 
ce do que na juventude, porque se 
reveste de maior importância na velhi- 
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ce. Dentro do mesmo principio, tam- 
bém a prudência é mais desejável na 
velhice; com efeito, ninguem escolhe 
os jovens para guiá-los, pois não se es- 
pera que eles sejam prudentes. Com a 
coragem dá-se o caso inverso, pois é 
na mocidade que se requer de maneira 
mais imperativa o exercicio dessa vir- 
tude. E da mesma forma no que toca à 
temperança, porquanto os jovens so- 
frem mais do que os velhos as conse. 
queências de suas paixões. 

Além disso, é mais desejavel aquilo 
que é mais útil em todas as ocasiões ou 
na maioria delas, por exemplo, a justi- 
ça ca temperança mais do que a cora 
gem, póis as primeiras são sempre 
úteis, enquanto à segunda 50 o é em 
determinadas ocasiões. E dentre duas 
coisas, aquela que, se todos a possuis- 
sem, tornaria desnecessária a outra é 
mais desejável do que aquela que todos 
poderiam possuir e, ainda assim, sentir 
falta da outra. Considere-se a esta luz 
q caso da justiça é da coragem: se 
todos fossem justos, não haveria néces- 
sidade de coragem, ao pásso que. 5º 
todos fossem corajosos, ainda assim 
haveria necessidade de justiça. 

Deve-se também julgar pelas cor- 
rupções e perdas, pelas gerações € 
aquisições, bem como pelo contrário 
das colas! pois aquelas coisas cuja 
corrupção é mais reprovável são, em si 
mesmas, mais desejáveis. Com a gera- 
ção ou a aquisição de coisas dá-se O 
contrário, pois aquelas cuja geração ou 
aquisição é mais desejável são, em si 
mesmas, mais desejáveis. 

Outra regra ou tópico € que aquilo 
que está mais próximo do bem — em 
outras palavras, O que mais de perto se 
assemelha ao bem — é melhor e mais 
desejável; assim, a justiça € melhor do 
que um homem justo. E do mesmo 
modo, o que mais sc assemelha a algo 
superior a ele próprio é mais desejável 
do que aquilo que menos se assemelha; 
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por exemplo, dizem alguns que Ajax 
era um homem superior a Ulisses por- 
que se assemelhava mais a Aquiles. À 
isto pode-se objetar que não é verdade, 
pois é bem possível que Ajax não se 
assemelhasse mais do que Ulisses à 
Aquiles naqueles pontos que faziam 
deste o melhor de todos eles, e que 
Ulisses fosse um homem de valor, em- 
bora não sé parecesse com Aquiles. 
Examine-se também se a semelhança 
não é uma espécie de caricatura, como 
a de um macaco com um homem. 
enquanto um cavalo não tem qualquer 
pinça com este: porque o maca- 
co não é o mais belo desses dois ani- 
mais. apesar de sua semelhança mais 
estreita com o homem. Por outro lado, 
se de duas coisas uma se assemelha 
mais a uma cóisa melhor enquanto a 
outra Sé assemelha mais à uma coisa 
pior, é provável que a primeira seja 
melhor do que a segunda, Isto, no 
entanto, também admite uma objeção, 
pois é possivel que uma só se pareça de 
leve com a melhor, enquanto a outra se 
parece fortémente com a piór: supo- 
nha-se, por exemplo, que a semelhança 
de Ajax com Aquiles seja pequena, ao 
passo que a de Ulisses com Nestor seja 
grande. Pode suceder também que O 
que se assemelha ao Lipo melhor pos- 
sua uma semelhança de cérto modo 
degradante c que, pelo contrário, a 
semelhança da outra com o tipo pior 
seja no sentido de melhorá-lo, como é 
o caso da semelhança entre um cavalo 
e um jumento em comparação com a 
semelhança entre um homem é um 
macaco. 

Outro tópico é que o bem mais evi- 
dente é mais desejável do que o menos 
evidente, c o mais dificil do que o mais 
facil, pois dames maior valor à posse 
de coisas que não podem ser adquiri 
das com facilidade. Do mesmo modo, 
a posse mais pessoal é mais desejável 
do que aquela que é mais amplamente 
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compartilhada. É também o que está 
mais livre de conexões com o mal, pois 
O que não é acompanhado de nada 
desagradavel é mais desejável do que 
aquilo que possui tais conotações. 
Além disso, se À é melhor do que B 
em sentido absoluto, também o melhor 
dos componentes de À É superior ao 
melhor dos componentes de B; por 
exemplo, se “homem” é melhor do que 
“cavalo”, também o melhor dos ho- 
mens é superior ao melhor dos cavalos. 
E inversamente, se o melhor integrante 
de À € superior ao melhor integrante 
de B, então A é melhor do que B em 
sentido absoluto; por exemplo, se O 
melhor dos homens é superior ao me- 


lhor dos cavalos, então “homem” é 


melhor do que “cavalo” em sentido 
absoluto. 

Ainda mais: as coisas que nossos 
amigos podem compartilhar conosco 
são melhores do que aquelas que eles 
não podem compartilhar. E do mesmo 
módo, aquelas coisas que preferi 
ramos fazer a nossos amigos são 
melhores do que aquelas que gosta- 
riamos de fazer à qualquer um: per 
exemplo, praticar a justiça e fazer o 
bem do que simplesmente aparentar 
essas coisas: pois preferimamos fazer 
bem aos nossos amigos à aparentar 
fazé-lo, ao passo que, tratando-se de 
um homem qualquer à quem encon- 
Iremos na rua, acontece o contrário. 

Do mesmo modo, as superfluidades 
são melhores do que as necessidades, € 
com frequência são também mais dese- 
Jáveis: viver bem, com efeito, é uma 
superfluidade, ao passo que a simples 


Alem disso, de duas coisas que per- 
tencem à mesma espécie, a que possui 
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vida é uma necessidade. Às vezes, 
porém, o melhor não € também mais 
desejável, pois do fato de ser melhor 
não decorre necessariamente que seja 
mais desejável: pelo menos, ser filó- 
soto é melhor do que ganhar dinheiro. 
porém não é mais desejável para um 
homem que carece das coisas necessa- 
rias à vida. À expressão “superflui- 
dade” aplica-se sempre que um homem 
possui O necessario para a vida é esfor- 
ça-se por adquirir também outras coi- 
sas nobres. Crosso modo, talvez as 
coisas necessárias sejam mais desejá- 
vcis, enquanto às supériluas são me- 
lhores. 

Igualmente, O que não se pode con- 
seguir de outrem é mais desejável do 
que aquilo que também se pode conse- 
puir de outrém, como sucede, por 
exemplo, no caso da justiça em compa: 
ração com a coragem. Do mesmo 
modo, A é mais desejável se À é dest- 
jável sem B, porém não B sem A: O 
poder, por exemplo, não é descjnvel 
sem a prudência, mas a prudência é 
desejavel sem o poder. Assim, também, 
se de duas coisas repudiamos uma a 
fim de que nos considerem possuidores 
da outra, € mais desejável essa outra dé 
que desejamos nos considerem possui 
dores; é assim, por exemplo, que repu- 
diamôs o amor ao trabalho duro a fim 
de que os outros nos considerem 
geniais. 

E, por fim, são mais desejáveis 
aquelas coisas com cuja ausência é 
menos reprovável que nos aflijamos, € 
também aguclas com cuja ausência é 
mais reprovável que deixemos de nos 


afligir. 


a virtude peculiar à espécie É mais 
desejável do que aquela que carece 
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dessa virtude. Sec ambas à possuem, 
aquela que a possui em maior grau é 
mais desejável. 

Se uma coisa toma bom tudo aquilo 
cm que toca, enquanto outra não o faz. 
a primeira é mais desejável, exata- 
mente como aquilo que aquece as ou- 
tras coisas é mais quente do que aquilo 
que não as aquece. Se ambas o [azem, 
é mais desejavel aquela que o faz em 
grau maior, ou à que tórma bom o obje- 
to melhor e mais importante — se, por 
exemplo. uma toma boa a alma é a 
outra O corpo. 

Deve-se julgar, além disso, as coisas 
pelos seus derivados. Seus usos, suas 
ações c suas obras, e estes por aquelas, 
já que ambos andam juntos. Por exem- 
plo. se “justamente” significa algo 
mais desejável do que corajosamente”, 
então também a justiça é algo mais 
desejável dó que a coragem; e. se a jus: 
tiça é mais desejável do que a coragem, 
“justamente” significa algo mais dese- 
javel do que “corajosamente”. E do 
mesmo modo nos outros casos. 

E igualmente, se uma coisa ultra- 
passa enquanto outra não alçança O 
mesmo padrão de bondade, aquela que 
o ultrapassa é a mais desejavel, como 
também o é aquela que ultrapassa um 
padrão ainda mais elevado. Mais 
ainda: se duas coisas são preferiveis a 
uma terceira, a que é prefenvel em 
grau maior é mais desejável, c a que O 
& em grau menor é menos desejável, E 
também quando q excesso de uma 
coisa é mais desejável do que o excesso 
de outra. a primeira em si mesma é 
mais desejável do que a outra: por 
exemplo, a amizade do que o dinheiro, 
pois um excesso de amizade € mais 
desejável do que um excesso de dinhei- 
ro. E. do mesmo modo, aquilo que um 
homem preferiria possuir pelo seu pró- 
prio esforço é mais desejável do que 
aquilo que ele preferiria possuir pelo 
estorço alheio: assim, os amigos sao 
mais desejáveis do que o dinheiro. 
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Deve-se julgar também pelo método 
de adição e ver se a adição de A à 
mesma coisa a que sc adiciona B torna 
o todo mais desejável do que o faz a 
adição de B. Convém acautelar-se, no 
entanto, para não aduzir algum caso 
em que O termo comum utilize ou de 
ouíra forma qualquer favoreça uma 
das coisas que lhe são acrescentadas, 
porém não a outra, como, por exem: 
plo, sé comparássemos uma serra € 
uma foice em relação à arte da carpin- 
taria: porquanto nessa relação a serra 
é a mais desejavel das duas, sem que, 
no entanto, seja mais desejável de 
maneira absoluta. Uma coisa é tam- 
bém mais desejável se, quando acres- 
centada à um bem menor, faz com que 
o tódo se tome um bem maior. E 
deve-se julgar igualmente pelo sistema 
da subtração, pois aquela coisa em 
resultado de cuja subtração O resto se 
torna um bem menor pode considerar- 
se como um bem maior, seja qual for 
essa coisa cuja subtração faz com que 
q resto seja um bem menor. 

E também, se uma coisa é desejável 
por si mesma e a outra pela sua 
aparência, a primeira é mais desejável 
do que a segunda: por exemplo, a 
saúde do que a beleza. Diz-se que uma 
coisa é mais descjável pela sua aparên- 
cia se, na supósição de qué ninguém 
tivesse conhecimento dela, não nos 
interessássemos em possul-la, Além 
disso, & ainda mais descjávol se o & 
tantd por si mesma como pela sua 
aparência, enquanto a outra Coisa sO E 
desejável por uma dessas razões. E da 
mesma forma, o que é mais précioso 
por si mesmo é também melhor e mais 
desejável. Uma coisa pode ser julgada 
mais desejável em si mesma quando a 
escolhemos por ela própria, sem que 
da nos advenha nenhuma outra vanta- 
gem provável. 


Além disso, deve-se distinguir em 
quantos sentidos se usa o termo “dese- 
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javel” e com que fins em vista, por 
exemplo: a conveniência, a honra ou O 
prazer. Com efeito, o que É útil para 
todas essas coisas ou para a maioria 
delas pode ser encarado comó mais 
desejavel do que aquilo que não é útil 
de igual maneira. Se ambas as coisas 
possuem essas caracteristicas, deve-se 
examinar qual das duas às possui de 
maneira mais assinalada, isto é, qual 
das duas é mais agradável, ou mais 
honrosa, Ou mais conveniente, É tam: 
bêm mais desejável O que serve uma 
finalidade melhor, por exemplo: aquilo 
que contribui para promover a virtude 


As comparações de coisas umas 
com as cuíras devem, pois, ser feitas 
da maneira indicada. As mesmas re- 
gras ou tópicos são também úteis para 
mostrar que uma coisa qualquer é 
simplesmente desejável ou reprovável, 
pois para isso basta subtrair o excesso 
de uma coisa sobre a outra. Com efei- 
tO, S€ O que € mais precioso É mais 
desejável, então o que é simplesmente 
precioso é desejável; é, se o que é mais 


Os tópicos ou lugares referentes a 
quantidades e graus comparativos 


devem tomar-se da forma mais geral 
possivel, porque, assim tomados, serão 
provavelmente mais úteis num número 
maior de casos. É possivel tornar mais 
universais alguns dos tópicos dados 
acima alterando ligeiramente a sua 
expressão, por exemplo: que aquilo 
que por natureza mostra tal e tal quali- 
dade manilesta-a em grau maior do 
que aquilo que não a manifesta por 
natureza. E também, se uma coisa 
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do que aquilo que promove o prazer. E 
analogamente no caso das coisas re- 
provaveis: pois é mais reprovável o 
que mais impede a consecução do que 
é desejável, por exemplo: a doença é 
mais reprovavel ou indesejável do que 
a lealdade, por ser um empecilho 
maior tanto ao prazer como a virtude. 

Deve-se argumentar, alem disso, 
mostrando que a coisa em apreço é em 
igual medida desejável e reprovável, 
pois uma coisa de tal índole que sé 
possa dessjala e opor-se a ela por 
igual é menos desejável do que outra 
que seja somente desejável. 


uul € mais desejável, O que é simples- 
mente útil é desejável. E analogamente 
no caso das outras coisas que admitem 
comparações desta espécie. Porque, 
cm alguns casos, já ao comparar as 
cóisas entre si estamos afirmando que 
cada uma delas, ou pelo menos uma 
delas, é desejável: por exemplo, sempre 
que chamamos uma coisa “boa por 
natureza” é a outra “não por nature- 
za”: pois, evidentemente, o que é bom 
por natureza é desejável. 


comunica tal é tal qualidade aquilo 
que a possui pu a que ela pertence, 
enquanto outra coisa não faz tal, a pri- 
meira possui essa qualidade em maior 
grau do que aquela que não à comuni 
ca; e, se ambas a comunicam, então 
mamifesta-a em grau maror aquela que 
a comunica em maior grau, | 
Além disso, se no que se refere a 
determinada característica uma coisa 
excede e a quira não alcança o mesmo 
padrão, e também se uma delas supera 
algo que supera um dado padrão. 
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enquanto a outra não alcança esse 
padrão, é evidente que a primeira 
manifesta essa caracteristica em maior 
grau. Deve-se julgar também por meio 
da adição e ver se A, quando acrescen- 
tado à mesma coisa que B, comunica 
ao todo tal e tal garater em prau máis 
assinalado do que B, ou sé, quando 
acrescentado a uma coisa que mani- 
festa esse caráler em grau menor, O 
comunica ao todo em grau maior. E, 
de maneira análoga, também se pode 
julgar por meio da subtração: pois 
uma coisa tal que. quando subtraida, o 
resto manifesta tal ou tal carater em 


grau menor, possui cla mesnia esse 


Se a questão for expressa de forma 
particular é não universal, podem apli- 
car-se em primeiro lugar os túpicos ou 
lugares universais, tanto construtivos 
como destrutivos, que já foram dados. 
Porque, ao refutar ou estabelecer uma 
coisa universalmente, também a de- 
monstramos em particular: com efeito, 
se ela é verdadeira de todos, também é 
verdadeira dé alguns; e, se é falsa de 
todos, & falsa de alguns. Especialmente 
prestimosos e de aplicação muito geral 
são os tópicos baseados nos opostos. 
coordenados « derivados de uma coisa, 
pois a opinião pública concede por 
igual que. se todo prazer é bom, então 
toda dor é mê; é que, se algum prazer é 
bom, então alguma dor é mã. 

Alem disso, se alguma forma de sen- 
sação não é uma capacidade, segue-se 
que alguma forma de carência de sen- 
sação não é tampouco uma carência de 
capacidade. E igualmente, se alguma 
forma de concepção é em alguns casos 
um objeto de conhecimento, então al- 
guma forma de conceber é também 
conhecimento. Por ouiro lado, se O 
mjusto & em alguns casos bom, então o 


caráter em grau maior. Alem disso, as 
coisas manifestam tal ou tal caráter em 
grau maior quando mais isentas de 
mistura com os seus contrários: por 
exemplo, é mais branco aquilo que está 
mais isento de mistura com o preto. 
Acresce que, além das regras dadas 
acima, possui tal ou tal carater em 
grau maior aquilo que admite em 
maior grau a definição própria do 
caráter em apreço: por exemplo, se a 
defmição do branco € “uma cor que 
Lraspassa a visão , será mais branco 
aquilo que em maior grau for uma cor 
que traspassa a visão. 


que é justo também é em alguns casos 
mau: e, se O que acontece justamente é 
em alguns casos mau, também o que 
acontece injustamente é em alguns 
casos bom. E, da mesma forma, s€ q 
que é agradável é em alguns casos 
responsável. também o prazer é em al- 
guns casos uma coisa reprovavel. E, 
apoiando-nos no mesmo princípio, se O 
agradável é em alguns casos benéfico, 
entao o prazer também é em alguns 
casos uma coisa benéfica. O mesmo se 
aplica no que respeita às coisas destru- 
tivas E dos processos de geração c 
corrupção. Porque, se alguma coisa 
que destrói o prazer ou o conheci- 
mento é em alguns casos boa, então 
podemos admitir que O prazer ou O 
conhecimento é em alguns casos uma 
coisa mã. E analogamente, se a des- 
truição do conhecimento é em alguns 
casos uma boa coisa, ou sua produção 
uma coisa má, então o conhecimento 
serã, em alguns casos, uma coisa má: 
por exemplo, se é bom para um homem 
esquecer a sua conduta desairosa € 
lembrá-la é uma coisa má, então O 
conhecimento da sua conduta desai- 
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rosa pode ser tomado como uma coisa 


ma. O mesmo vale para os demais 
casos da mesma espécie: em todos eles 
a premissa e a conclusão têm igual 
probabilidade de ser aceitas. 

Deve-se julgar, além disso, por meio 

dos graus maiores, menores ou iguais: 
porque, se algum membro de outro pé- 
nero manifesta certa caracteristica em 
Erau mais assinalado do que o objeto 
que temos em vista, ao passo que ne- 
nhum membro do gênero deste mani- 
festa em absoluto tal característica, 
podemos admitir que tampouco o obje- 
to em questão a manifesta: por exem- 
plo, se alguma lórma de conhecimento 
é boa em maior grau do que o prazer, 
ao passo que nenhuma forma de 
conhecimento é boa, então pode-se 
admitir que tampouco o prazer é bom. 
E da mesma maneira cabe julpar por 
um grau menor ou igual, pois se verá 
que por esse meio tanto é possível refu- 
tar como estabelecer uma opinião; só 
que, embora ambos sejam possíveis 
por meio de graus iguais, por meio de 
um grau menor só é possivel estabele- 
cer. porém não refutar. Porque, st uma 
determinada forma de capacidade é 
boa em grau igual ao do conhecimento 
e uma determinada forma de capaci- 
dade & boa, então o conhecimento tam. 
bem o é ao passo que, sc nenhuma 
forma de capacidade é boa, tampouco 
O é à conhecimento. E, se uma certa 
forma de capacidade É boa em grau 
menor do que O conhecimento, e uma 
certa forma de capacidade é boa, então 
o conhecimento também o é; mas, se 
nenhuma forma de capacidade é boa, 
não se infere necessariamente que tarm- 
bém nenhuma forma de conhecimento 
o seja. 
dd É evidente, pois, que só se pode esta- 
belecer uma opinião ou ponto de vista 
por meio de um grau menor de 
predicação. 

E possivel refutar uma opinião não 


so valendo-se de ouiro gênero, mas 


tambem valendo-se do mesmo, quando 


se toma o exemplo mais assinalado da 
caracteristica em apreço. Por exemplo. 
se se afirmar que alguma forma de 
conhecimento é boa, então, supondo-se 
tenha sido demonstrado que a prudên- 
cia não é boa. nenhuma outra fórma de 
conhecimento O serã tampóuco, visto 
não o ser aquela espécie de conheci- 
mento a respeito da qual € mais univer- 
Sal a conformidade. Além disso, deve- 
se operar por meio de uma hipótese, 
afirmando que O atributo. se pertence 
ou deixa de pertencer ao sujeito num 
determinado caso, faz O mesmo em 
igual grau em todos os outros casos: 
por exemplo, se a alma do homem é 
imortal, igualmente o são todas as ou- 
tras almas; do passo que, se aquela não 
O é, tampouco o são as outras. Se, pois. 
o adversário sustentar que em algum 
exemplo à atributo pertence ao sujéito, 
devemos demonstrar que em outro 
caso ele não lhe pertence, pois dai se 
deduziráã, em virtude da hipótese, que 
não lhe pertence absolutamente em ne- 
nhum caso. Se, pelo contrário, o outro 
sustentar que ele não lhé pertence em 
algum caso, deve-se mostrar que lhe 
pertence num caso determinado, pois 
dessa maneira se chegará à conclusão 
de que lhe pertence em todos os casos. 
É evidente que o proponente da hipó- 
tese universaliza a questão que fora 
expressa sob uma forma pariicular, 
pois pretende que aquele que admitiu 
uma cosa particular admita também a 
correspondente universal ao afirmar 
que, se o aiributo pertence ao sujeito 
em um caso, também lhe pertence por 
igual em todos OS Casos. 

Se o problema é indefinido, só há 
um meio de refutar uma afirmação: 
por exemplo, se um homem afirmou 
que o prazer é bom ou que não é bom, 
sem acrescentar nenhuma definição 
ulterior. Porque, se ele queria dizer 
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com 1880 que um prazer particular é 
bom, devemos demonstrar universal 
mente que nenhum prazer € bom, caso 
nosso mtênto seja demolir a sua Lése. 
E, pelo contrário, sé ele queria dizer 
que algum prazer particular não é 
bom. devemos demonstrar universal- 
mente que nenhum prazer é bem, pois 
€ impossível refutálo de qualquer 
outro modo. Com efeito, se demons- 
trarmos que algum prazer particular & 
ou não é bom, a proposição de nosso 
contendor nao estará ainda refutada. 
Evidentemente, pois, só é possivel refu- 
tar de uma maneira um juizo indefi- 
nido. embora -ele possa ser estabelecido 
de duas maneiras: pois nossa proposi- 
ção ficará provada quer demonsiremos 
universalmente que todo prazer é 
bom, quer que um determinado prazer 
particular o é E do mesmo modo. 
supondo-se que tenhamos de argumen- 
tar que algum prazer particular não é 
bom. se demonstrarmos que nenhum 
prazer é bom ou que um determinado 
prazer particular não é bom, teremos 
apresentado um argumento de duas 
maneiras, tanto universalmente como 
em particular, para demonstrar que um 
certo prazer particular não é bom. 

Se. por outro lado, o juizo expresso 
é definido, será possivel rebatélo de 
duas maneiras; por exemplo, se alguém 
sustentar que é um atributo de algum 
prazer particular o ser bom, ao passo 
que de algum outro não o é: pois, quer 
demonstremos que todo prazer é bom, 
quer que nenhum deles o é, teremos 
demolido a proposição de nosso adver- 
sário, Se. contudo, ele afirmou que 
somente um único prazer determinado 
é bom. é possivel refutádo de três 
maneiras: pois, quer demonstrando 
que todo prazer é bom, quer que ne- 
nhum q é, quer que alguns — mais de 
um — o são, teremos refutado a sua 
proposição. Se o juizo for ainda mais 
definido — por exemplo. que so a 
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prudencia, dentre as virtudes, & conhe- 
cimento —, hã quatro maneiras de 
refuta-lo: pois, se demonstrarmos que 
toda virtude é conhecimento, ou que 
nenhuma virtude O é ou que alguma 
outra virtude (como, por exemplo, a 
justiça) é conhecimento, ou que a pró- 
pria prudência não é conhecimento, 
estará refutado o juízo em questao. 


Também é útil examinar exemplos 
individuais quando se afirmou que 
algum atributo periencé ou não per- 
tence a determinado sujeito, como no 
caso das questões universais. Além 
disso, convém dar uma vista de olhos 
dos géncros, dividindo-os em suas 
espécies até chegarmos áquelas que já 
não são divisiveis. comp dissemos 
atrás'?: pois, quer se verifique que O 
atributo pertence a todos os casos, 
quer a nenhum, deveriamos, após adu- 
air varios exemplos concretos, exigir 
que o contendor admita nosso ponto 
de vista universalmente, ou então obje- 
té mostrando a que caso ou casos ele 
não se aplica. Além disso, quando é 
possivel tornar definido o acidente 
quer especifica. quer numericamente, 
deve-se averiguar se talvez nenhum 
deles pertence ao sujeito, demons 
trando, por exemplo, que o tempo nem 
e movido, nem tampouco é movimen- 
to, mediante uma enumeração das 
espécies de movimento: porque. se 
nenhuma delas pertence vo tempo, 
evidentemente ele não se move. nem 
tampouco é um movimento. E, de 
maneira análoga, também se” pode 
mestrar que a alma não é um número 
dividindo todos os números em pares 
ou impares: porque nesse caso, se a 
alma não é par nem impar, evidente. 
mente não & um número. 

Com respeito, pois, ao acidente, 
devemos operar servindo-nos de meios 
como estes e da maneira indicada, 
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Passaremos agora ao exame das 
questões que dizem respeito ao gênero 
c à propritdade. Estes são elementos 
das questões relativas às definições, 
mas os dialeticos raras vezes procuram 
investigar estas Coisas por Si mesmas. 

Se, pois, for sugerido um género 
para alguma coisa existente, devemos 
primeiro considerar todos os objetos 
que pertencem ao mesmo gênero que a 
coisa mencionada e ver se o genero 
sugerido não se predica de uma delas, 
como acontece no caso de um aciden- 
te: por exemplo, se o “bem” é indicado 
como o gêncro de “prazer”, deve-se 
verificar se algum prazer particular 
não é bom; porque, se assim acontecer, 
evidentemente o bem não é o género de 
prazer, dado que o gênero se prédica 
de todos os membros da mesma espé- 
cie. Em segundo lugar, devemos ver se 
cle não se predica na categoria de 
essência, mas como um acidente, como 
“branco” se prediça da neve ou “semo 
vente” da alma. Com efeito, “neve” 
não é uma espécie de “branco”, e por- 
tanto “branco” não é à gênero da neve, 
nem é a alma uma espécie de “objeto 
em movimento”; o movimento é um 
acidente seu, como o é muitas vezes de 
um animal o andar ou estar andando, 
Por outro lado, “mover-se” não parece 
indicar a essência, mas antes um esta- 
do de atividade ou passividade. E 
analogamente no que se refere a “bran- 
co”, pois este termo nao indica a essen- 
cia da neve, mas uma corta qualidade 
desta. Logo, nem o movimento, nem a 


brancura se predicam na categoria de 
essência. 

Deve-se prestar uma atenção cspe- 
cial à definição de acidente € ver sé cla 
se ajusta ao género mencionado, como 
no caso dos exemplos que acabamos 
de mencionar. Pois é possível que uma 
coisa seja € não seja semovente, como 
também que seja e não seja branca. E 
assim, nenhum destes atributos É o gê- 
néro, mas sim um acidente, pois já 
dissemos"? que um acidente é um atri- 
buto que tanto pode pertencer como 
não pertencer a uma coisa. 

Veja-se, também, Se o gênero é a 
espécie não se encontram na mesma 
divisão, mas um deles é uma subs- 
tância e o outro uma qualidade, ou um 
deles É um relativo enquanto o outro é 
uma qualidade. como, por exemplo, 
“neve” e “cisne” são ambos substân- 
cias ao passo que “branco” não é uma 
substância e sim uma qualidade, de 
modo que “branco” não & o gênero 
nem de “neve”, nem de “cisne”. E, por 
outro lado, “conhecimento” é um rela- 
vo, enquanto “bom” e “nobre” são 
ambos qualidades, e, por conseguinte, 
nenhum deles é o gênero de conheci 
mento. Porquanto os gêneros de relati- 
vos devem ser eles mesmos também 
relativos, como sucede com “duplo”: 
pois “múltiplo”, que & o gênero de 
“duplo”, é, ele próprio, também um 
relativo. Em termos gerais, o gênero 
deve incluir-se na mesma divisão que a 
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espécic. de modo quê, se a espécie É 
uma substância, também deve selo o 
PÊNCIO, E SE à espécie É uma qualidade. 
também o gênero será uma qualidade: 
por exemplo, se o branco é uma quali- 
dade, também o sera à cor E de 
maneira análoga nos outros casos. 

Veja-se, também, se o gênero parti- 
cipa necessária ou possivelmente do 
objeto que nele Foi classificado. “Parti- 
cipar” sigmíica “admitir a definição” 
daquilo de que se participa. É evidente. 
pois. que as espécies participam do gê- 
nero, porém não os gêneros das espé- 
cles, já que a espécie admite a defini- 
ção do gênero, mas este não admite a 
definição daquela. Deve-se, pois, veri 
ficar se 0 gênero indicado participa ou 
pode talvez participar da espécie. 
como, por exemplo, se alguem propu- 
sesse alguma coisa como sendo o gêne- 
rode “ser” ou de “unidade”, pois dai 
resultaria que o gênero participa da 
espécie, uma vez que de tudo que existe 
se predicam o “ser” c a “unidade”, e, 
por conseguinte, também as respec- 
tivas definições. 

Veja-se, além disso, sc há alguma 
coisa de que a espécie indicada seja 
verdadeira, mas não o seja o gênero: 
como, por exemplo, se alguém afir- 
masse que “ser” ou “objeto de conheci- 
mento” é o geénsro de “objeto de 
opinião”. Com efeito, “objeto de opi- 
nião” também se predica do que não 
existe, pois muitas coisas que não exis- 
tem são objetos de opinião, enquanto é 
evidente que nem “ser”, nem “objeto 
de conhecimento” se predicam do que 
não existe. Por conseguinte, nem “ger”, 
nem “objeto de conhecimento” É o gê 
nero de “objeto de opinião”, pois o gé- 
nero deve predicar-se também dos 
objetos de que se predica a espécie. 

Examine-se, também, se o objeto 
ncludo no gencro É totalmente inca- 
paz de participar de qualquer espécie 
impossivel que cle parti- 


cipe do genero se não participa de al- 
guma de suas espécies, salvo quando 
se trata de uma das espécies obtidas na 
primeira divisão: estas, com efeito, 


participam unicamente do gênero. Se. 


portanto, “movimento” for indicado 
como o gênero de prazer, deve-se veri- 
ficar se O prazer não é nem locomoção, 
nem alteração. nem qualquer outra das 
modalidades de movimento que enu- 
meramos: porque, evidentemente, ce 
pode afirmar então que não participa 
de nenhuma das espécies e, em conse 
quência, não participa tampouco do 
genero, ja que aquilo que participa do 
gênero deve necessariamente participar 
também de uma das espécies; de modo 
que O prazer não poderia ser uma espe: 
Ge de movimento, nem tampouco ser 
um dos [fenômenos individuais com- 
preendidos sob o termo “movimento”. 
Porque os indivíduos também partici 
pam do gênero e da espécie, como. por 
exemplo, um individuo humano parti- 
cipa tanto de “homem” como de 
“animal”. 

É preciso ver. além disso, se o termo 
ncludo no gênero tem uma extensão 
mais ampla do que este, como tem, por 
exemplo, “objeto de opinião” compa- 
rado com “ser”, pois tanto o que existe 
como o que não existe são objetos de 
opinião: logo, “objeto de opinião” não 
pode ser uma espécie de ser, dado que 
à gengro tem sempre uma extensão 
mais ampla do que a espécie. Veja-se, 
igualmente, se a espécie é O seu gênero 
têm igual extensão: se, por exemplo, 
dos atributos que se encontram em 
todas as coisas, um fosse apresentado 
como uma espécie e outro como o seu 
gênero, “ser” e “unidade”: porquanto 
todas às COISAS possuem ser é umidade, 
de modo que nenhum destes dois é ge- 
nero do outro. tendo eles, como têm, 
uma igual extensão. E do mesmo modo 
se do “primeiro” de uma série e do 
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“começo”, um fosse subordmado ao 
outro. pois O primeiro € O começo € O 
começo & o primeiro, de medo que ou 
ambas estas expressões sao identicas, 
ou, de qualquer forma, nenhuma é o 
genero da outra. O principio elementar 
referente a todos os casos deste tipo & 
que o gênero tem uma extensão mais 
vasta do que a espécie e sua diferença. 
pois a diferença tem, igualmente, uma 
extensão mais restrita do que o genero. 

Veja-se também se o gênero mencio- 
nado não se aplica, ou pode admitir-se 
geralmente que não se aplique, a algum 
objeto que não difira especificamente 
da coisa em questão; ou, pelo contrá- 
ro, S€ O NOSSO argumento é constru- 


Examine-se também se existe algum 
outro gênero da espécie dada que nem 
abarque O gênero apresentado, nem, 
tampouco, se inclua nele. Suponha-se, 
por exemplo, que alguém afirmasse 
que “conhecimento” & o gênero de jus 
tiça. Porquanto a virtude é também q 
gênero desta, e nenhum destes gêneros 
abarca o outro, de forma que o conhe- 
cimento não pode ser o genero da justi- 
ça, pois sé admite geralmente que. 
sempre que uma espécie se inclui em 
dois gêncros, um destes é abrangido 
pelo outro. Entretanto, um princípio 
desta classe dá margem a que se susci- 
le em certos casos uma dificuldade. 
Ha, por exemplo, quem afirme que a 
justiça tanto é uma virtude como um 
conhecimento é que nenhum destes gê 
neros é abarcado pelo outro — embo- 
ra. por certo, nem todos admitam que 
a prudência seja conhecimento. Se, 
todavia, alguém admitisse a verdade 
dessa asserção, haveria, por outro 
lado, O consenso geral de que os gene: 
ros do mesmo objeto devem necessa- 
riamente ser subordimados um ao outro 


tivo, veja-se se ele se aplica dessa 
maneira. Porquanto todas as coisas 
que não diferem especificamente per- 
tenicem ao mesmo genero. Se. por 
conseguinte, se demonstra que este ge 
aplica a uma delas, então é evidente 
que se aplica a todas; e se não se aplica 
a uma, € claro que não se aplica a 
nenhuma: por exemplo, se alguém que 
admitisse as “linhas indivisíveis” dis 
sesse que “indivisvel” é o gênero 
delas. Porque o termo mencionado não 
é o gênero das linhas divisiveis, e estas 
não diferem das indivisíveis quanto à 
espécie: com efeito, as linhas retas 
nunca diferem umas das outras no que 
diz respeito à espécie. 


ou ambos a um Léréciro, como em ver- 
dade sucede com a virtude € o conheci- 
mento. Com efeito, ambos se incluem 
no mesmo genero, sendo como é cada 
um deles um estado e uma dispoósi- 
ção. Deve-se verificar, portanto, se 
nenhuma dessas coisas é verdadeira do 
gêncro apresentado; porque, se nem os 
gêneros são subordinados um ao outro, 
nem ambos a um mesmo gênero, O que 
for proposto não pode ser o gênero 
verdadeiro. 

 Examine-se, também, o gênero do 
genero proposto, passando depois ao 
genero próximo mais alto, para ver se 
todos se predicam da espécie, e se pre- 
dicam na categoria de essência: pois 
todos os géneros mais altos devem 
predicar-sc das cspécies nessa calego- 
ria. Se, portanto, houver algures uma 
discrepância, é evidente que q que se 
propôs não é o gênero verdadeiro. (Ve- 
ja-se também se o próprio gêntro ou 
um dos gêneros mais altos participa da 
Espécie, pois o genero superior não 
participa de nenhum dos que lhe são 
inferiores.) Se, pois, estamos rebatendo 
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uma opinião, deve-se seguir a regra 
conforme foi dada: se, pelo conirário, 
sc trata de estabelecer O nosso ponto 
de vista, então — na hipótese de que se 
admita que O gênero proposto pertence 
a espécie, porém não como genero — 
basta demonstrar que um dos seus go- 
neros superiores se predica da especie 
na categoria de essência. Porque, se 
um deles predica nessa categoria, 
todos os demais, tanto os superiores 
como os inferiores a ele, se de algum 
modo se predicam da espécie, hã de ser 
na categoria de essencia: é assim, O 
que se propos como genero tambem se 
predica nã categoria de essencia. À 
premissa de que, quando um gênero se 
predica na categoria de essência. tudos 
os demais, se de algum modo se predi- 
carcm, será nessa categoria, deve ser 
estabelecida por indução. 

Supondo-se. pôr outro lado, que se 
conteste que aquilo que for proposto 
como genero pertença em absoluto à 
espécie, não basta demonstrar que um 
dos gêneros superiores se predica desta 
na categoria de essência: por exemplo, 
se alguém propos “locomoção” como 
gênero de “passeio”, não basta de- 
monstrar que passear é um “ movimen- 
to” para provar que & “locomoção”, 
visto existirem também outras formas 
de movimento; mas é preciso demons- 
trar igualmente que o passear não par 
ticipa de nenhuma das outras espécies 
de movimento obtidas pela mesma 
divisão, exceto a locomoção. Porque 
necessariamente O que participa do gé- 
nero também participa de-uma das 
capécies obtidas pela primeira divisão 
deste. Se, portanto, o passtar não par- 
Licipa do aumento, nem do decréscimo, 
nem das demais especies de movimen- 
to, É evidente que deve participar da 
locomoção, e a locomoção será o gêne- 
ro do passear. 

Examinem-se também as coisas de 
que a espécie dada se predica como gé- 


nero para ver se o que é proposto como 
seu genero se predica, na categoria de 
essência, das mesmas coisas de que a 
espécie é assim predicada, e também se 
todos Os gêneros superiores a Esse se 
predicam também assim. Porque, se 
houver alguma discrepância, evidente- 
mente o que se propós não é o verda- 
deiro genero: com cieito, se o fosse, 
tanto Os peneros superiores a ele quan- 
to ele próprio se predicariam todos na 
categoria de essencia daqueles objétos 
de que a própria espécie é predicada 
em tal categoria. Se, pois, estamos 
rebatendo um ponto de vista, é útil 
verificar se O genero não se predica na 
cateporia de essência daquelas coisas 
de que também sc predica a espécie. 
Se, por outro lado, estamos estabele- 
cendo uma opinião, é útil verificar sé 
ele se predica na categoria de essência, 
pois nesse caso leremos que o gênero é 
a espécie se predicam do mesmo objeto 
na categoria de essencia, de modo que 
o mesmo objeto fica incluído em dois 
gêncros; por conseguinte, Os generos 
devem necessariamente subordinar-se 
um ao outro; e, se demostrarmos que 
aquele que desejamos estabelecer 
como gênero não estã subordinado à 
espécie, evidentemente a espécie estará 
subordinada a ele, e pode dar-se como 
demonstrado que cssc é o gênero. 

É preciso considerar também as 
definições dos gêncros c ver se ambas 
sé aplicam a espécie dada e aos objetos 
que participam da espécie. Porquanto 
as definições dos seus gêneros devem 
necessariamente predicar-se da espécie 
e dos objetos que dela participam, Se, 
pois, houver algures uma discrepância, 
é evidente que O que se propôs não é o 
gêncra. 

Veja-se, por outro lado, se o adver- 
sário apresentou como género a dife. 
rença: por exemplo, “imortal” como 
genero de “deus”. “Imortal”, com efei- 
to, € uma diferença de “ser vivente”, 
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uma vez que dos viventes alguns são 
mortais e outros imortais, É evidente, 
pois, que se cometeu aí um erro grave, 
dado que a diferença de uma coisa 


nunca & o seu gênero. E a verdade disto 


entra pelos olhos, pois a diferença de 
uma cojsa jamais significa a sua essén- 
cia, mas antes alguma qualidade, como 
“semovente” ou “bipede”. 

Veja-se também se o contendor 
colocou a diferença dentro do gênero. 
tomando, por exemplo, “impar” como 
um múmero. Porque “impar” é uma 
diferença de número, e não uma espé- 
cic. E tampouco se admite geralmente 
que à diferença participe do gênero, 
pois o que deste participa é sempre 
uma espécie ou um indivíduo, so passo 
que a diferença não é uma cspécie nem 
um individuo. Evidentemente, pois. a 
diferença não participa do gênero, de 
modo que “impar” tampouca é uma 
espécie. mas sim uma diferença, visto 
que não participa do gênero. 

Alêm disso, convém verificar se ele 
colocou O gêncro dentro da espécie, 
supondo, por exemplo. que “contato” 
seja uma “união”, que “mistura” seja 
uma “fusão”, ou, como na definição 
platônica” *, que “locomoção” seja O 
mesmo que “transporte”. Pois não é 
forçoso que um contato seja uma 
umão:, antes pelo contrário, a união é 
que deve ser um contato: pois o que 
está em contato nem sempre se une. 
embora o que se une esteja sempre em 
contato. E de maneira análoga quanto 
aos ouros exemplos: pois a mistura 
nem sempre é uma “fusão” (se misiu- 
rarmos coisas secas, por exemplo, não 
as fundiremos), nem tampouco à loco- 
moção é sempre “transporte”. Com 
cicito, não se pensa geralmente que 
caminhar seja um transporte: este 
termo é empregado de preferência com 
relação ao que muda de lupar involun- 
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lariamente, como acontece no caso das 
coisas inammadas. É evidente, pois, 
que a espécie, nos exemplos dados 
acima, tem uma extensão mais ampla 


do que o genero, quando o contrário é 


que devia acontecer. 

É preciso ver também se ele colocou 
a diferença deniro da espécie, toman- 
do, por exemplo, “imortal” no signif- 
Cado dc “um deus”. Pois q resultado 
será que a espécie tem uma extensão 
igual ou mais ampla: € isso é impossi- 
vel, pois acontece sempre que a dife- 
rença tenha uma extensão igual ou 
mais ampla que a da espécie. Veja-se, 
além disso, se ele colocou o gênero 
dentro da diferença, fazendo com que a 
“tor”, por exemplo, seja uma coisa que 
“traspassa”, ou o “número” algo que é 
“impar”. Ou, então, se ele mencionou 
O gêncro como sendo a diferença, pois 
é possivel que alguém formule também 
um juizo desta espécie, dizendo, por 
exemplo. que “mistura” & a diferença 
de “fusão”, ou que “mudança de 
lugar” é a diferença de “transporte”. 
Todos os casos desta espécie devem 
ser examinados à luz dos mesmos prin- 
cipios, pois dependem de regras ou tó- 
picos comuns: o gênero deve ter um 
campo de predicação mais amplo do 
que a sua diferença, e, do mesmo 
tempo, não deve participar dela; ao 
passo que, se for apresentado dessa 
maneira, nenhum dos requisitos men- 
cionados será satisfeito, pois O gênero 
terá ao mesmo tempo um campo de 
predicação mais estreito dó que a sua 
diferença e participara dela. 

Por outra lado, se nenhuma dife- 
rénça pertencente ao gênero se predi- 
car da espécie dada, tampouco se pre- 
dicará dela o gênero: por exemplo, se 
de “alma” não se predica “par” nem 
“impar”, tampouco se predica “núme- 
ro”, Veja-se, igualmente, se à espécie é 
naturalmente anterior ao gênero É q 
anula ão ser anulada, pois o ponto de 
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vista geralmente admitido é o contrã- 
rio. Além disso, se é possivel que o ge- 
nero proposto ou à sua diferença este- 
jam ausentes da ESpÉCIe alegada, por 
exemplo. que “movimento” esteja au 
sente da “alma”, ou “verdade e falsida- 


Examine-se também se o que está 
colocado no gênero participa ou pode- 
ria participar também do gênero con- 
trário. Veja-se. igualmente, se a espécie 
participa de algum caráter que nenhum 
integrante do gênero possa absoluta- 
mente possuir. Assim. por exemplo, SL 
a alma participa da vida, e não é possI- 
vel que nenhum número viva, a alma 
não poderá ser uma espécie de número. 

Deve-se tambem examinar se a espe 
cie é um homônimo do gêncro, é 
empregar como princípios elementares 
aqueles que já foram estabelecidos 
para a homonímia' *: pois o gênero é a 
especie são sinônimos. 

Uma vez que de todo gênero hã 
mais de uma espécie, verifique-se se é 
impossível haver alguma outra espécie, 
além da apontada, que corresponda ao 
gênero proposto; porque. se não hou- 
ver nenhuma, evidentemente o que se 
propôs como gênero não pode sê-lo em 
absoluto. 

Veja-se. também, se o adversário 
apresentou como gênero uma expres- 
são metafórica. descrevendo, por 
exemplo, a temperança como uma 
“harmonia”: pois um gênero sempre sé 
predica de suas espécies no sentido 
literal, ao passo que “harmonia” se 
predica da temperança num sentido 
não literal, mas metafórico, pois lite- 
ralmente uma harmonia consiste sem- 
pre em notas musicais. 

Além disso, se houver algum contrã- 
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contrários 


de” de “opinião”, então nenhum dos 
generos propostos pode ser o seu pêne- 
ro ou a sua diferença: pois a cpinião 
geral É que o gênero e a diferença 
acompanham. a espécie enquanto esta 
existe. | 


ro da espécic, convém examiná-lo: 
Esse exame pode assumir diferentes 
formas: antes de tudo, veja-se sé O con- 
trário também se encontra no mesmo 
gênero que a especie, supondo-se que O 
gênero não tenha um contrário: pois os 
devem encontrar-se no 
mesmo gênero se este não tem um 
contrário. Supondo-se, por outro lado, 
que haja um contrário do gênero, 
deve-se verificar se o contrário da 
especie se encontra no gênero contrá- 
rio: pois necessariamente a espécie 
contrária deve encontrar-se ali, se o gê- 
nero tem um contrario. Cada um des- 
tes pontos se evidencia por mcio da 
indução. 

Examine-se também se o contrário 
da espécie não se encontra absoluta- 
mente em nenhum gênero, mas é ele 
próprio um género, como, por exem- 
plo, o “bem”: porque, sé ele não sé 
encontra em nenhum pêncro, Ltam- 
POUCO O seu contrário se encontra em 
nenhum género, mas ele próprio é um 
gênero, como sucede no caso de “bem” 
e “mal”, nenhum dos quais se encontra 
num género, sendo cada um deles um 
genero por si mesmo. 

Examine-se, alêm disso, se tanto O 
gênero como a espécie são contrários a 
alguma coisa, é um dos pares de 
contrários tem um termo intermédio. 
dO passo que o outro não o tem. Por- 
que, se os gêneros têm um inlerme- 
diário, também devem têlo as suas 
espécies; e. s€ O têm as espécies, tam- 
bêm seus gêneros à terão, como sucede 
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com (1) “virtude” e “vicio”, e (2) “Jus 
Hça” e “injustiça”: pois cada um des- 
ses pares tem um intermediário. À isto 
se pode objetar que não hã interme- 
diário entre “saude” e “doença”, mas 
entre “bem” e “mal”, sim. Ou veja-se, 
embora haja realmente um interme- 
diário entre ambos os pares, isto é, 
tanto entre as espécies como entre os 
gêneros, se eles não se relacionam da 
mesma maneira, mas num caso o mter- 
mediário é uma simples negação dos 
extremos, enquanto no outro caso é um 
sujeito. Pois a opinião geral € que a 
relação deve ser semelhante em ambos 
os casos, tomo é nos casos da “virtu- 
de” e do “vicio”. por um lado e da 
“justiça” e da “injustiça” pelo outro: 
com efeito. os intermediários entre 
ambos os pares são simples negações. 
Além disso, sempre que O género 
não Lenha contrário, convém examinar 
não apenas sé O contrário da espécie se 
encontra nó mesmo género, mas tam- 
bém o intermediário: porque o genero 
que contém os extremos contém igual- 
mente os intermediários, como, por 
exemplo, no caso do “preto” é do 
“branco”: pois “cor” € o gêncro não só 


destes dois como também de todas as 


cores intermediárias. Poder-se-ia obje- 
tar aqui que “deficiência” e “excesso” 
sé encontram no mesmo gênero (pois 
ambos pertencem ao gênero “mal”), au 
passo que “quantidade moderada”, o 
intermediário entre eles, não é um mal, 
mas um bem, 

Examine-st também se, embora o 
género tenha um contrário, n espécie 
não o tem: porque, se q gênero é o con- 
trário de alguma cóisa, também a espê- 
cie o será, como a virtude € O contrário 
do vicio e a justiça. da injustiça. Isto 
também sc nós tomaria evidente se 
examinássemos outros Casos concretos 
semelhantes a este. É possível levantar 
uma objeção no caso da saúde e da 


doença, pois a saude ém geral € o con- 
trário da doença, do passo que uma 
enfermidade particular, embora seja 
uma espécie de doença, como, por 
exemplo, a febre, a oftalmia e qualquer 
outra espécie particular de doença, não 
tem contrarios. 

Se, pois, estamos refutando um 
ponto de vista, podemos proceder ao 
nosso exame de todas essas manciras 
que acabamos de explicar: porque. se 
lhe faltam as caracteristicas menciona- 
das. evidentemente o que foi proposto 
como gênero não é tal. Se, por outro 
lado, se trata de estabelecer um ponto 
de vista, hã três caminhos: primeiro, 
verificar se o contrário da espécie se 
encontra no genero proposto, supon- 
do-se que este não tenha contrário: 
porque, se nele se encontra o contrário, 
evidentemente o mesmo sucede com a 
espécie em questão. Segundo, ver se a 
espécic intermediária se encontra no 
gênero estabelecido, pois todo género 
que contenha o intermediário contera 
igualmente 05 extremos. E terceiro, se 
o gêncro tem um contrário, proçure-se 
ver se a éspécie contraria também sê 
encontra neste ultimo; porque, se 
assim for, é evidente que também a 
espécie em questão se encontra no gé- 
nero em questão. 

Considere-se também, no caso dos 
derivados é coordenados da cspécio € 
do gênero, se eles sé seguem de igual 
maneira, tanto ao refutar um ponto de 
vista como ao estabelecê-lo: pois todo 
atributo que pertença ou não pertença 
a um deles pertence ou não pertence ao 
mesmo tempo à todos, Por exemplo, se 
a justiça é uma forma particular de 
conhecimento, então “justamente” é 
também “cientemente” e um homém 
justo é também um homem conhece- 
dor; dO passo que, se uma dessas coi- 
sas não for astim, tampouco o será 
nenhuma das outras. 
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Considere-se também o caso das 
Cosas que guardam entre 31 uma rela- 
ção semelhante. Assim. por exemplo. a 
relação do agradavel para com O pra- 
zer é semelhante à relação do útil para 
com à bem, pois em ambos 05 casos 
um gera o outro. Se. portanto, O prazer 
é uma espécic de “bem”, o agradável 
também será uma espécie de “útil”: 
pois evidentemente podemos Lomá-lo 
como algo que produz o bem. dado 
que o prazer é um bem. Considere-se. 
do mesmo modo, o caso dos processos 
de peração e corrupção; se, por exem- 
plo, edificar é ser ativo, então ter edifi- 
cado é ter sido ativo; e, se aprender é 
recordar, então ter aprendido é ter 
recordado; e, se decomporse é ser 
corrompido, então ter-se deçomposto é 
ter sido corrompido, é a decomposição 
é uma espécie de corrupção. Conside- 
ré-se, amda, o caso das coisas que 
geram ou corrompem e das capaci- 
dades e usos das coisas; e de um modo 
geral, tanto ao demolir como ao ussen- 
tar um argumento devem-se examinar 
as coisas à luz de toda espécie de seme- 
lhança, como diziamos no tocante à 
peração e à corrupção. Pois, se O que 
tende a corromper tende a decompor, 
então ser corrompido é também ser 
decomposto; c se o que tende a gerar 
tende a produzir, então ser gerado é ser 
produzido, e geração é produção. E de 
maneira análoga no caso das capacr- 
dades é usos das coisas; porque, se 
uma capacidade é uma disposição, 
também ser capaz de alguma coisa é 
estar disposto para essa mesma coisa, 
e se o uso de alguma coisa é uma alivi- 
dade, utilizá-la é ser ativo e tê-la utili- 
zado é Ler sido ativo. 

Se o oposto da espécie é uma priva- 
ção, hã dois meios de refutar um argu- 


mento. Primeiro, examinando se q 
oposto sé encontra no gênero apresen- 
tado: porque, ou a privação não sera 
em absoluto encontrada no mesmo ge- 
nero, ou pelo menos no genero último: 
por exemplo, se O género último que 
contém a visão é a sensação, a 
cegueira não será uma sensação. Se 


gundo, se hã uma privação oposta 


tanto ao gênero como à espécie, mas o 
oposto da espécie não se encontra no 
oposto do gênero. segue-se que tam- 
pouço'a espécie proposta pode encon- 
trar-se no gênero proposto. Se, pois. 
estamos refutando uma opinião, deve- 
mos seguir a regra tal como foi estabe. 
lecida: mas se o que pretendemos é 
assentar um ponto de vista, não há 
senão um modo de faze-lo: porque, se 
a espécie oposta se encontra no gênero 
oposto, todas as espécies em questão 
devem encontrar-se também no gênero 
em questão: por exemplo, se “ceguel- 
ra” é uma forma de “insensibilidade”. 
então a vista é uma forma de sensação, 

Examinem-se também as negações 
do genero c da espécie € inverta-se a 
ordem dos termos da maneira descrita 
no caso do acidente! 5: por exemplo, se 
O agradável & uma espécie de bem, o 
que não é bom não é agradável. Por 
quanto, a não ser assim, também algu 
ma coisa que não fosse boa seria agra- 
dável. Isso, contudo, não pode ser, 
porque, se o “bem” é o gênero do 
“agradável”, é impossivel que alguma 
coisa não-boa seja agradável: com 
efeito, daquelas coisas de que não se 
predica o género, tampouco delas se 
predica nenhuma das espécies. Ao 


estabelecer um ponto de vista, deve-se 


também adotar o mesmo método de 
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exame: porque, se o que não é bom não 
e agradável, segue-se Que o que é agra- 
dável é bom, de modo que “bom” & o 
gênero de “agradável”. 

Se a espécie é um termo relativo, 
deve-se examinar se também à genero 
o é: porque, sendo-o a espécie, também 
O serã O género, como sucede com 
“duplo” é “miúlúpio”. cada um dos 
quais & um termo relativo. Se. por 
Qutro tado. o genero é um termo relati- 
vo, não é necessário que à espécie tam- 
bém o seja: pois “conhecimento” é um 
termo relativo. mas o mesmo não suce. 
de com a “gramática”, Ou talvez nem 
mesmo a primeira afirmação seja ge: 
ralmente considerada verdadeira: por- 
quanto a virtude é uma espécie de 
coisa “nobre” e uma espécic de coisa 

“boa”; e contudo, embora “virtude” 
seja um termo relativo. “bom” e 
“nobre” não são relativos. mas quali- 
dades. Veja-se também se a espécie 
deixa de ser usada nã mesma relação 
quando a chamamos pelo seu nome 
próprio e quando a designamos pelo 
nome do seu genero: por exemplo, se o 
termo “dobro” & empregado para de 
signar o dobro de uma “metade”, tam- 
bem o termo “múltiplo” deveria em- 
pregar-se no sentido de múltiplo de 
uma “metade”. De outra forma. “múl- 
plo” não poderia ser o gêncro de 
“dobro”. 

Considere-se, além disso, se o termo 
não sé usa na mesma relação. tanto 
quando é designado pelo nome do seu 
gênero como quando é designado pelos 
nomes de todos os gêneros do seu ge- 
nero. Porque, se o dobro é um múltiplo 
da metade, também a expressão “mais 
do que” serã usada em relação a uma 
“metade”, e, em geral. o dobro será 
designado pelos nomes de todos os pê- 
neros superiores em relação a uma 
“metade”. Poder-se-ia objetar aqui que 
um termo não se usa necessariamente 
na mesma relação quando designado 


pélo seu próprio nome e quando desitg- 
nado pelo nome do seu gênero. pois 


“conhecimento” & chamado conheci 


mento “de um objeto”, ao passo que O 
chamamos “estado” ou “disposição” 
não de um “objeto”. mas da “alma”. 

Veja-se também se o pênero é q 
especic se aplicam da mesma maneira 
nas diversas miílexões que recebem, 
como o dativo, o genitivo € tudo O 
mais. Pois, assim como se aplica a 
espécie, deve também aplicar-se o pé 
nero, cómo no caso de “dobro” e de 
seus pêncros superiores: com efeito, 
tanto dizemos “dobro de” como “múl- 
úplo de” uma coisa. E do mesmo 
modo no caso de “conhecimento”, pois 
tanto do próprio “conhecimento” 
como dos seus generos, como por 
exemplo “disposição” ce “estado”, se 
diz que são “de” alguma coisa. Pode- 
se objetar que em alguns casos não é 
assim, pois dizemos “superior q” E 
“contrário a" isto ou aquilo. enquanto 
“outro”, que se inclui no mesmo gêne- 
ro que estes termos. não exige “a”, mas 

que não”, pois dizemos “outro que 
não “isto ou aquilo. 

Convém observar também se os tér- 
mos usados em relações casuais dei- 
xam de admitir uma construção igual 
quando se invertem, como suçede com 
“dobro” e “múltiplo”. pois estes ter- 
mos tomam um genitivo tanto em si 
mésmos como na construção invertida: 
com efeito, tanto dizemos “metade de” 
como “uma fração de” alguma coisa. 
O caso Lambém é o mesmo no que res- 
peita a “conhecimento” 2 “concep- 
ção”, pois ambos estes termos tomam 
um genitivo, mas, fazendo-se a conver- 
são, tanto um “objeto de conheci 
ménto” como um “objeto de conver- 
são” se usam com um dativo. Se. pois, 
em alguns casos as construções não 
são iguais após a conversão, evidente- 
mente um dos terihos não é o gênero 
do outro. 
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Veja-se, por outro lado, se a espécie 
e O Bênero não se usam em relação a 
um número igual de coisas, pois a opi- 
nião geral é que os usos de ambos são 
semelhantes é iguais em número, como 
sucede com “presente” c “concessão”. 
Com efeito, faz-se “presente” de algu- 
ma coisa à alguém, como também se 
faz “concessão” de alguma coisa q 
alguém; é “concessão” & o gênero de 
“presente”, pois um “presente” é uma 
“Concessão que não precisa ser devol- 
vida”. Em alguns casos. porém. o nú- 
mero de relações em que se usam os 
termos não é igual, pois. enquanto 
“dobro” é o dobro de alguma coisa, 
falamos de exceder alguma coisa ou 
ser maior do que alguma coisa. pois o 
que excede sempre excede alguma 
Coisa € O que é maior é sempré maior 
do que alguma coisa, é também o que 
excede é um excesso de alguma coisa. 
Por isso os termos em questão (“exces 
so” É “maior”) não são os gêneros de 
“dobro”, visto não serem usados em 
relação a um número igual de coisas 
Que a espécie. Ou talvez não seja 
universalmente verdadeiro que a espé: 
Cie € O gênero se usam em relação a um 
número igual de coisas. 

Veja-se, também, se o oposto da 
espécie tem o oposto do seu gênero 
como gênero próprio: por exemplo, se 
“múltiplo” é o género de “dobro”, 
“fração” deve ser também o gênero de 
“metade”. Porquanto o oposto do gê- 
nero deve ser sempre O gênero da espé- 
cie opásta. Se, pois, alguém afirmasse 
que o conhecimento É uma espécie de 
sensação, daí st seguiria que o objeto 
de conhecimento também é uma espé. 
ciê de objeto de sensação, o que não é 
verdade, pois um objeto de conheci 
mento nem sempre é um objeto de sen- 
sação: com efeito, os objetos de conhe- 
cimento incluem também alguns dos 
objetos de intuição. Logo, “objeto de 
sensação” não é o gênero de “objeto de 


conhecimento”: e, assim sendo, tam- 
pouco é “sensação” à gênero de “co- 
nhecimento”. 

Uma vez que dentre os termos relati- 
vos alguns se encontram necessaria- 
mente ou se aplicam em qualquer 
tempo ou ocasião às coisas em relação 
ds quais são usados (por exemplo, 
“disposição”, “estado” e “equilíbrio”, 
pois em nenhuma qutra coisa podem 
encontrar-se estes termos, salvo naque- 
las em relação às quais são usados). 
enquanto oculros não se encontram 
forçosamente nas coisas em relação às 
quais são usados em qualquer ocasião, 
embora isso possa acontecer (por 
exemplo, se o termo “objeto de conhe- 
cimento” for aplicado à alma: pois é 
perfeitamente possivel, porém não ne- 
cessário. que o conhecimento de si 
mesma seja possuído pela própria 
alma, uma vez que esse conhecimento 
tambem pode encontrar-se em alguma 
outra pessoa), ao passo que no tocante 
a outros é absolutamente impossivel 
que sé encontrem nas coisas em rela- 
ção às quais são usados em qualquer 
circunstância (como. por exemplo. que 
o contrário se encontre no seu contrá- 
ro, eu o conhecimento no objeto de 
conhecimento, a menos qué este seja 
uma alma ou um homem). deve-se 
observar, portanto, se O contendor co- 
loca um termo de determinada espécie 
dentro de um gênero que não é da 
mesma espécie — se ele diz, por exem- 
plo, que u “memória” é a “perma- 
nência do conhecimento”. Por que a 
“permanência” sempre se encontra 
naquilo que permanece, o a ele se apli 
ca, de medo que à permanência do 
conhecimento se encontrará também 
no conhecimento; a memória, pois, se 
encontrarê no conhecimento, visto ser 
cla a permanência deste. Mas isso é 
impossivel, ja Que a memória se encon- 
tra sempre na alma. Esta regra ou tópi- 
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co se aplica também ao sujeito do aci- 
dente. porque tanto vale dizer que 
“permanência” é o penero da memória 
como alegar que é um acidente dela. 


Veja-se, por outro lado, se cle colo- 
cou algo que é um “estado” dentro do 
gênero “atividade” ou uma atividade 
dentro do genero “estado”: por exem- 
plo. definindo a sensação como “um 
movimento comunicado através do 
corpo”: porquanto a sensação é um 
“estado”, enquanto o movimento é 
uma “atividade”. E do mesmo modo se 
cle disse que a memória é um “estado 
retentivo de uma sensação”. pois a 
memória nunca & um estado, mas antes 
uma atividade. 

Cometem também um erro grave 
aqueles que classificam um “estado” 
dentro da “capacidade” que o acompa- 
nha, definindo, por exemplo, o “bom 
humor” como o “domínio da cólera”, 
ou a “coragem” e a “Justiça” como o 
“dominio do medo” e da “ganância”: 
pois os termos “corajoso” e “bem-hu- 
morado” se aplicam a um homem que 
é imune à paixão, enquanto o homem 
que “se domina” estã exposto à pai- 
xão, mas não se deixa conduzir por 
ela. É bem possivel, aliás, que cada um 
dos primeiros seja acompanhado de 
uma capacidade desse Lipo, de modo 
que, quando estivesse exposto à pai- 
xão, ele a dominaria e não se deixaria 
conduzir por ela; entretanto, não é isso 
o que-se entende por ser “corajoso” ou 
“bem-humorado”, mas sim uma imuni- 
dade absoluta a toda e qualquer paixão 
desse Lipo. 

As vezes, também, se propõe como 
gênero um caráter concomitante qual- 
quer. como, por exemplo, a “dor” 
como genero da “cólera”. ou a “con- 
cepção” como genero da “convicção”, 


Com efeito, em qualquer sentido em 
que a memória Seja a permanência do 
conhecimento, o mesmo argumeénto se 
aplicará a ela. 


Pois ambas essas coisas se seguem de 
certo modo a espécie dada, mas nenhu- 
ma delas é o seu gênero. Com efeito, 
quando um homem irado sente dor, a 
dor apareceu nele antes da cólera: pois 
a cólera não é causa da dor. antes pelo 
contrário, de modo que positivamente 
a cólera não é dor. Pelo mesmo racio- 
cinio, tampouco « convieção é concep- 
ção, pois se pode ter a mesma concep- 
ção inclusive sem estar convencido 
dela. O que seria impossivel se a con- 
vicção fosse uma espécie de concep- 
ção: com cfcito, é impossivel que uma 
coisa continue sendo a mesma se a 
retirarmos inteiramente fora da sua 
espécie, assim como o mesmo animal 
não poderia em dado momento ser, é 
em outro momento não ser, um 
homem. Se, por outro lado, alguém 


disser qué o homem que tem uma con- 


cepção deve necessariamente estar 
também convencido dela, os dois ter- 
mos, “concepção” e “convicção”, 
terão sido usados com a mesma exten- 
são predicativa, de modo que nem 
assim poderá o primeiro ser o género 
do segundo, pois a extensão do gênero 
deve ser mais ampla. 

Vejá-se, também, se ambos se pro. 
duzem naturalmente em qualquer parte 
da mesma coisa: pois O que contém a 
espécie também contém o gênero; por 
exemplo, o que contém “branco” tam- 
bém contêm “cor”, e O que contêm 
“conhecimento da gramática” também 
contêm “conhecimento”. Se, portanto, 
alguêm disser que “vergonha” é 
“medo” ou que “cólera” é “dor”, q 
resultado será que o gênero c a espécie 
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não se encontram na mésma coisa, 
pois a vergonha se encontra na [acul- 
dade “raciocinante”, ao passo que o 
medo esta na faculdade “emotiva”: e, 
por outro lado, a “dor” se encontra na 
faculdade dos “apetites” (pois é tam- 
bem nesta que se encontra O prazer), 
enquanto a “cólera” se encontra na 
faculdade “emotiva”. Portanto, os ter- 
mos propostos não são os gêneros, 
uma vez que eles não se produzem 
naturalmente na mesma faculdade que 
as espécies. E da mesma forma, se a 

“amizade” sé enconirar na faculdade 
dos apetites, pode-se concluir que ela 
não é uma forma de “querer”, pois o 
querer se encontra sempre na facul- 
dade “raciocinante”. Este tópico tam- 
bém é útil ao tratar do acidente, pois 0 
acidente e aquilo de que é um acidente 
se encontram ambos na mesma coisa, 
de modo que, se não aparecem na 
mesma coisa, é obvio que não se trata 
de um acidente, 

Veja-se também se a espécie parti- 
cipa somente sob um aspecto particu- 
lar do gênero que lhe é atribuído; pois 
a opinião geral é que a participação da 
espécie no gênero não pode limitar-se a 
isso: com efeito, um homem não é um 
animal apenas sob um aspecto particu- 
lar, nem tampóuco é a gramática um 
conhecimento sob tal aspecto. E de 
maneira análoga também nos outros 
casos. Examine-se, portanto, se no 
caso de alguma de suas espécies a 
participação no gênero se dá somente 
sob um certo aspecto: por exémplo, sé 

“animal” foi deserito como um “objeto 
de percepção” ou de “visão”. Porque 
um animal é um objeto de percepção 
ou de visão apenas sob um aspecto 
particular: é por causa de seu corpo 
que ele é percebido e visto, e não por 
causa de sua alma, de modo que “ob- 
jeto de visão” e “objeto de percepção” 


= não podem ser o gênero de “animal”, 


As vezes também uma pessoa colo- 


ca o todo dentro de sua parte sem dar 
conta disso, definindo, por exemplo. 
“animal” como “corpo animado”: ora. 
a parte não sé predica em sentido 
algum do todo, de modo que “corpo” 
não pode ser o gênero de “animal”, 
dado que é uma parte dele, 

Veja-se, igualmente, se ele colocou 
alguma coisa que seja condenável ou 
reprovável na classe de “capacidade” 
ou “capaz”, definindo. por exemplo, 
um “sofista”, um “difamador” ou um 
“ladrão” como “aquele que é capaz de 
apoderar-se secretamente da proprie- 
dade alheia”. Porque nenhum dos 
caracitres mencionados se chama 
assim por ser “capaz” sob um desses 
aspectos: com efeito, o próprio Deus € 
O homem bom são capazes de fazer 
coisas más, porêm esse não é o seu 
carátcr, e é sempre por causa de sua 
livre escolha que os homens maus são 
assim chamados. Acresce que uma 
capacidade é sempre desejável em si 
mesma, e até as capacidades de fazer 


coisas mãs são desejáveis, é por isso 
dissemos que até Deus e o homem bom 
às possuem: pois eles são capazes (di- 
zemos nós) de fazer mal. Portanto, 
“capacidade” nunca pode ser o gênero 
de qualquer coisa digna de censura. 
Do contrário, resultaria daí que o 
reprovável é às vezes desejável, pois 
haveria uma certa forma de capaci- 
dade que seria reprovável. 


Examine-se também sg ele colocou 
alguma coisa que seja preciosa ou 
desejável por si mesma na classe de 

“capacidade” ou “Capaz” ou “produti- 
vo” de alguma coisa. Porque a capaci- 
dade e o ser capaz ou produtivo de 
algo é sempre descjável por causa de 
alguma outra coisa. 

Ou, então, veja-se se o adversário 
colocou alguma coisa que existe em 
dois ou mais gêneros dentro de um 
deles somente. Porque há coisas que ê 
impossivel colocar num único género, 
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por exemplo, o “trapacero” e o “difa- 
mador”: com efeito, nem aquele que 
tém a vontade sem a capacidade, nem 
O que item a capacidade sem à vontade 
é um difamador ou um trapaceiro, mas 
só o que possui ambas as coisas. Por 
conseguinte, ele não deve ser colocado 
num só gênero, mas em ambos os gê- 
néros mencionados. 

Alem disso, as pessoas Invertem por 
vezes a ordem natural apresentando o 
gênero como diferença ou a diferença 
como gênero e definindo, por exemplo. 
& pasmo como “excesso de admira- 
ção” e a convicção como “veemência 
de concepção”. Porquanto nem “exces- 
so” nem “veemência” é o-gênero, mas 
sim a diferença: com efeito, o pasmo é 
em peral interpretado como sendá uma 
“admiração excessiva” e a convicção 
como uma “concepção veemente”, de 
modo que “admiração” é “concepção” 
são us gêneros, enquanto “excesso” & 
“veemência” são as diferenças. Acres- 
Ce que, se “excesso” e “veemência” 
forem aceitos como gêncros. também 
as coisas inanimadas estarão conven- 
cidas e pasmadas. Porque a veemência 
€ O EXCESSO Se encontram numa coisa 
que é tal de forma veemente é em 
excesso. Se, portanto, o pasmo é um 
excesso de admiração, o pasmo se 


emcontrara na admiração, de modo que 


a admiração estará pasmada! E analo- 
gamente, a convicção se encontrará na 
concepção, se é que ela é “veemência 
de concepção”, de modo que a concep- 
ção estara convencida. Além disso. o 
homem que dá uma resposta desse fei- 
o estará, em suma, chamando a vee- 
mência dé veemente e o excesso de 
excessivo; pois existem, de fato, con- 
vicções veementes: se, pois, a convic- 
ção é veemência, haveria uma “vce 
mência veemente”. E também hã 
pasmos excessivos, de modo que, se O 
pasmo é um excesso, haveria um “ex. 
cesso excessivo”. Mas nenhuma dessas 


coisas se admite geralmente. como 
Lâimpounco se admite que o conheci- 
mento seja alguém que conhece ou que 
o movimento seja alguma coisa que se 
move. 

As vêzes também se comete o erro 
grave de colocar uma afecção dentro 
daquilo que É afetado por ela, como se 
fosse O seu gênero, como, por exemplo. 
Os que dizem que a imortalidade é a 
vida eterna: pois a imortalidade parece 
ser uma certa afecção ou aspecto aci- 
dental da vida. Que isto é verdade se 
tornaria evidente se alguém admitisse 
que um homem pode deixar de ser 
mortal e tornar-se imortal; pois nin- 
guém afirmaria que ele assume outra 
vida, mas que um determinado aspecto 
ou afecção acidental entram a formar 
parte da sua vida tal como ela é, 
Ássim, pois, “vida” não é o gênero de 
“Imortalidade”, 

Veja-se, também, se ele atribuiu 
a uma afecção, como péncro. o 
objeto por cla afetado, definindo, 
por exemplo, o vento como “ar em 
movimento”. Em termos mais exatos. 
o vento é um “movimento do ar”, pois 
O mesmo ar persiste quando estã em 
movimento e quando estã em repouso. 
Logo, o vento não é “ar” em absoluto, 
pois, se assim fosse, também haveria 
vento quando o ar está em repouso, já 
que persiste o mesmo ar que formava o 
vento. É do mesmo modo em outros 
casos dessa espécie. Mesmo, pois, se 
devessemos admitir neste caso que o 
vento € “ar em movimento”, não deve- 
ramos aceitar uma definição desta 
espécie em se tratando dé coisas das 
quais o género não é verdadeiro, mas 
apenas nós casos em que o gênero pro: 
posto fosse um legitimo predicado. 
Porque em alguns casos, como “lama” 
ou “neve”, não se admite geralmente 
que seja verdadeiro. Dizem, com efei 
to. que à neve é “água congelada” e a 
lama é “terra misturada com umida- 
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nem a lama seja terra, de modo que ne- 
ahum des termos propostos poderia 
ser O genero: pois o gênero deve ser 
verdadeiro de todas as suas espécies. E 
da mesma forma, tampouco à vinho é 
“agua fermentada”. segundo a defini- 


Veja-se, além disso, se o termo pro- 
posto não é o gênero de coisa nenhu- 
ma, pois. nesse caso, € evidente que 
tampouco é o género da espécie men- 
cionada. Examine-se este ponto vendo 
se Os Objetos que participam do género 
não diferem especificamente uns dos 
butros, como, por exemplo, os objetos 
brancos: pois entre estes não hã nenhu. 
ma distinção especifica, como sempre 
sucede com as espécies de um gêngro. 
de modo que “branco” não pode sér o 
género de nada. 

Veja-se, também, se foi indicado 
como gênero ou diferença algum as- 
pecto que acompanhe todas as coisas, 
pois o número de atributos que se apli- 
cam a todas as coisas é relativamente 
grande: entre cles se contam, por 
exemplo, o “ser” e a “unidade”, Se. 
pois, nosso adversário propôs “ser” 
como gênero, evidentemente seria o gê- 
nero de todas as coisas, uma ver que 
de tudo se predica: pois o gênero 
nunca se predica de coisa alguma que 
não seja sua espécie. Por conseguinte a 
unidade, entre outras coisas, seria uma 
espécie de ser. 

Dai resultaria, pois. que de todas ds 
cóisas das quais se prediça o gênero 
também se predica a espécie, já que 
“ser” e “unidade” são predicados de 
absolutamente tudo, -ao passo que a 
predicação da espécie deveria ter um 
alcance mais reduzido. Se, por outro 
lado, nosso adversário indicou como 
diferença algum atributo que se aplica 
a todas as coisas, evidentemente U 


ção de Empédocles. que o dey como 
“agua fermentada na madeira”! ?; pois 
O vinho simplesmente não é água de 
maneira alguma. 
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campo de predicação da diferença sera 
igual go do gênero. ou mais amplo do 
que cle. Porque se o gênero também é 
um atributo que acompanha todas as 
coisas. & campo de predicação da dife» 
rença será igual ao seu, ou ainda mais 
amplo se o gênero não se aplica a 
todas as coisas. 

Veja-se, além disso, se a descrição 
“inerente a Sº é aplicada ao gênero 
proposto em relação à sua espécie, 
como se diz do “branco” em relação à 
neve, mostrando assim claramente que 
esse não pode ser o gênero: porque 
“verdadeiro de S” e a única fórmula 
que se aplica ao gênero em relação às 
suas espécies. Examine-se também se 
por acaso o gênero não é sinônimo de 
suas espécies. Pois o gênero sempre se 
predica sinonimamente das suas espé- 
CIES, 

É também preciso observar, sempre 
que tanto a Espécie como o genero le- 
nham um contrário, S& nosso conten- 
dor coloca o melhor dos contrários 
dentro do pior gênero: pois o resultado 
seria que u espécie restante se encon- 
traria no gênero restante, já que os 
contrários se encontram nos gêneros 
contrários, de modo que o gênero pior 
conteria a melhor espécie é o melhor 
Conteria à pior: enquanto à opinião 
comum é que à espécie melhor corres- 
ponde w melhor gêncro. Veja-se tam- 
bém se ele colocou a espécie dentro do 
gêncro pior é não do melhor, quando 
ela se relaciona da mesma maneira 
com ambos ão mesmo tempo, como, 
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por exemplo, se ele definiu a “alma” 
como uma “lorma de movimento” ou 
“uma forma de coisa que se move”. 
Pois se acredita geralmente que a pró- 
pria alma é um prinesipio tanto de 
repouso como de movimento. de modo 
que. se o repouso é o melhor dos dois. 
esse É O gênero em que deveria ter sido 
colocada a alma. 

Deve-se julgar também por meio dos 
Praus maiores e menores: ao refutar 
um ponto de vista, examine-se se o gê- 
nero admite um grau maior, ao passo 
que nem a própria espécie o admite. 


nem qualquer termo que se denomine 


de acordo com ela: por exemplo, se à 
virtude admite um grau maior. também 
o admitem à justiça c 0 homem justo: 
pois se diz que um homem é “mais 
Justo do que outro”. Se, por conse- 
Euinte, O género proposto admite um 
grau maior, ao passo que nem a pró- 
pria espécie nem qualquer termo deno- 
minado de acordo com ela o admitem, 


« O que se havia proposto como género 


não pode ser tl. 

Por outro lado, se o que mais geral- 
mente cu por igualdade de vozes se 
supõc seju o gênero não é tal, tum- 
pouco 0 é o género proposto. O tópico 
ou lugar em questão É útil especial- 
mente nos casos em que a espécie pare- 
ce ter vários predicados na categoria 
de essência e não se fez nenhuma dis- 
tinção entre eles, de múdo que não 
podemos dizer qual deles é o pênero; 
por exemplo, tanto “dor” como a 
“concepção de um menosprezo” se 
considéram geralmente como predi 
cando-se de “colcra” na categoria de 
essência, pois o homem irado ao 
mesmo tempo experimenta dor e se 
julga menospreézado. A mesma forma 
de investigação pode também aplicar- 
se do Caso da espécie, comparando-a 
com algumas outras espécies, pois, se 
aquela que mais peralmente ou em 
geral se acredita que se encontre no gê- 


nero proposto não se encontrar nele, é 
evidente que tampouco a espécie pro- 
posta pode encontrar-se ali. 

Ão refutar uma opinião, portanto, 
deve-se seguir a regra conforme foi 
exposta. AQ defender ou justificar, por 
outro lado, de nada valerá a regra ou 
lugar que manda verificar se tanto o 
genero proposto como a espécie admi- 
tem um grau maior: pois, mesmo que 
ambos o admitam, ainda é possivel que 
um não seja o gênero do outro. Por 
exemplo, tanto “belo” como “branco” 
admitem um grau maior, e nenhum 
deles & o gênero do outro. Por outro 
lado. a comparação dos gêneros e das 
espécies entre si tem sua utilidade: 
supondo-se, por exemplo. que A e B te- 
nham igual direito ao título de gênero, 
então, se um deles é um pênero, o outro 
também o é, E do mesmo modo, se é 
um gênero O que tem menos razões 
para selo, também o é o que mais 
razões tem para isso; por exemplo, se 
“Capacidade” tem mais razões do que 
“virtude” para ser q gênero do domínio 
próprio e “virtude” é o pênero deste, 
também o é “capacidade”, As mesmas 
observações valem também para o 
caso das espécies. Supondo-se, por 
exemplo, que A e B têm iguais razões 
para ser uma espécie do gênero em 
questão e se um deles é uma espécie, 
também o é o Outro; e se é uma espécie 
aquilo que menos geralmente se pensa 
que O seja, também o será aquilo que 
mais geralmente se considera Lal. 

Além disso, para estabelecer um 
ponto dé vista, deve-se examinar se O 
gênero se predica na categoria de 
essência daquelas coisas de que foi 
proposto como gênero, supondo-se que 
se tenham apresentado não uma única 
espécie, mas diversas. pois então evi- 
dentemente será o gênero. Se, por 
outro lado, se apresentar uma só espé- 
cie, deve-se ver se o gênero se prédica 
também de outras espécies na carego- 
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na de essência; pois dai resultará tam- 
bém que ele se prédica de diferentes 
espécies. 

Como algumas pessoas pensam que 
a diferença também é um predicado 
das várias espécies na cateporia de 
essência, deve-se distinguir o gênero da 
diferença recorrendo aos princípios 
elementares anteriormente menciona- 
dos: (4) que O genero tem um campo de 
predicação mais amplo dó que a dife- 
rença: (5) que dó apresentar a essência 
de uma coisa é mais adequado indicar 
o gênero do que a diferença; pois quem 
diz que à “homem” é um “animal” 
manifesta melhor o que é o homem do 
que aquele que o descreve como “uma 
coisa que caminha”; e também (c) que 
a diferença sempre significa uma quali- 
dade do gênero, enquanto o contrário 
não é verdade: pois quem diz “algo 
Que caminha” descreve um animal que 
possui uma determinada qualidade, 
enquanto o que diz “animal” não des- 
créve uma coisa que caminha dotada 
de certa qualidade. 

E desta maneira, pois, que a dife- 
rença deve ser distinguida do gênero. 
Ora, visto ser opinião geral que sé O 
que é músico possui, enquanto músico, 
uma certa forma de conhecimento, 
então à “música” E uma espécie parti- 
cular de “conhecimento”; e também 
que o que caminha se move ao cami- 
nhar, então o “caminhar” é uma espê- 
cie particular de “movimento”: deve-se 
examinar desta mesma maneira todo 
gencro em que se deseje estabelecer a 
existência de alguma coisa; por exem- 


plo, se desejamos provar que “conheci- 
mento” é uma forma de “convicção”. é 
preciso ver se O que conhece, nó pró- 
prio ató de conhecer, fica convencido: 
pois nesse caso é evidente que o conhe- 
cimento seria uma espécie particular 
de convicção. Deve-se proceder do 
mesmo modo com respeito aos demais 
casos desta classe. 

Finalmente, visto ser dificil distin- 
guir aquilo que sempre acompanha 
uma coisa e não é conversivel com-ela 
do seu gênero, se À segue universal- 
mente B enquanto B não segue A 
universalmente — como, por exemplo, 
“repouso” acompanha sempre uma 
“calma” e “divisibilidade” segue o 
“número”, porém não inversamente 
(pois o divisível nem sempre é um nú- 
mero, nem o repouso é sempre uma 
calma) —, ao tratar dessas coisas 
podemos admitir nós mesmos que 
aquela que sempre acompanha a outra 
ê o gênero, sempre que à outra não seja 
conversível com ela: se, por outro lado, 
É O Outro que avança esta proposição, 
não devemos aceitá-la universalmente. 
A isto pode-se objetar que o “não-ser” 
acompanha sempre o que se estã 
gerando (pois o que se está gerando 
não € ainda), « não é conversível com 
ele (pois o que não é nem sempre se 
estã gerando); e, no entanto, “não-ser” 
não é o gênero de “gerar-se”: pois O 
“não-ser” não tem absolutamente espé- 
cre alguma. 

As questões referentes ao gênero 
devem, pois, ser investigadas das ma- 
neiras que acabamos de descrever. 
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A questão sobre se 0 atributo que se 
afirmou é ou não é uma propriedade 
deve scr examinada de acordo com os 
métodos seguintes. 

Toda “propriedade” expressa sem: 
pre € ou essencial e permanente, ou 
relativa e temporária; por exemplo, é 
uma “propriedade essencial” do 
homem o ser “por natureza um animal 
civilizado”; e uma “propriedade relati- 
va” é como a da alma pára com o 
corpo, à saber: que uma seja apta para 
comandar e o outro para obedecer: 
uma propriedade permanente” É 
como a propriedade inerente q Deus, 
de ser “um ser vivente imortal”; é uma 
“propriedade temporária” é como 
aquela que pertence à qualquer homem 
particular, de “caminhar no ginásio”. 

(A formulação “relativa” de uma 
propricdade dá lugar a dois Qu quatro 
problemas. Porque, se nosso contendor 
do mesmo tempo afirma essa proprie- 
dade de uma coisa e a nega de outra, 
surgem apenas dois problemas: como, 
por exemplo. se ele afirmasse que é 
propriedade do homem, em relação ao 
cavalo, a de ser bipede: porque se 
poderia tentar demonstrar tanto que 0 
homem não é um bipede como que o 
cavalo é um bipede: de ambas essas 
manciras a propriedade seria refutada. 
Se, pelo contrário, ele afirma, respecti- 
vamente, um de dois atributos de cada 
uma de duas coisas, c o nega, em cada 
caso, da outra, haverá quairo proble- 
mas: como. por exemplo, se ele afir 


F 


massc que € uma propriedade do 


homem em relação ao cavalo a de ser 0 
primeiro um bipede é o segundo um 
quadrúpede. Pois nesse caso é possivel 
tentar demoônstrar tanto que o homem 
não é naturalmente um bipede e que ele 
é um quadrápede, como também que o 
cavalo é um bipede e que ele não é um 
quadrúpede. Se conseguirmos demons- 
trar qualquer destas coisas. o atributo 
proposto estará refutado,)' 4 

Uma propriedade “essencial” é a 
que se afirma de uma coisa em compa- 
ração com tudo mais e que distingue a 
referida coisa de todas as outras, como 
“um ser vivente mortal, capaz de rece 
ber conhecimento”, no caso do 
homem. Uma propriedade “relativa” é 
aquela que distingue o seu sujeito não 
de todas as demais coisas, mas apenas 
de uma coisa particular definida, como 
2 propriedade que a virtude possui em 
comparação com o conhecimento, à 
saber: a de sé produzir naturalmente q 
primeira em mais de uma faculdade. 
enquanto O segundo só se produz na 
faculdade da razão e naqueles que pos- 
suem uma faculdade raciocinante. 
Uma propriedade “permanente” é 
aquela que é verdadeira em todas às 
vcasões e nunca falta, como “ser com: 
posta de alma e corpo” no caso de uma 
criatura vivente. Uma propriedade 
“temporária” é aquela que só é verda. 
dera numa ocasião particular e não 


* Parece ter havido uma trengposição dese pará 
grafo, que deveria colocar-se entre O quinto e o 
sexto do capreulo. (MN, do 1.) 
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acompanha Sempre necessariamente O 
sujeito, como ao dizer-se de um 
homem particular que ele está pas 
seando na praça do mercado. 

Enunciar uma propriedade “rclati- 
vamente” a oulra coisa significa ex- 
pressar a diferença que existe entre 
clas. tal como se dá universalmente e 
sempre, ou geralmente c na maioria 
dos casos: assim, uma diferença que se 
da universalmente sempre é, por exem- 
plo, aquela que o homem possui em 
comparação com o cavalo. a saber: a 
de ser um bipede, pois o homem é sem- 
pre e em todos os casos um bipede, ao 
passo que o cavalo jumais € em caso 
algum é um bipede Por outro lado, 
uma diferença que se dá geralmente é 
na maioria dos casos é, por exemplo, 
aquela que a faculdade da razão possui 
em comparação com a do desejo e da 
emoção, e que consiste em comandar a 
primeira, enquanto a segunda obedece: 
porque a faculdade racional nem sem- 
pre comanda, mas às vezes também é 
comandada, nem a do desejo e da emo 
ção € sempre comandada, mas às vezes 
também assume o comando, sempre 
que a alma de um homem é viciosa. 

Das “propriedades”, as mais “discu- 
tiveis” são a essencial é permanente é a 
relativa. Com efeito, uma propriedade 
relativa dá origem, como dissemos 
atrás!'", a várias questões: pois neces- 
sariamente as questões suscitadas por 
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Primeiro, veja-se se a propriedade 
toi ou não formulada corretamente. Da 
formulação correta ou incorreta, um 
dos testes consiste em ver se os termos 
em que é cápressa a propriedade são 
ou não são mais inteligíveis — para 


elas são duas ou quatro, € os argumen- 
tos em relação a estas-são vários. Uma 
propriedade essencial ou permanente 
pode-se discutir em relação à muitas 
coisas, ou se pode observar com reft- 
rência a muitos periodos de tempo: se 
“essencial”, deve-se discuti-la em com- 


paração com muitas coisas, pois a : 


propriedade necessariamente perten- 
cerã ao seu sujeito em comparação 
com cada coisa individual existente; de 
modo que, se o sujeito não é diferen. 
ciado por ela com respeito a qualquer 
Outra coisa, a propriedade não foi pro- 
posta de maneira correta, E uma 
propriedade permanente deve ser ob- 
servada em relação a muitos periodos 
de tempo; porque, se ela não pertence, 
não pertenceu ou não pertencerá ao 
seu sujeito, não será uma propriedade. 
Por outro lado, sobre uma propriedade 
temporária não indagamos senão com 
referência ao tempo chamado “presen 

We”, e por isso os argumentos relativos 
a ela não são muitos; ao passo que 
uma questão “discutivel” é aquela no 
tocante à qual se podem suscitar argu- 
mentos não só numerosos como váli- 
Jos. 

A chamada propriedade “relativa”, 
pois, deve ser examinada por meio dos 
tópicos referentes ao acidente, a fim de 
ver se ela pertence a uma coisa e não a 
Outra; as propriedades permanentes e 
essenciais, por scu lado, devem ser 
investigadas de acordo com os méto. 
dos seguintes. 


fins de refutação, se não são tais. € 
para fins construtivos, se q são. 

Lim teste de que os termos não são 
mais inteligiveis consiste em ver sc a 
propriedade que O adversário propôs é 
totalmente mais ininteligivel do que O 
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sujeito de que se afirmou a proprie- 


dade; pois em tal caso esta não terá 


sido formulada corretamente. Porque o 
fim com que sé estabelece uma pro- 
priedade é torná-la imeligivel: portan- 
to, Os termos em que é expressa devem 
ser mais Imteligíveis, de modo que se 
possa concebe-la de maneira mais ade- 
quada: por exemplo, quem diz que é 
uma propriedade do fogo o “ter uma 
semelhança muito estreita com a 
alma” usa o termo “alma”. que é 
menos inteligível do que “fogo” (pois 
sabemos melhor o que € o fogo do que 
oqueéa alma), e por isso “uma seme- 
lhança muito estreita com a alma” não 
seria a formulação correta de uma 
propriedade do fogo. 

Outro Leste é ver se a atribuição de 
A (propriedade) à B (sujeito) é menos 
inteligível, pois não apenas a proprie 
dade deve ser mais inteligivel do que o 
seu sujeito, mas também deve ser algo 
cuja atribuição a esse sujeito particular 
seja mais inteligível. Com eícito, quem 
não sabe em absoluto se esse É um atri- 
buto do sujeito particular, não saberá 
tampouco se pertence exclusivamente 
a ele, de modo que, num caso como no 
outro, à seu carater como propriedade 
é obscuro. Assim, por exemplo, quem 
alirma que é uma propriedade do fogo 
o ser “o elemento primário em que sé 
encontra naturalmente a alma” intro- 
duz uma questão que é menos inteli- 
givel do que “fogo”, a saber: se à alma 
se encontra nele, é sc al se encontra 
primariamente: é. por conseguinte, ser 
“o elemento primário ém que se encon- 
tra naturalmente à alma” não pode ser 
a expressão correta de uma proprie- 
dade do fogo, 

Para fins construtivos, ao contrário, 
veja-se se OS Lermos, com que se 
expressa a propried ade são mais inteli- 
giveis, é st o são de cada um dos 
modos mencionados acima. Porque 
então a propriedade terá sido correta- 


mente expressa a esse respeito: pois 
dos argumentos construtivos corréta- 
mente formulados, alguns se mostra- 
rão corretos apenas a esse respeito, 
enquanto outros O serão de maneira 
absoluta é sém qualificação. Assim, 
por exemplo, o homem que disse que a 
“posse da sensação” é uma proprie- 
dade de “animal” não só usou termos 
mais inteligiveis como também tornou 
a propriedade mais inteligível em cada 
um dos sentidos apontados acima; de 
modo que “possuir sensação” seria, a 
esse respeito, a expressão correta de 
uma propriedade de “animal”, 

A seguir, para fins de refutação, 
veja-se se algum dos termos emprega- 
dos nã formulação da propriedade se 
usa em mais de um sentido, ou SE à 
expressão inteira significa mais de uma 
coisa. Porque, se assim for, a proprie- 
dade não lerá sido formulada correta- 
mente. Assim, por exemplo, visto que à 
expressão “ser senciente” tem mais de 
um significado, a saber: (1) possuir 
sensação, é (2) fazer uso da sensação, 
“ser naturalmente senciente” não po- 
deria ser a formulação correta de uma 
propriedade de “animal”, À razão pela 
qual o termo usado, ou a expressão 
inteira que significa a propriedade, não 
deve comportar mais de um sentido é 
que uma expressao ambipua torna obs- 
curóo o objeto descrito, e à homem que 
procura argumentar fica em dúvida 
sobre qual dos vários sentidos possi 
veis corresponde à expressão, e isso 
não se pode admitir, já que o fim da 
formulação da propriedade é que possa 
entender-se. Além disso, os que formu- 
lam uma propriedade dessa mancira 
serão inevitavelmente refutados sem- 
pre que alguem dirigir o seu silogismo 
aquele dos vários significados do 
termo que não for consentâneco. 

Para fins construtivos, por Gutro 
lado, veja-se se todos os termos e tam- 
bém a expressão tomada como um 
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todo não comportam mais de um senti- 
do; pois, Se assim for. a propriedade 
tera sido corretamente formulada a 
Esse respeito. Por exemplo: visto que 
“corpo” não tem vários significados, 
nem “o mais rápido em mover-se para 
cima no espaço”, nem tampóuco a 
expressão inteira obrida pela união 
destas duas coisas, seria correto, a este 
respeito, dizer que É uma propriedade 
do fogo o ser o “corpo mais rapido em 
mover-se para cima no espaço”. 

A seguir. com propósitos destrutivos 
veja-se se O sujeito à que o adversário 
atribui a propriedade se usa em mais 
de um sentido e não se fez nenhuma 
distinção com respeito a qual desses 
sentidos se atribui a propriedade: pois 
nesse caso a propriedade não terá sido 
corretamente formulada. As razões 
disto são perfeitamente claras pelo que 
ficou dito acima?o, já que forçosa- 
mente se chegará as mesmas conse: 
quencias. Assim, por exemplo, visto 
que “o conhecimento disto” significa 
muitas coisas — a saber, (1) a posse de 
conhecimento pela coisa em apreço. 
(2) 0 uso de seu conhecimento por ela, 
(3) a existência de conhecimento a seu 
respeito, (4) O uso do conhecimento a 
seu respeito —, nenhuma propriedade 
do “conhecimento disto” seria formu- 
lada corretamente a não ser que q 
adversário declarasse à respeito de 
qual destes significados esta formu 
tando a propriedade, Para fins constru- 
tivos. devemos ver se o termo de que 
estamos formulando a propriedade não 
comporta vários sentidos e é uno e 
simples: pois então a propriedade terá 
sido corretamente formulada a esse 
respeito. Ássim, por exemplo, visto que 
“homem” é usado num sentido só. 
“animal naturalmente civilizado” seria 
corretamente formulado como uma 
propriedade de homem. 


0 [29h TAN de WAP) 


A seguir, a fim de rebater cu des- 
truir uma asserção, veja-se se o mesmo 
termo foi repetido na propriedade. Pois 
Os argumentadores muitas vezes fazem 
isso sem o perceber, tanto ao formular 
“propriedades” como ao estabelecer 
“definições”: mas uma propriedade em 
que aconteceu tal coisa não foi formu- 
lada corretamente, pois à repetição 
confunde o ouvinte, e assim inevitavel- 
mente o significado se torna obscuro. 
além de se pensar que tais pessoas não 
sabem o que dizem. A repetição do 
mesmo termo sói acontecer de duas 
maneiras: uma delas é quando alguém 
usa tepeudamente a mesma palavra, 
como sucederia se ele propuscsse, 
como propriedade do fogo, “o corpo 
que é o mais rarefeito de todos os cor- 
pos” (pois aqui repetiu a palavra 
“corpo”): a segunda é quando se subs- 
ttuem palavras pelas suas definições. 
como aconteceria se alguém apresen- 
tasse como uma propriedade da terra 
“a substância que. por sua natureza, é 
de todos os corpos aquele que mais 
facilmente é levado para baixo no 
espaço”, e depois substituísse a pala: 
via “corpos” por “substâncias de jal e 
tal espécie”: porquanto “corpo” e 
“uma substância de tal é tal espécic” 
significam uma só e a mesma coisa. 
Assim, O nosso homem teria repetido a 
palavra “substância” e, por conse 
guinte, menhuma das propriedades 
seria corretamente formulada, Para 
fins construtivos, ao contrário, é preci- 
so evitar sempre à repetição do mesmo 
termo, pois então a propriedade terá 
sido corretamente formulada a esse 
respeito. Assim, por exemplo, como 
quem propôs “animal capaz de receber 
conhecimento” como uma propriedade 
do homem evitou repetir várias vêzes O 
mesmo termo, a esse respeito a pro- 
priedade terá sido corretamente formu- 
lada. 

Depois disso, pará fins de refutação, 
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veja-se se o adversário incluiu na enun- 
ciação da propriedade algum termo 
que seja um atributo essencial. Porque 
um termo que não distingue o seu 
sujeito de outras coisas € inútil, e dis- 
tinguir é oficio próprio da linguagem 
das “propriedades”, como também o é 
da lInguagem das “definições”. No 
Caso em apreço, portanto, a proprie- 
dade não terã sido corretamente for- 
mulada. Por exemplo, quem diz que é 
uma propriedade do conhecimento o 
ser uma “concepção incontrovertivel 
por via de argumentação. devido à sua 
unidade”, usa na enunciação da pro- 
predade um termo dessa espécie, a 
saber: “unidade”. que é um atributo 
universal; € por isso mesmo a proprie: 
dade do conhecimento não pode ter 
sido corretamente formulada. Para fins 
construtivos, pelo contrário, trate-se de 
evitar qualquer termo que seja comum 
à tudo c de usar um termo que distinga 
à sujeito de alguma coisa: pois nesse 
caso a propriedade tera sido, a esse 
respeito, corretamente formulada. 
Assim, por exemplo, como quem diz 
que é uma propriedade da “criatura 
vivente” o “possuir uma alma” não 
usa nenhum termo que seja comum a 
todas as Coisas, €, a esse respeito, cor- 
reto formular a “posse de uma alma” 
como sendo uma propriedade da “cria- 
tura vivente”. 

A seguir. a fim de refutar ou demolir 


Veja-se também, com vistas na refu- 
tação, se ela empregou à próprio sujer 
to cuja propriedade está formulando, 
ou alguma de suas espécies: pois nesse 
caso a propriedade não terá sido corre- 
tamente formulada. Porque a proprie- 
dade é formulada a fim de que as pes 
suas possam entender, ora, O sujeito 
em si mesmo continua tão ininteligivel 


uma opinião, veja-se se ele propõc 
mais de uma propriedade da mesma 
coisa sem advertência prévia dé que o 
estã fazendo: pois nesse caso a pro- 
priedade não tera sido corretamente 
formulada. Com efeito. assim como no 
caso da definição não se deve fazer ne 
nhum acréscimo à expressão que indi- 
ca a essência, também no caso das 
propriedades nao se deve propor nada 
mais além da expressão que constitui a 
propriedade mencionada. Por exem 
plo: o homem que afirma scr uma 
propriedade do fopo o ser “o corpo 


mais rarefeito e mais levc” expressa 


mais de uma propriedade (pois cada 
um destes termos € um predicado ver- 
dadeiro tão-somente do fogo); por isso, 
não pode ser uma propriedade correta 
mente formulada do fogo o ser “o mais 
rarefeito e mais leve dos corpos”. A 
fim de assentar um ponto de vista, por 
outro lado, evite-se apresentar mais de 
uma propriedade da mesma coisa, 
limitando-se a uma só: pois assim à 
propriedade terá sido corretamente for- 
mulada a esse respeito. Por exemplo, O 
homem que diz ser uma propriedade 
do liquido o “ser um corpo adaptável a 
todas as formas” apresenta como pro- 
priedade do liguido um caráter único € 
não vários, de modo que a propriedade 
de “liquido” é, a esse respéito, correta- 
mente formulada. 


quanto era no começo, dO passo que 
qualquer de suns espécies lhe é poste. 
rior e, portanto, não é mais inteligível 
do que ele. Lopo, não é possível enten- 
der nada mais quando se usam esses 
termos. Por exemplo: quem diz que é 
uma propriedade de “animal” o ser “a 
substancia a que pertence “homem 
como especie” emprega uma dessas 
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especies. é por consegumte a proprie- 
dade não pode ter sido corretamente 
formulada. Para fins construtivos. aó 
contrário, procure-se evitar a introdu- 
ção quer do própriô sujeito. quer de 
uia dc suas cspécies, pois assim a 
propriedade terá sido, a esse respeito, 
corretamente formulada. Por exemplo, 
o homem que enunciou como proprie- 
dade de uma criatura vivente o ser 
“composta de alma c corpo” evitou 
introduzir entre Os demais termos 
tanto à próprio sujeito como qualquer 
de suas Espécies, e, por conseguinte, a 
própricdade de “criatura vivente” foi 
corretamente formulada. 

A seguir, com o proposito de refu- 
tar, veja-se se ele enunciou como 
propriedade alguma coisa que nem 
sempre acompanha o sujeito, mas às 
vezes deixa de ser sua propriedade; 
pois nesse caso a propriedade não terá 
sido corretamente formulada. Com 
efeito, a consequência disso scrá não 
haver nenhuma necessidade de que o 
nome do sujeito seja também verda- 
deiro de qualquer coisa à qual verifi- 
carmos que pertençe tal atributo, nem 
tampouco de que o nome do sujeito 
scja falso de qualquer coisa a que ele 
não pertencer. Além disso, mesmo de- 
pois que o adversário formulou a 
propriedade não ficará claro se esta 
realméente lhe pertence, visto tratar-se 
de uma espécie de atributo que pode 
faltar: e, assim, q propriedade não será 
evidente. Por exemplo, quem diz ser 
propriedade de animal “mover-se às 
vezes é outras vezes ficar imóvel” for- 
mula o upo de propriedade que às 
vezes não é propriedade, de forma que 
esta não pode ter sido corretamente 
formulada. Para fins construtivos, por 
outro lado, é preciso propor alguma 
coisa que deva ser sempre € necessaria- 
mente uma propriedade: pois então 
esta terá sido corretamente formulada 
a Esse respeito. Assim, por exemplo, o 


homem que afirma sér uma proprie- 
dade da virtude o ser “aguilo que torna 
bom o seu possuidor” apresenta como 
propriedade algo que sempre acompa- 
Nha O seu sujeito, de modo que a 
propriedade da virtude fol, a esse rés- 
peito, corretamente formulada. 

A seguir, para fins de refutação, 
devemos ver sé ao apresentar uma 
propriedade do momento atual qu pre- 
sente ele se esqueceu de avisar explici- 
tamente que estã se referindo a uma 
propriedade do momento atual; pois. 
do contrário, a propriedade não terá 
sido corretamente formulada. Porque, 
em primeiro lugar, todo procedimento 
que não seja costumeiro requer sempre 
uma advertência preliminar explicita: e 
é procedimento habitual de tôóda a 
Eente apresentar como propriedade 
algum atributo que acompanhe sempre 
O seu sujeito. Em segundo lugar, o 
homem que se esquece de avisar expli- 
citamenté que é a propriedade do 
momento atual que pretende formular 
estã sendo obscuro, e munca se deve 
dar ocasiao a críticas desfavoráveis. 
Assim, por exemplo. quem afirma ser 
propriedade de um determinado 
homem o “estar sentado com Fulano” 
expressa a propriedade do momento 
atual é, portanto, não pode ter formu- 
lado corretamente a propriedade, visto 
que a descreveu sem nenhuma adver- 
tência prévia. Para fins construtivos, 
por outra parte, tenha-se o cuidado, ao 
expressar a propriedade do momento 
atual, de avisar previamente que se 
trata de uma propriedade do momento 
atual: poissó assim a propriedade terá 
sido corretamente formulada a esse 
respeito. O homem que diz, por exem- 
plo, ser propriedade de um individuo 
particular o “estar caminhando agora” 
faz essa distinção no seu ASSErLO, E, por 
conseguinte, a propriedade é correta- 
mente formulada, 

à seguir. para o fim de rebater um 
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ponto de vista, Veja-se se o adversário 
expressou uma propriedade de tal in- 
dole que sua adequação ao sujeito não 
seja evidente a não ser pela sensação, 
visto que em tal caso a propriedade 
não foi corretamente formulada. Pois a 
verdade é que todo atributo sensivel, 
uma vez retirado da esfera da sensa- 
ção, torna-se incerto e não é claro que 
elé continue à pertencer ao seu sujeito, 
pelo fato de ser evidenciado unica- 
mente pela sensação. Este principio 
será verdadeiro no caso de todo atri- 
buto que não acompanhe sempre é 
necessariamente O seu sujeito. Assim, 
por exemplo. quem declara que € uma 
propriedade do Sol o ser “á mais bri- 
lhante estrela que se move acima da 
Terra” usa, ao descrever à proprie- 
dade, uma expressão desse tipo, a 
saber: “mover-se acima da Terra”. a 
qual é evidenciada pela sensação, Por 
isso mesmo a propriedade não pode ter 
sido corretamente formulada, pois será 
incerto, depois que o Sol se põe, se ele 
continua a mover-se acima da Terra. 
uma vce que durante esse periodo nos 
falta a sensação. Para fins construli- 
vos. É preciso tomar o cuidado de 
expressar uma propriedade que não 
seja obvia à sensação, ou, se cla for 
sensivel, que evidentemente pertença 
por necessidade ao sujeito, pois então 
à propriedade tera sido corretamente 
formulada a esse respeito, Assim, por 
exemplo, quem afirma que é proprie- 
dade de uma superficio o ser “a coisa 
primeira que recebe a cor” introduz no 
predicado uma qualidade sensivel. “re- 
ceber a cor”. mas, apesar disso, uma 
qualidade que manifestamente sempre 
pertence ao seu sujeito, portanto, a 
propriedade de “superficie” fon, a esse 
respeito, corretamente formulada. 
Igualmente, para fins de refutação, 
veja-se se ele apresentou a definição 
como sendo uma propriedade, pois 


nesse caso a propriedade não tera sido 
corretamente formulada, visto que q 
propriedade de uma coisa não déve 
manifestar a gua essência. Assim, por 
exemplo, quem afirma ser propriedade 
do homem o ser “um animal bipede 
que caminha” apresenta uma proprie- 
dade que significa a essência do 
homem, de modo que cssa propricdade 
não pode ter'sido corretamente formtu- 
tada. Para fins construtivos, so contra- 
rio, deve-se cuidar de que a próprie- 
dade expressa forme um predicado 
conversmvel com o seu sujéito, sem, 
contudo, significar a sua essência; pois 
assim a propriedade terá sido, a esse 
respeito, corretamente formulada. Por 
exemplo, quem diz que € uma proprie- 
dade do bomem o ser um “animal 
naturalmente civilizado” expressa a 
propriedade de modo que seja conver- 
sivel com o seu sujeito, sem, contudo, 
significar a sua essência, de modo que 
a propriedade de “homem” é, a esse 
respeito, corretamente formulada. 

No propósito de refutar veja-se, 
também. sé ele expressou a proprie- 
dade sem haver colocado o sujeito den- 
tro de sua essência. Porquanto nas 
propriedades, assim como nas defini- 
ques, O primeiro termo a ser expresso 
deve ser à gênero é O resto acrescen- 
tado imediatamente a este, distin- 
guindo o seu sujeito das demais coisas. 
Portanto, a propriedade que não é 
expressa desta mancira não pode ter 
sido corretamente formulada. Assim, 
por exemplo. o homem que diz ser 
propricdade de uma criatura vivente q 
“possuir uma alma” não colocou 
“criatura vivente” dentro da sua essén 
cia, & por isso a propriedade de uma 
criatura vivente não pode ter sido 
corretamente formulada. Para fins 
construtivos, por outro lado, deve-se 
primeiro colocar dentro da sua essén- 
cia o sujeito cuja propriedade esta 
sendo apresentada, E acrescentar então 
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o resto: desse modo, a propriedade terá 
sido corretamente formulada. Quem 
afirmar, por exemplo, que é proprie- 
dade do homem o “ser um animal 
capaz de receber conhecimento” terã 


A mvestigação sobre se à proprie- 
dade foi ou não corretamente formu- 
lada deve, pois, ser conduzida pelos 
meios que apontamos. Por outro lado, 
a questão sobre se aquilo que se afirma 
é uma propriedade ou não o é em abso- 
luto deve ser examinada de acordo 
com os pontos de vista que vamos 
expor agora. Os tópicos que estabe- 
lecem de maneira absoluta que a 
propriedade foi corretamente formu- 
lada serão os mésmos que fazem dela 
uma autêntica propriedade. Portanto, 
adótaremos para estes últimos o 
mesmo método de exposição. 

Em primeiro lugar, pois, para fins 
de refutação, veja-se cada sujeito de 
que à contendor afirmou a proprie- 
dade, observando, por exemplo, se ela 
não pertence em absoluto a nenhum 
deles, ou se não é verdadeira deles sob 
esse aspecio particular, ou sé não é 
uma propriedade de cada um deles 
com respeito ao caráter do qual se 
expressou a propriedade; pois, em 
qualquer desses casos, o que se afir- 
mou como propriedade não será tal. 
Assim, por exemplo, como não é ver- 
dadeiro dizer que um prômetra “não 
pade ser enganado por um argumento” 
(pois um gemetra pode enganar-se 
quando a sua figura foi mal traçada), 
não pode ser uma propriedade do 
homem de ciência o não se deixar 
enganar por um argumento, Para fins 
construtivos, por outro lado, veja-se se 
a propriedade proposta é verdadeira 
em tódos os casos, e verdadeira sob 
esse aspecto particular; pois então O 
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expresso a propriedade depois de colo: 
car o sujeito dentro da sua essência, € 
assim a propriedade de “homem” terá 
sido corretamente formulada a esse 
FESDENO. 


que se megou fosse uma propriedade 
serê uma propriedade. Assim, por 
exemplo, como a descrição “um ani- 
mal capaz de receber conhecimento” & 
verdadeira de todo homem, € verda- 
deira dele enquanto homem, será uma 
propriedade do homem o ser “um ani 
mal capaz dé receber conhecimento” 
(Este tópico significa: para fins de 
refutação, deve-se ver se a descrição 
não é verdadeira daquilo de que é ver- 
dadeiro v nome, ou se o nome não é 
verdadeiro daquilo de que é verdadeira 
u descrição; para fins construtivos, ao 
contrario, deve-se cuidar que a descri- 
ção também se predique daquilo de 
que sé predica O mome, é que o nome 
também se predique daquilo de que se 
predica a descrição.) 

Também é preciso ver, a fim de refu 
tar alguma coisa, se a descrição não se 
aplica aquilo a que se aplica o nome « 
se o nome não se aplica aquilo a que se 
aplica a descrição. pois, nesse caso, o 
que sé apresentou como propriedade 
não será uma propriedade. Assim, por 
exemplo, como a descrição “um ser 
vivente que participa do conheci- 
mento” é verdadeira de Deus, en- 
quanto “homem” não se predica de 
Deus, O ser “um ser vivente que parti- 
cipa do conhecimento” não pode ser 
um predicado do homem. Por outro 
lado. quando se pretende estabelecer 
um ponto de vista, é preciso cuidar que 
o nome também se predique daquilo de 
que se predica a descrição, e que a des- 
crição se predique daquilo de que se 
predica o nome. Pois então o que se 
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afirma não ser uma propriedade será 


uma propriedade. Por exemplo, o pre- 


dicado “criatura viva” se aplica com 
verdade aquilo de que é verdadeiro o 
“possuir uma alma”. e o “possuir uma 
alma” é verdadeiro daquilo a que se 
aplica com verdade o predicado “cria- 
tura viva”; logo, “possuir uma alma” 
sera uma propriedade de “criatura 
viva”, 

A Seguir, para fins de refutação. 
veja-se se o adversário apresentou um 
sujéero como propriedade daquilo que 
é descrito como estando “no sujeito”: 
pois, nesse caso, 0 que ele afirmou ser 
uma propriedade não será uma pro 
priedade. Ássim, por exemplo, como 
quem propõe “fogo” como proprie- 
dade do “corpo que tem as particulas 
mais rarefeitas” apresenta o sujeito 
como uma propriedade do seu próprio 
predicado. “fogo” não pode ser uma 
propriedade do “corpo que possui as 
particulas mais rarefeitas”. A razão 
pela qual o sujeito não pode ser uma 
propriedade daquilo que nele se encon- 
tra € que, se assim fosse, a mesma 
coisa seria propriedade de várias coi- 
sas especificamente distintas. Por. 
quanto à mesma corsa possui um nú- 
mero considerável de predicados 
especificamente distintos que perten 
cem exclusivamente a ela, € se apresen- 
tarmos a propriedade dessa forma. o 
sujeito se predicará de todos eles. Para 
fins construtivos, deve-se ver se o que é 
apresentado como propriedade do su- 
Jeito se encontra neste: pois então O 
que o adversario afirmou não ser uma 
propriedade será uma propriedade, se 
se predicar somente das coisas de que 
se afirma ser uma propriedade. Assim, 
por exemplo, quem afirma sc uma 
propriedade da “terra” o ser “especifi- 
camente o corpo mais pesado” apre- 
senta como propriedade do sujeito al- 
Cosa que se diz perténcer 
exclusivamente ao sujeito em questão € 


dele se predica da maneira pela qual é 
predicada uma propriedade: de modo 
que a propriedade da terra tera sido 
corretamente cnunciada. 

E igualmente, para fins de refutação, 
veja-se se ele apresentou a propriedade 
cómo alguma coisa de que participa o 
sujeito; pois nesse caso o que foi apre- 
sentado como propriedade não sérá 
uma propriedade. Com efeito, um atri- 
buto de que O sujeito participa e parte 
consiituinte da sua essencia: e um atri- 
buto desse lipo séria uma diferença 
pertinente a alguma espécie determi- 
nada. Por exemplo. como quem diz 
que “caminhar com dois pes” é uma 
propriedade do homem apresenta q 
propriedade como alguma coisa de que 
participa o sujeito, “caminhar com 
dois pes” não pode ser uma proprie- 
dade de “homem”. Para fins construti 
vos, por outro lado, evite-se apresentar 
à propriedade como alguma coisa de 
que sujeito participa. ou que expresse 
à sua essencia, embora O sujeito seja 
conversível com ela: pois então o que o 
adversário afirmou não ser uma pro- 
priedade será uma propriedade. Assim. 
por exemplo, quem diz que ser “naty 
ralmente senciente” & uma propriedade 
de “amimal” não apresenta à proprie- 
dade nem como alguma coisa de que 0 


sujeito participa, nem como algo que 


expressa a sua essência, embora o 
SUJéito se predique conversivelmente 
com ela; e. por conseguinte, ser “natu- 
ralmente senciente” serã uma proprit- 
dade de animal. 

É tambem, para fins de refutação, 
veju-se se a propriedade não pode per 
tencer simultaneamente, mas deve per- 
tencer ou como posterior, ou como 
anterior do atributo descrito pelo 
NOME; pois nesse caso o que se afirmou 
ser uma propriedade não o será — pu 
nunca, Ou nem sempre. Assim, por 
exemplo, como é possível que O atri 
buto “estar atravessando a praça do 
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mercado” pertença à um objeto como 
amterior ou posterior ao atributo 
“homem”, “estar atravessando a praça 
do mercado” não pode ser uma pro- 
priedade de “homem” — qu nunca..ou 
nem sempre. Para fins construtivos. 
por outro lado, é preciso ver se o predi 
cado pertencé sempre e por necessi- 
dade simultancamente ao sujeito, sem 
ur nem uma definição. nem uma dife: 
rença: pois então o que à outro afir 
móu não ser uma propriedade sera 
uma propriedade. Assim. por exemplo. 
o atributo “animal capaz de reccber 
conhecimento” sempre e por necessi- 
dade pertence simultancamente com o 
atributo “homem” ao sujeito, sem sér 
nem uma diferença, nem uma definição 
de seu sujeito; é. por consegumte, “ani- 
mal capaz de receber conhecimento” 
será uma propriedade de “homem”, 

A fim de refutar um ponto de vista. 
veja-se tambem se a mesma coisa 
deixa de ser uma propriedade de coisas 


que são identicas ao sujcito, na medida 


em que são idênticas: pois nesse caso 0 
que se afirmou ser uma propriedade 
não sera uma propriedade. Assim, por 
exemplo, como não é propriedade de 
um “objeto adequado de busca” o ““pa- 
recer bom à certas pessoas”, tampouco 
poderá ser esta uma propriedade do 
“desejavel”, pois “objero adequado de 
busca” e “desejável” significam q 
mesma coisa, Para fins construtivos, 
por outro lado, veja-se se a mesma 
coisa é propriedade de algo mais que 
seja idêntico ao sujeito, na medida em 
que é idêntico, Pois, nesse caso, o que 
se afirmou não ser uma propriedade 
sera uma propriedade. Assim, por 
exemplo, como se diz que é proprix 
dade de um homem, na medida em que 
é um homem, o “possuir uma almá 
triparuda”, também será pre 
de um te na medida em que é 
pág “possuir uma alma isa 
Ea topico e também util ao tra- 
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tar se do acidente, uma vez que ús 
mesmos atributos devem ou pertencer 
ou não pertencer às mesmas cóisas na 
médida em que são as mesmas. 

Igualmente, para fins de refutação, 
Veja-se se a propricdade de coisas que 
são idênticas em espécie ao sujeito 
nem sempre é idêntica em espécie a 
propriçdade alegada; porque, nesse 
caso, tampouco o será a que se alirma 
ser propriedade do Sujeito em apreço. 
Assim, por exemplo, na medida em 
que um homem e um cavalo são identi- 
cos Em espécie, E nem sSEMprC É 
propriedade de um cavalo levantar-se 
por sua própria iniciativa, não poderia 
ser propriedade de um homem o 
mover-se por sua própria iniciativa. 
porquanto levantar-se e mover-se por 
sua própria inigtativa são Identicos em 
espécie pelo fato de pertencerem a 
cada um deles na medida em que 
ambos são “animais”. Para fins cons- 
trutivos, por outro lado, é preciso ver 
se. das coisas que são idênticas em 
especie ao sujeito, à propriedade que é 
identica à propriedade alegada € sem- 
pre verdadeira: pois nesse caso O que 
se afiwma não ser ume propriedade 
sera uma propriedade, Assim, por 
exemplo, visto que ser “um bipéde que 
caminha” é uma propriedade do 
homem, também serã propriedade da 
ave O ser “um bipede voador”: pois 
cada um destes & idêntico em espécie, 
na medida cm que um par tem a identi- 
dade de espécies que se incluem no 
mesmo genero, perrencendo ambas ao 
genero “animal”, enquanto o outro par 
tom a identidade de diferença do 
mesmo gênero, a saber: “animal”, Este 
tópico é enganoso sempre que uma das 
propriedades mencionadas pertence a 
uma espécie exclusivamente enquanto 
a outra pertence a muitas. como “qua- 
drupede que caminha”, 

Como “o mesmo” e “diferente” são 
térmos que se usam em diversos sent 
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dos, é coisa trabalhosa enunciar a um 
perguntador sofístico uma propriedade 
que pertence exclusivamente à uma 
dada cóisa. Porque o atributo que per- 
tence a alguma coisa qualificada por 
um acidente também pertenccrá ao aci- 
dente tomado em conjunto com O 
sujeito do qual qualifica: por exemplo. 
um atributo que pertence a “homem” 
pertencera também a “homem bran- 
co”, se tal hóuver. e o que pertence q 
“homem branco” também pertencerá a 
“homem”. Poder-se-ia, pois, fazer conti 
(us capciosas à maioria das proprieda- 
des. apresentando o sujéito como 
sendo uma coisa cm si mesmo e outra 
coisa quando acompanhado de-seu aci 

dente, dizendo, por exemplo, que 
“homem” é uma coisa c “homem bran 

co” é outra, € representando, além 
disso, como diferentes um certo estado 
co que sé denomina de acordo com 
esse estado. Pois um atributo pertence 
de igual maneira ao estado e ao que re- 
cebe seu nome desse estado, c o que 
pertence ao que recebe seu nome de um 
estado pertençcera também ao próprio 
estado; por exemplo. como a condição 


A seguir, para fins de refutação. 
deve-se verificar se, tençionando enun- 
ciar um atributo que pertence natural 
mente ao seu sujeito, o contendor o 
cxpressa, na sua linguagem, de manei- 
ra a indicar um atributo que pertence 
aquele invariavelmente: pois. nesse 
caso, sc admitirá geralmente que o que 
se apresentou como uma propricdade 
foi mvalidado. Assim, por exemplo, 
quem diz que “bipede” c uma proprie- 
dade do homem tenciona expressar o 
atributo que lhe pertence naturalmente, 
mas em realidade a sua expressão indi- 
ca um atributo que invariavelmente 


Na 


do cientistá € denominada de acordo 
com à sua ciência, não poderia ser 
uma própriedade da “ciência” o ser 
“incontrovertivel por meio de um argu 
mento”. pois se assim fosse o cientista 
também seria ncontrovertivel por 
meio de um argumento. Para fins cons- 
trutivos, no entanto, deve-se dizer que 
o sujeito de um acidente não difere 
absolutamente do acidente tomado em 
Combinação com o seu sujeito, embora 
se chame à 1880 “outra” Coisa porque q 
modo de ser dos dois é diferente: pois 
não é a mesma coisa um homem ser 
um homem ec um homem branco ser 
um homem branco, Além disso. de- 
vem-se observar também todas as 
inflexões e formas derivadas. e lazer 
ver que a descrição do homem de ciên 
cia está errada: não se deveria dizer 
que “isso”. mas sim que “ele” & incon 
troveriivel por um argumento: € que a 
descrição de ciencia também está erra- 
da, pois não se deveria dizer que 
“i5s0". mas sim que “ela” é incontro: 
vertivel por um argumento. Com efei 
to, contra um objetante que não recua 
diante de nada a defesa tampouco deve 
recuar diante de nada. 


pertence ao sujeito: desse ponto de 
vista, “bipede” poderia não ser uma 
propriedade do homem, pois nem todo 
homem possui dois pés. Para fins cons 
trutivos, por outro lado, se o que se 
pretende enunciar é uma propriedade 
que pertence naturalmente do sujeito, 
deve-se indicar isso ao exprimi-la, pois 
então a propriedade não será invali- 
dada à esse respeito. Assim, por exem- 
plo, quem enuncia como propriedade 


de “homem” a expressão “um um ant 


mal cápaz de receber conhecimento” 
tanto tenciona indicar como indica, 
pela sua linguagem, a propriedade que 


am 


fi 
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nt 


na ARISTÓTELES 


pertênce por natureza ao sujeito. e 
assim “um animal capaz de receber 
conhecimento” não sera invalidado 
nem se demonstrará que não é& a esse 
respeito, uma propriedade do homem. 
Alem disso, no tocante a todas as 
coisas que se denominam primeira- 
mente de acordo com uma quira ou 
primeiramente em si mesmas, é dificil 
enunciar a propriedade de tais coisas. 
Porque. se enunctiamos uma proprie- 
dade que pertence ao sujeito que se 
denomina de acordo com alguma outra 
coisa, ela sera igualmente verdadeira 
do seu sujeito primeiro: ao passo que, 
se a enunciamos com referência ao 
sujeito primeiro, ela se predicara tam 
bem da coisa que se denomina de acor- 
do com este. Ássim, por exemplo. se 
apresentamos “colorido” como uma 
propriedade de “superficie”, “colori- 
do” também scrá verdadeiro do corpo: 
e. se a alirmamos do “corpo”, ela se 
predicará também de “superficie”. 
Portanto. o nome não se predicara 
também com verdade daquilo de que 
se predica com verdade a descrição. 
Com respeito a algumas propricda- 
des. geralmente acontece incorrer-se 
em algum erro por não se ter definido 
de que mancira é à que coisas se afir- 
ma que a propriedade pertence. Pois 
todos procuram enunciar como pro 
priedade de uma coisa algo que lhe 
pertence naturalmente, como “bipede” 
pertence a “homem”, ou atualmente, 
como “ter quatro dedos” pertence a 
um homem particular, ou especifica- 
mente, como “formado das particulas 
mais rarefeitas” pertence a “fogo”, ou 
de maneira absoluta, como “vida” a 
“ser vivente”, ou uma propriedade que 
pertence-a alguma coisa unicamente na 
medida em que ela € denominada de 
acordo com outra coisa, como “sabe- 
doria” a “alma”, ou, pelo contrário, 
primeiramente, como “sabedoria” à 
“faculdade racional”, ou porque a 


coisa se encontra num determinado 
estado, como “incontroverúvel por 
argumento pertence a “cientista” 
(pois simples € unicamente pelo motivo 
de se encontrar em determinado estado 
sera ele “incontrovertivel por argumen- 
to”). ou por ser esse o estado possuido 
por alguma coisa, como “incontrover- 
vel por argumento” pertence à “ciên- 
cia”, ou porque o sujeito participa 
dela, como “sensação” pertence a 
“animal” (porque outras coisas tam- 
bém possuem sensação, como por 
exemplo o homem, mas Isso porque já 
participam de “animal”), ou porque cla 
participa de alguma outra coisa, como 
“vida” pertence a uma espécie particu: 
lar de “ser vivente”. Por conseguinte, 
comete um erro quem deixa de acres- 
centar à palavra “naturalmente”. pois 
aquilo que pertence naturalmente pode 
deixar de pertencer à coisa a que per- 
ience por natureza, como, por exem- 
plo, é propriedade natural do homem o 
possuir dois pés: e. inversamente, erra 
aquele que não [az uma advertência 
prévia de que estã enunciando um atri- 
buto atual, pois um dia esse atributo 
podera não ser O que é agora: damos 
como exemplo a posse de quatro dedos 
por um homem, E crram, do mesmo 
modo, os que não previnem de que 
estão afirmando que uma coisa é tal € 
tal primeiramente, ou de que a cha- 
mam assim de acordo com outra coisa, 
Pois nesse caso tampouco o nome será 
verdadeiro daquilo de que se predica 
com verdade a descrição, como sucede 
com “colorido” quando se enuncia 
como uma propriedade de “superficie” 
ou de “corpo”. Erra, além disso, quem 
não anuncia previamente ter atribuido 
uma propriedade a uma coisa, óu por- 
que esta possui um estado, ou porque é 
um estado possuido por outra Coisa: 
pois nesse caso não será uma proprie- 
dade. Com efeito. supondo-se que ele 
atribua à propriedade à uma coisa 
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como sendo um estado possuído, ela 
periencerã ao que possui esse extado: 
e SupondoSe que a atribua ag que 
possui Esse estado, ela pertencerã ao 
estado possudo, como sucede com 
“incontrovertivel por argumento” 


quando enunciado como uma proprie- 


dade da “ciência” ou do “cientista”. E 
também erra quem não indicou previa- 
mente que a propriedade pertence ao 
sujeito porque a coisa participa de algo 
vu algo participa dela. pois nesse caso 
a propriedade também pertencera a ou- 
tras coisas determinadas. Com efeito, 
se ele a atribui porque algo participa 
do seu sujeito, cla pertencerá às coisas 
que participam deste; ao passo que, se 
a atribui porque o seu sujeito participa 
de alguma outra coisa, ela pertencerá 
as Coisas de que este participa. como, 
por exemplo, se dissesse que “vida” é 
uma propriedade de “uma classe parti- 
cular de ser vivo” ou simplesmente de 
“ser vivo”, E erra, do mesmo modo. 
quem não distinguiu expressamente a 
propriedade que pertence de maneira 
especifica, porque então a propriedade 
pertencerã apenas a uma das coisas 
incluídas sob o termo à que cle-a atri 
buiu: pois superlativo pertence a uma 
so, por exemplo “o mais leve” quando 
aplicado a “fogo”. Ocorre também, às 
veres, que um homem cometa um erro 
mesmo quando expressa a condição 
“especificamente”. Porque as coisas 
em questão devem pertencer todas a 
uma espécie sempre que sc acrescenta 
a palavra * especificamente”, e em al 
guns casós isso não acontece, como, 
aliás. é o caso do “fogo”. Com efeito, o 
fogo não é sempre da mesma espécie: 
as brasas, à chama c à luz, por exem- 
plo, são todas “fogo”, mas de diferen- 
tes espécies, A razão pela qual, sempre 
que se acrescenta “especificamente”, 
não deve haver nenhuma outra espécie 
além da mencionada, é que, no caso de 
havé-la, a propriedade em apreço per- 


tençerá a algumas delas em grau maior 
e à oulras em grau menor, como suce- 
de com o “ser formado das parúculas 
mais rareteitas” no caso do fogo, dado 
que a luz é formada de particulas mais 
raréfeitas do que as brasas ou a chama. 
E isso não deve acontecer, a menos 
que O nome também se predique em 
erau mator daquilo de que € mais ver- 
dadeira a descrição: de outra forma, 
não se terã observado a regra de que 
onde a descrição é mais verdadeira 
também o nome deve ser mais verda 
demo. Além disso, o mesmo atributo 
sera propriedade tanto do termo que o 
possui de maneira absoluta como do 
elemento desse termo que a possui em 
mais alto grau. como ocorre com a 
propriedade de “consistir nas parti- 
culas mais rarefetas” no caso do 
“fogo”: pois esse mesmo atributo séra 
também propriedade da luz, uma vez 
que € a luz que “consiste nas particulas 
mais rarefeitas”. Se, pois, alguém 
enunciar uma propriedade dessa ma- 
nerra, devemos contestá-la; e, quanto à 
nós, não devemos dar ensejo a tal óbje- 
ção, mas definir de que modo afirma- 
mos a propriedade no próprio ato de 
tfiemá-la. 

A seguir, para fins de refutação. 
deve-se verificar se ele apresentou al- 
guma coisa como propriedade de si 
mesma: pois, nesse caso, o que foi 
enunciado como propriçdade não será 
uma proprigdade. Com efeito, uma 
coisa sempre manifesta por si mesma a 
sua essência, € O que manifesta a essen- 
cia não é uma própriedade, mas uma 
definição. Assim, por exemplo. quem 
diz que “formogo” & uma propritdade 
de “belo” enuncia o termo como uma 
propriedade de si mesmo (já que a 
mesma coisa são “belo” « “formoso"), 
de modo que “formoso” não pode ser 
uma propriedade de “belo”. Para fins 
construtivos, ao contrário, deve-se evi- 
tar o enunciado dc uma Coisa como 
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propriedade de $ mesma, mas sempre 
afirmando um predicado conversível: 
pois então O que se negou fosse uma 
propriedade sera uma propriedade. Por 
exemplo, quem enuncia “substancia 
animada” como propricdade de “cria- 
tura viva” não enunciou “criatura 
viva” como propriedade de si mesma, 
mas apresentou um predicado conver- 
sivel, de modo que “substancia anima- 
da” será uma propriedade de “criatura 
viva”. 

A seguir, tratando-se de coisas cons 
ituidas dé partes semelhantes, deve-se 
verificar, para fins de refutação, se a 
propriedade do todo não é verdadeira 
da paric ou se a da parte não se predi- 
ca do todo: póis então o que se enun- 
ciou como propriedade não será pro- 
priedade. Em alguns casos assim 
acontece, póis aó enunciar uma pro- 
priedade de coisas constituídas de par- 
tes semelhantes um homem tem em 
vista, por vezes, O todo, ao passo que 
outras vezes pode referir-se ao que se 
predica da parte; é em nenhum desses 
Casos se expressou corretamente a 
propriedade. Tomemos um exemplo 
referente ao todo: quem afirma que é 
uma propriedade do “mar” o ser “o 
maior volume de água salgada” enun- 
cia a propriedade de alguma coisa que 
é formada de partes semelhantes, mas 


A seguir, examinando a propriedade 
do ponto de vista dos opostos, É, em 
primerro lugar (a), dos contrários, veri- 
fique-se, para fins de refutação, se O 
contrário do termo enunciado não é 
uma propriedade do sujeito contrario, 
Pois, nesse caso, tampouco o contrário 
do primeiro será uma propriedade do 
contrário do segundo. Assim. por 
exemplo, como a injustiça É o contrá- 
no da justiça, e o máis abjeto mal do 
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expressa um atributo de tal tipo que 


não pode ser verdadeiro da parte (pois 
um mar particular não é “o maior vo: 
lume de água salgada”); e assim, “o 
maior volume de água salgada” não 
pode ser uma propriedade do “mar”. 
Tomemos agora um exemplo referente 
à parte: quem diz que é uma proprie 
dade do “ar” o ser “respirável” enun- 
cia a própricdade de algo que é consti 
tudo de partes semelhantes. mas 
afirma um atributo tal que, embora sé 
predique com verdade de algum ar, 
não e predicavel do todo (pois a totali- 
dade do ar não é respiráavel), de modo 
que “respravel” não pode ser uma 
propriedade de “ar . Para fins constru- 
tivos, deve-se verificar se, ao mesmo 
tempo que o atributo é predicável de 
cada uma das coisas constituídas de 
partes semelhantes, é também uma 
propriedade das mesmas tomadas 
como um todo coletivo: pois nesse 
caso o que se afirmou que não era uma 
propriedade será uma propriedade. 
Assim, por exemplo, ao mesmo tempo 
que é verdadeiro da terra em toda parte 
que ela naturalmente cai para baixo, 
tambêm é uma propriedade das várias 
partes particulares da terra tomadas 


como “a Terra”, de forma que será 


uma propriedade da terra o “cair natu- 
ralmente para baixo”. 


mais alto bem, mas “ser o mais alto 
bem” não é uma propriedade da “justi- 
ca”, tampouco “ser o mais abjeto mal” 
pode ser uma propricdade da “injusti- 
ça”. Para fins construtivos, por outro 
lado, deve-se vêr se O contrário é a 
própriedade do contrario: pois então o 
contrário do primeiro será uma pro- 
prigdade do contrário do segundo, 
Assim, por exemplo, dado que o mal é 
o contrário do bém e o reprovável do 
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desejável, e “desejável” & uma proprie- 
dade do “bem”, “reprovavel” será uma 
propriedade do “mal”. 

Em segundo lugar (b). considerando 
a propriedade do ponto de vista dos 
opostos relativos, veriligque-se, para 
fins de refutação, se o correlativo do 
termo proposto não & uma propriedade 
do correlativo do sujeito; pois, nesse 
caso, tampouco o corretaúvo do pri- 
meiró será uma propriedade do corre- 
lativo do segundo. Ássim, por exem- 
plo, como “dobro” é relativo a 
“metade” c “excedente” a “excedido”. 
do passo que “excedente” não é uma 
propriedade de “dobro”, tampouco 
“excedido” serã uma propriedade de 
“metade”. Para fins construtivos, por 
outro lado, veja-se se o correlativo da 
propriedade alegada é uma proprie- 
dade do correlativo do sujeito: pois 
nesse caso o correlativo do primeiro 
serê uma propriedade do correlativo 
do segundo: por exemplo, como 
“dobro” é relativo a “metade” 6 a pro- 
porção 1:2 € relativa à proporção 2:1, 
ao passo que € uma propricdade do 
“dobro” O estar “na proporção de 2 
para 1”, sera uma propriedade de “me- 
oc o estar “na proporção de | para 

Em terceiro lugar (c), para fins de 
refutação, veja-se sé um atributo des 
Grily em termos de um estado (X) não 
é uma propriedade do estado proposto 
(Y): pois, nesse caso, tampouco à atri- 
buto descrito em termos da privação 
de X sera uma propriedade da priva- 
ção de Y. E também se, por outro lado. 
um atributo descrito em termos da pri- 
vação de X não é uma própriedade da 
privação dada de Y, tampouco o atri- 
buto descrito em termos do estado X 
será uma propriedade do estado Y, 
Assim, por exemplo, como não se pre- 
dica como uma propriedade da “sur- 
dez” o ser uma “ausência de sensa 


ção”. tampouco poderá ser uma 


propriedade da “audição” o ser uma 
“sensação '. Para Ims construtivos, por 
outro lado, veja-se se um atributo des- 
crito em termos de um estado (X) & 
uma propriedade do estado proposto 
(W): pois, nesse caso. também o atri- 
buto descrito em termos da privação 
de X será uma propriedade da priva- 


qão de Y. E, igualmente, se um atri- 


buto descrito em termos da privação 
de X e uma propriedade da privação 
de Y, também o atributo descrito em 
termos do estado X serã uma proprie- 
dade do estado Y. Assim. por exemplo. 
como “ver” & uma propriêdade da 
“visão”, na medida em que possuimos 
visão, o “nao ver” seria uma proprie- 
dade da “cegueira” na medida em que 
não possuissemos a visão que devia- 
mos naturalmente possuir, 

À seguir, considere-se a propriedade 
do ponto de vista dos termos positivos 
e negativos, e primeiro (4) do ponto de 
vista dos predicados tomados em si 
mesmos. Este lópico é também útil 
para fins de refutação. Assim, por 
exemplo, veja-se sc o termo positivo ou 
o atributo descrito em termos dele é 
uma propriedade do sujeito: pois, 
nesse caso, o termo negativo, ou o atri- 
buto descritó em termos do mesmo, 
não será uma propriedade do sujeito. E 
também se, por outro lado, o termo 
negativo ou o atributo descrito em ter- 
mos dele é uma propriedade do sujeito, 
então o termo positivo ou o atributo 
descrito em termos do mesmo não sera 
uma propriedade do sujeito: por exem- 
plo, como “animado” é uma proprie- 
dade de “criatura vive”, “inanimado” 
não pode ser uma propriedade de 
mésmo sujeito, 

Em segundo lugar (b). considere-se a 
propriedade do ponto de vista dos 
predicados, posilivos ou negativos, € 
de seus respectivos sujeitos: e veja-se, 
para fins de refutação, se o termo posi- 
tivo não é uma propriedade do sujeito 
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positivo: pois, nesse caso, tampouco o 
termo negativo sera uma propriedade 
do sujeito negativo. E, por outro lado, 
se O termo negativo não é uma proprie- 
dade do sujeito negativo, tampouco 
será o termo positivo uma propriedade 
do sujeito positivo. Assim, por exem- 
plo, como “animal” não é uma pro- 
priedade de “homem”, tampouco 
“não-animal” poderá ser uma proprie- 
dade de-“não-homem”. E inversa- 
mente, se “naãao-animal” parecer não ser 
uma propriedade de “não-homem”. 
tampouco “animal” será uma proprie 
dade de “homem”. Para fins construli- 
vos, por outro lado, deve-se verificar se 
à termo positivo é uma propriedade do 
sujeito positivo; porque então o termo 
negativo será também uma proprie- 
dade do sujeito negativo. E inversa- 
mente, se o termo negativo é uma 
propriedade do sujeito negativo, O 
positivo será também uma propriedade 
do sujeito positivo. Assim, por exem- 
plo, como “não viver” é uma proprie- 
dade do “ser não-vivente”. “viver” será 
uma propriedade do “ser vivente”; e 
inversamente, se “viver” parece ser 
uma propriedade de “ser vivente”, 
“não viver” também parecerã ser uma 
propriedade de “ser não-vivente”. 

Em terceiro lugar (e), examine-se a 
predicação sob o ponto de vista dos 
sujeitos tomados em si mesmos e veja- 
se, para fins de refutação, se à proprie- 


dade proposta é uma propriedade do 


sujeito positivo: porque então o mesmo 
termo não será também uma proprie- 
dade do sujeito negativo. E, por outro 
lado, se 0 termo proposto for uma 
propriedade do sujeito negativo, não 
será uma propriedade do positivo. 
Assim, por exemplo, como “animado” 
é uma propriedade de “criaturá viven- 
te”, o mesmo atributo não pode ser 
uma propriedade de “criatura não-vi 


vente”. Para fins construtivos. ão con- 
trário, se o termo expresso não é uma 
propriedade do sujeito afirmativo, será 
uma propriedade do negativo. Este tó- 
pico é, contudo, enganoso, pois um 
termo positivo não é uma propriedade 
de um termo negativo, nem um nega: 
tivo de um positivo. Com efeito, um 
termo positivo não pertence em abso 
luto à um negativo. enquanto um 
termo negativo, embora pertença a um 
positivo, não lhe pertence como uma 
propriedade. 

Examine-se a seguir a predicação 
sah o ponto de vista dos membros 
coordenados de uma divisão e veja-se, 
para fins de refutação. se nenhum dos 
membros coordenados (paralelos à 
propriedade alegada) é uma proprie- 
dade de algum dos restantes membros 
coordenados (paralelos ao sujeito): 
pois em tal caso tampouco o termo 
proposto será uma propriedade daqui- 
lo de que se afirma sélo. Assim, por 
exemplo como “ser vivente sensivel” 
não é uma propriedade de nenhum dos 
outros serés viventes, “ser vivente 
inteligível” não pode ser uma proprie- 
dade de Deus. Para fins construtivos, 
por outro lado, veja-se se um ou outró 
dos restantes membros coordenados 
(paralelos com à propriedade propos 
tal é uma propricdade de cada um des- 
tes membros coordenados (paralelos 
ao sujeito), pois em tal caso o restante 
também será uma propriedade daquele 
de que se negou fosse uma proprie- 
dade. Assim. por exemplo, como é 
uma propriedade da “sabedoria” ser 
essencialmente “a virtude natural da 
faculdade racional”, então. tomando 
se da mesma maneira cada uma das 
demais virtudes, seria uma propriedade 
da “temperança” o ser essencialmente 
“a virtude natural da faculdade do 
desejo”. 
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A seguir, sob o ponto de vista dos 
derivados , examine-se, para fing de 
refutação, se o derivado da proprie- 


dade alegada não é uma propriedade 


do derivado do sujeito: pois, nesse 
caso, tampouco se poderá predicar do 
sujeito à propriedade alegada. Assim, 
por exemplo, como “helamente” não é 
uma propriedade de “justamente”, 
tampouco “belo” será uma proprie- 
dade de “justo”. Para fins construtivos, 
ao contrário, será preciso certificar-se 
de que o derivado da propricdade pro- 
posta é uma propriedade do derivado 
do sujeito; pois, nesse caso, também à 
propriedade proposta pertêncerá ao 
sujeito. Assim, por exemplo, como “bi- 
pede andante” é uma propriedade de 
homem, também será uma propriédade 
de qualquer homem “enquanto 
homem” o ser descrito “como um bipe- 
de andante”. Não só com relação ao 
termo atualmente mencionado «se 
devem tomar em consideração os deri- 
vados. mas também no gué conçeme 
aos seus opostos, exatamente como 
ficou estabelecido nos anteriores tópi- 
cos ou lugares?". Assim, para fins de 
refutação, veja-se se o derivado do 
oposto da propriedade alegada não é 
uma propriedade do derivado do opos- 
to do sujeito; pois, nésse caso, tam- 
póuco o derivado da primeira será uma 
propriedade do segundo. Ássim, por 
exemplo, como “bem” não é uma 
propriedade de “justamente”, tam- 
pouco “mal” pode ser uma proprie- 
dade de “injustamente”. Para fins 
construtivos, por outro lado, deve-se 
examinar se o derivado do oposto da 
propriedade originalmente sugerida é 
uma propriedade do derivado do opos- 
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to do sujerto original: pois, nesse caso. 
também o derivado da primeira será 
uma propriedade do derivado do se- 
gundo. Por exemplo. como “o melhor” 
é uma propriedade do “bom”, “o pior” 
sera também uma propriedade do 
“mau”. 

Examine-se igualmente, do ponto de 
vista das coisas que guardam entre si 
uma relação semelhante, e veja-se. 
para fms de refutação, se v que tem 
uma relação semelhante à da proprie- 
dade enunciada não é uma propriedade 
do que têm uma relação semelhante à 
do sujeito; pois, nesse caso, tampouco 
sera a primeira uma propriedade do 
segundo. Assim, por exemplo, como a 
relação do construtor para com a pro- 
dução de uma casa é semelhante à do 
medico para com a produção da saúde, 
e não é propriedade de um médico o 
produzir a saúde, tampouco poderá ser 
uma propriedade do construtor o pro- 
duzir uma casa. Para fins de estabe- 
lecer um ponto de vista, deve-se ver se 
o que guarda uma relação semelhante 
à da propriedade proposta é uma 
propriedade do que tem uma relação 
semelhante à do sujeito: pois então o 
que tem uma relação semelhante à do 
primeiro tcomo, por exemplo, a pro- 
pricdade proposta) será uma proprie 
dade do que tem uma relação seme- 
lhante à do segundo (como, por 
exemplo, o sujeito). Assim, por exem- 
plo. como a relação de um médico 
para com a posse da capacidade de 
produzir saude é semelhante à do Lrei- 
nador para com a posse da capacidade 
de produzir vigor, é é uma propriedade 
do treimador possuir essa capacidade, 
também será uma propriedade do mé- 
dico possuir a capacidade de produzir 
saúde, 
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A seguir, examine-se a predicação 
do ponto de vista das coisas que se 
relacionam identicamente entre sie 
veja-se, para fins de refutação, se q 
predicado que se relaciona de maneira 
idêntica com dois sujeitos não é uma 
propriedade do sujeito que se relaciona 
com ele de maneira idêntica à do sujei- 
to em questão; pois, em tal caso, tam- 
pouco esse predicado será uma pro 
priedade do sujeito que se relaciona 
com ele de maneira idêntica à do pri- 
meiro. Se, por outro lado, o predicado 
que se relaciona identicamente com os 
dois sujeitos é uma propriedade de 
sujeito que se relaciona com ele de 
maneira idêntica à do sujeito em ques- 
tão, não será uma propriedade daquilo 
que se afirmou ser uma propriedade. 
(Assim, por exemplo, como a prudên- 
cia se relaciona de maneira identica ao 
nobre e do vil, visto ser o conheci- 
mento de ambos, e não é uma proprie 
dade da prudência o ser o conheci: 
mento do nobre, tampouco pode ser 
uma propriedade sua o conhecimento 
do vil. Se, por outro lado, é uma 
propriedade da prudência o ser o 
conhecimento do nobre, não pode ser 
uma propriedade sua O ser o conheci- 
mento de vil.) Com efeito, & impossivel 
que à mesma coisa seja propriedade de 
mais de um sujeito. Para fins construti- 
vos. por ouro lado, este tópico nau 
tem utilidade alguma, uma vez que o 
que estã “identicamente relacionado” é 
um predicado único em processo de 
comparação com mais de um sujeito. 

A seguir, para fins de refutação, 
Veja-se se O predicado qualificado pelo 
verbo “ser” não é uma propriedade do 
sujeito qualificado pelo verbo “ser”: 
pois, nesse caso, tampouco a corrup- 
ção de um deles serã uma propriedade 
do outro qualificado pelo verbo “ser 
corrompido”, nem a “geração” de um 
sera uma propriedade do outro qualifi- 
cado pelo verbo “ser gerado”. Assim. 


por exemplo, como não é propriedade 
do “homem” o ser um “animal”, tam- 
pouco poderia ser uma propriedade de 
“tornar-se um homem” o “tomar-se 
um animal”, nem poderia ser a “cor- 
rupção de um animal” uma proprie- 
dade da “corrupção de um homem”. 
De maneira análoga, devem-se tam- 
bém derivar argumentos da “geração” 
para o “ser” e o “ser corrompido”, 
bem assim como do “ser corrompido” 
para o “ser” e para a “geração”, exata- 
mente como acabamos de derivá-los 
do “ser” para a “geração” é o “ser 
corrompido”. Para fins de estabelecer 
um ponto de vista, por outro lado, 
veja-se se O sujeito expresso sob a 
qualificação do verbo “ser” possui 
como propriedade o predicado ex- 
presso sob a mesma qualificação: pois 
nesse caso tambem q sujeito qualifi- 
cado pelo verbo “ser gerado” terá 
como propriedade o predicado qualifi- 
cado pelo mesmo verbo, e o sujeito 
qualificado pelo verbo “ser corrompi- 
do” terá como propriedade o predi- 
cado expresso com essa qualificação. 


Assim, por exemplo, como € uma . 


propriedade do hómem o “ser mortal”, 


- Sera uma propriedade “da geração de 


um homem” a “peração de um mor- 
tal”, e da “corrupção de um homem” à 
“Corrupção de um mortal”, De manei- 
cu análoga, devem-se também derivar 
argumentos de “ser gerado” e “ser 
corrompido” para “ser”. exatamente 
como se indicou para fms de refutação. 

Considere-se, depois. a “idéia” do 
sujeito proposto e veja-se, para fins de 
refutação, se a propriedade sugerida 
não pertence à “idéia” em quéstão. ou 
se deixa de pertencerlhe em virtude 
daquela característica que lhe vale à 
descrição de que se enunciou a pro- 
pricdade: pois, nesse caso, o que se 
afirmou ser uma propriedade não será 
tal. Assim, por exemplo, como o “estar 
em repouso” não se predica do “ho- 
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mem- em - si- mesmo” enquanto 
“homem” ,mas enquanto “idea”. não 
pode ser uma propriedade do 
“homem o “estar em repouso”. Para 
Fins construtivos, por outro lado, veja- 
se se a propriedade em questão per- 
tenco à idéia, e sé lhe pertence sob 
aquelé aspecto em virtude do qual se 
predica dele aquela característica de 
que se afirmou que o predicado em 


À seguir. examine-se sob o ponto de 
vista dos graus maiores e menores, € 
primeiro (al. para fins de refutação, 
veja-se se o que é mais P não é uma 
propriedade do que é mais 8, pois 
nesse caso tampouco O que é menos P 
será uma propriedade do que é menos 
S, nem o que é o menes-P-de-todos do 
que é o menos-S-de-todos, nem o que & 
o mais-P-de-todos do que é o mais:S 
de-todos. nem simplesmente P o sera 
de simplesmente S. Assim, por exem- 
plo. como o ser mais colorido não é 
uma propriedade do que é mais corpo, 
nem o ser menos colorido poderá ser 
uma propriedade do que é menos 
corpo, nem o ser colorido podera ser 
em absoluto uma propriedade de 
corpo. Para fins construtivos, ao con- 
trário, Veja-se se O que. é mais P é uma 
proprisdade do que é mais $&, pois 
então o que é menos P será uma 
propriedade do que é menos 8, e q 
menos-P-de-todos do que é menos-5- 
de-todos. e o que é mais-P-de-todos do 
que 6 mais-S-de-todos, e simplesmente 
P serã uma propriedade de simples- 
mente 5. Assim, por exemplo, como 
um grau mais alto de sensação é uma 
propriedade de um grau mais alto de 
vida, um grau inferior de sensação 
também será uma propriedade de um 
grau inferior de vida, € O grau supremo 
do grau supremo, e o grau infimo dó 


questão não era uma propriedade: 
pois. nesse caso, O que se negou fosse 
uma propriedade será uma próprie- 
dade. Assim. por exemplo, como per- 
tence à “criatura-viva-em-si-mesma” o 
ser composta de alma é corpo, €, ade- 
mais, 1ss0 lhe pertence enquanto “cria- 
tura viva”, será uma propriedade de 
“criatura viva” o ser composta de 
alma € corpo. 


grau infimo, e a simples sensação será 
uma propricdade da simples vida. 
Deve-se tambem considerar O argu- 
mento passando da predicação simples 
aos mesmos tipos qualificados de 
predicação e ver, para fins de refuta- 
ção. se o simples P não é uma proprie- 
dade do simples 5; pois então. nem 
mais Po será de mais S, nem menos P 
de menos $. nem o mais-P-de-todos do 
mais-S-de-todos, nem tampouco o me- 
nos-P-detodos do menos-S-de-todos. 
Assim, por exemplo, como “virtuoso” 
nao € uma propriedade de “homem”, 
tampouco poderá “mais virtuoso” ser 
uma propriedade do que é “mais 
humano”. Para fins construtivos, por 
outro lado, veja-se se o simples P & 
uma propriedade do simples S: pois, 
nesse caso. mais P também será uma 
propriedade de mais S, e menos P de 
menos 5. e Paominimo de 
S-ao-minimo, e Pao-máximo é 
S-ao-maximo. Assim, por exemplo, a 
tendencia de mover-se naturalmente 
para cima é uma propriedade do fogo, 
& portanto uma tendência maior de 
mover-se naturalmente para cima será 
uma propriedade do que & mais igneo, 
E da mesma maneira se devem consi- 
derar todas essas questões de prau 
também do ponto de vista dos outros. 
Em segundo lugar (b). para fms de 


refutação, veju-se st a propriedade 


MEF 


Já 


ra 


dh 


9 ARISTÓTELES 


mais provavel não sé predicado sujci- 
l0 mais provável; pois, nesse caso. 
tampóuco a propriedade menos prova- 
vel se predicarã do sujeito menos pro- 
vavel. Por exemplo, como a “percep- 
ção” tem mais probabilidades de ser 
Uma propriedade “animal” do que o 
“conhecimento” de “homem”, e à per- 
cepção não é uma propriedade de “ani- 
mal”, tampouco o conhecimento pode- 
rã ser uma propriedade de “homem”. 
Para fins construtivos, inversamente. 
deve-se ver se a propriedade menos 
provavel se predica do sujeito menos 
provável, pois então a propriedade 
mais provável se predicará também do 
sujeito mais provável. Assim. por 
exemplo, como o “ser naturalmente 
civilizado” tem menos probabilidades 
de ser uma propriedade do homem do 
que tem o “viver” de um animal, e é 
uma propriedade do homem o ser 
naturalmente civilizado. também será 
uma propriedade do animal o viver. 
Em terceiro lugar (Cc), veja-se se o 
predicado não é uma propriedade 
daquilo de que tem mais probabili- 
dades de sê-lo: páis, nesse caso. tam. 
pouco será uma propriedade daquilo 
de que tem menos probabilidades de 
sé-lo; ao passo que, se for uma proprie- 
dade do primeiro, não o será do ségun- 
do." Por exemplo, como “ser colorido” 
tem mais probabilidades de ser pro. 
priedade de uma “superficie” do que 
de um “corpo”, e não é propriedade de 
uma superficie, “ser colorido” não 
poderia ser uma propriedade de 
“corpo”: ao passo que, se é proprie- 
dade de uma “superficie”, não poderia 
ser propriedade de um “corpo”. Para 
fins construtivos, por outro lado, este 
tópico não tem nenhuma utilidade. 
pois é impossivel que a mesma coisa 
seja propriedade de mais de uma coisa. 
Em quarto lugar (d), para fins de 
refutação, veja-se se aquilo que mais 
probabilidades tem de ser uma proprie- 


dade de um dado sujeito não é proprie 
dade sua; pois, nesse caso, o que tem 
menos probabilidades tampouco o 


sera. Por exemplo, como “sensivel” 


tem mais probabilidades do que “divi- 
sivel” de ser uma propriedade de “ani- 
mal”, e “sensivel” não é uma proprie- 
dade de animal, tampouco “divisível” 
poderá sé-lo. Para fins construtivos, 30 
contrário, devemos ver se o que menos 
probabilidades tem de ser uma proprie- 
dade do sujeito é uma propriedade; 
pois, então, o que mais probabilidades 
tem de sé-lo também será uma proprie- 
dade, Assim, por exemplo, como “sen- 
sação” tem menos probabilidades de 
scr uma propriedade de “animal” do 
que “vida”, e “sensação” é uma pro- 
priedade de animal, “vida” também 
serã uma propriedade de animal. 

A seguir, É preciso examinar à 
propriedade do ponto de vista dos atri- 
butos que pertencem de igual maneira 
ao sujeito, e em primeiro lugar (a) para 
fins de refutação, veja-se se que seria 
com igual fundamento uma proprie- 
dade deixa de ser uma propriedade 
daquilo de que com igual fundamento 
seria uma propriedade; pois, em tal 
caso, o atributo que com igual funda- 
Mento que esse seria uma propriedade 
do seu sujeito tampouco será uma 
propricdade deste. Por exemplo, como 
O “desejar” é com igual fundamento 
uma propriedade da faculdade do dese- 
jo como o “raciocinar” é uma proprie- 
dade da faculdade da razão. eo desejar 
não é uma propriedade da faculdade 
do desejo, o raciocinar tampouco po- 
derá ser uma faculdade da razão. Para 
Ans-construtivos, por outro lado. veja- 
se se aquilo que com igual fundamento 
seria uma propriedade do seu sujeito à 
C; pois, em tal caso, aquilo que com 
igual fundamento que essc Seria uma 
propriedade do ser sujeito também o 
serã. Por exemplo, como o ser “a sede 
primeira da sabedoria” séria uma 
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propriedade da “faculdade racional” 
com igual fundamento que o ser “a 
sede primeira da temperança” seria 
uma propriedade da “faculdade do 
desejo”, e é uma propriedade da facul- 
dade da razão 0 ser à sede primeira da 
sabedoria, também será uma proprie- 
dade da faculdade do desejo O ser a 
sede primeira da temperança. 

Em segundo lugar (h), para fins de 
refutação, veja-se se aquilo que com 
igual razão seria uma propriedade de 
alguma coisa deixa de sé-lo; pois, em 
tal caso, tampouco o será aquilo que 
com igual razão seria uma propriedade 
dá mesma coisa, Por exemplo, como 
“ver” & com igual razão que “ouvir” 
uma propriedade do homem, e “ver” 
não é uma propriedade do homem, 
tampouco “ouvir” pode ser uma pro 
pricdade dele. Para fins construtivos. 
por outro lado, veja-se se aquilo que 
com igual razão seria uma propriedade 
do sujeito o é cletivamente; pois, em 
tal caso, aquele atributo que com igual 
razão que o primeiro seria uma pro 
predade do sujeito o será também. Por 
exemplo, se o ser a possessora primeira 
de uma parte que deseja seria com 
igual razão uma propriedade da alma 
que o ser a possessora primeira de uma 
parte que raciocina, & É uma próprie- 
dade da alma o ser a possessora pri- 
meira de uma parte que deseja, tam- 
bém será uma propriedade sua o ser a 
pussessora primeira de uma parte que 
raciocina. 

Em terceiro lugar (c). para fins de 
refutação, veja-se se o atributo não é 
uma propricdade daquilo de que seria 
uma propriedade com igual razão que 
de outra coisa; pois, em tal caso, tam» 
pouco será uma propriedade dessa 
oulra coisa; & mesmo que seja uma 
propriedade da primeira, não o será da 


segunda. Por exemplo, como “queimar” 


seria com igual razão uma propriedade 
de “chama” como de “carvão em bra 


sas, e “queimar” não é uma proprie- 
dade de chama, tampouco pode ser 
uma propriedade das brasas; ao passo 
que. se de fato é uma propriedade da 
chama, nem por isso poderá ser uma 
propriedade das brasas. Para fins cons- 
trutivos, entretanto, este tópico não 
tem utilidade. 

A regra baseada nas coisas que 
guardam relação semelhante?? difere 
da regra que se baseia nos atributos 
que pertencem de igual maneira?? por- 
que o primeiro ponto se estabelece por 


analogia e não pela reflexão sobre a » 


pertinência de algum atributo, ao 
passo que O segundo sc aquilata por 
uma comparação baseada na perti- 
nência de um atributo. 

A seguir. para fins de refutação. 
veja-se se, ao expressar a propriedade 
potencialmente. o contendor, em virtu- 
de dessa potencialidade, a expressou 
tumbém em relação a alguma coisa 
que não existe, quando a potencia- 
lidade em questão não pode pertencer 
ao que não existe: pois em tal caso o 
que se afirma ser uma propriedade não 
sera tal. Por exemplo, quem diz gue 
“respirável” é uma propriedade de 
“ar”, por um lado expressa potencial- 
mentea propriedade (pois € “respirável” 
aquilo que É de tal qualidade que pode 
ser respirado), e, por outro lado, tam- 
bém expressa a propriedade em rela- 
ção ao que não existe: pois pode existir 
ar sem que exista nenhum animal cons» 
tudo de tal maneira que seja capaz 
de respirá-lo, e não será possivel respi- 
rálo se não existir nenhum animal: e 
assim, tampouco será uma propriedade 
do ar à ser de tal qualidade que possa 
ser respirado quando não existe ne- 
nhum animal capaz de respirádo — 
donde se segue que “respirável” não 
pode ser uma propriedade doar. 
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Para fins construtivos, É preciso ver 
se, d0 Cxpressar potencialmente a pro- 
prredade, ele a expressa quer em rela- 
ção a alguma coisa que existe, quer a 
alguma coisa que não existe. quando a 
potencialidade em questão pode per- 
tencer ao que não existe; porque. em 
tal caso, o que sé afirmou não ser uma 
propriedade será uma propriedade. Por 
exemplo, quem expressa como uma 
propriedade de “ser” “tanto a capaci- 
dade de ser objeto de ação como a de 
agir”. ao expressar a propriedade po- 
tencialmente, expressou-a em relação a 
algo que existe: pois quando o “ser” 
existe, Lanto será capaz de ser objeto 
de ação como de agir de certa maneira: 
e assim, “tanto a capacidade de ser ob. 
jeto de ação como a de agir” será uma 
propriedade de “ser”. 

A seguir, para fins de refutação, 
deve-se observar se o contendor ex- 
pressou a propriedade no superlativo: 
pôis, Nesse caso, o que se afirmou ser 
uma propriedade não será uma pro- 


priedade. Com efeito, os que EXpres- 
sam a propriedade dessa maneira vêm 
a descobrir que, do objeto de que é ver 
dadeira a descrição, O nome. Dor sé 
lado, não é verdadeiro: pois, ainda que 
o objeto percça, a descrição continuará 
de pé, pelo fato de pertencer de modo 
muito estreito a algo que existe. Supo- 
hhamos, por exemplo, que alguêm pro- 
ponha “o corpo mais leve” como uma 
propriedade do “fogo”: pois, mesmo 
que o fogo seja destruído, restará sem- 
pre alguma forma de corpo que seja o 
mais leve, de modo que “o COrpo mais 
leve” não poderá ser uma propriedade 
do fogo. Para fins construtivos, evite 
5 expressar a propriedade do superia- 
tivo: pois então a propriedade terá 
sido, a esse respeito, corretamente for. 
mulada. Assim, por exemplo, como 
quem afirma que “um animal natural. 
mente civilizado” é uma propriedade 
do homem não expressa a propriedade 
no superlativo, a propriedade terá sido. 
a esse respeito, corretamente formula- 
da, 


ad 
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A discussão das definições divide-se 
em cinco partes. Pois é preciso de- 
monstrar ou (1) que não é em absoluto 
verdadeiro aplicar também a expressão 
aquilo a que se aplica o termo (já que a 
definição de homem deve ser verda- 
deira de todo e qualquer homem); ou 
(2) que. embora o objeto tenha um pe- 
nero, o nosso contendor não colocou à 
objeto definido no seu género, Ou Não q 
colocou no gênero apropriado (pois 
quem formula uma definição deve pri- 
meiro colocar o objeto no seu gênero é 
depois acrescentar as suas diferenças. 
visto que, de todos os elementos da 
definição, O gênero é geralmente consi- 
derado como a marca principal da 
essência daquilo que se define); ou (3) 
que a expressão usada não é peculiar 
ao objeto (pois, como já dissemos 
anteriormente? *, uma definição deve 
ser peculiar); ou, então, (4) deve-se ver 
se. embora tenha observado todas as 
precauções acima, ele não conseguiu 
definir o objeto, isto é expressar a sua 
essência. (5) Resta ainda, à parte das 
considerações já mencionadas, ver st 
ele o definiu, porém de modo incorreto. 

Assim, pois, deve-se examinar se a 
expressão não é também verdadeira 
daquilo de que se predica com verdade 
o termo dé acordo com as regras ou 
lugares relativos ao acidente. Pois ali 
também à questão é sempre: “é tale tal 
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coisa verdadeira ou falsa?” Com cfei- 
to, sempre que afirmamos a peru- 
nencia de um acidente, declaramo-lo 
verdadeiro. e. sempre que afirmamos 
que ele nao pertence ao sujeito, decla- 
ramo-lo falso. Se. por outro lado, o 
contendor não soube colocar o obygeto 
no gênero apropriado, ou a expressão 
não € peculiar ao objeto, devemos exa- 


minar o caso de acordo com os tópicos 


que dizem respeito so gênero e a 
propriedade. 

Resta, pois, mostrar como se deve 
investigar se o objeto não foi definido 
em absoluto ou se o foi incorreta- 
mente, Em primeiro lugar, póis, exami- 
naremos se ele foi definido incorreta- 
mente, pois em todas as coisas Isso é 
mais fácil do que faze-lo corretamente, 
Como é natural, cometem-se mais 
erros nesta última tarefa devido à sua 
maior dificuldade. Por 18580 mesmo, o 
stagque se torna mais facil no segundo 
caso do que no primeiro. 

Ha duas classes de incorreção: pri- 
meiro (1). o uso de uma linguagem 
obscura (pois a linguagem usada numa 
definição deve ser a mais clara possi- 
vel, uma vez que todo o objetivo de sua 
formulação consiste em dar a conhecer 
alguma coisa), segundo (2), quando d 
expressão usada é mais longa do que o 
necessário, já que todo acréscimo feito 
a uma definição é supérilvo. Por sua 
vez, cada uma das classes mencio- 
nadas se divide em vários ramos: 
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Uma regra ou lugar no tocante à 
obscuridade é: ver se o significado que 
a definição tem em vista envolve uma 
ambiguidade em relação a algum 
outro. por exemplo: “a geração é uma 
passagem para o ser”, ou então “a 
saúde é o equilibrio dos elementos 
quentes e frios”. Aqui, “passagem” e 
“equilibrio” são termos ambiguos. de 
modo que nao fica claro a qual dos 
sentidos possiveis do termo o definidor 

se refere. O mesmo acontece se O 
fi definido se usa em diversos sen- 
tidos e ele fala sem [fazer distinção 


entre estes: pois em tal caso não se 


sabe: bem a qual deles se aplica a defi 
nição dada, e pode-se então fazer uma 
abjeção ecapeiosa alegando que a defi- 
nição não vale para todas às coisas 
que cle pretendeu definir; c isso é parti- 
cularmente fácil quando o defmidor 
não percebe a ambiguidade dos seus 
termos. Ou, por outro lado. o próprio 
adversario pode distinguir os vários 
sentidos do termo expresso na defini- 
ção é depois apresentar O seu argu 
mento contra cada um deles, pois, se a 
expressão usada não é adequada ag 
sujeito em nenhuma de suas acepções, 
é evidente que ele não pode tê-lo def 
nido corretamente em qualyuer senti- 
do. 

Quira regra é: ver se ele usou uma 
expressão metafórica, como. por exem: 
plo, se definiu & conhecimento como 
“insuplantável”, qu a terra como uma 
“nutriz”, ou a temperança como uma 
“harmonia”, Porquanto uma expressão 
metalórica € sempre obscura, Também 
se pode argumentar sofisticamente 
contra quem usa uma expressão meta- 
fóricça Como se ele a tivesse empregado 
no sentido literal: pois a definição pro- 
posta não se aplicará ao termo defini- 


dy. como, por exemplo. no caso da 
temperança. uma vez que a harmonia 
OCOrTe sempre entre notas musicais. 
Adêm disso, se a harmonia fosse O gl 
nero da temperança. o mesmo objeto 
pertenceria a dois gêneros dos quais 
nenhum contém o outro: porquanto a 
harmonia não contém a virtude, nem a 
virtude contém q harmonia. Veja-se. 
igualmente, se cle emprega termos que 
não são familiares. como quando Pla- 
tão descreve o olho como “frontium- 
brado”, ou uma certã aranha como 
“uncivirosa”. ou a medula dos ossos 
como “ossifaçta”, póis uma expressão 
rebuscada é sempre obscura. 

Às vezes uma expressão não se usa 
nem de maneira ambígua, nem metafó- 
Rea nem tampouço literal, como 
quando se diz que a lei é a “medida” 
ou à “imagem” das coisas que são jus: 
tas por natureza. Vais expressões são 
piores do que metáforas, pois estas ú 
Himas tornam, até certo ponto, claro à 
seu significado, devido à semelhança 
que encerram. Com efeito, os que 
usam metaforas sempre o fazem tendo 
em vista uma certa semelhança, no 
passo que esta espécie de expressão 
não esclarece nada, pois não há nenhu- 
ma semelhança que justifique a descri- 
ção da lei como uma “medida” ou 
“imagem”, nem a lei É comumente 
assim denommada em sentido literal. E 
assim, O homem que diz que a lei é lite- 
ralmente uma “medida” ou “imagem” 
emprega uma expressão falsa, pois 
uma imagem é uma coisa produzida 
por imitação, e Lal não é q caso da lei. 
Se, por outro lado, ele não entende o 
termo na sua acepção literal, é evidente 
que usou uma expressão obscura e, 
além de obscura, pior do que qualquer 
espécie de expressão metafórica. 
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Veja-se, além disso, se, partindo da 
expressao usada, a definição do con- 


trário não é clara; pois as definições 


que foram corretamente formuladas 
indicam também os seus contrários. 


Ou, então, deve-se ver se, quando é 


Se, portanto, a definição não € clara. 
deve-se examiná-la das maneiras que 
indigamos. Se, por outro lado, ela foi 
expressa com redundância, veja-se em 
primeiro lugar se o definidor usou 
algum atributo que se predique univer- 
salmenie, quer dos objetos reais em 
geral, quer de todos os que se incluem 
no mesmo gênero que o objeto defini- 
do, pois a menção de um tal atributo é, 
sem a menor dúvida, redundante. Com 


efeito, o gênero deve distinguir o objeto 


das coisas em geral e a diferença, de 
qualquer das outras coisas contidas nO 
mesmo genero, Ora, nenhum iermo 
que pertença a tudo que existe separa o 
objeto dado absolutamente de coisa 
alguma. enquanto aquele que pertence 
a todas as coisas incluídas no mesmo 
gênero não o separa de nenhuma des- 
tas. Todo acréscimo deste tipo será, 
pois, despropositado. 

Veja-se tambem se, embora o que se 
acrescêntoOu possa ser peculiar ao 
termo dado, mesmo quando. se elimina 
esse acréscimo o resto da expressão 


continua a ser peculiar e põe em evi- 


dencia a essência do termo. Ássim, na 
definição de homem, a adição de 
“enpaz de receber conhecimento” É 
supérflua: pois, mesmo quando a eli- 
minamos, a expressão é ainda peculiar 
ao termo e torna clara a sua essência. 
Falando em geral, é supéríluo tudo 
aquilo cuja remoção não impede que O 
resto deixe bem clarôó o termo que se 
estu definindo, Ássim, por exemplo, 
séria tambem a definição da alma se se 


simplesmente formulada por si mesma. 
não mostra com evidência aquilo que 
define, assim como, nas obras dos pin- 
torés antigos, se não havia uma anscri- 
cão, as figuras cram geralmente irreco- 
nheciveis. 


dissesse que ela é “um número que se 
move a si mesmo**: pois a alma é 
simplesmente “o que se move a si 
mesmo”, como a definiu Platão? *. Ou 
talvez a expressao usada, embora 
apropriada, não declare a essência se 
se eliminar a palavra “número”. É difi- 
cil determinar com clareza qual dos 
dois seria mais certo; a maneira corre- 
ta de tratar todos esses casos guiar-se 
pela conveniência. Assim, por exem- 
plo, diz-se que a definição da fleuma é 
a “unidade não digerida que primeiro 
se desprende do alimento”, Aqui, o 
acrescimo da expressão “não digerida” 
e supérfluo, visto que o “primeiro” é 
um e não vários, de forma que mesmo 
quando se omite “não digerida”. a defi- 
nição continua sendo peculiar ao sujei- 
ló. pois seria impossivel que tanto q 
fleuma como também alguma outra 
coisa fosse a primeira a desprender-se 
do alimento. Ou talvez a fleuma não 
sea de maneira absoluta a primeira 
coisa a produzir-se do alimento, mas 
apenas a primeira das matérias não 
digeridas, de modo que o acréscimo de 
“não digerida” seria necessário; por- 
quanto, expressa da outra maneira, a 
defimição não será verdadeira, à menos 
que a fleuma seja a primeira de todas 
as coisas a produzir-se. 

Veja-se, além disso, se alguma coisa 
contda na definição não se aplica a 
tudo que se inclui na mesma espécie, 
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pois esse tipo de definição é pior do 
que aqueles que meluem um atributo 
aplicável a todas as coisas universal- 
mente. Com efeito. neste último caso, 
se o resto da expressão é peculiar ao 
sujeito, à todo lhe sera também pecu- 
liar; porque absolutamente sempre que 
à alguma coisa peculiar sé acrescente 
algo que seja verdadeiro, o todo será 
também peculiar. Ao passo que. se al- 
guma parte da expressão não se aplica 
a tudo que sé inclui na mesma espécie. 
é impossivel que a expressão como um 
todo seja peculiar ao objeto, pois não 
sé predicaria de maneira conversivel 
com este. Tomemos como exemplo 
“um animal bipede andante de seis pés 
de altura”: uma expressão deste Lipo 
não se predica de maneira conversive) 
com o termo, porquanto o atributo “de 
seis pes de altura” não pertence à todas 
as coisas que se inclbem na mesma 
espécie. 

Veja-se, do mesmo modo, se ele 
disse a mesma coisa mais dc uma vez, 
afirmando. por exemplo, que o “dese- 
jo” é uma “tendência que tem por obje- 
to O agradavel”. Porque o desejo tem 
sempre como objeto “o agradavel”, de 
forma que tudo que for idêntico ao de- 
sejo tera tambem por objeto “o agradá- 
vel”. E assim, nossa definição do dese- 


jo jo vem a ser uma “tendência - que - 


tem - por - objeto - o - agradável que 
tem por objeto o agradável”, pois a 
palavra “desejo” € o equivalente exato 
de “tendência que tem por objeto 6 
agradável”, de modo que ambos iém 
igualmente “por objeto o agradável”. 
Ou talvez não haja nenhum absurdo 
nisso, pois considere-se o exemplo 
seguinte; “o homem é um bipede”: por 
conseguinte, tudo que for idêntico ad 
homem será um bipede; mas “um ani- 
mal bipede que caminha é à mesmo 
que um homem, de modo que “um ani- 
mal bipede que caminha é um bipede”. 
Mas isto não encerra nenhum absurdo 
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real, já que “bipede” não é um predi- 
cado de “animal que caminha”: se q 
fosse. teriamos certamente predicado 
“bnede” duas vezes da mesma coisa, 
mas em verdade o sujeito que afirma- 
mos -ser um bipede é “um animal bipe- 
de que caminha”, de forma que a pala: 
vra “hipede” só é usada uma vez Como 
predicado. E do mesmo modo também 
no caso de “desejo”, pois não é a “ten- 
dencia” que se diz “ir por objeto o 
agradável”, mus antes a idéia inteira; € 
assim, também aqui a predicação só se 
faz uma vez. O absurdo ocorre não 
quando a mesma palavra € enunciada 
duas vezes, mas quando a mesma coisa 
é predicada mais de uma vez do sujeito 
— se ele disser, por exemplo como 
Menocrates, que a sabedoria define « 
contempla a realidade? ?: porque a 
definição € um certo Lipo de contem 
plação, é ao acrescentar em seguida às 
palavras “e contempla” ele diz a 
mesma coisa duas vezes. E falham da 
mesma maneira os que dizem qué o 
“resfriamento” & “a privação do calor 
natural”, pois toda privação é a priva- 
ção de algum atributo natural, de 
forma que o acréscimo da palavra “na: 
tural” é supérflvo. Seria suficiente 
dizer “privação de calor”, pois que a 
palavra “privação” manifesta por si 
mesma que o calor a que se alude é O 
calor natural. 

Veja-se, por outro lado, se, tendo-se 
mencionado um universal, acrescenta- 
5€ logo um caso particular do mesmo, 
por exemplo “a equidade é um restabe- 
lecimmento do qué é conveniente & 
justo”; pois o justo é um ramo do 
conveniente e está, por conseguinte, 
incluído neste último termo: por isso à 
sua menção é redundante, um adita- 
mento do particular depois que já se 
afirmou o universal. E da mesma 
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forma se ele define à “medicina” como 
o “conhecimento do que promove a 
saúde nos animais e nos homens” ou a 
“lei” como “a imagem do que é por 


Deve-se, pois. tratar de examinar se 
um homem define uma coisa correta 
ou incorrétamente dé acordo com as 
normas dadas e outras semelhantes. 
Mas,se ele mencionou e definiu ou não 
a sua essência, deve investigar-se como 
segue: 

Em primeiro lugar, veja-se se ele 
não formulou a definição em termos 
que sejam anteriores e mais inteligi- 
veis. Pois o motivo pelo qual se formu- 
la a definição é dar a conhecer o termo 
proposto, é não tornamos conhecidas 
as coisas usando termos quaisquer ao 
acaso, mas sim Lermos que sejam ante 
rRores é mais inteligiveis, como se faz 
nas demonstrações (pois assim acon- 
tece em todo ensino é aprendizagem); 
é, pois, evidente que quem não define 
em termos desta espécie não define em 
absoluto. De outra forma, haveria 
mais de uma definição da mesma 
coisa: pois é claro que quem define em 
termos anteriores e mais inteligiveis 
tambem formula uma definição, e uma 
definição melhor. de modo que ambas 
seriam definições do mesmo objeto. 
Esta maneira de ver as colsas, porém, 
não encontra geralmente boa acolhida, 
visto que de cada objeto real a essência 
é uma só; se, pois, houvesse várias 
definições da mesma coisa, a essência 
do objeto seria idêntica à que se 
expressa em cada uma das definições, 
E essas expressões não são idênticas, 
uma vez que as definições são diferen- 
tés. Fica claro, portanto, que quem não 
definiu uma coisa em termos que sejam 
anteriores e mais inteligíveis não a 
definiu em absoluto. 
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natureza nobre e justo”: pois o justo é 
um ramo do nobre, de modo que o 


definidor diz à mesma coisa mais de 


uma vez. 


A asserção de que uma definição 
não foi formulada em termos mais 
inteligiveis pode ser entendida em dois 
sentidos: ou supondo-se que tais ter- 
mos sejam menos inteligiveis de forma 
absoluta, ou que sejam menos inteligi- 
veis para nós: pois ambas essas inter- 
pretações sao possiveis. Assim, de 
maneira absoluta, o anterior é mais 
inteligivel do que o posterior — um 
ponto, por exemplo, do que uma linha, 
uma Inha do que um plano, e um 
plano do que um sólido; e, da mesma 
forma, uma unidade é mais inteligive! 
do que um número, pois ela € o pri 
meiro e 6 ponto de partida de todos os 
números. Analogamente, uma letra é 
mais inteligivel do que uma silaba. 
Todavia, em relação a nós acontece 
por vezes cxatamente o contrário. pois 
o sólido é à que mais facilmente cai 
sob a nossa percepção — mais do que 
O plano, e à plano do que a linha. e a 
inha do que o ponto. Com efeito, a 
maioria das pessoas aprende coisas 
semelhantes às primeiras antes que as 
últimas. dado que qualquer inteli- 
gencia comum é capaz dé apreendê- 
las, ao passo que as outras requerem 
uma compreensão exata é excepcional, 

Falando de maneira absoluta, pois. 
é preferivel que se procure tornar 
conhecido o posterior por meio do 
anterior, visto que tal modo de proce- 
der c mais cientúfico, Naturalmente, 
quando sé trata com pessoas incapazes 
de reconhecer as coisas assim apresen- 
tadas, talvez seja necessário formular à 
expressão em lermos que sejam inteli- 
Eíveis para clas. Entre as definições 
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desta espécie encontram-se as do 
ponto. da linha e do plano, todas as 
quais explicam o anterior pelo poste- 
rior, dizendo que O ponto é o limite de 
uma linha, a linha de um plano é o 
plano de um sólido. Não deve, contu- 
do, escapar à nossa observação que os 
que definem dessa maneira não podem 
manifestar a natureza essencial do 
termo que delinem, à menos que acon- 
teça ser a mesma coisa mais inteligivel 
tanto para nós como de maneira abso- 
luta. já que uma definição correta deve 
definir o sujeito mediante o seu gênero 
cas suas diferenças, é estes pertencem 
a ordem das coisas que são de maneira 
absoluta mais inteligíveis do que a 
espécie e anteriores a esta. Com efeito, 
anule-se. o gêncro € a diferença, e a 
espécie fica anulada com eles, de modo 
que os primeiros são anteriores à 
espécie. 

São igualmente mais inteligiveis, 
pois que, se a espécie é conhecida, o 
genero e a diferença devem necessaria: 
mente ser também conhecidos (por 
exemplo, quem sabe o que é um 
homem, sabe também o que é um “ani- 
mal” e o que é “caminhar”), ao passo 
que, S€ O gênero € a diferença são 
conhecidos, não se segue nécessaria- 
mente que a espécie seja também 
conhecida: portanto, a espécie é menos 
inteheivel. Além disso, aqueles que 
dizem que tais definições, isto É, as que 
partem do que é inteligrvel para este, 
aquele é aqueloutro homem, são real € 
verdadeiramente definições. terão de 
admitir que há várias definições de 
uma só é amesma coisa. Pois a verda 
de é que diferentes coisas são mais 
inteligiveis para diferentes pessoas, € 
não as mesmas para todos, e assim, 
séria préciso formular uma definição 
diférênte para cada pessoa particular, 
se as definições devem partir do que é 
mais inteligível para cada individuo. 
Além disso, para as mesmas pessoas, 
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diferentes coisas são mais inteligivers 
em diferentes ocasiões: antes de tudo, 
os objetos dos sentidos: depois. quan- 
do se tornam mais argutas, O contra- 
ro: em vista disso, os que sustentam 
que uma definição deve expressar-se 
por meio do que é mais mteligivel aos 
individuos particulares não deveriam 
formular semprê a mesma definição 
nem sequer para a mesma pessoa. Tor 
na-se, pois, evidente que a maneira 
correta de definir não é por meio de 
termos dessa espécie. mas sim do que é 
mais inteligivel de maneira absoluta. 
pois só assim poderá a definição ser 


sempre uma só é a mesma. Talvez, 


além disso, o que € absolutamente inte- 
ligivel seja o que e inteligível não para 
todos, mas para aqueles que têm o 
entendimento são, assim como o abso- 
lutamente saudável É aquilo que é sau- 
davel para os que desfrutam boa 
saúde. Todos os pontos semelhantes a 
estes devem ser estabelecidos de forma 
muinto precisa e utilizados no decorrer 
da discussão conforme a ocasião O 
exija. A refutação de uma definição 
terá certamente a aprovação geral sc O 
definidor não houver formulado a sua 
expressão nem a partir do que é abso- 
lutamente mais intehgivel, nem tam- 
pouco do que é mais inteligivel para 
nÓS. 

Uma forma. pois. de não operar 
com termos mais inteligiveis é explicar 
o anterior por meio do posterior, como 
observamos atras*?, Quira forma 
ocorre quando verificamos que se for- 
mulou a definição do que estã em 
repouso é é definido por meio do que é 
indefinido e esta em movimento; pois O 
que estã em repouso e é defimido é 
anterior ao que é indefinido e estã em 
movimento. 

Ha três formas de falhar nó emprego 
dos termos que são anteriores: 
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(1) A primeira delas ocorre quando 
se defmne o oposto por meio do seu 
oposto, por exemplo, o bem pelo mal. 
pois 05 opostos são sempre simultã- 
ncos por natureza. Ha quem pense. 
alias, que ambos são objetos da mesma 
ciencia, de forma que um nem sequer 
seria mais inteligivel do que o outro. 
Deve-se observar, entretanto. que tal- 
vez não seja possivel definir certas col- 
sas de outra maneira, COMO. por exem- 
plo, o dobro sem a metade, é todos os 
termos que são essencialmente relati- 
vos: pois em todos os casos desse tipo 
O ser essencial consiste numa certa 
relação para com couira coisa, sendo 
impossivel compreender um Lermo sem 
o outro, de forma que na definição de 
um deles o outro deve também ser 
incluido. Deve-se aprender a conhecer 
bem todas as questões semelhantes a 
esta € usá-las conforme a ocasião pare- 
ça exigir. 

(2) Outra forma é usar o próprio 
termo definido. Isso passa desperce 
bido quando não se usa 0 nome atual 
do objeto, como, por exemplo, quando 
alguém define o Sol como uma “estrela 
que aparece durante o dia?9”, Porque, 
ao introduzir o “dia”, ele introduz tam- 
bém o Sol. A fim de detectar erros 
desta sorte, Lroque-se a palavra pela 
sua definição. por exemplo, o “dia” 
pela “passagem do Sol sobre a Terra”. 
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Falando, pois, de modo geral. um 
dos túpicos diz respeito ao fato de não 
se formular a expressão por meio de 
termos que sejam ameriores e mais 
inteligiveis, v as subdivisões desse tópi 
co são às que especificamos açima. 
Um segundo é se, estando o objeto 
neluido num género, ele não foi colo 
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Evidentemente, quem diz “a passagem 
do Sol sobre a Terra” diz “o Sol”, de 
modo que ao introduzir o “dia” ele 
introduz também o Sol. 

(3) Veja-se, por outro lado. se ele 
defmiu um membro coordenado de 
uma divisão por méio de outro mém- 
bro coordenado, por exemplo, um “nú 
mero impar” como “aquele que excede 
de uma unidade um número par”. Por- 
que os membros coordenados de uma 
divisão que derivam do mesmo género 
são simultâneos por natureza. é “par” 
e “impar” são membros dessa espécie. 
sendo ambos diferenças de “número”. 

Veja-se. por fim, se ele definiu um 
termo superior mediante um termo 
subordinado, por exemplo: “um núme- 
ro par” como “um número divisivel em 
metades”, ou o “bem” como um “es- 
tado de virtude”. Porquanto “metade” 
deriva de “dois”. e “dois” é um núme- 
to par; e, por outro lado, a virtude é 
também uma espécie de bem, de modo 
que os segundos termos são subordi 
nados dos primeiros. Além disso, au 
usar o termo subordinado é forçoso 
usar também o outro: pois quem 
emprega o termo “virtude” emprega 
também o termo “bem”, dado que a 
virtude é uma espécie determinada de 
bem; e, do mesmo modo, quem empre- 
ga o termo “metade” emprega o termo 
“par”, porque ser “dividido pela meta- 
de” significa ser dividido em dois, e 
dois é um número par. 


cado dentro do seu gênero. Esta espe- 
cie de erro se verifica sempre que a 
essencia do objeto não aparece em pri 
meiro lugar na definição. por exemplo. 
na definição de “corpo” como “aquilo 
que possui três dimensões”, ou na defi- 


nição de “homem”, supondo-se que 


alguém a formulasse assim, como 
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“aquilo que sabe contar”: pois não se 
indica é que é que possui três dimen- 
s0es. nem o que é aquilo que sabe con- 
tar, enquanto a função do pênero é 
indicar precisamente isso, sendo elê 0 
primeiro termo que se enuncia na 
definição. 

Veja-se, além disso, se, usando-se o 
termo a ser definido em relação a muti- 
tas coisas, ele deixou de empregá-lo em 
relação a todas elas, como. por exem- 
plo, se definiu a “gramática” como o 
“conhecimento de como escrever sob 
ditado”: pois devia dizer que é também 
o conhecimento de como se deve ler. 
Pois, ao apresentá-la como o “conheci: 
mento da escrita”, ele não a definiu 
melhor do que se tivesse dito que era à 
“conhecimento da leitura”: com efeito. 
nenhuma das duas definições consegue 
o seu fim, mas somente aguela que 
menciona ambas essas coisas. visto ser 
impossivel haver mais de uma defini 
ção da mesma coisa. No entanto, 
somente em alguns casos o que acaba- 
mos de dizer corresponde à verdadeira 
situação: em outros isso não acontece, 
como, por exemplo, no caso de todos 
os termos que não se usam essencial- 
mente em relação q ambas as coisas, 
como se diz que a medicina trata da 
produção da doença e da saúde: pois 
cla trata essencialmente da última, e da 
primeira apenas por acidente, uma vez 
que é “coisa absolutamente alheia à 
medicina produzir a doença. Aqui, 
pois, O homem que apresenta a medi 
cina como relativa a ambas essas coi- 
sas não a definc melhor do que aquele 
que menciona apenas uma, Em verda- 
de, definc-a talvez pior, pois qualquer 
individuo, além do médico, é capaz de 
produzir a doença. 


Além disso, num caso em que o 
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termo a ser definido se usa em relação vw 


a várias coisas. deve-se ver se elé 0 
apresentou como relativo à pior e não 
à melhor, pois geralmente se pensa que 
toda forma de conhecimento e poten- 
cialidade é relativa ao melhor. 

Além disso. se a cóisa em questão 
não foi colocada no seu próprio gêne- 
ro, deve-se examiná-la de acordo com 
as regras clementares relativas aos ge 
neros. como foi dito anteriormentel0. 

Veja-se, finalmente, sé cle usa uma 
linguagem que transgride os gêneros 
das coisas que define, apresentando, 
por exemplo, a justiça como um “es 
tado que produz igualdade” ou “dis- 
tribui o que é igual”: pois ao defini-la 
assim ele ultrapassa a esfera da virtude 
e, deixando de lado o genero da justiça, 
não expressa a sua essência: porque a 
essencia de uma coisa deve. em todos 
os casos, imeluir o seu gênero. O 
mesmo acontece quando o objeto não é 
colocado dentro do seu gênero mais 
próximo: pois o homem que o coloca 
dentro do gênero mais próximo afirma 
também todos os gêneros superiores, 
visto que todos estes se predicam do 
mnferior. Assim, pois, OU O objeto deve 
ser colocado dentro do seu gênero 
mais próximo, Ou então acrescenta: 
rem-se ao gênero superior todas as 
diferenças pelas quais se define o mais 
próximo. Pois nesse caso não se terá 
omitido nada: apenas se terá mencio- 
nado o gênero inferior por meio de 
uma expressão ao invês do seu nome. 
Por outro lado, quem menciona apenas 
o género superior em si mesmo não 
afirma também o gênero subordinado: 
ao dizer “planta” não se especifica 
“uma arvore”, 
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No que diz respeito as diferenças, 
devemos examinar do mésmo mudo sc 
as que ele enuncia são as próprias do 
genero. Porque, se um homem não 


defimu o objeto pelas diferenças que 


lhe são peculiares, ou se mencionou al- 
suma Coisa que seja completamente 
incapaz de ser a diferença do que quer 
que sea, como, por exemplo, “animal” 
ou “substancia”, é evidente que não 
definiu absolutamente o objeto, pois os 
termos que acabamos de indicar não 
diferenciam coisa alguma. Além disso, 
devemos ver se a diferença enunciada 
possui algo que seja coordenado com 
ela numa divisão: porque, a não ser 
assim, evidentemente O que se enun- 
ciou.não pode ser uma diferença do gê- 
néro. Com efeito, um gênero É sempre 
dividido por diferenças que são mém- 
bros coordenados de uma divisão, 
como, por exemplo, “animal” é divi- 
dido pelos termos “andante”, “voa- 
dor”, “aquático” e “bipede”, Ou então 
veja-se se, embora existindo a dife- 
rença contrastante, ela não se prédica 
do gênero. pois em tal caso nenhuma 
das duas pode ser uma diferença deste: 
com efeito, as diferenças que são coor- 
denadas numa divisão com a diferença 
de uma coisa se predicam todas do gé- 
nero de que se predica essa coisa, 
Deve-se examinar igualmente se, em- 
bora sendo ela verdadeira, sua adição 
ao gênero não vem formar uma espé- 
cie. Porque, em tal caso, evidentemente 
não poderia ser uma diferença especi- 
fica do gênero, ja que uma diferença 
especifica sempre Forma uma espécie 
quando acrescentada ao pénero. Se, 
por outro lado, ela não for uma verda- 
deira diferença, tampouco o será a 
enunciada, visto ser membro de uma 
divisão coordenado com esta. 
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Examine-se, além disso. se ele divide 
o gênero por meio de uma negação, 
como os que defmem a linha como 
“comprimento sem largura”: pois isso 
significa simplesmente que ela não tem 
largura nenhuma. Dai resultarã que 0 
género participa da sua própria espé- 
cie: póis, como de toda é qualquer 
coisa ou a afirmação ou a negação é 
verdadeira, o comprimento deve sem- 
pre carecer de largura ou possui-la, de 


“modo que “comprimento”, isto é à gê- 


nero de “linha”, terá largura ou carece 
rã dela. Mas “comprimento sem largu- 
ra” é a definição de uma espécie, como 
também o será “comprimento com lar. 
gura”: porquanto “sem largura” c 
“com largura” são diferenças, e 0 pê- 
nero acompanhado da diferença cons 
cituem q definição da espécie. Donde 
se conclui que o genero admitirá a defi- 
nição da sua especie. E, da mesma 
forma, admitirá também a definição da 
diferença, já que uma ou outra das 
diferenças mencionadas se predica ne 
cessariamente do gencro. A utilidade 
deste principio se evidencia quando 
enfrentamos aqueles que afirmam a 
existência das “idéias”: porque, se 
existe um compriménto absoluto, 
como podera predicar-se do gênero 
que possui largura ou que carece dela? 
Com efeito, para que seja verdadeira 
do “comprimento”. uma das duas 
asserções terá de sé-lo universalmente; 
ora, isto contraria a realidade dos 
fatos, pois Lanto CxIsStem comprimentos 
que possuem largura como compri 
mentos que carecem dela, Por isso, as 
unicas pessoas contra as quais se pode 
empregar a regra são as que afirmam 
que O gênero é sempre numericamente 
uno; e é exatamente isso 0 que fazem 
os que afirmam a existência real das 
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“ideias”, pois alegam que O compri- 


mento absoluto é o animal absoluto 


são O genero. 

É possivel que em alguns casos O 
deimidor seja forçado a empregar tam 
bem uma negação: por exemplo, ao 
delimr privações. Porquanto “cego” 
designa uma coisa que e incapaz de ver 
quando. por natureza. deveria ver. Não 
ha nenhuma diferença em dividir o ge- 
nero por mer de uma negação e divi- 
dilo por meio de uma afirmação que 
necessariamente terá uma negação 
como termo coordenado numa divisão: 
por exemplo, supondo-se que ele tenha 
definido alguma coisa como “compri- 
mento que possui largura”; pois. numa 
divisão o coordenado daquilo que pos- 
sui largura & 6 que carece de largura, € 
apenas esse, de modo que aqui também 
o gênero é dividido por meio de uma 
negação. 

Veja-se, igualmente, se ele definiu a 
especie como uma diferença, como 
fazem os que definem “contumélia” 
como -“insolencia acompanhada de 
zombaria”: parque zombar é um tipo 
de insolência, isto É. uma espécie e não 
uma diferença. 

Deve-se, além disso, examinar se ele 
enunciou o género como uma diferen- 
ça, por exemplo: “a virtude &€ um esta 
do bom ou nobre”. já que o “bom” ou 
o “bem” & o genero de “virtude”, Ou 
talvez “bom” não seja aqui O genero é 
sim a diferença. fundando-nos no prin 
cipio de que a mesma coisa não pode 
encontrar-se em dois gêneros, nenhum 
dos quais contém o outro; pois “bem” 
não inclui “estado”, nem este aquele: 
com efeito, nem todos os estados são 
bons, nem todos os bens são estados. 
Não seria possivel, pois, que ambos 
lossem gêneros, e, por conseguinte, se 
“estado” € o genero de virtude, eviden- 
temente o “bem” não'pode ser o seu 
gêncro: deve ser, antes, a diferença, 
Além disso, “um estado” indica a 
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essencia da virtude, ado passo que 
“bom” não indica à essência, e sim 
uma qualidade: e indicar uma quali- 
dade se considera geralmente como 
sendo a função da diferença. Veja-se, 
além disso, se a diferença enunciada 
indica antes um individuo do que uma 
qualidade; porque a opinião geral € 
que a diferença sempre exprime uma 
qualidade. 

Verilique-se, também. se a diferença 
so acidentalmente pertence ao objeto 
definido. Porquanto a diferença nunca 
2 um atributo acidental, como tam- 
pouco o é o gêncro, e a diferença dé 
uma coisa não pode pertencer e não 
pertencer juntamente ao seu sujeito. 

Alem disso, se ou a diferença Ou a 
espécie. ou qualquer das coisas que 
estão subordinadas a esta, € predicavel 
do gencro, é contendor não pode ter 
definido o termo, Com efeito, nenhum 
dos termos supramencionados pode 
predicar-se do gênero, visto ser este q 
termo que possui a maior extensão de 
todos. Veja-se, por outro lado, se 0 pe- 
nero se predica da diferença: porque a 
opinião geral é que à gênero não se 
predica da diferença, mas dos objetos 
de que se predica esta. “Animal”, por 
exemplo, predica-se de “homem”, ou 
de “boi”, ou de qualquer outro animal 
que caminha, e não da própria diferen- 
ça, o caminhar, que predicamos das 
espécies, Porque, se “animal” devesse 
predicar-se de cada uma de suas dife 
renças. “animal” se predicaria das 
espécies uma pórção de vezes, visto 
que as diferenças são predicados das 
espécies. Alem disso, as diferenças se- 
riam todas ou espécies, ou indivíduos, 
se fosse verdade que são animais; pois 
cada animal é uma espécie ou um 
individuo. 

Por outro lado, deve-se examinar 
também se a espécime ou algum dos 
objetos que nela sc incluem € predi 
cado da diferença: porquanto isso € 
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impossivel, visto ter a diferença uma 
extensão maior do que as várias espê- 
cies. Alem disso, se dela se predica al- 


guma das espécies, o resultado sera 


que a diferença é uma espécie: se, por 
exemplo. “homem” se predica dessa 
maneira, a diferença & evidentemente a 
raça humana. Veja-se. por outro lado, 
se a diferença não é anterior à espécie, 
pois cla deve ser posterior ao gênero. 
mas anterior à especie. 

Veja-se, também, se à diferença 
mencionada pertence a um genero dife- 
rente, que nem contenha o gênero em 
questão nem esteja contido nele. Por- 
que a opinião geral & que a mesma 
diferença não pode ser usada em rela- 
ção a dois gêneros não-subalternos. De 
outra lórma. o resultado seria que a 
mesma espécie também se encontra em 
dois génctros não-subalternos: pois 
cada uma das diferenças subentende o 
seu próprio género: por exemplo, “an- 
dante” e “bipede” subentendem ambos 
o gênero “animal”, Se, pois, cada um 
dos gêneros é também verdadeiro 
daquilo de que se predica com verdade 
a diferença, dai se segue evidentemente 
que a espécie deve encontrar-se em 
dois generos não-subalternos. Ou tal- 
vez não seja impossivel que a mesma 
dilerença seja usada de dois gêneros 
não-subaltenos, ec devamos acres 
céntar às palavras; “exceto quando 
ambas são membros subordinados do 
mesmo gêncro”. Assim, “animal que 
caminha” É “animal voador” não são 
generos subalternos, c “bipede” é a 
diferença de ambos. As palavras “a 
não ser que ambas sejam membros 
subordinados do mesmo gênero” 
devem, pois, ser acrescentadas; pois 
ambos esses generos são subordinados 
a animal. Partindo dessa possibilidade 
de usar à mesma diferença em relação 
a dois gêneros não subalternos. torna 
se evidente que não há necessidade de 


levar a diferença consigo o gênero 
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mWteiro a que pertence, mas somente 
um Ou Outro dos seus membros, junta- 
mente com os gêneros que são mais 
elevados do que esse, da mesma lorma 
que “bipede” leva consigo ou “animal 
volante”, ou “animal que caminha”. 
Veja-se, tambem, se ele enunciou a 
“existencia em” alguma coisa como a 
diferença essencial do sujeito; pois € 
opinão geral que a localização não 
pode diferenciar êentré uma essencia € 
outra... Por isso mesmo, muita gente 
condena os que dividem os animais em 
“andantes” c “aquáticos”, fundando-se 
em que “andante” e “aquático” não 
[fazem mais do que indicar a localiza- 
ção. Ou quiçã neste caso a censura 
seja imerecida, pois “aquático” não 
significa estar “em” alguma coisa, nem 
tampouco denota uma localização, 
mas uma certa qualidade: com efeito, 
mesmo que o animal se encontre em 
terra firme, ainda assim será um ani 
mal aquático: e. inversamente, um ant 
mal terrestre. mesmo que esteja na 
água. Será ainda um animal terrestre & 
não aquático. Mas isso não impede 
que se cometa um erro grave sempre 
que a diferença denote realmente q 
existência em alguma coisa. 
Examine-se, por outro lado, se ele 
apresentou uma afecção como sendo 
uma diferença; pois toda afecção des- 
tról, do intensificar-se, a essência da 
coisa, ao passo que a diferença não faz 
isso; pelo contrário, pensa-se geral- 
mente que a diferença antes conserva 
aquilo que diferencia; é. além disso, É 
absolutamente impossivel que uma 
coisa exista sem a sua diferença especi- 
fica própria: porque, se não houver o 
“caminhar”, não havera “homem”. 
Podemos, com eleito, assentar de ma- 
neira absoluta que uma coisa não pode 
ter como diferença O que quer que seja 
que a torne sujeita a alteração: pois 
tudo que for dessa espécie. quando 
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Portanto, o homem que dpresenta uma 
diferença desse lipo comete vm Erro, 
pois nós não sofremos absolutamente 
alteração alguma com respeito às nós. 
sas diferenças. 

Veja-se. igualmente, se cle deixou de 
apresentar a diferença de um termo 
relativo em relação a alguma outra 
Coisa; pois as diferenças dos termos 
relativos são relativas elas próprias, 
como sucede também com o conheci 
mento. Este último se classifica como 
especulativo, prático e produtivo. e 
cada uma destas diferenças denota 
uma relação: pois o conhecimento 
especula sobre alguma coisa, produz 
alguma coisa ou faz alguma coisa. 

Verifique-se. outrossim, se o defini- 
dor apresenta cada termo relativo em 
relação à sua finalidade natural: pois. 
se bem que em alguns casos o termo 
relativo particular só possa ser usado 
em relação à sua finalidade natural é a 
nada mais, alguns também podem ser 
usados em relação à outra coisa. 
Assim, a vista só pode scr usada par 
ver, mas O estrigil, a pequena concha 
que se usa para limpar a pele no 
banho, também pode ser usado para 
apanhar agua. No entanto, se alguém 
defimisse o estrígil como um instru- 
mento para apanhar àgua, comercria 
um Cito: pois essa não é a sua função 
natural, À definição da função natural 
de uma coisa é: “aquilo para que seria 
empregada pelo homem prudente, 
agindo como tal; e pela ciência que 
trata especialmente dessa coisa". 

Ou então deve-se ver, sempre que 
um termo é usado numa variedade de 
relações, se ele deixou de expressá-lo 
na sua relação primária: por exemplo, 
definindo a “sabedoria” como a virtu- 
de do “homem” ou da “alma” ao invés 
da “faculdade racional”, já que a sabe- 
doria é primeiramente a virtude da 
faculdade racional, pois é devido q ela 


ARISTÓTELES 


que se diz tanto do homem como da 
alma que são sábios. 

Além disso, se a coisa de que se afir- 
mou ser o termo definido uma afecção. 
uma disposição ou o que quer que seja 
e incapaz de admitir isso, o definidor 
cometeu um erro. Porque toda disposi- 
ção e toda aftcção sc forma natirral- 
mente naquilo de que é uma afecção ou 
disposição, como também o conheci: 
mento se forma na alma, por ser uma 
disposição desta. Às vezes, porém. as 
pessoas Cometem erros praves em 
matéria desta sorte, como todos aque- 
les que dizem ser ó “sono” uma “falha 
da sensação”, ou a “perplexidade” um 
“estado de igualdade entre raciocínios 
contrários”, ou a “dor” uma “ruptura 
violenta de partes que estão natural 
mente unidas”. Porque o sono não é 
um atributo da sensação, como deveria 
ser se fosse uma falha desta. Nem tam. 
pouco é a perplexidade um atributo 
dos raciocínios opostos, ou a dor. das 
partes naturalmente unidas: pois nesse 
Cuso às Coisas imanimadas sofreriam 
dor. visto que a dor estaria presente 
netas. É também de um tipo seme 
lhante à este a definição da “saúde”, 
por exemplo, como um “eguilibrio dos 
elementos quentes e frios": pois que, à 
ser assim, a saúdo seria necessaria- 
mente manifestada pelos elementos 
quentes e frios: com efeito, um equili- 
brio do que quer que seja é um atributo 
merente aquelas coisas das quais é 
equilíbrio, de modo que a saúde seria 
um atributo desses elementos. Além 
disso. as pessoas que racincinam dessa 
mancira tomam o efeito pela causa ou 
a causa pelo efeito. Pois a ruptura das 
partes naturalmente unidas não é dor. 
mas apenas uma causa de dor: nem 
tampouco a falha da sensação é sono, 
mas um É à causa do outro. já que ou 
adormecemos porque nos falha a sén- 
sação, ou a sensação nos falha porque 
adormecemos. E, do mésmo modo. 
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uma igualdade entre cacioginios con 
trários séria geralmente considerada 
uma causa da perplexidade: pois é 
quando refletimos sobre ambos Os 
lados: de uma quéstão e verificamos 
que lodas as Coisas estão igualmente 
em harmoma com as duas linhas de 
ação que ficamos perplexos e não 
sabemos qual delas escolher. 

Alem disso, tendo em vista todos os 
periodos de tempo, devemos examinar 
se ha alguma discrepância entre a dife 
rença e à coisa definida. Suponha-se. 
por exemplo, que o “imortal” seja defi- 
nido como uma “coisa viva presente- 
mente imune à destruição”. Pois uma 
coisa viva que é “presentemente” 
mune a destruição sera imortal “pre- 
sentemente”, É possivel, aliás, que 
neste caso não se justifique tal conclu- 
são devido à ambiguidade das palavras 
“presentemente imune à destruição”: 


Deve-se também exammar se o 
termo que se estã definindo se aplica 
ao sujeito em consideração de alguma 
coisa diferente da definição formulada. 
Suponha-se, por exemplo, uma defini- 
ção da “justiça” como a “capacidade 
de distribuir o que é igual”. Isto não 
estaria certo, pois a palavra “justo” 56 
aplica antes ao homem que escolhe do 
que ao homem que é capaz de distri- 
buir O que é igual, de modo que a justi 
ça nao poderia ser uma capacidade de 
distribuir o que é igual, pois em tal 
caso o homem mais justo seria aquele 
que maior capacidade tivesse de distri- 
burro que é igual. 

Convém verificar. igualmeénte, sé a 
coisa admite graus, enquanto o que se 
expressa de acordo com a definição 
não os admite, Ou Se, ao invês. o que se 
expressa de acordo com a delinição 
admito graus cnquanto a própria coisa 


LO 


pois isto tanio pode significar que a 
coisa não foi destruida no presente 
momento como que não pode ser des- 
truida presentemente ou que presente- 
mente é im] que jamais podera ser 
destruída. Sempre, pois, que dizemos 
que uma coisa viva é presentemente 
imune à destruição, queremos signifi- 
car que ela € presentemente uma coisa 
viva de fal sorte que jamais sera 
destruida; c isso equivale a dizer que 
ela é Imortal, de forma que não se pre- 
tende dizer que é imortal apenas neste 
momento, Entretanto, sempre que o 
que se enunciou de acordo com a defi- 
nição se predica do seu sujeito apenas 
no presente Ou no passado, enquanto O 
que se pretende significar peta palavra 
não se predica assim, as duas coisas 
não podem ser a mesma. Por conse 
guinte, devemos ater-nos a esta norma 
ou lugar. conforme dissemos. 


não os admite. Porque ou ambos 
devem admmti-los. ou nenhum, se O que 
se expressa de acordo com a definição 
é realmente o mesmo qué a coisa defi 
moda. Veja-se, além disso, se, embora 
ambos admitam graus, não crescem ou 
se tomam maiores juntamente: supo- 
nha-se, por exemplo, que o amor se 
xual seja o desejo da união carnal: pois 
aquele que estã mais intensamente cna 
morado não sente um desejo mais 
intenso de ter relações sexunis, de 
modo que ambas as coisas não sé 
ntsúsificam simultaneamente, O que 
por certo aconteceria se lossem a 
mesma Coisa. 

E também, supondo que temos duas 
coisas diante de nós, devemos ver se ú 
termo a ser definido se aplica mais 
particularmente aquela de que é menos 
predicavel o conteúdo da definição. 
Tome-se, por exemplo, a definição do 
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“fogo” como o “corpo que consiste nas 
particulas mais rarefcitas”, Porque 

“fogo” denota mais a chama do que a 
luz; mas a chama é em menor grau do 
que a luz O corpo que consiste nas 
particulas mais rarefeitas, ao passo 
que a ambas deveria ser mais aplicável 
a definição se fossem a mesma coisa. 
Veja-se, também, se uma expressão se 
aplica igualmente aos dois objetos que 
temos diante de nós, ao passo que a 
outra nao se aplica igualmente a 
ambos, porem mais particularmente q 
um deles. 

Deve-se ver, além disso, se ele 
expressa a definição relativa a duas 
corsas tomadas separadamente, assim, 

o “belo” é “o que é agradável aos 
alivio ou aos ouvidos"? ", ou o “real” é 
“o que é capaz tanto dé agir como de 
ser objeto de ação”. Porque, nesse 
caso. à mesma Coisa será ao mesmo 
tempo bela e não bela, c, do mesmo 


sa Cf, Platão, Hipias Maior. 247 E 299 C. IN. do 


Se O têrmo é relativo. quer em si 
mesmo, quer com respeito go seu gêne- 
ro, deve-se ver sé a defi inição deixa de 
mencionar aquilo a que € relativo o 
termo, quer em si mesmo. quer com 
respeito ao seu gênero: por exemplo, se 
o contendor definiu o “conhecimento” 
como uma “concepção incontrover- 
tivel”. ou o “desejo” como uma “ten- 
dencia sem dor”. Porque a essência de 
todas as coisas relativas é relativa a al- 
guma outra coisa, visto que o ser de 
todo termo relativo é idêntico ao guar- 
dar uma certa relação para com algu- 
ma coisa. OQ definidor deveria ter dito, 
portanto, que o conhecimento é a 
“concepção de um cognoscivel” e que 
O “desejo” é a “tendencia para um 
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modo, será ao mesmo tempo real e não 
real. Com eleito, “agradável aos ouvi- 
dos” será o mesmo que “belo”, de 
forma que “não-apradável dos ouvi 
dos” sera o mesmo que “não-belo”, 
pois os opostós de coisas idênticas 
também são idênticos entre si, é O 
oposto de “belo” & “não-belo”, en- 
quanto o oposto de “agradavel aos 
ouvidos” é “não-agradável aos ouvi 
dos, evidentemente. pois, não-agra- 
dável aos ouvidos” é o mesmo que 
“não-belo”. Se, por conseguinte, algu- 
ma coisa é agradável aos olhos, porém 
não aos ouvidos. essa coisa será ao 
mesmo tempo bela e naobela, De 
modo semelhante, poderiamos também 
demonstrar que a mesma coisa é 
simultaneamente real e irreal. 

Finalmente, tanto dos gêneros como 
das diferenças e de todos os outros ter- 
mos expressos nas definições devem-se 
formular definições em lugar dos pró- 
prios termos é verificar se há alguma 
discrepancia entre eles, 


bem”. E do mesmo modo se ele def 
nisse a “gramática” como o “conheci- 
mento das letras”: pois na definição 
deve se expressar ou a coisa à QUE O 
próprio termo é relativo, ou aquela, 
seja lá qual for, a que é relativo o seu 
gênero. Ou, então, veja-se se um termo 
relativo não [wi descrito em relação à 
sua finalidade, sendo a finalidade de 
uma coisa qualquer o que hã de melhor 
nela Ou O que imprime o seu objetivo 
ao resto. O que se deve expressar é cer- 
tamente o que é melhor e o que é final, 
por exemplo, que o desejó não visa ao 
agradável, mas ao prazer, pois esse É O 
nosso objetivo tambem quando esco 
lhemos o agradável. 

Verifique-se, igualmente, se aquilo 
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em relação ao qual cle expressou o 


termo é um processo ou uma atividade. 


pois nada dessa espécie é um fm, 
sendo a compleiaçãao do processo ou 
da atividade mas proprramente um 
fim do que o processo ou à atividade 


em si mesmos. Ou talvez esta repra 


não seja verdadeira em todos os casos, 
pois quase todos preferem a expe- 
riencia atual do prazer à sua cessação, 
de maneira que esses considerariam 
como um lim antes a atividade do que 
a sua completação. 

Veja-se também, em alguns casos, se 
ele não distinguiu a quantidade, a qua- 
lidade, o lugar ou ouiras diferenças de 
um objeto: por exemplo, a qualidade é 
a quantidade da honra cuja busca 
torna um homem ambicioso: pois 
todos os homens buscam a honra, de 
modo que não basta definir 0 homem 
ambicioso como aquele que se esforça 
por alcançar a honra, mas é preciso 
acrescentar as diferenças mencionadas 
acima. É analozamente, ao definir O 
homem cúpido, deve-se indicar a quan- 
tidade de dinheiro qué cle ambiciona 
possuir, e, ao definir o homem inconti- 
nente, a qualidade dos prazeres que o 
seduzem. Pois não chamamos inconti- 
pente go homem que cede a toda € 
qualquer espécie de prazer. mas apenas 
aquele que cede a uma determinada 
espécie de prazer. E, por outro lado, há 
quem defina às vezes a noite como 
uma “sombra sobre a terra”, ou um 
terremoto como um “movimento da 
terra”, OU uma nuvem como uma “con- 
densação do ar”, ou o vento como um 
“movimento do ar” — sem especificar 
também. como devia, a quantidade, a 
qualidade, o lugar c a causa. E analo 
gamente em óoutros casos deste tipo. 
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pois so omitir uma diferença qualquer 
deixa-se de expressar a essência do 
termo. Sempre se devem atacar tais 
deficiências, porque um meviménto da 
terra não constitui um terremoto, nem 
um movimento do ar é um vento, sem 
mais especificações quanto à maneira 
de produzir-seé ou à quantidade impli- 
cada. 

Quanto ao mais, em relação aos 
apetites e tendências e em qualquer 
outro caso onde cla tenha aplicação, É 
preciso ver se a palavra “aparente” fon 
omitida, por exemplo: “o desejo é uma 
tendencia para o bom”, ou “o desejo n 
uma tendência para O usradável” + EM 
lugar de dizer “para O aparentemente 
bom” ou o “aparentemente agradável”. 
Pois muitas vezes aqueles que mos- 
tram uma tendencia não percebem o 
que € bom ou agradável, de modo que 
o seu objetivo não precisa ser real- 
mente bom ou agradável, mas basta 
que o seja aparentemente. A definição. 
por conseguinte, devia ter sido formu- 


“Jada de acordo com isto. Por outro 


lado, todo aquele que defende a exis- 
tência das idéias deveria ser colocado 
frente a frente com às suas idéias, 
mesmo quando não pronuncia a pala 
vra em questão: pois não pode existir 
nenhuma idéia de alguma coisa que 
seja apenas aparente. À opinião geral é 
que sempre se fala de uma idéia em 
relação com outra idéia: assim, o apé- 
Lite absoluto tenderia para o absoluta- 
mente agradável, e o desejo absoluto 
para o absolutamente bom. Portanto, 
nao podem ter em vista algo que seja 
aparentemente bom ou aparentemente 
agradavel: pois a existência de um bem 
ou de um prazer absolutamente apa- 
rentes seria um absurdo. 
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E igualmente, st o que se define é q 
estado de alguma coisa, examine-se q 
que sc encontra nesse estado: €. se O 
que se define é a própria coisa, exami- 
ne-se o estado; é da mesma forma nos 
demais casos deste tipo. Assim, se O 
agradável c idêntico ao benéfico. o 
homem que experimenta prazer é tam- 
bém beneficiado. Falando em geral. 
nas definições desta espécie sucede que 
o que se define é em certo sentido, 
mais de uma coisa: pois, ao definir o 
conhecimento, define-se também. cm 
certo sentido, a ignorância, e ipual- 
mente o que possui conhecimento é q 
que carece dele, bem como o que é 
conhecer e o que é ser ignorante. Por 
que, sc a primeira é posta em evidên- 
cia, as outras também se tornam evi- 
dentes em certo sentido. Assim. pois, 
em todos os casos deste tipo devemos 
estar atentos us discrepâncias. usando 
os princípios elementares derivados da 
consideração dos contrários e dos 
coordenados. 

Além disso, no caso dos termos rela- 
livos, É preciso ver se a espécie é apre- 
sentada como relativa a uma espécie 
daquilo de que o gênero é apresentado 
como relativo: por exemplo. supondo- 
que à crença seja relativa a algum 
objeto de crença, deve-se ver se uma 
crença particular é enunciuda como 
relativa à algum objeto particular de 
crença; e, se o múltiplo em geral é rela- 
tivo a uma fração, deve-se ver se um 
múltiplo particular é enunciado como 
relativo a uma fração particular. Por- 
que, se não foram assim enunciados, é 
evidente que se cometeu um erro, 

Veja-se, também, se à oposto tem a 
definição oposta: por exemplo, se a 
definição de “metade” & o oposto da 
definição de “dobro”: porque se q 
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“dobro” É “aquilo que excede outra 
Coisa pór uma quantidade igual a essa 
outra coisa”, a “metade” é “aquilo que 
é excedido por uma quantidade igual a 
eta própria”. E da mesma forma com 
os contrarios. Porque ao termo contrá 
rio se aplicará a definição que lhe é 
contrária de alguma das maneiras 
pelas quais 0s contrários se ligam um 
ao outro, Assim, por exemplo. se “útil” 
equivale ao que “produz o bem”, “no 
civo” equivalerãá so que “produz o 
mal” ou “destrói o bem”, já que uma 
ou outra destas expressões necessarta- 
mente há de ser o contrário do termo 
originariamente usado. Suponhamos. 
então, que nenhuma delas seja O seu 
contrário: é evidente. neste caso, que 
nenhuma das definições subsegien 
temente formuladas poderá ser o con 
trário do termo que se definiu original 
mente: logo, tampouco a definição 
originária do termo originário pode ter 
sido corretamente formulada, Visto. 
além disso, que dos contrários um é às 
vezes uma palavra formada para deno- 
tar a privação do outro, como. por 
exemplo, se considera gerálmente à 
desigualdade como a privação da 
igualdade (pois “desigual” desiguau 
simplesmente às cóisas que não são 
“iguais”), é evidente que o contrário 
cuja forma denota privação deve ne- 
cessaramente ser definido por meio do 
ouLro, do passo que o outro não poderá 
ser definido por meio daquele cuja 
forma denota privação, pois nesse caso 
teremos que cada um deles se inter- 
preta por meo do outro. No caso de 
termos conilrários devemos estar aten- 
tos a este erro, como, por exemplo, na 
hipótese de que alguém defmisse a 
igualdade como sendo o contrário da 
desigualdade, pois nesse caso à estaria 
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defmindo por meio do termo que deno- 
ta a sua privação, Acresce que quem 
define dessa forma se vê obrigado a 
usar na definição o próprio termo que 
está definindo, e isto se toma claro 
quando substituimos a palavra pela 
sua definição. Porque dizer “desigual- 
dade” é o mesmo que dizer “privação 
de igualdade”; portanto, a igualdade 
definida desse modo seria “o contrário 
da privação de igualdade”, c o defini- 
dor teria usado a própria palavra que 
pretendia definir. Suponhamos. entre- 
tanto, que nenhum dos termos contra- 
ros denote privação pela sua forma, € 
contudo a sua definição se faça da 
maneira que mostramos acima: por 
exemplo, que “bem” seja definido 
como “o contrário de mal”; então, 
como é evidente que “mal” também 
será “o contrário de bem” (pois as defi- 
nições de coisas que são contrárias 
desta maneira devem ser formuladas 
de modo igual). o resultado é. como 
antes. que Gle usa o próprio termo a ser 
definido, uma vez que “bem” é ingrente 
à definição de “mal”. Se. pois, o “bem” 
* “o contrário do mal”, e o mal nada 
mais é do que “o contrário do bem”. 
segue-se que o “bem” sera “o contrário 
do contrário do bem”. É evidente, pois, 
que ele usou a própria palavra a ser 
definida. 

Veja-se, também, se no enunciar um 
termo cuja forma denota privação ele 
não expressou o termo do qual q pri- 
meiro € a privação, por exemplo, 0 
estado, o contrário ou seja qual for a 
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coisa de que à primeira É à privação; é 
também se omitiu o acréscimo de qual- 
quer termo em que a privação se forma 
naturalmente, ou então daquele em que 
ela se forma primeiramente por nature- 


za: por exemplo, se ao definir “ignoran- 


cia” Como uma privação cle se esque- 
ceu de mencionar que & privação de 
“conhecimento”; ou, então, se deixou 
de acrescentar a coisa em que ela se 
forma maturalmente;, ou, embora tenha 
mencionado esta, deixou de mencionar 
aquilo em que ela se [orma primeira- 
mente, colocando-a. por exemplo, no 
“homem”, na “alma” c não na “facul- 
dade racional”: porque. se ele falha a 
qualquer desses respeitos, comete um 
erro. E, do mesmo modo, se deixou de 
dizer que à “cegueira” é a “privação 
da vista num olho”: pois uma formula- 
ção apropriada da essência da cegueira 
deve incluir tanto aquilo de que cla é a 
privação como aquilo que é privado, 
Examine-sc, ademais, se ele definiu 
pela palavra “privação” um lermo que 
não se usa para denotar uma privação: 


EL 


assim, no caso de erro, pensar-sea : 


geralmente que incorre num equivoco 
dessa espécie quem não o usa simples- 
mente como um termo negativo. Pois o 
que em geral se considera estar em erro 
não é o que não possui conhecimento, 
mas antes O que se equivocou, e por 
essa razão não dizemos que coisas ina- 
nimadas ou crianças “errem”, Por 
conseguinte, não se usa “erro” para 
significar uma simples privação de 
conhecimento, 


LÓ 


Convém examinar, além disso, sc as 
nflexões é derivados usados na defni- 
ção se aplicam a inflexões é derivados 
semelhantes do termo: por exemplo, se 
“benéfico” sigmica “que produz 
saúde”, “bencficamente” significará 


“de modo a produzir saude” É um 
“benfeitor” sera um “produtor de 
saúde”? 

Veja-se, igualmente, se a definição 
dada se aplica também a idéia, pois em 
alguns Casos não acontece assim; por 


il 
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exemplo. na definição piatonica, quan- 
do ele acrescenta a palavra “mortal” 
ao definir as criaturas vivas. Porque 3 
ideia (por exemplo, à Homem absolu- 
to) não É mortal, de modo que a defini- 
ção não se ajusta a idéia. E assim, sem- 
pre que são acrescentadas as palavras 
“capaz de agir sobre” ou “capaz de ser 
objeto de ação”, tem de haver forçosa- 
mente uma discrepância entre a idéia € 
a definição, pois os que afirmam a 
existencia das idéias consideram-nas 
incapazes de mover-se ou de ser objeto 


de ação. Ao tratar, póis, com essas 


pessoas, até Os argumentos deste tipo 
são úteis. 

Veja-se. tambem, se ele deu uma 
definição simples e comum de termos 
que se usam ambiguamente. Porque os 
termos cuja definição correspondente 
ao seu nome comum é uma 80 € à 
mesma são univocos; se, pois, a defini- 
ção se apiica de igual maneira a toda à 
extensão do termo ambíguo, ela não 
pode ser verdadeira de nenhum dos 
objetos descritos pelo termo. Isto é. 
alias, o que acontece com a definição 
de “vida” por Dionisio, quando a apre- 
senta como “um movimento do ser que 
é sustentado por nutrição, congenila- 
mente presente a ele”: pois isso é 
encontrado tanto nas plantas como nos 
animais, ao passo que a “vida” se 
entende geralmente como significando 
não apenas uma Só espécie de coisa, 
mas uma coisa nos animais é outra nas 
plantas. Pode-se defender a opinião de 
que “vida” é um termo univoco é sém- 
pre se usa para descrever uma coisa 
O; É, por conseguinte, definia propo- 
stadamente da maneira acima; ou 
muito bem pede acontecer que um 
homem perceba o caráter ambiguo do 
termo é sé proponha dar a definição de 
um sentido apenas, sem dar comia. 
porém, de que a definição formulada é 
comum a ambos os sentidos c não 
peculiar ao que ele tinha em vista. Em 
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qualquer desses casos, seja qual for o 
fim que ele se propôs, estã igualmente 
em erro. Como os termos ambiguos 
passam as vezes despercebidos, é pre- 
ferivel, ao formular perguntas, trata- 
los como se fossem univocos (pois a 
definição de um sentido não se aplica- 
rã ao outro, de modo que, aos olhos 
dos cirtunstantes, O que responde não 
o terá definido de maneira correta, 
visto que a definição deve aplicar-se à 
um termo univoco em toda à sua 
extensão); mas. ao responder nós mes- 
mos, devemos distinguir entre os senti- 
dos. Mais ainda: como alguns dos que 
respondem chamam “ambiguo” ao que 
realmente É univoco sempre que a defr- 
nição formulada não se aplica univer- 
salmente e, vice-versa, chamam uni 
voco ao que é realmente ambíguo, 
supondo que a definição se aplica a 
ambos os sentidos do termo, é preciso 
assegurar uma admissão prévia em 
relação à esses termos, ou então provar 
de antemão que tal e tal termo é ambi- 
guo qu univoco, segundo for q caso: 
porque as pessoas estão mais dispostas 
a concordar quando não prevtem as 
consequências. Se, contudo, não se fez 
concessão alguma « o homem sustenta 
ser ambíguo o que é realmente univoco 
porque a definição dada por ele não se 
aplica igualmente ao segundo sentido, 
veja-se se a definição deste segundo 
sentido também se aplica aos outros: 
pois, se assim for, esse sentido deve ser 
evidentemente sinônimo dos outros. 
De outra forma haverá mais de uma 
definição desses outros significados, 
pois lhes serão aplicáveis duas defini- 
ções distintas na explicação do termo, 
a saber; a que se formulou anteror- 
mente é também a última. Se, por 
outro lado, alguém detinisse um termo 
usado em vários sentidos e, verificando 
que sua definição não se aplica a todos 
eles, pretendesse, não que o termo é 
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ambiguo, mas que não se aplica ade- 
quadamente a todos esses sentidos, 
simplesmente porque isso sucede com 
a sua definição, a um tal hómem se 
pode replicar que, embora em algumas 
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Coisas não seja apropriado usar a lin- 
guagem do povo, numa questão de 
terminologia somos forçados a aceitar 
o uso recebido e tradicional e não 
transformar as coisas dessa forma. 
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Suponhamos agora quê sé formulou 
a definição de algum termo complexo 
e. retirando à definição de um dos ele- 
mentos do complexo, veja-se se O resto 
da definição corresponde ao resto do 
térmo: se assim não for, é claro que 
tampouco a definição inteira corres- 
ponde ao complexo inteiro. Suponha- 
mos. por exemplo, que alguém tênha 
definido uma “linha reta finita” como 
“o limite de um plano finito de tal sorte 
que O Seu centro esteja em linha com 
as suas extremidades”; ora, se a defini- 
ção de uma “linha finita” é “o limite de 
um plano finito”, o resto (a saber, “de 
tal sorte que o seu centro esteja em 
linha com as suas extremidades”) 
deveria ser uma definição de “reto”, 
Mas uma linha reta mfmita não tem 
centro nem extremidades, e nem por 
isso deixa de ser reta, de modo que isto 
que resta não define o que resta do 
termo. 

âdem disso, se o termo definido é 
uma noção composta, veja-se se a defi- 
nição formulada tem O mesmo número 
de membros que o térmo definido. 
Diz-se que uma definição tem q 
mesmo número de membros que o 
termo definido quando o número dos 
elementos que compõem este último é 
igual ao número de nomes e verbos na 
definição. Porque em tais casos a troca 
deve ser, por força, simplesmente de 
termo por termo — pelo menos de 
alguns, senão de todos —, visto que 
agora não se usam mais termos do que 
antes; ao passo que na definição os ter- 
mos devem ser expressos por Írases, se 


possivel em todos os casos ou, pelo 
menos, na maioria. Pois. do contrário, 
também se poderiam definir objetos 
simples chamando-os simplesmente 
por outros nomes, como, por exemplo. 
“tapa em vez de “manto”. 

OQ erro será ainda pior se o termo for 


substituído por outro menos conheci ' 


do, como, por exemplo, “homem bran- 
co” por “mortal pelúcido”: pois isto, 
além de não ser uma definição, é 
menos inteligivel quando expresso 
dessa forma. 

Examine-se também se, com a troca 
de palavras, O sentido não se altera, 
Tomemos como exemplo a explicação 
de “conhecimento especulativo” por 
“concepção especulativa”: pois con 
cepção não é o mesmo que conheci- 
mento, como certamente deveria ser se 
o todo também deve ser o mesmo, uma 
vez que, embora a palavra especula- 
tivo” seja comum a ambas as expres: 
sões. o resto é diferente. 

Veja-se, além disso, se. ao substituir 
um dos termos por algo diferente, ele 
mudou o gênero e não a diferença, 
como no exemplo que acabamos de 
apresentar: pois “especulativo” & um 
termo-menos familiar do que “conheci- 
mento”, dado que este É o gênero e q 
outro a diferença, € o góncro sempre É 
à térmo mais familiar de todos; de 
modo que não é ele, mas sim a diferen 
ca. que devia ter sido mudada, visto ser 


o Lermô menos familiar. Esta critica | 


poderia ser qualificada de ridícula, 
pois não ha razão para que o termo 
mais familiar não descreva a diferença 


PAS 


é 


em lugar do género! nesse caso. evi- 
dentemente, o termo a ser alterado 
deveria ser aquele que designa O gêne- 
ro. é não a diferença. 3c. contudo, 5€ 
está substituindo um termo não apenas 
por outro termo, mas por uma frase, 
evidentemente é da diferença e não do 
gênero que cube formular uma defini- 
cão. visto que o objetivo da definição é 
tornar mais conhecido o sujéito; € à 
diferença.-com efeito, é menos Familiar 


do que 4 genero. 


Se ele formulou a definição da dife 
rença veja-se se a definição dada é 
comum a esta € à alguma outra coisa. 
Por exemplo, sempre que se diz que 
um mimero impar é um “número com 
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um ponto médio” [faz-se mister uma 
definição ulteriór que nos mostre de 
que maneira élé tem um ponto médio- 
pois a palavra “número” é 
comum às duas expressões. e é a pala: 
vra “ímpar” que se substitui pela frase. 
Ora, tanto uma Imha como um cerpo 
têm um ponto médio, e contudo ne- 
nhum dos dois é “ímpar”, de modo que 
esta não pode ser a defmição de 
“impar”. Se. por outro lado, a frase 
“com um ponto médio” se usa em va- 
nos sentidos. o sentido que se tem em 
vista agui precisa ser definido. Dc 
maneira que isto ou desacreditara a 
definição, ou provará que ela não é em 
absoluto uma definição. 
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É preciso ver, por outro lado, se o 
termo definido por ele é uma realidade, 
ao passo que não o é o que está conti 
do na definição. Suponha-se, por 
exemplo, que o “branco” seja definido 
como “cor misturada com fogo”: pois 
o que é incorpóreo não pode misturar: 
se com um corpo, de modo que “cor 
misturada com fogo” é algo que não 
pode existir, dO passo que o “branco” 
existe realmente. 

Além disso, os que, no caso dos ter- 
mos relativos, não distinguem com que 


se relaciona o objeto, mas descrevem- 


no apenas para incluí-lo num número 
demastado grande de coisas, erram ou 
totalmente, ou em parte. Suponhamos, 
por exemplo, que alguém tenha defi- 
nido a “medicina” como uma “ciencia 
da realidade”. Porque, se a medicina 
não fosse uma ciência de alguma coisa 
real, é evidente que a definição seria 
totalmente falsa; ao passo que, se ela € 
a ciência de alguma coisa real, porém 
não de outras, a definição é parcial 
mente falsa, pois deveria aplicar-se a 
toda a realidade, se se disse que é a 


ciencia da realidade de maneira essen- 


dijo 


cial é não acidental, como acontece vo 


com outros termos relativos: ora, todo 
objeio de conhecimento É um termo 
relativo a conhecimento. E do mesmo 
modo também com outros termos rela 
tivos, dado que todos esses termos são 
conversíveis. Por outro lado, se à 
maneira correta de explicar uma Coisa 
fosse definila não como é em si 
mésma, porém como é acidentalmente, 
então todo e qualquer termo relativo se 
usaria não em relação com uma coisa 
so, mas com uma porção de coisas. 
Porque não há motivo para que a 
mesma coisa não seja ao mesmo tempo 
real, brança e boa, de modo que seria 
uma formulação correta expressar à 
úbjeto em relação com uma qualguer 
dessas coisas, se expressar o que ele 
acidentalmente é uma maneira correta 
de expressá-lo. É, além disso, impos- 
sivel que uma definição desta espécie 
seja peculiar ao termo proposto: pois 
não só a medicma, mas também a 
maioria das quiras ciências LÊM [Por 
objeto alguma coisa real, de modo que 


Ni 
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mm 


dl 
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cada uma delas será uma ciência da 
realidade. É evidente, pois. que uma tal 
definição não define ciência nenhuma, 
visto que uma ciência deve ser peculiar 
ao seu termo próprio. e não geral. 

As vezes, também, as pessoas defi- 
nem não a coisa, mas apenas a coisa 
em boas ou perfeitas condições. Tal ta 
defmição do retórico como “um 
homem que pode sempre ver O que sçra 
persuasivo nas circunstancias dadas, 
sem nada omitir”, ou do ladrão como 
“aquele que furta em segredo”: pois é 
evidente que, se eles fazem 1850, 0 pri 
meiro sera um bom retórico € O segun 
do um bom ladrão: ao passo que não é 
o fato atual de furtar em segredo, mas 
o desejo de fazê-lo, que caracteriza o 
ladrão. 

Veja-se também se ele expressou o 
que é desejável em si mésmo como 


EH 


desejavel pelo que produz ou faz, ou, 
de um modo qualquer. descjavel por 
causa de alguma outra coisa, dizendo, 
por exemplo. que a justiça é “o que 
preserva as leis”. ou a sabedoria é “o 
que produz felicidade”: pois o que pro 
duz ou preserva algo é uma das coisas 
desejáveis por causa de outra coisa. 


Poder-se-ia objetar que é possivel que 


o que é desejavel em si mesmo seja 
também deséjável por causa de alguma 
outra coisa; contudo, nem pór isso é 
menos errado definir dessa maneira o 
que é desejável por si mesmo, pois a 
essência coniém principalmente O que 
hã de melhor em qualquer coisa, e € 
melhor que uma coisa seja desejável 
em st mesma do que por causa de 
outra coisa. de modo qué isto é tam- 
bém o que a definição deveria ter indi 
cado de preferência. 
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Veja-se, também. se ao definir algu- 
ma coisa ele a definiu como formada 
de “A e 8”, ou como um “produto de 
A e B”, ou como uma soma de “A 
mais B”. Se ele a define como “A e Bº, 
a definição sera verdadeira de-ambos e, 
contudo, não o será de nenhum deles. 
Suponha-se, por exemplo, que a justiça 
seja definida como “Lemperança € 
coragem”. Porque, se de duas pessoas 
cada uma possui apenas uma dessas 
virtudes, ambas serão justas e. contu- 
do, nenhuma delas O será. porque 
ambas tomadas juntamente possuem a 
justiça, porém cada uma delas em par- 
ticular não a tem. Mesmo que a situa: 
ção aqui descrita não pareça por 
enquanto muito absurda devido à 
ocorrência de situações semelhantes 
também em outros casos (pois e perfer- 
taménic possivel que dois homens pos- 
suam uma mina entre eles, embora ne- 
nhum dos dois a possua por si mesmo), 


do menos pareceria totalmente absur- 
do que eles possuissem atributos con- 
trários: e. no entanto, essa é a conclu- 
são a que chegamos se um deles é 
temperante, mas covarde, € O outro, 
embora valente, é um libertino: pois 
nesse caso ambos se mostrarão ao 
mesmo tempo justos e injustos: por 
que, sc a justiça É temperança e bravu- 
ra, então a injustiça será covardia é 
hbertinagem. De um modo geral, todas 
as maneiras de demonstrar que o todo 
não é identico à soma de suas partes 
são tambem úteis para enfrentar o tipo 
de definição que acabamos de descre- 
ver; pois um homem que define desta 
maneira parece afirmar que as partes 
são iguais ão todo. Estes argumentos 
são particularmeme adequados aos 
casos em que o processo de unir as 
partes € evidente, como numa casa é 
outras coisas do mesmo Lipo; pois em 
tus casos & hem claro que se pode tór 
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us partes sem ter, porem. o todo. de 
modo que as partes € o todo não 
podem ser a mesma coisa. 

Se. contudo, ele disse que O termo 
que se esta definindo é “o produto de 
à e B”, em vez do “A « B” simples- 
mente, veja-se. em primeiro lugar. se À 
e B não podem, na natureza das coisas, 
ter um produto qualquer; póis algumas 
coisas se relacionam entre s de tal 
modo qué nada pode resultar delas, 
como, por exemplo, uma linhã e um 
número. Veja-se, igualmente, se O 
termo que foi definido é da natureza 
das coisas que se encontram primeir a- 
mente num sujeito único, enquanto as 
coisas que, segundo afirmou ele, o pro- 
duzem não se encontram primeira- 
mente num sujeito único, mas cada 
uma num sujeito separado. Se assim 
for, evidentemente O termo não pode 
ser o produto delas. pois O todo tera 
forçosamente de encontrar-se nas mes- 
mas cóisas em que se encontram as 
suas partes de modo que 0 lodo se 
encontrará primeiramente não num 
sujeito Único, mas em vários deles. Se, 
por outro lado, tanto as partes como o 
todo sé encontram primeiramente num 
sujeito único, veja-se se cste não é O 
mesmo, mas uma coisa para o todo e 
outra para as parves. E examine-se, 
igualmente, se as partes são destruidas 
juntamente com o todo; pois devia 
acontecer, ao contrário. que O todo 
seja destruido quando o são as partes: 
quando é todo é destruido, não ha 
necessidade de que as partes o sejam 
também. Ou, por outro lado, veja-se se 
o todo & bom ou mau e as partes nem 
um nem óúuiro, ou, vice-versa, se as 
partes são boas ou mãs é à tado nem 
um nem oquiro, Pois € impossivel tanto 
que uma coisa neutra produza algo 
bom ou mau como que coisas boas ou 
más produzam uma coisa neutra. Exa- 
mine-se, também, sc uma das colsas é 
mais eminentemente boa do que à 
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outra é mã, enquânto O produto não é 
mais bom do que mau: suponha-se, por 
exemplo. que o desvergonhamento seja 
definido como “o produto da coragem 
e da falsa opinião”: aqui, o que ha de 
bom na coragem excede o que ha de 
mau na falsa opinião: portanto, o pro- 
duto dessas duas coisas deveria corres- 
ponder a Esse Cxcesso, € ou ser bom 
sem qualificação, ou pelo menos mais 
tom do que mau. Contudo, & talvez 
possivel que esta não seja uma conse- 
quência necessaria, a não ser que cada 
cóisa seja em si mesma boa ou mã, 
pois muitas coisas que produzem algo 
não são boas em si mesmas, porém 
somente em combinação; ou, pelo 
contrário. são boas em si mesmas, € 
más ou néutras em combinação. O que 
acabamos de dizer é exemplificado 
com a maior clareza no caso das col 

sas que contribuem para a saúde ou a 
dyença, pois algumas drogas são tais 
que cada uma tomada separadamente 
é boa, mas, quando se ministram jun- 
tas numa mistura, são mas. 

Veja-se também se o todo. como 
produto de algo melhor e algo pior, 
não é pior do que o melhor elemento e 
melhor do que o pior. Contudo, isto 
também nem sempre é uma conse- 
quência necessaria, a menos que os ele 
meêntos que entram na composição 
sejam. bons em si mesmos; em caso 
contrário, o todo pode perleitamente 
não ser bom, como nos exemplos que 
acabamos de mencionar. 

É preciso ver, além disso, se o todo é 
sinônimo de algum dos clementos: pois 
não deve selo, como tampouco no 


caso das silabas. Com efeito, a silaba + 


não é sinônima de nenhuma das letras 
que a constituem. 

Examine-se, além disso, se ele dei- 
xou de mencionar a maneira pela qual 
sé compóem as partes. pois a simples 
menção dos seus elementos não basta 
para tomar a coisa inteligível. Com 
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efeito. à essência de qualquer com- 
posto não se limita a str um produto 
de tais e Lais coisas, mas sim um pro» 
duto delas compostas de tal e tal 
maneira. exatamente como sucede 
numa casa: pois aqui os materiais não 
formam uma casa, seja qual for a 
mancira por que são dispostos, 

Se alguém definiu um obgeto como 
“A + B”, a primeira coisa a dizer é 
que “A + B” significa o mesmo que 
“A e BB”. ou que“o produto de A e B”. 
pois “mel + água” ou significa “o mel 
e a água”, ou “a bebida feita com mel 
e água”, Se, pois, ele admite que “A + 


Bº é o mesmo que qualquer destas 


duas coisas, terão cabimento as mes. 
mas criticas que já foram usadas para 
fazer frente a cada um destes casos. 
Distinga-se, além disso, entre os dife- 
rentes sentidos em que sé pode dizer 
que uma coisa é “+” outra € veja-se se 
não há nenhum deles em que se possa 
dizer que A existe “+ Bº. Assim, por 
exemplo, supondo-se que a expressão 
signifique que cles existem em alguma 
coisa sô. capaz de conte-los (como, por 
exemplo, à justiça C a coragem se 
encontram na alma), ou então no 
mesmo lugar ou na mesma Ocasião, É 
1sso não é de modo algum verdadeiro 
dos A «é B em questão, é evidente que a 
definição formulada não pode ser val 
da de coisa alguma, porquanto não hã 
nenhuma maneira possivel de que A 
exista “+ B”, Se, porém, entre os vá 
rios sentidos que distinguimos acima, 
for verdadeiro que A e B sejam encon- 
trados cada um aq mesmo tempo que 0 
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outro, veja-se se e possivel que os dois 
não sejam usados na mesma relação. 
Suponha-se. por exemplo, que à cora- 
sem tenha sido definida cômo “ousa 
dia com reta razão”: aqui É possível 
que um homem mostre ousadia num 
roubo a mão armada, e reta razão com 
respeito aos meios de conservar a 
saúde; mas pode possuir “a primeira 
qualidade + a segunda” sem. contudo. 
ser corajoso! Além disso, ainda quan- 
do ambas são manifestadas também na 
mesma relação, por exemplo, em rela: 
ção do tratamento médico (pois um 
homem pode manifestar tanto ousadia 
como reta razão com respeito ao tralta- 
mento medico) não obstantc, essa 
combinação de “um + o outro” não 
fara dele um homem “corajoso”. Pois 
os dois elementos não devem referir-se 
a qualquer objeto casual que seja iden 
Lico. como tampouco deve cada um 
deles referir-se à um objeto diferente; 
devem, antes, relacionar-se à função da 
coragem, por exemplo, enfrentar os 
perigos da guerra ou qualquer coisa 
que seja mais propriamente sua Fun- 
ÇÃO. 

Algumas definições expressas dessa 
forma não se enquadram em absoluto 
na divisão supramencionada, como. 
por exemplo, uma definição da cólera 
como “dor com a consciência de ter 
ado menoscabado”. Pois o que se pre 
tende dizer com isso é que a dor ocorre 
porque se tem consciência de tal coisa; 
mas ocorrer “por causa de” uma coisa 
não é à mesmo que ocorrer “+ uma 
coisa” em nenhum dos sentidos que 
analisamos acima. 
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Por outro lado, se o adversário des: 
ereveu O todo composto como a “com- 
posição” dessas coisas (por exemplo, 
uma “criatura viva” como uma “com 


posição de alma e corpo”). veja-se em 
primeiro lugar se ele deixou de mencio- 
nar à espécie de composição, como, 
por exemplo, ao definir a “carne” ou o 


di) 


do 
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126 
“osso” como uma “composição de 
fogo, terra e ar”. Pois não basta dizer 
que se trata de uma composição, mas é 
preciso ir mais além c-definir a espécie 
de composição: porque esses elemen- 
tos não formam a carne de qualquer 
mancira que se componham uns com 
os outros, mas quando compostos de 
certo modo formam a came. e quando 
compostos de outro modo. o osso. 
Parece. por outro lado, que nenhuma 
das substancias mencionadas é, em 
absoluto, q mesma coisa que uma 
“composição”: pois uma composição 
sempre tem como contrário uma de- 
composição, ao passo que nem o osso 
nem a carne têm qualquer contrário. 
Além disso, se são iguais as probabili- 
dades de que todo composto seja umá 
composição ou de que nenhum deles o 
seja, é se toda espécie de criatura viva, 
embora sendo um composto, nunca é 
uma composição, scgue-se que nenhum 
ourro composto pode se-lo tampouco. 

Além disso. se na natureza de uma 
coisa dois contrários tem iguais proba- 
bilidades de ocorrer e se q coisa fi 
definida por meio de um deles, é evi- 
dente que não foi definida: do contrá- 
no, haveria mais de uma definição da 
mesma coisa; pois como poderia ser 
mais próprio defini la por meio de um 
do que do outro, visto que ambos são 
igualmente capazes de ocorrer nela? 
Lima definição desta espécie é a da 
alma como uma substancia capaz de 
receber conhecimento, já que ela tem 
uma capacidade igual para receber à 
ignorância. 

E também, mesmo quando não se 
pode atacar a definição como um todo 
por não se conhecer suficientemente o 
todo. deve-se atacar uma paric dela 
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quando se conhece essa parte e se vê 
que for incorretamente expressa: pois, 
se a parte for relutada, à definição 
inteira também o sera. Quando, por 
outro lado, uma definição for obscura, 
deve-se em primeiro lugar corrigila e 
reformulá-la a fim de tornar clara uma 
parte dela e obter um ponto de apoio 
para O ataque: é. partindo dai, passar 
ao exame da definição inteira. Pois o 
que responde se ve forçado ou a aceitar 
o sentido tal como foi interpretado 
pelo que pergunta, ou então a explicar 
ele próprio claramente o que significa 
a sua definição. E também, assim 
como nas assembléias O procedimento 
normal é propor uma emenda da lei 
existente e, se a emenda é melhor, revo- 
gar aquela, o mesmo se deveria fazer 
no caso das definições. Nós mesmos 
devemos propor uma segunda defini- 
ção e, se ela for julgada mélhor e mais 
indicativa do objeto definido, evidente- 
mente a definição que se havia estabe 
lecido deve ser rejeitada, de acordo 
com à principio de que não pode haver 
mais de uma definição da mesma 
cOisa. 

Ao combater as definições, é sempre 
um dos mais importantes principios 
elementares fazermos nós mesmos 
uma definição plausivel do objeto que 
temos diante de nós ou adotar alguma 
definição corretamente expresse: Pois. 
tendo o modelo, por assim dizer, dian 
té dos úlhos, não podemos deixar de 
discernir tanto qualquer deficiência 
nas caractensticas que uma definição 
deve possuir como qualquer adição 
superílua, e assim estaremos mais bem 
providos de linhas de ataque. 

No que as definições se refere, pois. 
seja isto suficiente. 


LIVRO VII 
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Se duas coisas são “a mesma” ou 
“distintas”, no mais literal dos sentidos 
que correspondem a “identidade” (e 
dissemos?? que “o mesmo” se aplica 
em seu sentido mais literal ao que é 
numericamente um) podem exami- 
nar-se, à luz de suas inflexões, deriva- 
dos, coordenados e opostos. Com efei 
to, S€ à justiça É O mesmo que a 
coragem. o homem justo sera o mesmo 
que o homem corajoso, c “justamente” 
O mesmo que “corajosamente”. E da 
mesma forma no que toca aos opostos, 
porque, sé duas cóisas são a mésma, 


seus opostos tambem serão o mesmo 


em todas as formas reconhecidas de 
oposição, pois tanto faz tomar o opos- 
io de uma como da outra, visto que 
clas são a mesma. À questão também 
pode ser examinada à luz daquelas coi- 
sas que tendem a produzir ou destruir 
às coisas em apreço, da sua formação 
e destruição, e. falando em geral, de 
tudo que se relacione de igual mancira 
a cada uma delas. Porque, quando as 
coisas são absolutamente a mesma, 
também sua geração e destruição são a 
mesma, € as mesmas são as coisas que 
tendem a produzrlas ou destrui-las. 
Veja-se tambem, quando se diz que 
uma das duas coisas é tal ou tal em 


grau superlativo, se a outra dessas col- 


sas supostamente identicas também 
pode ser descrita por meio de um 
superlativo sob o mesmo aspecto ou 
relação. Assim. por exemplo, Xenó- 
crates afirma que a vida feliz é a boa 
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vida são a mesma coisa, já que de 
todas-as formas de vida a boa vida é a 
mais desejável, como também o é à 
vida feliz: pois “o mais desejável” € “o 
maior” aplicam-se à uma só € à mesma 
comsa??, E analogamente também nos 
outros casos desse tipo. Entretanto. 
cada uma das duas coisas designadas 
como “a major” qu “a mais desejável” 
deve ser numerncamente uma: de outra 
forma, não sc terã provado que elas 
são à mesma: porque do fato de serem 
os peloponésios q os espartanos os 
mais valorosos de todos Os Pregos não 
se segue que os peloponésios sejam q 
mesmo que os espartanos, visto que 

“peloponêsto” não é uma pessoa qual- 
quer, nem tampouco “espartano”; se- 
gue-se apenas que um deve ser incluido 
no quiro, como “espartanos” em “pe- 
loponésios”: pois, a não ser assim, se 
uma classe não estiver incluída na 
outra, cada uma sera melhor do que a 
outra. Com efeito, neste caso os pelo- 
ponésios serão forçosamente melhores 
do que os espartanos, sc uma classe 
não estã incluída na outra: pois eles 
são melhores do que quaisquer outros. 
E. do mesmo modo. os espartanos 
serao melhores do que os peloponésios, 
visto serem também melhores do que 
quaisquer outros: donde se conclui que 
cada um deles é melhor do que à 
outro! Evidentemente, pois, O que se 
qualifica de “o melhor” ou “o maior” 
deve ser uma cúisa só para que sê 
possa demonstrar que é “o mesmo” 


14 Fragmento 82. Heinzé, 4N. do WAP 


Jr 


2h 


| 2d 


que outra coisa. Esta também é a 
razão por que Xenócrales não conse- 
Eue provar O seu argumento, visto que 
a vida feliz não é numericamente uma, 
nem tampouco a boa vida, é assim, do 
fato de serem ambas as mais desejá- 
veis, não se segue que sejam idênticas. 
mas apenas que uma está contida na 
Quira. 

Examine-se, igualmente, se, na supo- 
sição de ser uma delas a mesma que 
uma térceira, a outra também é a 
mésma que esta: porque. se não forem 
ambas idênticas a uma terceira, é evi- 
dente que tampouco serão idênticas 
entre si. 

Deve-se. além disso. examina-las à 
luz de seus acidentes ou das coisas de 
que clas mesmas são acidentes: pois 
todo acidente que se predique de uma 
deve Laribém predicar-se da outra, € se 
uma delas se predica de alguma coisa 
como acidente, o mesmo deve suceder 
com a outra. Se houver alguma discre- 
pância a qualquer destes respeitos: é 
evidente que elas não são a mesma. 

Veja-se, ademais, se, em vez de 
pertencerem ambas à mesma classe de 
predicados, uma significa uma quali 
dude c a outra uma quantidade ou rela- 
ção. E observe-se. também, se o gênero 
de ambas não é o mesmo, sendo um 
deles à “bem” e o outro o “mal”, ou 
um a “virtude” é o outro o “conheci 
mento”; ou, Sº O gênero é o mesmo. 
veja-se se as diferenças que se predi- 
cam de cada uma não são as mesmas, 
sendo uma, por exemplo, designada 
como uma ciência “especulativa” e a 
outra como uma ciência “prática”. E 
da mesma forma nos demais casos. 

Alem disso, do ponto dé vista dos 
“graus”, veja-se st uma admite um 
aumento de grau, porém não a outra, 
ou, se ambas o admitem, não o fazem 
ao mesmo tempo: assim como, no caso 
do homem enamorado, não é verdade 
que ele deseje tanto mais intensamente 
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a união carnal quanto mais intenso for 
O Seu amor. de modo que o amor £ O 
desejo das relações carnais não são a 
mesma coisa. 

Devem-se examinar também essas 
coisas por meio de uma adição e ver se 
1 adição de cada uma delas à mesma 
coisá não dá como resultado o mesmo 
todo: ou se à subtração da mesma 
coisa de cada uma delas deixa um 
resto diferente. Suponha-se, por exem- 
plo, que ele.tenha dito que “o dobro de 
uma metade” & o mesmo que “um múl- 
tiplo de uma metade”: nesse caso. 
subtraindo-se as palavras “uma meta- 
de” de cada uma dessas expressões, US 
restos deveriam significar a mesma 
coisa, mas lal não acontece. pois “o 
dobro de” e “um múltiplo de” não têm 
o mesmo significado. 

Investigue-se, também, não apenas 
se alguma consequência impossivel 
resulta diretamente da afirmação feita, 
isto &, que A e B são a mésma coisá, 
mas também sc é possivel fazer com 
que 1580 aconteça por meio de uma 
hipótese, como no caso dos que afir- 
mam que “vazio” é o mesmo que 
“eheio de ar”: pois É evidente que, 
extraindo-se O ar, O recipiente não fica- 
rá menos é sim mais vazio, embora já 
não esteja cheio de ar. E assim, por 
meio de uma suposição, que pode ser 
verdadeira ou falsa (não importa qua) 
dos dois seja), uma das duas caracte- 
ríisticas é anulada, porém não a outra, 
mostrando que não são a mesma. 

Falando de modo geral, deve-se 
estar atento a qualquer discrepância 
que possa aparecer em qualquer parte 
e em qualquer espécie de predicado de 
cada termo, assim como nas cuisas de 
que estes se predicam. Porque tudo que 
se predica de um deve também predi- 
car-se do outro, e de tudo aquilo de 
que se predica um deve também predi 
Car-Se O QULro. 

Alem disso, como “identidade” é 


dO 


3 


ef 


JH! 


Hi 


TÓPICOS — vil 


um termo que se usa em muitos senti- 
dos. deve-se ver se 45 Colsas que são a 
mesma num sendo também são a 
mesma num sentido diferente. Pois não 
ha nenhuma necessidade, ou talvez 
nenhuma possibilidade de que as cor- 
sas qué sao o mesmo específica ou 


Este é o número dos tópicos ou 
lugares que se refere à “identidade”, É 
evidente, pelo qué ficou expresso 
acima, que todos os tópicos destrutivos 
no que diz respeito à identidade são 
também úteis em questões de defini 
ção. como dissemos anteriormente? +: 
pois, sé o que é significado pelo termo 
ou pela expressão não for a mesma 
coisa, e evidente que a expressão enun- 
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Esta e. pois. a maneira, é estes são 
us argumentos por meio dos quais se 
deve sempre tentar demolir uma defini- 
ção. Se, por outro lado, o que deseja- 
mos é estabelecer uma definição, a pri- 
meira coisa a observar é que poucos ou 
ninguém, uma vez enredados numa 
discussão, chegam a formular uma 
definição por meio do raciocinio: sem- 
pre pressupõem algo dessa espécie 
como ponto de partida — tanto em 
geoméiria, como em aritmética e nos 
outros estudos desse tipo. Em segundo 
lugar. dizer exatamente o que & uma 
definição c como deve ser formulada 
Sil coisas que pertencem a outra clas- 
se de investigação? *, De momento, O 
assunto nos interessa apenas na medi 
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genericamente também o sejam nume- 
ricamente, e o que nos interessa & se 
clas são ou não são o mesmo neste 
sentido. 

Veja-se, finalmente, se uma pode 
êxistir sem a outra: pois, se assim for. 
elas não poderão ser O mesmo. 


cada não pode scr uma definição. Ne- 
nhum dos tópicos construtivos, por 
outro lado, tem utilidade no que Lange 
à definição, pois não basta demonstrar 
a identidade de coniçudo entre a 
expressão e o termo para estabelecer 
que a primeira é uma definição, mas 
uma definição deve possuir também 
todas as outras caractensticas que já 
apontamos? *, 
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da em que E necessário ao nosso pre- 
sente objetivo, é para isso basta afir- 
marmos simplesmente que é 
perfeitamente possivel raciocinar até 
chegar à definição e à essencia de uma 
coisa. Pois uma definição E uma 
expressão que significa a essência da 
coisa, e os predicados que nela sé con 
têm devem também ser os únicos que 
se prediçam da coisa na categoria de 
essência; e os gêneros e diferenças são 
os Únicos que se predicam nessa cate- 
goria. É evidente, pois, que, se obtiver- 
mos a concessão de que tal e tal coisa 
são Os únicos atributos que se predi- 
cam nessa categoria, a expressão que 
as contiver será necessariamente uma 
definição; com efeito, é impossivel que 
a definição seja algo diferente, visto 
não haver nada mais que se predique 
da coisa na-cateporia de essência. 
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É evidente que uma definição pode 
ser obtida desse modo mediante um 
processo de raciocinio. Os meios pelos 
quais cla deve estabelecer-se foram 
descritos com mais precisão em outra 
partes *, mas para Os fins da investiga- 
ção que temos agora diante de nós ser- 
vem os mesmos tópicos ou lugares. 
Com efeito, devemos cexammar Os 
contrários e outros Opostos da Coisa, 
analisando as expressões empregadas 
não só em seu todo como também em 
detalhe: porque, se a definição oposta 
define o termo oposto, a definição 
dada será necessariamênte a do termo 
em questão. Visto, porém, que Os 
contrários podem inter-relacionar-se 
de mais de uma maneira, devemos 
cescolher entre esses contrários aqueles 
cuja definição contrária parecer mais 
óbvia. 

É. preciso, pois, examinar as expres- 
sões em seu todo da maneira que disse- 
mos e tambem em detalhe, como 
segue. Em primeiro lugar. Veja-se se o 
gênero proposto foi enunciado correta- 
mente; porque, sc à coisa contrária se 
encontrar no genero contrario ao que 
se enunciou na definição, € à coisa em 
questão não se encontra no mesmo gé- 
nero, é certo que sc encontrará no gé- 
nero contrário: pois os contrários 
devem necessariamente encontrar-se 
ou no mesmo gênero, ou em gêneros 
contrários. E também se espera que as 
diferenças que se predicam de contrá- 
ros sejam contrárias, como, por exem- 
plo, as do branco e do preto, pois um 
tende a Lraspassar a visão, enquanto o 
outro tende a comprimi-la. De modo 
que, se diferenças contrárias às da defi- 
nição se predicam do termo contrário, 
então as que são enunciadas na defini- 
ção devem predicar-se do termo em 
apreço. Visto, pois. que tanto o género 
como as diferenças foram correta- 
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mente enunciados, é evidente que a 
expressão dada será a definição corre- 
iz. 

Poder-se-ia ohjctar que diferenças 
contrárias não se predicam nécessaria- 
mente de termos contrários, a menos 
que estes estejam aneluidos no mesmo 
gênero: das coisas cujos géneros são 
eles próprios contrários. pode muito 
bem suceder que a mesma diferença 
seja usada de -ambas, como, por exem- 
plo, da justiça c da injustiça, pois uma 
é uma virtude é a outra é um vicio da 
alma: “da alma”, portanto, é a dife- 
rença em ambos os casos, já que O 
corpo. não menos que à alma, tem a 
sua virtude «e o seu vício. Mas, pelo 
menos. & verdadeiro que as diferenças 
dos contrários Ou são contrárias, OU 
então são a mesma coisa. Se. pois. a 
diferença contrária a diferença dada se 
predica do termo contrário e não do 
termo a definir, € evidente que a dife- 
rença dada deve predicar-se deste ulti- 
mo. Falando de modo geral, uma vez 
que a definição consiste no gênero € 
nas diferenças, se a definição do termo 
contrário for manifesta, também o será 
a definição do termo que temos diante 
de nós: pois, como o seu contrário ou 
se encontra no mesmo gênero ou no 
gênero contrário, €, do mesmo modo, 
como as diferenças que se predicam de 
opostos ou são contrárias ou identicas 
uma à outra, é evidente que do termo 
em questão ou se predicará O mesmo 
gênero que do seu contrário, ao passo 
que, das suas diferenças, ou todas 
serão contrárias as do seu contrário, 
ou pelo menos algumas delas O serão, 
enquanto as Dutras permanecerão as 
mesmas: ou vice-versa, as diferenças 
sETãO às mesmas e Os gêneros, cuntra- 
rios; ou, ainda, tanto os gêneros como 
as diferenças serão contrários. E isso € 
tudo. já que não é possivel que ambos 
sejum idênticos: de Oulra maneira, Os 
contrários teriam a mesma definição. 
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Além disso, examine-se a questão do 
ponto de vista das nflexoes, dos deri- 
vados e dos termos coordenados. Pois 
os gêneros e as definições devem por 
força correspornder-se em um & outro 
caso. Assim, se O esquecimento é a 
perda de conhecimento, esquecer & per- 
der conhecimento e ter esquecido é ter 
perdido conhecimento. Se, pois, se 
concede ou admite uma destas formas. 
as outras Lerão necessariamente de ser 
admitidas também. E, do mesmo 
modo, se a destruição e à decomposi- 
ção da essência da coisa, então ser des- 
trudo & ter sua essencia decomposta e 
“destrutivamento * signifiça é de ma- 
neira à decompor a essência”; se, do 
mesmo modo, “destruuvo” significa 
“capaz de decompor a essencia de al- 
guma coisa”, segue-se que “destruição” 
também significa “a decomposição da 
sua essencia”. E analogamente no que 
se refere a todo o resto: obtenha-se a 
concessão ou admissão de uma qual- 
quer dessas formas, e todas as demais 
serão igualmente admitidas. 

Examine-se também a questão do 
ponto de vista das coisas que estão em 
relações semelhantes entre si. Porque, 


De todos 05 argumentos tópicos, Os 
mais prestantes são os que acabamos 
de mencionar € os que se basciam nos 
termos coordenados e derivados. São 
esses, por conseguinte, os que mais 
importa conhecer e ter ao alcance da 
mão, porque são efetivamente os mais 
uteis na maioria das ocasiões. Tam- 
bém dos restantes, os de mais valia são 
os que têm aplicação mais ampla « 
geral, pois esses são os mais clicazes, 
como, por exemplo, o que manda exa: 
minar os casos individuais & procurar 
ver sc a sua definição se aplica às suas 
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se “saudavel” significa “que produz 
saude”. “vigoroso” também signilicara 
“gue produz vigor” e “útil” “que pro- 
duz um bem”. Pois cada uma dessas 
coisas se relaciona do mesmo modo à 
sua finalidade peculiar. de forma que. 
se uma delas é definida como “o que 
produz” a sua finalidade, essa será 
também a definição de cada uma das 
restantes. 

Deve-se, finalmente, considera-la do 
ponto de vista dos graus maiores € 
menores, de todas as maneiras em que 
seja possível chegar a uma conclusão 
comparando as coisas duas a duas 
entre si. Assim, se A define q melhor 
do que B define 5, e B é uma definição 
de |, também A será uma definição de a. 
Alem disso, se À tem os mesmos direitos 
a definir é que B a definir 5, e B define 
Bb. então À também define É. Este 
exame do ponto de vista dos graus 
maiores não tem utilidade quando uma 
só definição é comparada com duas 
coisas ou quando duas definições são 
comparadas com uma só coisa: pois 
não pode haver uma definição única de 
duas coisas, nem duas definições da 
mesma coisa. 


diversas espécies. Porque a espécie é 
sinônima dos seus individuos. Este tipo 
de investigação é de especial utilidade 
contra aqueles que admitem a exis- 
tência das idéias, como se disçe ante- 
riormente?*, Veja-se, além disso, SE O 


homém usou um termo metaforica- : 


mente ou se o predicou de si mesmo 
como se fosse outra coisa. Assim tam- 
bém deve ser empregado qualquer 
outro tópico ou regra geral que tenha 
aplicação universal e efetiva. 
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Que é mais dificil estabelecer do que 
demolir uma definição se tornará evi- 
dente pelas considerações que vamos 
apresentar agora. Porque ver por nós 
mesmos e obter daqueles a quem esta- 
mos anierrogando uma admissão de 
premissas desta classe não é coisa sim 
ples — por exemplo. que dos elemen- 
tos da delinição formulada um é o gê- 
nero € à outro a dilerença, e que só os 
gêneros c cas diferenç as se predicam na 
categoria de essência. É, contudo, sem 
casas premissas é impossivel chegar 
pelo raciocinio a uma definição; por- 
que. 5 outras coisas quaisquer tam 
bém se predicam do sujeito na catego 
ra de essencia, não se pode saber se q 
fórmula adotada ou alguma outra é a 
sua definição, pois uma definição é 
uma expressão que indica a essencia de 
uma coisa: Este ponto se evidencia 
também pelo seguinte: é mais [ágil 
deduzir uma conclusão do que muitas. 
Ora, ao ançar por terra uma definição. 
basta arguir contra um ponto apenas 
(pois, se conseguirmos refutar um 
único ponto qualquer, teremos demo- 
ido a definição); ao passo que ao esta 
belecer uma delinição temos de levar 
os outros a admitir que tudo que se 
contem na definição é atribuível ao 
sujeito. Além disso, ao assentar algu- 
ma coisa, O raciocinio que apresen- 
tarmos tem de ser universal: pois à 
definição formulada deve predicar-se 
de tudo aquilo de que se predica o 
termo, e, por outro lado, deve também 
ser conversível, para que a definição 
formulada seja peculiar ao sujeito, Ao 
rebater uma opinião. pelo contrário. 
não há necessidade alguma de demons- 
rar universalmente O nosso ponto de 
vista, pois basta mostrar que a fórmula 
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não é verdadeira de uma coisa qual 
quer que esteja meluda no termo. 

Além disso. ainda supondo-se que 
seja necessário refutar alguma coisa 
mediante uma proposição universal, 
nem mesmo assim ha necessidade de 
provar a forma inversa da proposição 
ao lançar por terra uma definição, pois 
basta mostrar que esta não se predica 
de todas as coisas de que sc predica o 
termo para rebate-la universalmente: e 
tampouco é necessário provar 0 inver 
so distó para mostrar que o termo se 
pródica de coisas das quais não se pre- 
dica a expressão. Acresce, ainda, que 
mesmo quando se aplica à todas as 
coisas incluidas sob O lérmo. mas não 
somente a essas, q definição é rechaça- 
da. 

As mesmas considerações são tam- 
bém válidas no que diz respeito à 
propriedade é ao genero de um termo, 
pois em ambos os casos é mais fácil 
demolir do que estabelecer. No que 
toca à propriedade, isso é evidente pelo 
que já se disse acima, pois, por via de 
regra, à propriedade sc expressa por 
meio de uma frase complexa, de modo 
que para rebate-la basta demolir um 
dos termos usados, ao passo que para 
estabelece-la É necessário alcança-los 
todos pelo raciocínio. Por outro Indo, 
quase todas as regras que se aplicam a 
definição aplicam-se também à pro- 
pricdade de uma coisa. Pois, ao estabe- 
lecer-sé uma propriedade, É preciso 
demonstrar que ela é verdadeira de 
todas as coisas incluídas sob o termo 
em questão, ao passo Que para rebaie- 
la é suficiente que cla não pertença ao 
sujsito num único caso: além disso. 
mesmo que pertença a todas as coisas 
incluidas sob o termo, mas não só à 
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essas. a propriedade é refutada de ipual 
maneira. como se explicou no caso da 
definição?º. 

No tocante ao gênero, é evidente que 
só se pode estabelecé-lo dé um modo. a 
saber: mostrando que ele se aplica a 
todos Os casos, ao passo que hã duas 
maneiras de refutalo. pois. quer sé 
demonstre que ele nao se aplica nunca, 
quer que não se aplica em certo caso, à 
afirmação originária é demolida. Além 
disso, do estabelecer um género não 
basta demonstrar que cic sc aplica. 
mas também que se aplica como géne 
o. do passo que ao refutálo basta 
mostrar que não se aplica qu a algum 
caso particular, ou à todos 05 casos. 
Parece. com efeito. que. assim como 
em outras coisas «e mais facil destruir 
do que criar, também nestes assuntos € 
mais facil refutar do que estabelecer. 

No caso de um atributo acidental, a 
proposição universal é mais fácil de 
rebater do que de estabelecer; porque. 
para estabelece-la, deve-se demonstrar 
que ele se predica de todos os casos. Do 
passo que para refutáa-la basta mostrar 
que não se predica de um so, À propo 
sição particular e, pelo contrario, mais 
fácil de estabelecer do que de refutar: 
porque para estabelecé-la basta de- 
monstrar que se predica de um caso 
particular. enquanto para refuta-la de- 
ve-se demonstrar que não se predica de 
nenhum caso. 

É evidente. também, que o mais fácil 
de tudo é demolir uma definição. Por- 
que, devido ao número de afirmações 
nela implicadas, a definição nos olere- 
ce o mailm numero de pontos de ata- 
que, é quanto mais abundante for o 
material, mais depressa surgirá um 
argumento, pois há mais probabili- 
dades de se insinuar um erro num nú- 
mero grande do que num pequeno nú- 
mero de coisas. Além disso. os outros 
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tópicos tambem podem ser usados 
como metos de atacar uma definição: 
pois. quer a fórmula empregada não 
seja peguliar a coisa, quer O gênero 
enunciado não seja o verdadeiro, quer 
alguma coisa incluida na fórmula não 
pertença ao sujeito, a definição fica 
nor igual demolida. Por outro lado, 
contra os Gutros não podemos usar 
todos 05 argumentos que derivam das 
definições, nem tampouco do resto: 
pois só aqueles que se referem aos atri- 
butos acidentais se aplicam de modo 
geral a todas as espécies supramencio- 
nadas de atributo. Com efeito, en- 
quanto cada uma dessas espécies de 
atributo deve pertencer à coisa em 
questão, é bem possivel que o gênero 
não lhe perténça como propriedade 
sem que por isso tenha sido demolido 
por enquanto. E, do mesmo modo. 
tampouco é necessário que a próprie- 
dade lhe pertença como genero, nem o 
acidente como gênero ou propriedade, 
contanto que lhe pertençam. É, pois. 
impossivel usar um grupo de coisas 
como base de ataque contra O outro, a 
não ser no caso da definição. Donde 
resulta com toda a evidência que É q 
coisa mais fácil demolir uma definição, 
enquanto estabelecé-la é a mais difícil, 
Pois aqui é preciso não só estabelecer 
todos esses outros pontos pelo racio- 
cínio (isto é que todos os atributos 
enunciados pertencem ao sujeito, que 
gêncro proposto € q verdadeiro género 
e que a fórmula é peculiar ao termo) 
mas também que a fórmula indica a 
essência du coisa em questão: é tudo 
jaso se deve fazer Corretamente. 
Quanto ao resto, a que mais se apro 
xima disto é a propriedade. Com efei- 
to. elu é mais fácil de rebater porque, 
por via de regra, contém vários termos: 
aw passo que é a mais dificil de estabe- 
lecer, tanto por causa do número de 
coisas que se deve levar Os outros a 
acerar como pelo fato de pertencer 
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unicamente ao seu sujéito e de predi- 


car-sée conversivelmente com ele. 


A coisa mais fácil de todas é estabe- 
lecer um predicado acidental: pois nos 
outros casos devemos demonstrar não 
so que o predicado pertence ao seu 
sujeito, mas também que lhe pertence 
de tal e tal maneira particular: ao 
passo que, no caso do acidente. basta 
mostrar simplesmente que lhe perten- 
ce. Por outro lado, um predicado aci: 
derital & a coisa mais dificil de rebater. 
pelo fato de oferecer um minimo de 
bases para ataque: com efeito, ao afir- 
mar um açidente não se acrescenta de 
que maneira o predicado pertence ao 
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sujeito; por isso, enquanto em ouiros 
casos é possivel refutar de duas manei- 
rãs O que se disse — ou mostrando que 
o predicado não pertence ao sujeito, ou 
que não lhe pertence da maneira parti- 
cular enunciada —. no caso de um 
predicado acidental o único meio de 
refutá-lo é demonstrar que ele não per- 
tence em absoluto ao sujeito. 

Termina aqui à enumeração dos tó- 
picos ou lugares por meio dos quais 
poderemos estar bem munidos de li- 
nhas: de argumentação com respeito 
aos diversos problemas que se nos 
apresentam; e cremos télos descrito 
em suficiente detalhe. 
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Cabe agora discutir os problemas 
relativos à ordem e ao método que se 
deve seguir ao propor questões: Todo 
aquele que tencione formular questões 
deve. em primeiro lugar, escolher o ter- 
reno de onde lançarã o seu ataque; em 
sepundo. deve formulalas e dispo-las 
mentalmente uma pór uma; e. por fim, 
passar atualmente a apresentá-las aú 
seu advérsario, 

Ora. no que toca à escolha do terre 
no e ponto de apoio, o problema é o 
mesmo para o filósofo e à dialético: 
mas a maneira de estruturár Os seus 
argumentos e formular as suas pergun- 
tas pertence exclusivamente ao diale- 
Uco: pois em todo problema dessa 
classe esta implicada uma referência à 
outra pessoa. Com o filósoly uv O 
homem que investiga por si mesmo, é 
diferente: as premissas do seu racioc- 
nió, embora verdadeiras ec familiares. 
podem ser rebatidas pelo que responde 
porque estão demasiado próximas da 
afirmação originária, de mudo que q 
ouro prevê O que se seguirá se as 
admitir; mas isso é indiferente ao filo- 
solo, Pode até acontecer que esteja 
ânsioso para assegurar Ou garantir 
axiomas tão familiares tão próximos 
quanto possivel da questão a discutir: 
pois cssas são as bases sobre as quais 
se Constroem às racicinios científicos. 

As fontes onde devemos colher nos- 
sos arpumeénios ou lugares ja foram 
descritas 4º. Falta-nos agora discutir O 
arranjo e formação das questões, dis: 
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tinguindo em primeiro lugar às premas- 
sas. alem das necessárias que se devem 
adotar. Por premissas necessárias en- 
tendem-se aquelas mediante as quais se 
constrói o raciocinio atual, As outras 
que se podem formular além destas são 
de quatro espécies: ou servem para 
garantir indulivamente à premissa uni- 
versal que se estã concedendo. ou para 
dar peso ao argumento, ou para dissi 
mular a conelusão, ou para tornar 
mais evidente o argumento, Fora des- 
tas. não há nenhuma qutra premissa 
que precise ser assegurada: são elas as 
unicas por meio das quais procura 
remos multiplicar e formular nossas 
perguntas. Às que se usam para dissi- 
multar a conclusão servem unicamente 
para fins de controvérsia; mas, como 
um empreendimento desta espécie é 
sempre conduzido contra oulra pessoa. 
somos obrigados a fazer também uso 
delas. 

As premissas necessárias mediante 
as quais se efetua o raciocinio não 
devem ser propostas diretamente e de 
lorma explicita. Convém, pelo contrá- 
ro, que parremos acima delas o mais 
longo possível, Assim, por exemplo. se 
desejamos obter a concessão de que o 
conhecimento dos contrários é um só, 
devemos pedir ao adversário que o ad- 
mata não dos contrários, mas dos opos- 
tos: porque, se cle conceder isto, 
argumentaremos em seguida que O 
conhecimento dos contrários também é 
O mesmo, uma vez que os contrarios 
sao opostos; se, porém, não o admitir, 
devemos Gbter a concessão por via 
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indutiva. formulando uma propósição 
nesse sentido com respeito a algum par 
particular de contrários. Pois as pre- 
missas necessárias devem ser assepu- 
radas pelo raciocinio ou pela indução, 
ou então em parte por um e em parte 
pela ouíra. embora quaisquer proposi- 
ções que sejam demasiado evidentes 
para ser negadas possam formular-se 
de maneira explicita. Procede-se assim 
porque a conclusão que estã por vir se 
discerne menos facilmente à maior dis- 
tancia € no processo de mdução, é, 20 
mesmo tempo, áinda que não possa- 
mos obter dessa maneira as premissas 
de que precisámos, résta-nos o recurso 
de formuláa-las em termos explicitos. 
As outras premissas de que falamos 
mais acima?! devem ser asseguradas 
com vistas nestas últimas. À mancgira 
de emprega-las respectivamente é a 
seguinte: 

A indução deve proceder dos casos 
individuais para os universais e do 
conhecido para à desconhecido, é os 
objetos da percepção são os mais bem 
conhecidos, se não invariavelmente, ao 
menos pela maioria das pessoas. A 
dissimulação de nosso plano se obtém 
assegurando por meio de prossilo- 
gismos às premissas com as quais sé 
construirã à prova da proposição oripl- 
nária — e pelo maior número delas 
possivel. Isto se pode conseguir, prova- 
velmente, construindo silogismos que 
provem não apenas as premissas ne- 
cessárias mas também algumas daque- 
las que sé fazem mister para estabele- 
cê-las. Evite-se, além disso, deduzir as 
conclusões dessas premissas, reservan- 
do-as para ser formuladas mais tarde 
uma após a outra, pois isso contribui 
para manter o adversário à maior dis- 
tância possível da premissa originária, 
Falando de modo geral, à homem que 
deseja obter informação por um méto- 
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do ardiloso deve fazer as suas pergun- 
tas de tal maneira que, quando tiver 
apresentado todo O seu argumento € 
formulado a conclusão. os outros 
ainda perguntem: “Bem, mas por que 
18507" A melhor maneira de obter esse 
resultado é a que descrevemos acima; 
porque. se nos limitamos a formular a 
conclusão final, não se evidencia de 
que maneira chegamos a ela: com efei- 
to. o adversario não pode prever em 
que Fundamentos ela se baseia, já que 
os silógismos anteroreês não lhe foram 
expostos de maneira articulada, emn- 
quanto o silogismo final, que formula a 
conclusão, sera provavelmente menos 
intelpivel se, em vez de expor as 
proposições asseguradas em que ele sc 
bascia, nos lmitarmos a apresentar Os 
fundamentos em que se firmaram qs 
nossos raciocinios para chegar até ela. 
É também uma regra útil não obter 
em sua ordem própria as concessões 
necessárias como bases dos racioci 
nios, mas alternativamente as que con- 
duzem a uma conclusão e as que levam 
a outra; porque, se as que tendem para 
à mesmo fim forem postas lado a lado, 
a conclusão que delas resultar se tor- 
nara de antemão mais evidente. 
Dever-seia, sempre que possivel, 
assegurar a premissa universal por 
meio de uma definição que diga res- 
peito não aos termos precisos em si 
mésmos, porém dos seus coordenados; 
pois as pessoas se enganam sempre 
que a definição se refere a um coorde- 
nado, pensando que não fazem a con- 
cessão em sentido universal. Por exem 
plo, se quisessemos obter a concessão 
de que o homem irado deseja vingar-se 
de uma ofensa aparente, levariamos 
priméiro o nosso adversário à admitir 
que a “cólera” é um desejo de vin- 
gança por causa de uma ofensa apa- 
rentc: pois é claro que, se isto ficar 
estahelecido, teremos em sentido uni- 
versal o que desgiamos. Se, por outro 
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lado. formularmos proposições relati- 
vas dos próprios termos atuais, VEDE 
mos que o adversário se recusa muitas 
vezes a admiti-las. por ter sua objeção 
preparada contra esse termo. por 
exemplo. que o “homem irado” não de- 
seja vingança, uma vez que podemos 


encolerizar-nos com nossos pais. mas 


não desejamos vingar-nos deles. Muito 
provavelmente a objeção não sera vali- 
da. pois no tocante a certas pessoas & 
vingança suficiente causar-lhcs mágoa 
e deixá-las aborrceidas: mas, apesar 
disso, empresta uma certa plausibi- 
lidade e um ar razoavel a recusa da 
proposição. No que se refere. porém, à 
definição da “cólera” não é tão facil 
encontrar uma objeção. 

Convém. alem disso,formular nossa 
proposição como se não o fizéssemos 
por cla mesma, mas a fim de conseguir 
ata Vua COISA, porque as pessoas 
evitam conceder o que requer real- 
mente o argumento do adversário. 
Falando de modo geral, o que formula 
a questão deve deixar tanto quanto 
possivel em dúvida se o que cle deseja 
é obter uma admissão da sua proposi 
ção ou da proposição oposta: porque, 
quando estão incertas sobre o verda- 
deiro objetivo visado pelo adversário, 
as pessoas mostram-se mais dispostas 
a dizer o que realmente pensam. 

Progure-se também obler conces- 
sões por meio de semelhanças, pois 
tais concessões são plausivéis € o uni- 
versal que elas implicam é menos evi- 
dente. Por exemplo: leve-se a outra 
pessoa a admitir que, assim como o 
conhecimento e a ignorância dos con- 
trários é a mesma coisa, também a per- 
cepção dos contrários É a mesma; & 
vice-versa, como a percepção É a 
mesma, também o será o conheci 
meénto, Este argumento parete-se com 
uma indução, mas difere dela, porque 
na indução É a concessão do universal 
que se obtém partindo dos particula- 


135 


res, ao passo que nos argumentos 
baseados na semelhança O que se dss0- 
gura não é o universal sob o qual se 
incluem todos 05 casos semelhantes. 

É também um bom estratagema 
fazer de vez em quando uma objeção 
contra si próprio. pois os oponentes 
ficam desprevenidos contra aqueles 
que parecem argumentar imparcial- 
mente. E não é menos útil acrescentar: 
“tal e tal coisa é geralmente admitida 
ou se diz comumente”, porque as pes- 
soas evitam contrariar a opinião acer 
ta, 4 menos que tenham alguma obje- 
cão positiva a fazer; e, do mesmo 
tempo, são precavidas cm refutar Lais 
coisas. que a elas próprias parécem 
úteis. Além disso, não devemos mos- 
trar-nos insistentes, mesmo quando 
realmente necessitamos que nos conçce- 
dam o ponto em apreço, porque a 
insistência sempre faz recrudescer a 
oposição. Outra coisa: devemos for- 
mular nossa premissa como se fosse 
uma simples ilustração, porque as pes: 
soas concedem com mais presteza uma 
proposição que serve outra finalidade e 
não é exigida por ela mesma. Além 
disso. não convem formular a própria 
proposição que necessitamos assentar. 
mas, de preferência, alguma coisa de 
que ela se deduza necessariamente: 
pois ds oponentes admitem de melhor 
grado a segunda por não verem com 
muita clareza o resultado que delas 
advira, e uma vez assegurada essa, a 
outra estará assegurada também. Por 
outro lado, deve-se mencionar em últi- 
mo lugar o ponto que mais se deseja 
fazer admitir, pois as pessoas se incli- 
nam especialmente a negar as primer 
ras perguntas que se lhes fazem, uma 
vez que à maioria dos argumentadores, 
ao interrogar, formula em primeiro 
lugar os pontos que está mais ansiosa 
de assegurar. Por outro lado, ao tratar 
com certas pessoas, as proposições 


att 


JH 


Sã 


Lita 


El 


136 


desta espécie devem-ser formuladas em 
primeiro lugar. porque os homens iras- 
erveis admitem com mais facilidade o 
que vem primeiro, a não ser que seja 
demasiado visivel a conclusão que das 
advirã. e só no fim da argumentação 
costumam manifestar O seu mau gênio 
E do mesmo modo com os que se jul- 
gam habeis em contestar: pois, quando 
liverem admitido à maior parte do que 
desejamos, acabarão fazendo objeções 
despropositadas, pretendendo mostrar 
que à conclusão não se segué do que 
eles próprios admitiram: é contudo 
dizem “sim” prontamente, confiando 
nos seus poderes e imaginando que não 
poderão sofrer nenhum revés. Além 
disso, é bom expandir o argumento. 
introduzindo coisas que ele não exige 
em absoluto, como fazem os que dese- 
nham falsas figuras geométricas: com 
eleérto, multidão de detalhes obscurece 
e ponto a que va dar finalmente q 
argumento capeioso. Por essa mesma 
razão, O que interroga insinua também 
às vezes. sem ser notado « como de 
passagem, alguma coisa que não séria 


Ma dialética. o silogismo deve ser 
empregado de preferência ao racioci- 
nar contra os dialéticos E não contra a 
muludão; no que toca a esta. pelo 
contrário, a indução é muito mais útil. 
Já tratamos anteriormente deste 
ponto *2. Na indução, é possivel em al- 
guns casos apresentar a questão sob a 
Sun forma universal, mas em outros 
isso não é fácil, por não haver nenhum 
termo estabelecido que abranja todas 
as semelhanças. Nestes últimos, quan- 
do é preciso assegurar o universal, 
usa-se a frase “em todos 05 Casos deste 
tipo”. Nada mais dificil, porém. do que 
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admitida se fosse formulada por si 


mesma. 

Para fins de dissimulação, pois, as 
regras q seguir são as que mencio- 
namos acima. O adorno se obtêm por 
meo da indução e da distinção de col 
sas que são estreitamente afins. Já foi 
sobejamente explicado que tipo de pro 
cesso é a indução: quanto ao outro. 
temos um exemplo do que ele significa 
da distinção de uma forma de conheci 
mento como superior à outra, Ou por 
ser mais exata, OU por sé ocupar com 
objetos melhores; outro exemplo é a 
distinção das ciências em especula- 
tivas, práticas e produtivas. Pois, em 
verdade, todas as coisas desta espécie 
trazem um adorno adicional so argu 
mento, embora nãó haja necessidade 
de usá-las para chegar à conclusão. 

& bem da clareza, convém aduzir 
exemplos « comparações, e tódas essas 
ilustrações devem ser relevantes 
colhidas em obras que conhecemos. 
como, por exemplo, em Homero e não 
em Querilo, Isso, provavelmente, tor- 
nará mais clara a proposição. 


distinguir quais das coisas aduzidas 
são “desse tipo". é quais não O São: é é 
m que muitas vezes uns lançam pocira 
nos ólhos dos outros ao discutirem, 
afirmando um dos lados a semelhança 
de coisas que não tém afinidade entre 
si e negando o outro a semelhança de 
coisas que realmente à possuem. De- 
ve-se, por isso, tentar cunhar por 3) 
mesmo uma palavra que abranja tas 
as coisas da espécie dada, de modo que 
não se deixe ao adversário nenhuma 
oportunidade de disputar, alegando 
que a coisa proposta não corresponde 
4 uma descrição igual. nem ao defen- 
dente de sugerir em falso que ela de 
fato corresponde a tal descrição, pois 
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muitas cosas que parecem corres- 
ponder a descrições iguais não lhes 
correspondem em realidade. 

Quando sc fez uma indução fundada 
em varios casos e. apesar disso. O 
adversário se recusa a conceder a 
proposição universal, é lícito exigir que 
ele formule a sua objeção. Mas en- 
mesmos 
determinado em que casos é assim, não 
é oportuno querer forção Jo a apontar 
em que casos não é assim: pois pri 
meiro se deve fazer a indução é depois 
solicitar a objeção. Deve-se, além 
disso, exigir que as objeções nao sejam 
feitas em relação ao sujeito atual da 
proposição, a menos que esse sujeito 
seja a única coisa de sua espécie, 
como, por exemplo, dois É o único nú- 
mero primo entre os números pares; 
pois, 4 menos que se possa dizer que 
esse sujeito é O único de sua espécie, O 
objetante deve formular suas objeções 
com respeito a algum outro sujeito, 
Por vezes as pessoas objetam a uma 
proposição universal dirigindo sua ob 
jeção não contra à própria coisa mas 
contra algum seu homônimo: argu- 
mentam, por exemplo, que um homém 
pode perfeitamente possuir uma cor. 
uma mão ou um pé guiro que não o 
seu próprio, já que um pintor pode ter 
uma cor distinta da sua própria, é um 
cozinheiro um pé ou uma mão distin- 
tos dos seus próprios. Para fazer frente 
a isso deve-se, portanto, estabelecer a 
distinção antes de formular a pergunta 
em tais casos: pois, enquanto a ambi 
guidade permanecer despercebida, se 
considerará válida a objeção feita à 
proposição. Se, porém, ele atalha a 
sério de perguntas com uma objeção 
que não se refere a algum homônimo, 
mas à própria coisa alirmada, o deFfen- 
dente deve retirar o ponto contra q 
qual se objetou é formar com o resto 
uma proposição universal, até asscgu- 
rar 0 que necessta. Tome-se como 
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exemplo o caso do esquecimento e do 
ter esquecido: as pessoas se recusam a 
admitir que o homem que perdeu o 
conhecimento de alguma coisa esque- 
ceu-a. pois. se a coisa se niver alterado. 
ele perdeu o conhecimento dela sem 
contudo have-la esquecido, O que se 
deve fazer neste caso é retirar a parte 
contra a qual sé objetôu e afirmar o 
resto, isto É: que se um homem perdeu 
o cônhecimento de uma coisa en 
quanto esta permanece a mesma, então 
esqueceu-a. Devem-se tratar do mesmo 
modo aqueles que objeiam à afirmação 
de que “quanto maior O hem, maior à 
mal que é o seu oposto”, alegando que 
a saúde, que é um bem menor do que 0 
vigor, tem como oposto um mal maior, 
RN que a doença É um mal maior do que 

à fraqueza. Também aqui, o que cum 
pre fazer é retirar O ponto contra q 
qual se objetou; póis. uma vez excluído 
este, € mais provável que o objetante 
admita a proposição emendada, isto é. 
que “o maior bem tem como oposto 0 
major mal, a menos que um dos bens 
implique também o outro”, como q 
vigor implica à saúde. Isto se deve 
fazer não só quando ele formula uma 
objeção, mas também quando, sem 
formula-la, se nega a admitir o ponto 
de vista porque prevê algo dessa espé- 
Cic: com efeito, se retirarmos o ponto 
discutível, cle será [orçado a admitir a 
proposição porque não distingue nela, 
tal como é formulada, nenhum caso 
cm que possa não ser verdadeira: mas, 
se ainda assim se recusa a admiti-la, 
sera certamente incapaz de formular 
uma objeção quando esta lhe for solici- 
tada. Pertencem a este tipo as proposi- 
Gões que são em parte verdadeiras e em 
parte falsas, pois no caso destas é pos- 
sivel retirar uma parte é fazer com que 
O testo seja verdadeiro. Se, contudo. 
tormularmos a proposição fundando 
nos em grandé número de casos e ele 
não niver objeção a Fazer. podemos ext- 
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Pur que a amita, pois em dialética 
uma premissa é válida quando se asse- 
gura assim em vários Casos E não se 
apresenta nenhuma objeção contra éla, 

Sempre que é possivel chegar pelo 
raciocínio à mesma: conclusão. quer 
por meio de uma redução ao impossi- 
vel, quer sem cla, se estamos demons- 
trando e não discutindo dialetica- 
mente, é indiferente que adótemos este 
ou aquele metodo de raciocinio; mas, 
ao argumentar com outra pessoa, 
deve-se evitar a redução ao impossivel. 
Com efeito, quando sc raciocma sem 
recorrer a ela não pode surgir nenhu- 
ma disputa; pelo contrário, quando 
raciocinamos para chegar a uma con- 
clusão impossível, a não ser que sua 
falsidade seja demasiado evidente, as 
pessoas negam que ela seja impossível, 
de modo que os que defendem a ques- 
tão não alcançam o seu objetivo. 

Devem-se formular todas as propo- 
sições que sejam verdadeiras para va- 
rios Casos & contra as quais não apare- 
ca nenhuma objeção, pelo menos a 
primeira vista, pois, quando as pessoas 
não notam nenhum caso em que não 
seja assim, admitem-nas como verda- 
deiras. 

A conclusão não deve ser expressa 
sob a forma de uma pergunta; se o for, 
co homem sacudir negativamente a 
cabeça, dará a impressão de que o 
raciocínio falhou. Pois muilas vezes, 
mesmo que não tenha sido formulada 
como uma pergunta mas apresentada 
como uma consequência, o adversário 
à nega, e então os que não vêem que 
ela se deduz das concessões anteriores 
não dão tento de que aquele fói réfuta- 
do. Quando, pois, a apresentamos 
simplesmente como uma pergunta, sem 
mencionar sequer que sc trata de uma 
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interferência, eo outro a nega, e exala- 
mentt como se O raciocínio 
falhado. 

Nem toda questão universal pode 
formar uma proposição dialética tal 
como esta se entende comumente. Por 
exemplo: “que é o homem”. ou 
“quantos significados tem “o bem q” 
Com efeito, uma premissa dialética 
deve ter uma forma à qual se possa res- 
ponder “sim” ou “não”, « no caso das 
duas perguntas acima isso não é possr- 
vel. Assim, as questões desta espécie 
não são dialéticas, a não ser que o pró- 
prio inquiridor faça distinções ou divi- 
ões antes de as formular, por exem- 
plo: “o bem significa isto ou aquilo, 
não é verdade?” Porque a perguntas 
desta espécie é fácil de responder com 
um sim ou um não. Devemos. DOIS, 
esforçar-nos por tormular tais proposi- 
ções desta forma. Talvez seja também 
oportuno perguntar ao cuiro, do 
mesmo tempo. quantos significados 
existem do “bem”, sempre que nós 
mesmos os tenhamos distinguido e for- 
mulado, e ele não queira em absoluto 
admin-os. 

Todo aquele que insiste em pergun- 
tar a mesma coisa durante muito 
tempo é um mau inquiridor. Porque, 5€ 
assim procede, embora o inquirido 
continue respondendo as perguntas, é 
evidente que faz um grande numero de 
perguntas, ou então faz a mesma per- 
gunta um grande número de vezes: no 
primeiro caso não faz mais do que 
tagarciar c no outro não raciocina, 
pois o raciocinio sempre consiste num 
pequeno número de premissas. Se, por 
outro lado, assim faz porque o inqui 
rido não responde às perguntas, 
culpa é sua por não o chamar à ordem 
ou não cortar a discussão. 
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Ha certas hipóteses sobre as quais é 
au mesmo tempo dificil formular um 
argumento e Fácil contestá-lo. Tais são. 
por exemplo. aquelas coisas quê se 
encontram em primeiro ou em último 
lugar na ordem. da naturéza. Porque as 
priméiras exigem uma definição c às 
segundas devemos chegar através de 
muitos escalões se quisermos garantir 
uma prova continua desde os primei 
ros principios, pois do contrário toda 
discussão em tomo delas terá um ar de 
simples sofisticaria: com efeito não é 
possível provar O que quer que seja se 
não se parte dos principios apropria- 
dos. ligando inferência com inferência 
até alcançar a última. Ora, definir pri- 
INCITOS princípios é “exatamente O que 
os adversarios não gostam de fazer, e 
tampouco prestam nenhuma atenção 
quando o próprio inquiridor se encar- 
rega de defini-los; é contudo. enquanto 


a questão proposta não ficar bem 


clara, não será facil discuti-la, Isto soi 
acontecer principalmente no caso dos 
primeiros principios: pois, enquanto as 
úutras proposições se demonstram por 
meio destes, estes não podem demons 
trar-se por meio de nenhuma outra 
coisa. Somos obrigados a conceber 
cada um deles por meo de uma 
definição. 

Também us inferências que estão 
demasiado próximas do primeiro prin- 
eipio são dificeis de tratar por argu- 
mentação, pois não se podem apresen- 
tár muitos argumentos com respeito à 
eijas devido aôó reduzido numero de 
escalões entre a conclusão é à prmei- 
pio a parur do qual devem ser demons- 
tradas as proposições subsequentes. As 
mais dificeis de todas as definições a 
tratar por argumentos, porém, são 
aquelas que empregam termos que, em 
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primeiro lugar. não sc sabe se são usa- 
dos num só sentido ou em vários, é, em 
scgundo, se são usados literal ou 
metaforicamente pelo definidor. Com 
efeito, é impossível argumentar a rés- 
peito de tais termos devido à sua 
obscuridade; c. como não se pode dizer 
se essa obscuridade se deve ao uso 
metafórico, é também impossível refu- 
jaos. 

Falando de modo geral, pode-se 
supor sem teceio de erro que, sempre 
que um problema se mostra intratável, 
é porque está exigindo definição. Ou 
então comporta vários sentidos, ou é 
metafórico, ou se encontra muito perto 
dos primeiros principios. Em qualquer 
desses casos, a verdadeira razão é que 
nos falta anda verificar precisamente 
isto: em qual das direções mencio- 
nadas se encontra a origem da dificul- 
dade. Quando tivermos aclarado este 
ponto, O que nos cumprirá fazer é, 
evidentemente, definir, ou distinguir, 
ou lornecer as premissas intermediá- 
rias, pois é por meio destas que se 
demonstram as conclusões finais. 

Acontece várias vezes chocarmo 
nos com uma dificuldade ao discutir 
ou argumentar sobre uma posição 
determinada porque não se formulou 
corretamente a definição. Por exem- 
plo: “uma coisa tem um só ou vários 
contrários” Aqui. depois de se ter 
definido adequadamente o termo “con 
trários”. & facil levar as pessoas a ver 
se é possivel que uma coisa tenha 
diversos contrários ou não: e da 
mesma forma com outros termos que 
requerem definição. Também na mate- 
mática se vc que a dificuldade em usar 
uma figura sé deve por vezes à um 
defeito de definição: por exemplo, ao 
demonstrar que a linha que corta um 
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planó paralelamente a um dos lados 
deste divide de maneira semelhante 
tanto à linha quanto a superfície por 


cla cortadas: ao passo que, se dermos a 


definição, o fato afirmado será imedia- 
LAMENte posto em evidencia: porque da 
superfície sc subtraiu exatamento à 
mesma fração que dos lados: e esta é a 
defmição da “mesma razão” ou “pro- 
porção”, 

Os mais primeiros dos princípios 
elementares são, todos eles, muito fa- 
ceis de demonstrar depois que se esta- 
belecem as definições implicadas. 
Como, por exemplo, a natureza de uma 
linha ou de um circulo. Sucede apenas 
que Os argumentos que se podem for- 
mular em relação a cada um deles não 
são muitos. devido ao pequeno número 
de escalões intermediários. Se. por 
outro lado, não se definirem os pontos 
de partida, é dificil demonstrá-los € 
pode até revelar-se completamente im- 
possível. O caso do significado das 
expressões verbais é semelhante ao 
destas concepções matemáticas. 

Podemos, pois. estar seguros, sem. 
pre que encontramos dificuldade em 
discutir uma posição, de que lhe acon- 
teceu alguma das coisas mencionadas 
acima. E, por outro lado, sempre que é 


Quanto à formulação e ao arranjo 
das questões que se propõem, já se 
disse, pois, O suficiente. 

No que toca à forma de dar respos: 
tas, devémos em primeiro lugar definir 
qual É o objetivo de um bom “respon 
dente”, assim como de um bom inqui 
ridor. O objetivo deste Último é desen- 
volver O argumento de maneiraque leve 
o outro a dizer os mais extravagantes 
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mais dificil argilir em favor do ponto 
proposto, isto é, a premissa, do que em 
favor da posição resultante. pode sur 
gir uma divida sobre sé tais pretensões 
devem ou não ser admitidas: porque, 
“e alguém se dispõe a negar-lhe admis- 
são é à exigir que se argúa também em 
favor delas. estará suscitando uma 
empresa mais dificil do que original 
mente se pretendia; se, pelo contrário, 
a concede, estará dando crédito à tese 
original com hase no que é menos 
digno de fé do que ela mesma. Se, pois. 
€ essencial não agravar a dificuldade 
do problema. convém que o conceda: 
se, pélo contrário. é mais importante 
raciocinar por meio de premissas que 
estejam mais bem asseguradas, é prefe- 
rivel negálo. Em outras palavras, 
numa investigação séria não deve 
concede-la, a menos que esteja mais se- 
guro dela do que da conclusão: ao 
passo que, num exercicio dialético. 
pode concedê-la se simplesmente lhe 
parece verdadeira. Evidentemente. 
pois. as circunstâncias em que se 
devem exigir tais concessões são dife. 
rentes para o que se limita a fazer per- 
guntas c para o que ensina com 
seriedade, 


parodoxos que se seguem necessaria. 
mente da posição assumida por ele; ao 
passo que O respondente deve fazer 
parecer que não é cle q responsável 
pelo absurdo ou paradoxo. mas apenas 
a sua posição: pois É talvez possível 
distinguir entre O erro de assumir 
inicialmente uma posição falsa e o de 
não à sustentar propriamente depois de 
te-la assumido. 
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Uma vez que não se estabeleceram 
régras para aqueles que discutem a Fim 
de exercitar-se e de investigar — 2 O 
objetivo dos que ensinam € aprendem 
difere fundamentalmente daquele dos 
que se entregam a uma competição. 
como este último difere daquele dós 
que discutem num espírito de investi 
gação, pois O que aprende deve sempre 
declarar o que pensa. uma vez que nin 
guém tenciona ensinar-lhe falsidades: 
ao passo que numa competição o pro- 
pósito do inquiridor é aparentar por 
todos os meios que estã influenciando 
o outro, enquanto o do seu antagonista 
é mostrar que não se deixa afetar por 
ele; por outro lado. numa assembléia 
de disputantes que não discutem num 
espirito de competição, mas de cxame 
e pesquisa. amda não existem regras 
aruculadas sobre o que o respondente 
deve ter em vista e que espécie de cos 
sas deve ou não deve conceder para a 
defesa correta ou incorreta da sua 
Posição — uma vez, pois, que não nos 
fo; transmitida nenhuma tradição por 
outros, procuremos dizer nós mesmos 
algo sobre a matéria. 

A tese enunciada pelo respondente 
antes de enfrentar o argumento do 
inquiridor deve, por força, ser uma tese 
geralmente aceita, ou geralmente rejei 
tada, Ou nem uma coisa nem outra; e 
além disso, que seja aceita ou rejeitada 
de maneira absoluta ou com uma res- 
trição por parté de alguém, seja este O 
que fala ou algum outro. No entanto, a 
mangira pela qual se aceita ou se-repe- 
le, seja cla qual for, não implica nenhu- 
ma diferença: porquanto o modo cor 
reto de responder, isto é, admitir ou 
recusar-se a admitir o que foi proposto, 
serã O mesmo num caso como no 
outro. Se, pois, a asserção feita pelo 
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respondente for geralmente rejeitada, a 
conclusão que o inguiridor tiver em 
vista deve ser uma que seja geralmente 
acéita, av passo que, se a primeira for 
peralmente aceita. a segunda sera 
geralmente rejeitada: pois a conclusão 
a que Se prócura chegar é sempre o 
oposto da afirmação feita. Se, por 
outro lado, O que se afirmou não é 
geralmente aceito nem rejeitado, a con- 
clusão será também do mésmo tipo. 
Úra, como o homem que raciocina 
corretamente demonstra a conclusão 
por ele proposta fundando-se em pre- 
missas que são mais geralmente açei. 
tas e mais familiares, é evidente que 
(1). quando o ponto de vista que ele 
defende &. de modo geral, absoluta- 
mente rejeitado, o respondente não 
deve conceder nem o que não é assim 
aceito de mancira alguma, nem o que 
em verdade é aceito. porém menos 
geralmente do que a conclusão do 
inquiridor. Porque, se a asserção feita 
pelo respondente for geralmente rejei- 
tada, a conclusão visada pelo inquiri- 
dor sera uma que seja geralmente acei- 
ta. de modo que todas as premissas 
que ele assegurar serão do mesmo tipo, 
cv mais geralmente aceitas do que a 
conclusão que tem em mira, a fim de 
que o menos familiar seta inferido atra- 
vês do mais familiar. Por conseguinte, 
se algumas das perguntas que lhe 
forem feitas não tiverem esse carater, o 
respondente não deve concede-las. (2) 
3e. por outro lado, a afirmação formu- 
lada pelo respondente for geralmente 
aceita sem restrições, evidentemente a 
conclusão buscada pelo inguiridor 
deve ser uma que seja rejeitada peral- 
mente 2 de maneira absoluta. Em vista 
disso, o respondente deve admitir 
todos os pontos de vista que sejam 


HH 


14 


prára 


1áz 


geralmente aceitos. e, dos que não O 


forem. todos os que sejam menos 
geralmente rejeitados do que a conclu- 


“são visada pelo seu antagonista. Por- 


que, então, provavelmente sc pensara 
que ele argumentou bastante bem. (3) 
E de maneira análoga se a assérção 
feita pelo respondente nao for geral- 
menie rejeitada nem geralmente aceita; 
pois também nesse caso tudo que pare- 
ça scr verdadeiro deve ser acerto, e, das 
Opiniões que não são geralmente ace 
tas, todas as que forem mais geral- 
mente aceitas do que a conclusão do 
nquiridor: com efeito, ai teremoós 
como resultado que os argumentos 
serão mais geralmente acéitos. Se. 
pois, à opinião expressa pelo respon- 
dente for uma que seja geralmente 
aceita ou rejeitada de maneira absolu- 
ta. os pontos de vista absolutamente 
aúmitidos devem ser tomados como 
padrões de comparação; ao passo que. 
se q ponto de vista expresso não é nem 
geralmente admitido nem geralmente 
rejeitado, a não ser pelo respondente, O 


É evidente, pois. quais devem ser os 
objetivos do respondente, seja à posi- 
ção defendida por ele uma opinião 
geralmente aceita sem restrições, ou 
aceita por alguma pessoa determinada. 
Ora, toda questão que sé [órmule terã 
por força de implicar alguma opinião 
que seja geralmente aceita, geralmente 
rejeitada, ou ncm uma nem vcutra 
coisa, c também que seja relevante ou 
irrelevante: para o argumento. Se for. 
pois, uma opiniao geralmente aceita E 
irrelevante, o respondente deve admi- 
ti-la e obsérvar que é a opinião geral- 
mente aceita; se for um ponto de vista 
não geralmente aceito e irrelevante, 
deve concede-lo, mas acrescentar um 
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padrao pelo qual este último deve jul- 
gar O que e geralmente admitido ou 
nao, e de acordo com o qual deve con 
ceder Ou Negar-se a conceder 6) ponto 
de vista proposto, é ele mesmo. Sec, 
contudo, o respondente esta defen- 
dendo a opimão de alguma outra pes 
soa, é evidente que deve reportar-se ao 
juízo desta última ao conceder ou 
negar os diferentes pontos. É por isso 
que aqueles que defendem opinões 
alhéias, per exemplo, que “o bem e u 
mal sao a mesma coisa”, como diz 
Heráclito *?, se recusam q admitir a 
impossibilidade de que contrários per- 
tençam simultaneamente à mesma 
coisa; nao porque eles próprios não 
acreditem nisso, mas porque os princi- 
pios de Heráclito os obrigam a dizer 
não. O mesmo fazem aqueles que assu- 
mem a defesa das posições um do 
vutro, pois o que pretendem é Falar 
como falaria aquele que estabeleceu a 
posição. 
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comentário fazendo constar que não é 
peralmente aceito, para evitar que o 
tomem por ingênuo, Se E relevante € 
também geralmente aceito, deve admi- 
tir este último fato, mas observar que 
está muito próximo da proposição 
originária é que, se for concedido, o 
problema se desvanece, Se o que pre- 
tende o inguiridor é relevante para o 
argumento mas rejeitado pela imensa 
mainria, 0 respondente, embora admi- 
tindo que se ele fosse concedido a con- 
clusão buscada se seguiria logica- 
mente, deve proiestar que a proposição 
é demasiado absurda para ser admiti- 
da. Suponha-se, por outro lado, que a 
opinião não seja geralmente rejeitada 
nem geralmente aceita; então, se for 
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ww irrelevante para o argumento, deve ser 


pe 


concedida sem restrição; se. pelo con- 
trário. for relevante. o respondente 
deve acrescentar o comentário de que, 
no caso de ser concedido, O problema 
originário perde sua razão de ser. Pois 
assim ninguém o considerará pessogl- 
mente responsável pelo que lhe aconie- 
cer. Se tiver concedido 0s diversos pon- 
tos com os olhos bem abertos, e 


O mquiridor deve ser enfrentado de 
jaual maneira também no caso de ter- 
mos usados obscuramente, isto é, em 
vários sentidos. Porque aó respon 
dente, se não compreende, sempre é li 
cito responder: “não compreendo”: 
nada o obriga a responder “sim” ou 
“não” a uma pergunta que pode signi- 
ficar várias coisas. É evidente, pois, em 
primeiro lugar. que se o que se disse 
não é claro, ele não deve hesitar em 
responder que não compreendeu, pois 
muitas vezes as pessoas se vêem em 
dificuldade por ter assentido a pergun- 
tas que não foram formuladas com cla- 
reza. de ele entende a pergunta, mas 
esta comporta muitos sentidos, supon- 
do-se que o que ela diz é universal- 
mente verdadeiro ou falso, deve assen- 
tir ou negar sem restrição alguma; se, 


Quando se raciocina, uma premissa 
é sempre um dos elementos consti- 
tuintes do raciocinio, uu então contri- 
bui para estabelecer um desses elemen- 
tos (e sempre se pode saber gue se 
procura assegura-la a fim de estabe- 
lecer alguma outra coisa quando se faz 
uma série de perguntas semelhantes: 
pois, por via de regra, as pessoas asse- 


Euram vs universais quer por meio da 
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tambem o inguiridor podera fazer a 
sua inferencia, já que se lhe concede- 
ram todas as premissas que são mais 
geralmente aceitas do que a conclusão. 


Os que intentam deduzir uma mfe- : 


rência de premissas mais geralmente 
rejeitadas do que a conclusão evidente- 
mente não raciocinam certo; portanto. 
quando se perguntam tais coisas. não 
se deve concede-las. 


por outro lado, € parcialmente verda- 

dera é parcialmente falsa, deve obser 

var que ela comporta diferentes signili 

cados, e também que num destes é 
verdadeira c em outro falsa: porque. se 
deixar essa distinção para mais tarde, 
haverá incerteza sobre se percebeu ou 
não a ambiguidade desde o começo. Se 
não preve a ambiguidade, mas assente 
à pergunta tendo em vista um só senti- 
do das palavras e depois o que propõe 
a questao à toma no outro sentido, ele 
deve dizer: “Não era istó o que cu 
tinha em vista quando fiz a concessão: 
referia-me ao outro sentido”; porque, 
se o termo ou expressão abrange mais 
de uma coisa, é facil discordar. Se, 
porém, a pergunta é clara e simples, 
deve-se responder “sim” ou “não”. 


indução, quer da semelhança): portan- 
to, deveni-se admitir todas as proposi- 
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ções particulares quando são verda- 160% 


deiras e geralmente aceitas. Contra as 
universais, por outro lado, deve-se ten- 
tar apresentar algum exemplo negati 
vo: pois fazer parar um argumento sem 
ter à mão um caso ou exemplo negati- 
vo, seja cic real ou aparente, é indício 
de mã VE, Se, portanto. um homem «e 
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recusa à conceder o umiversal quando 
apoiado em muitos exemplos, embora 
ele não tenha nenhum exemplo nega- 
tivo para mostrar, evidentemente EShE 
homem mostra possuir mau génio ou 
mau carater. Se, além disso, ele não 
tenta sequer demonstrar a falsidade do 
argumento. mais probabilidade tera de 
ser considerado um homem de ma fé 
— se bem que mesmo uma contra- 
prova seja insuficiente: pois muitas 
VEZES | OUVIMOS argumentos que são 
contrários à opinião comum € cuja 
solução e, não obstante, dificil, como, 
por exemplo, o argumento de Zenon 


Antes de sustentar uma tese ou defi- 
mção. O respondente déve exercitar-se 
em ataca-la por si mesmo: pois eviden- 
temente sua tarefa consiste em fazer 


frente aquelas posições das quais os 


inquiridores tratam de demolir o que 
ele estabeleceu, 

Deve ter o cuidado dé não sustentar 
uma hipótese que seja geralmente rejti- 
tada — € 1550 pode ocorrer dé duas 
maneiras: ou sera uma hipótese que 
resulte em afirmações absurdas (su- 
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quando afirma que é impossível mo- 
ver-se ou atravessar o estadio; mas. 


amda assim, não há nenhuma razão 
para deixar de enunciar es opostos de 
tais opiniões. Se, pois, um homem se 
recusa a admitir uma proposição sem 
ter sequer um exemplo negabivo ou 
aigum contra-argumento para apresen- 
tar contra ela, é evidente que se trata 
de um homem de ma fé, pois a ma fé 
na argumentação consiste em respon- 
der de maneiras diferentes das indica- 
das atima, com o propósito de introdu 
zir a desordem no raciocinio. 


pondo-se, por exemplo. que alguém 
sustentasse que todas as coisas estao 
em movimento ou que nada se move), 
ou então será uma daquelas que só um 
homem de ma fe escolheria e que se 
vpõem umplicitamente aos dessjos dos 
homens — por exemplo, que O prazer ê 
o bem, e que cometer injustiça é me- 
lhor do que sofré-la. Pois um homem 
dessa espécie é detestado, supondo os 
outros que ele sustenta tais coisas não 
pelo gosto de discutir, mas porque 
realmente assim pensa, 
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De todos 03 argumentos que condu- 
zem à uma conclusão falsa, a solução 
certa é demolir o ponto de onde se ori- 
gmna a Falsidade: pois demolir um 
ponto qualquer nao é uma solução, 
mesmo que o ponto demolido seja 
falso. Com efeito, um argumento pode 
conter muitas falsidades: suponha-se, 
por exemplo, que alguém tenha assegu- 
rado as premissas: “quem estã sentado 
escreve” c “Sócrates está sentado”, de 
onde se conclui que “Sócrates estã 


escrevendo”. Ora, num caso como 
este, podemos demolir a proposição 
“Sócrates estã sentado” sem que, por 
isso, nos aproximemos da solução do 
argumento; a proposição pode ser real- 
mente Falsa, mas não € dela que depen- 
de a falsidade do argumento: porque, 
supondo-se que alguém estivesse senta- 
do sem estar escrevendo, seria impossi- 
vel, em tal caso, aplicar a mesma solu- 
ção. Por conseguinte, não é isso que 
deve ser refutado, mas sim que “quem 
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esta sentado, escreve”: pois quem estã 
sentado nem sempre escreve. Aquele, 
pois. que réfutou o ponto do qual 
depende a falsidade deu a solução 
compléta do argumento. Quem sabe 
que & de tal e tal ponto que depende o 
argumento conhece a sua solução, exa- 
tamente como no caso de uma figura 
geométrica falsamente traçada. Pois 
não é suficiente objetar, mesmo que o 
ponto refutado seja uma falsidade, mas 
também é preciso provar a razão do 
erro: porque então se porá em evidên- 
cia se o homem objeta com clara visão 
do assunto ou não. 

Ha quatro maneiras possíveis de 
impedir que alguém leve o seu argu- 
mento até a conclusão. Isso se pode 
fazer quer demolindo o ponto de que 
depende a falsidade resultante, quer 
formulandoa uma objeção dirigida con- 
ra q inquiridor: pois muitas VEZES. 
quando não st chegou amda a uma 
solução efetiva, o que formula as ques 
tões É incapacitado. por esse meio, de 


4 critica adversa de um argumento 
fundada nos seus próprios méritos € a 
critica do mesmo tal como é apresen- 
tada em forma de perguntas são duas 
coisas distintas. Com eleito, muitas 
vezes a incapacidade de conduzir o 
urgumento de maneira correta na dis- 
cussão se deve ao interrogado, que se 
nega a conceder os passos mediante 05 
quais se poderia formular um argu- 
mento correto contra a sua posição: 
pois não está ao alcance de uma só das 
partes chegar adequadamente a um 
resultado que depende igualmente de 
ambas. Por isso é às vezes necessário 
atacar a própria pessoa que fala E não 
a sua posição, quando o respondente 
se mantém na expectativa, alento aos 
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levar adiante o seu arpumeênto. Em ter- 
ceiro lugar, pode-se objetar às pergun- 
tas feitas, pois não raro sucede que 
aquilo que O inquiridor pretende não se 
siga das perguntas feitas porque estas 
foram mal formuladas, mas, sé um 
ponto adicional for concedido, a con- 
clusão se eletivara. Se, pois, O inquiri- 
dor for incapaz de levar adiante o seu 
argumento, a objeção será propria- 
mente dirigida contra ele; se pode 
fazê-lo, por outro lado, a objeção terá 
por alvo as suas perguntas. À quarta é 
pior espécie de objeção é 4 que se refle- 
te no tempo estipulado para a discus- 
são, pois algumas pessoas formulam 
objeções de tal sorte que se levaria 
mais tempo a respondê-las do que a 
discussão comporta. 

Ha, pois, como dissemos. quatro 
maneiras de fazer objeções. mas de 
todas clas só a primeira constitui uma 
solução; as Outras não são mais que 
empecilhos e tropeços para impedir 
que se chegue às conclusões. 


pontos que sejam desfavoráveis ao 
inquiridor, « sé torna também desafo- 
rado: porque, quando as pessoas per- 
dem o domínio próprio dessa mancira, 
o, argumento converte-se numa con- 
tenda e deixa de ser uma discussão. 


Além disso, como as discussões dessa + 


espécie não têm em vista a instrução, 
mas sim O adestramento € a pesquisa, 
evidentemente se deve raciocinar não 
apenas para chegar a conclusões ver- 
dadeiras mas também a conclusões fal- 
sas, € nem sempre apoiando-se em pre- 
missas verdadeiras, mas algumas vezes 
também em premissas falsas. Pois não 
raro acontece que. sendo formulada 
uma proposição verdadeira, o dialético 
se vê obrigado a refutá-la: e nesse caso 
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têm de ser formuladas propesições fal. 
sas. Qutras vezes, quando € enunciada 
uma proposição falsa, torna-se preciso 
refutá-la por meio de oulras proposi- 
ções não menos falsas, pois é possivel 
que um dado homem acrédite mais fir- 
memente Em coisas imaginárias do que 
na verdade. É assim, se fizermos com 
que o argumento dependa de alguma 
corsa sustentada por ele. será mais 
facil persuadilo ou ajudálo. Entre 
tanto, aquele que deseja converter 
algulím a uma opinião diferente por 
vias corretas deve faze-lo por metodos 
dialéticos é nao de mancira conten- 
ciosa. assim como um gedmeira deve 
raciocinar gcometricamente, seja falsa 
ou verdadeira a sua conclusão; e já 


dissemos atrás * * que espécies de racio: 


cinios são dialéticos. 

O principio de que aquele que impe- 
de ou estorva um empreendimento 
comum é um mau companheiro tam 
bém se aplica. evidentemente, à argu- 
mentação: pois também nesta se tem 
em vista um objetivo comum, salvo 
quando se trata de simples contenden- 
tes. Estes, com «efeito, não podem 
alcançar juntos 4 mesma meta, e não é 
possivel que haja mais de um vence- 
dor. Para eles, € indiferente conquistar 
a vitória como respondente ou ingquiri- 
dor, pois é tão mau dialético aquele 
que faz perguntas contençiosas como 
aquel: que, ao responder, sc nega a 
admitir O que é evidente ou a com- 
preender o significado do que o outro 
pergunta. Assim. pois, o que dissemos 
acima torna bem claro que a critica 
adversa não se deve fazer no mesmo 
tom quando se dirige contra o argu- 
mento de acordo com os seus próprios 
méritos ou contra o inquiridor: pois 
pode muito bem acontecer que o argo- 
mento seja mau, mas aquele que o pro- 
poe tenha argúido com o seu adver- 
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sario da melhor maneira possível: e, 
quando os homens perdem 4 compos- 
tura, é talvez impossivel deduzir corre- 
tamente as suas inferências conforme 
se desejaria: então temos de fazélo 
como podemos. 

Na medida em que não houver cer 
teza sobre se uma pessoa procura obter 
a concessão de coisas contrárias ou 
apenas daquilo que se propôs inicial- 
mente provar — pois muitas vezes, 
quando alguém fala sozinho, diz coisas 
contrárias e admite posteriormente 6 
que antes havia negado; e. do mesmo 
modo. não raro assente. quando inter 
rogado, a coisas contrárias ao que 
inicialmente sé ntentava provar — a 
argumentação sepuramente sairá vicia 
da. À responsabilidade disso, porém. 
recai sobre à respondente. que, tendo- 
se recusado a conceder Dutros pontos, 
da seu assentimento a pontos dessa 
espécie. É, pois. evidente que a crítica 
adversa não se deve fazer de igual 
maneira quando tem por objeto os que 
propóem as questões é quando se diri- 
ge contra seus argumentos, 

Em «1 mesmo, um argumento está 
exposto à cinco Lipos de crítica adver- 
sa: 

(1) A primeira € quando nem a com 
clusão proposta, nem mesmo qualquer 
conclusão em absoluto, se infere das 
perguntas feitas, v quando a maioria. 
se não todas as premissas sobre as 
quais repousa a conclusão, são falsas 
ou geralmente rejeitadas, e quando, 
além do mais, não hã retratações, nem 
adições, nem ambas as coisas ao 
mesmo tempo, que possam levar as 
conclusões a termo. 

(2) A segunda se dá na suposição 
de que o raciocínio, embora construido 
com fundamento nas premissas e da 
mancira descrita acima, seja irele- 
vante para a posição originária. 

(3) A terceira ocorre na suposição 
de que certas adições possam dar lugar 
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a uma inferência, e contudo essas adi- 
ções sejam mais fracas do que aquelas 
que foram apresentadas como pergun- 
tas e menos geralmente admitidas do 
que as conclusões. 

(4) E também na suposição de que 
certas retratações possam produzir O 
mesmo resultado: pois às vezes às pes- 
sopas estabelecem mais premissas do 
que-é necessário, de maneira que não € 
por meio delas que se deduz a inferéên- 
Cia. 

(5) Suponha-se, finalmente. que as 
premissas sejam menos geralmente 
aceilas é menos criveis do que a 
conclusão, ou que, embora verdade: 
ras, dêem mais trabalho para provar 
do que a opinião oposta. 

Não se deve pretender que o racio- 
einio mediante o qual sé demonstra o 
ponto de vista proposto seja em todos 
OS Casos uma opinião geralmente acei- 
tá e convincente, pois é uma conse: 
quência direta da natureza das coisas 
que alguns temas de investigação 
secam mais faceis e outros mais difi- 
ceis, de modo que, se um homem leva 
os demais a admitir o seu ponto de 
vista partindo de opinides que sejam 
tão geralmente aceitas quanto o caso 
comporta, tera provado a sua tese 
corretamente. É evidente, pois, que 
nem sequer o próprio argumento estã 
exposto à mesma critica adversa quan 
do considerado em relação à conclu- 
são que se tem em vista c quando 
considerado em si mesmo. Porque 
nada impede que o argumento seja ata: 
cável em si mesmo e contudo digno de 
louvor em relação 4 conclusão propos- 
ta, Ou, ao contrário, que seja louvável 
em si mesmo e simultaneamente sujei- 
toa criticas no que se refere à conclu- 
são proposta, sempre que houver mui- 
tas proposições não só verdadeiras 
como tambem geralmente aceitas, me- 
diante as quais seria facil prová-lo. 
Também é possivel que um argumento, 
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embora tenha levado a uma conclusão. 


seja às vezes pior do que outro que não 


haja alcançado esse objetivo, sempre 
que as premissas do primeiro sejam 
néscias, enquanto a conclusão não q é: 
ao passo que O segundo, anda que 
necessite de algumas adições, requer 
somente aquelas que sejam geralmente 
aceitas e verdadeiras, e. além disso, 
não se baseia, como argumento, nessas 
adições. Com respeito aos que chegam 
a uma conclusão verdadeira servindo- 
se dc premissas falsas, não É justo 
lançar-lhes isso em rósto, pois uma 
conclusão falsa é, necessariamente, 
sempre alcançada por meio de uma 
premissa falsa, mas às vezes se pode 
chegar a túma conclusão verdadeira 
mesmo através de premissas falsas, 
como deixamos bem claro na Analiti- 
da ++. 

Sempre que por mejo do argumento 
enunciado se demonstra alguma coisa, 
mas esta é diferente do que se preten- 
dia e não tem relação alguma com a 
conclusão, não se pode deduzir dela 
nenhuma qmierência com respéito a 
esta última; e, caso pareça o contrário, 
tratar-se-à de um sofisma e não de uma 
prova, Um filosofema é uma inferência 
demonstrativa; um epiquirema É uma 
inferência dialética; um sofisma é uma 
inferência contenciosa; e um aporema 
é uma inferência pela qual se chega a 
uma contradição por meio de um 
raciocínio dialético. 

Se alguma coisa for demonstrada a 
partir de premissas que sejam ambas 
opiniões geralmente aceitas, se bem 
que não com igual convicção, pode 
muito bem suceder que a conclusão a 
que se chegar seja algo aceito com 
mais forle convicção do que qualquer 
das duas premissas: Se, por outro lado, 
a opinião geral for favorável a uma 
delas e nem a favor nem contra a 
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outra, ou 56 for a favor de uma € con- 
tra-a outra, então, se Os prós 208 Con- 
tras pesarem igualmente no caso das 
premissas, O mesmo acontecerá no 
caso da conclusão; se, pelo contrário, 
um deles preponderar, a conclusão 
também penderá para esse lado. 
Também comete uma falta no racio- 
emo aquele que demonstra alguma 
coisa mediante uma longa série de pas- 
sos ou escalões quando poderia faze-lo 
por meio de um número ménor, € Esses 
já incluidos no seu argumento: supo- 
nha-se, por cxemplo, que se trate de 
demonstrar que uma opinião se deno- 
mina ussim mais propriamente do que 
outra, e que ele expresse os seus postu- 
lados da seguinte [orma: “X- 
em-si-mesmo « mais plenamente A 
do que qualquer outra coisa”; “existe 
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genuinamente um objeto de opinião em 
si mesmo”, “portanto, o objéto-de-opi- 
nido-em-si-mesmo é mais plenamenie 
um objeto de opinião do que os objetos 
particulares de opinião”: ora, “um 
termo relativo é mais plenamente ele 
mesmo quando o seu correlativo € 
mais plenamente ele mesmo”: e “existe 
uma genuina opinião-em-si-mesma, 
que será “opinião num sentido mais 
exato do que as opiniões particulares”: 
e postulou-se que “existe uma genuína 
opinião em si mésma” e que 
“X-em-si-mesmo é mais plenamente X 
do que qualquer outra coisa”: por 
conseguinte, “esta serã opinião num 
sentido mais exato”. Onde se encontra 
o vicio deste raciocinio? Simplesmente 
no faro de ocultar a verdadeira base do 
argumento. 


IZ 


Um argumento é claro e evidente 
num sentido. e este o mais comum de 
todos, quando é levado à sua conclu 
são de modo que dispense quaisquer 
perguntas ulteriores: c em outro senti- 
do — e este & o tipo mais habitual- 
mente defendido — quando às propo- 
sições asseguradas são de tal sorte que 
forçam a conclusão, e o argumento se 
conclui por meio de premissas Que são 
clas próprias conclusões; alêm disso, 
também é assim quando se omite 
algum passo que de modo geral seja 
firmemente admitido. 

Um argumento se chama falaz em 
quatro sentidos: (1) quando parece ser 
levado a uma conclusão, mas em reali- 
dade não & assim — este é o chamado 
raciocinio “contencioso”: (2) quando 
chega a uma conclusão, porém não 
aquela que se propunha — coisa que 
acontece principalmente no caso das 
reduções ao impossivel; (3) quando 
chega a cúmclusão proposia. porêm 


não de acordo com a forma de investi- 
gação apropriada ao caso, como suce- 
de quando um argumento que não É 
próprio da medicina se toma como um 
argumento médico. ou um que não per: 
tence à pPéometria se toma como 
geométrico, ou o que não é é dialético 
por um argumento dialético. não um» 
portando que a conclusão alcançada 
seja verdadeira ou falsa; (4) quando se 
chega à conclusão por meio de premis- 
sas falsas; deste tipo, & conclusão é às 
vezes falsa e outras vezes verdadeira: 
pois. embora uma conclusão falsa 
resulte sempre de premissas falsas, 
uma- conclusão verdadeira pode infe- 
rir-se inclusive de premissas que não 
sejam verdadeiras, como se disse mais 
acima * *, 

A falacia num argumento ss deve 
antes a um erro do argumentador do 
que do próprio argumento; entretanto, 
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nem sempre a falta é tampouço do 
argumentador, mas somente quando 
passa despercebida a este: pois não 
raro admitimos pelos. seus próprios 
méritos, de preferência a muitos outros 
que são verdadeiros, um argumento 
que demole alguma proposição verda- 
deira. quando o faz partindo ds pre- 
missas que sejam o mais géralmente 
aceitas possível. Pois um argumento 
dessa espécie eletivamente demonstra 
Gutras Coisas que sao verdadeiras. Já 
que uma das premissas formuladas 
esta completamente fora de lugar ali. e 
E essa a que serã demonstrada, Se, con- 
tudo. uma conclusão verdadeira é 
alcançada através de premissas falsas 
e absolutamente infantis. O argumento 
é pior do que muitos outros que condu- 
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zem a uma conclusão falsa, embora al- 
guns destes também possam ser do 
mesmo tipo. Evidentemente, pois, a 
primeira coisa que se deve perguntar 
com resperio go argumento em si 
mesmo é: “ele tem uma conclusão?”: a 
segunda: “a conclusao é verdadeira ou 
lalsal”; e a terceira: “de que espécie de 
premissas consta?” Porque, se estas úl:- 
timas. embora falsas. são geralmente 
aceitas, o argumento é dialético; e, por 
outro lado, se. embora verdadeiras, são 
geralmente rejeitadas, é um mau argu- 
mento; e, se são falsas é, ao mesmo 
tempo, inteiramente contrárias à opi- 
nião geral, evidentemente O argumento 
é mau, quer de todo, quer em relação 
do tema particular que se estã discu- 
tindo. 
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As manciras pelas quais o que for- 
mula as questões pode incorrer em 
petição de princípio, bem como postu- 
lar contrários, foram expostas na 
Analítica * '* em relação com a verdade: 
agora, porém, nos toca reexaminá-las 
no nivel da opinião geral. 

AS pessoas parecem incorrer em 
petição de principio de cinco maneiras: 
a primeira e a mais óbvia se dá quando 
alguém postula o próprio ponto que se 
propõe demonstrar: isso se detecta 
tacilmemte quando é expresso nas mes- 
mas palavras, mas tem mais probabili- 
dades de passar despercebido quando 
se usam termos diferentes, ou um 
Ermo & UMa Expressão, que significam 
a mesma coisa. Uma segunda maneira 
ocorre quando algucm postula univer- 
salmente algo que ele próprio deve 
demonstrar para um caso particular: 
suponha-se, por exemplo, que estivesse 
procurando demonstrar que o conheéci- 


mento dos contrários É um só € preten- 
desse levar o adversario a admitir que 
o conhecimento dos opostos em geral é 
um só: pois num caso desta espécie se 
pensa geralmente que ele está postu- 
lando, à par de uma porção de outras 
coisas, aquilo que deveria demonstrar 
em si mesmo. Uma terceira maneira é 
quando alguem postula em casos parti. 
culares aquilo que se propós demons- 
trar umversalmente: por exemplo, 
quando intenta demonstrar que o co- 
nhecimento dos contrários & sempre 
um s0 e postula isso de certos pares de 
contrários: pois também desse se con- 
sidera que está postulando independen- 
temente é em si mesmo aquilo que 
deveria demonstrar juntamente com 
uma porção de outras coisas. Também 
incorre em petição de princípio aquele 
que postula à sua conclusão por par- 
tes: supondo -se, por exemplo, que: deva 
demonstrar que a medicina é a ciência 
do que conduz à saúde e do que con- 


+! Amalítica Primeira, Lavro LI, cap. 16.(N. de WAP) duz à doença, E postule primeiro uma 


di 


der 


150 


destas coisas € em seguida a ouira: OU, 
em quinto lugar, se postulasse uma ou 
outra de um par de afirmações que. por 
necessidade, se implicam mutuamente: 
por exemplo, se devesse demonstrar 
que a diagonal é incomensurável com 
o lado e postulasse que o lado é 
incomensurável com a diagonal. 

As maneiras pelas quais se postulam 
contrários são iguais em número aque- 
las pelas quais se incorre em petição de 
princípio. Pois tal aconteceria, em pri- 
meiro lugar, se alguém postulasse uma 
afirmação v uma négação opostas, 
segundo, se postulasse os termos con 
trarios de uma antitese, por exemplo, 
que a mesma coisa é boa é mã; tercei 
ro, supondo-se que alguem afirmasse 
universalmento alguma coist é depois 
passasse a postular O seu contrário em 
algum caso particular — por exemplo. 
se, tendo assegurado que q conheci- 
mento dos contrários € um s0, postu 
lasse que o conhecimento do que pro- 


A melhor maneira de adestrar se na 
prática desta espécie de argumentação 
e. em primeiro lugar, contrair o hábito 
de converter 05 argumentos, pois assim 
estarémos mais bem aparelhados para 
fuzer frente à proposição formulada, &, 
após algumas tentativas, conhece- 
remos vários argumentos de cor, Por 
“conversão” do argumento entende-se 
o tomar 0 inverso da conclusão junta 
mente com q résto das proposições 
postuladas e refutar, dessa forma, uma 
das que haviam sido concedidas: pois 
da falsidade da conclusão segue-se 
necessariamente que dlguma das pre: 
missas é refutada, uma vez que, dadas 
todas as premissas, não podia deixar 
de inferir-se a conclusão. Ao enfrentar 
qualquer proposição, deve-se cstár 
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move a saúde é diferente daquele que 
promove a doença: Ou, em quarto 
lugar, supondo-se que. depois de ter 
postulado este último ponto de vista. 
tentasse assegurar universalmente a 
afirmação contraditória. E. em quinto 
e úlimo lugar. suponha-se que um 
homem postule o contrário da conclu- 
são que resulta necessariamente das 
premissas estabelecidas: e isso aconte- 
ceria se, por exemplo. mesmo sem pos- 
tular literalmente Os Opostos, €le postu- 
lasse duas premissas tais-que delas se 
seguiria essa afirmação contraditória 
que «o oposto da primeira conclusao. 
A postulação de contrários difere da 
petição de principio no seguinte: nesta 
ultima o erto sé relaciona com a 
conclusão, pois basta um relance de 
olhos dado a esta para nos mostrar que 
a questão orminária foi postulada: ao 
pusso que os pontos de vista contrários 
“2 encontram nas premissas, a saber, 
numa certa relação que clas guardam 
entre 51. 
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sempre atento a uma linha de argu- 
mentação tanto à favor como contra; 
e, tão depressa esta Tor encontrada, tra- 
pe-se de procurar a sua solução: pois 
desta maneira o aprendiz não tardara q 
perceber que sé udestrou dó mesmo 
tempo em formular e em responder 
perguntas. 

Se não podemos encontrar ninguém 
mars com quem argumentar, argumen 
temos com nos mesmos. Devemos 
também selecionar argumentos que se 
relagionem com à mesma tese e dispó- 
los lado à lado, pois assim teremos 
uma abundante provisão de argumen- 
tôs para defender vigorgsamenie uma 
tese; e é igualmente de grande utilidade 
para a refutação o estar bem provido 
de argumentos a favor e contra, pois 
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assim nos manteremos em guarda con- 
tra as afirmações contrárias aquela 
que desejamos provar. 

Além disso, como contribuição para 
o saber filosófico, o poder de discernir 
e trazer diante dos olhos as conse- 
quências de uma e outra de duas hipó- 
teses não é um instrumento para se 
desprezar: porque então só resta esto» 
lher acertadamente entre as duas, Para 
uma tarcfa desta espécie requer-se uma 
certa habilidade natural: aliás, a verda- 
deira habilidade natural consiste preci- 
samente no poder de escolher o verda- 
dero c rejeitar o falso. Os homens que 
possuem essa habilidade são capazes 
disso, pois, graças a um instintivo 
agrado ou desagrado em face de tudo 
que se lhes propõe, eles escolhem 
corretamente o que é melhor. 

O melhor de tudo & saber de cor os 
argumentos em tomo daquelas ques- 
toes que se apresentam com mais 
frequência, Ç particularmente das que 
são fundamentais. pois ao discutir 
essas os respondentes muitas vezes 
desistem, descoroçoados. 

preciso formar. além disso, um 
bom estoque de definições e trazer nas 
pontas dos dedos as de idéias familia 
rés E primárias, pois É por meio dessas 
que se eletuam os racigemios. Deve-se 
tentar, igualmente, conhecer a fundo os 
tópicos em que tende a enquadrar se a 
matoria dos outros argumentos, Pois, 
assim como em geometria é útil ter-se 
exercitado nos elementos, « em aritmé- 
tiga conhecer de cor a tábua de multi- 
plicação uté dez — e, em verdade, é de 
grande imporância o conhecimento 
que tambem se possa ter dos múltiplos 
de outros números —, do mesmo 
modo. na argumentação, é uma grande 
vantagem dominar bem os primeiros 
principios e ter ao alcance da mão um 
perfeito conhecimento das premissas, 
Pois, assim como numa pessoa de 
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próprias coisas é imediatamente des 
periada pela simples menção dos seus 
lugares. também esses habitos dão 
maior presteza pára o raciocinio, por- 
que temos as premissas classificadas 
diante dos olhos da mente, cada uma 
debaixo do seu número. É melhor gra- 
var na memória uma premissa de apli- 
cação geral do que um argumento, pois 
é dificil alcançar uma proficiência 
mesmo moderada nó tocante aos pri- 
meiros principios ou às hipóteses. 

Adém disso, deve-se adquirir o hábi- 
to de converter um argumento em vá- 
rios e dissimular tanto quanto possivel 
esse processo, A melhor mancira de 
conseguir tal efeo € conservar-se à 
maior distância que se puder dos tópi 
cos afims ao tema do argumento. Isso É 
factivel com argumentos que sejam 
inteiramente universais, como, por 
exemplo. à proposição de que “não 
pode haver um só conhecimento de 
mais de uma Coisa”: pois o mesmo su- 
cede tanto com os termos relativos 
como com os contrários e os coordena- 
dos. 

Os registros das discussões devem 
ser feitos de forma universal, mesmo 
que se lenha argumentado apenas 
sobre um caso particular, pois isso nós 
permitira converter uma regra única 
em várias. Uma regra semelhante tem 
aplicação em retórica, assim como no 
que se refere aos entimemas, Quanto a 
nós mesmos, porém, devemos evitar 
tanto quanto possivel universalizar Us 
nossos racenios. Convém, além 
disso, cXaminar sempre os argumentos 
para ver sé repousam sobre principios 
de aplicação geral: pois, em realidade, 
todos os argumentos particulares tam- 
bém raciocinam universalmente, ou, 
em oulras palavras: uma demonstra 
ção particular sempre contém uma 
demonstração universal, dado que é 
absolutamente impossivel raciocinar 
sem fazer uso dos universais. 
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Deve-se mostrar O treinamento que 
Se possui no raciocinio indutivo contra 
um moço e no dedutivo contra um 
homem experimentado. Deve-se tentar, 
além disso, assegurar suas premissas 
apoiando-se naqueles que são hábeis 
em deduzir c os casos paralelos nos 
que são mais adestrados no raciocínio 
indutivo, Pois essas são as coisas em 
que cada um deles se exercitou princi- 
palmente. E também, dc um modo 
geral, é muito recomendável que, par- 
indo de nossos exercícios de argumen- 
tação, procuremos estabelecer ou um 
silogismo sobre um tema qualquer, 
uma refutação, uma proposição, uma 
objeção, ou se alguém formulou uma 
questão de maneira adequada ou ina- 
dequada (quer esse alguém seja nós 
mesmos, quer um ouiro), c onde reside 
O motivo disso. Pois são tais exercícios 
que conferem habilidade, e todo o 
objetivo do treinamento é adquirir 
habilidade, em especial no que toca às 
proposições e objeções. Porque, falan- 
do de modo geral, o dialético é precisa- 
mente isso: o homem hábil em propor 
questões e em levantar objeções. For- 
mular uma proposição é unir certo nú- 
mero de coisas numa só — pois a con- 
clusão a que leva o argumento deve 
tomar-se, geralmente, como uma coisa 


só —, ao passo que formular uma 
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objeção é dividir uma cóisa sô em mui- 
tas, porquanto o objetor ou distingue 
ou demole, em parte concedendo e em 
parte negando as afirmações feitas. 

Nao se deve argumentar com todo 
mundo, nem praticar argumentação 
com o homem da rua, pois hã gente 
com quem toda discussão tem por 
força que degenerar. Com cfeito, con- 
tra um homem que não recua diante de 
meio algum para aparentar que não foi 
derrotado, é justo tentar todos os 
meios de levar a bom fim a conclusão 
que nos propomos; mas isso é contrá- 
rio às boas normas. Por isso, a melhor 
regra é não se por levianamente a argu- 
mentar com O primeiro que sé encon- 
tra, pois daí resultará sepuramente 
uma má argumentação. Todos vemos, 
com efeito, que ao praticar umas com 
as outras as pessoas não podem re- 
frear-se de cair em argumentos conten- 
ciosos. 

É também muito recomendável ter 
argumentos prontos no que se refere 
aquelas questões cm que uma pequena 
provisão nos fornecerá argumentos 
úteis para um grande número de oca- 
siões. São essas as questões universais, 
é com respeito às quais nos é bastante 
dificil encontrar, por nós mesmos, 
argumentos bascados em coisas da 
experiencia cotidiana, 
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Vamos tratar agora des argumentos 
sofisticos, isto &, dos que parecem ser 
argumentos ou refutações. mas em rea- 
lidade não passam de ilogismos. Co- 
meçaremos. como é natural, pelo prin- 
cípio. 

Que alguns raciocínios são genui- 
nos. enquanto outros apenas aparen- 
tam sé-ló, porêm não o são, é coisa evi- 
dente. Isso acontece não só com os 
argumentos mas também em outros 
campos. mercê de uma certa seme- 
lhança entre o genuíno e o falso, Ha 
pessoas, com efeito, cujas condições fi- 
sicas são vigorosas, enquanto outras 
simplesmente assim parecem, por 
andar gordas e ataviadas, como aque 
las que são preparadas para ser viti- 
mas nos sacrifícios tribais; é também 
hã as que são belas porque possuem 
realmente beleza, enquanto outras pa- 
recem sê-lo porque se cobrem de pintu- 
ras e adornos. É o mesmo se pode 
observar entre as coisas inanimadas, 
pois algumas delas são realmente prata 
c Ouro, dO passo que outras não O são, 
embora pareçam selo aos nossos 
olhos, como os objetos feitos de litar- 
girio é estanho parecem ser de prata, 
enquanto outros, dé metal amarélo, 
simulam o ouro. Do mesmo modo, 
tanto O raciocinio como a refutação às 
vezes são genuímos c outras vezes fal- 
sos, conquanto a inexperiência possa 
fazer com que pareçam autênticos, 
pois as pessoas bisônhas só avistam 
essas coisas a distância, por assim 
dizer. Com efeito, Os raciocinios re- 
pousam sobre juizos tais que implicam 


necessariamente a asserção de outra 
coisa que não as afirmadas inicial- 
mente, e em consequencia destas. E a 
refutação, por seu lado, £ um racio- 
cihio que conduz a contraditória da 
conclusão prévia. Ora, algumas delas 
não alcançam realmente esse objetivo, 
embora pareçam faze-lo por diversas 
razões, sendo a mais prolífica e usual 
destas o argumento que gira apenas em 
torno de nomes. É impossível introdu- 
zir numa discussão as próprias coisas 
discutidas: em lugar delas usamos os 
seus nomes como simbolos e. por 
conseguinte, supomos que as conse 
quências que decorrem dos momes 
tambem decorram das próprias coisas, 
assim como aqueles que fazem cálcu- 
los supõem o mesmo em relação às 
pedrinhas que usam para esse fim. Mas 
os dois casos (nomes e coisas) não são 
semelhantes, pois os nomes são finitos, 
como também o & a soma total das fór- 
mulas, enquanto as coisas são infinitas 
em número. É inevitável, portanto. que 
a mesma fórmula E um nome só le- 
nham diferentes significados. E assim, 
exatamente como ao contar aqueles 
que não têm suficiente habilidade em 
manusear as syas pedrinhas são lógra 
dos pelos espertos, também na argu- 
mentação os que não estão familiari- 
zados com à poder significativo dos 
nomes são vitimas de falsos racioci- 
mos tanto quando discutem cles pró. 
priôs como quando ouvem outros 
raciocinar. Por esta razão, pois, é por 
outras que serão mencionadas mais 
adiante, existem não só raciocínios 
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como também refutações que parecem 


autenticos, porém não o são, Ora, para 
certa gente ê& mais proveitoso parecer 
que são sabios do que se-lo realmente 
sem à parecer (pois a arte sofistica É O 
simulacro da sabedoria sem a realida- 
de, e o sofista é aquele que faz comeêr- 
cio de uma sabedoria aparente, mas 
irreal): para esses, pois, é evidente- 
mente essencial desempenhar em apa- 
rência o papel de um homem sábio em 
lugar de sê-lo atualmente sem parecê- 
lo. Reduzindo a questão a um único 
ponto de contraste: ao homem que 
possui conhecimento de uma determi- 
nada matéria cabe evitar ele próprio os 
vícios de raciocinio nos assuntos que 
conhece e so mesmo tempo ser capaz 
de desmascarar aquele que lança mão 
de argumentos capciosos; e. dessas 
capacidades, a primeira consiste em 


Dos argumeêntos que se usam numa 
discussão podemos distinguir quatro 
classes: argumentos didáticos, dialéti- 
Cos, criticos e eristicos. São argumeén- 
tos didáticos aqueles que raciocinam a 
partir dos princípios apropriados a 
cada assunto € não das opiniões 
sustentadas pelo que responde (pois 
quem aprende deve aceitar às coisas 
em confiança); são argumentos dialé- 
ticos os que raciocimam com base em 
premissas geralmente aceitas para che- 
gar à contraditória de uma dada tese; 
são argumentos críticos Os que partem 
de premissas aceitas pelo respondente 
e que não podem ser ignoradas por 
iodo aquele que aspire ao comheci- 


ser apto para dar uma razão do que se 
diz e a segunda em [fazer com que o 
adversário apresente tal razão. Portan- 
to, aos que desejam ser sofistas é indis- 
pensável o estudo da classe de argu- 
mentos à que nos referimos. Tal estudo 
bem merece o trabalho que uiverem 
com ele, pois uma faculdade desta 
espécie fará com que um nomem pare- 
ça ser sábio, 6 esse é o fim que eles tem 
em vista. 

É. pois, evidente que existe uma 
classe de argumentos desse tipo e que é 
esse tipo de habilidade que ambicio- 
nam possuir aqueles a quem chama- 
mos sofistas. Vamos discutir agora 
quantas espécies de argumentos sofis- 
ticos existem, de quantos elementos se 
compoe tal faculdade, em quantos 
ramos se divide essa investigação € 
quais são os outros fatores que contri 
buem para essa arte, 


mento do assunto em discussão — de 
que maneira devem ser conhecidas, é o 
que ja definimos em outro tratado”: 
argumentos contenciosos ou CrIsLICOS 
são Os Que raciocinam ou parecem 
raciocinar a partir de opiniões que 
parecem ser geralmente aceitas, mas 
em realidade não o são. O assunto dos 
argumentos demonstrativos foi discu- 
tido nas Analíticas, enquanto o dos 
argumentos dialéticos e críticos foi tra- 
tado núutra parte”; agora passaremos 
a Falar dos argumentos que se usam 
nas competições é debates. 


1 Tópicos; Livro VIM gap, 5. UN. de WAP) 
1 Tópicas, Livro T-VTIL (Ms, de WAP) 
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Antes de tudo, devemos conhecer os 
varios fins visados por aqueles que 
argumentam como competidores é rl- 
vais encamiçados. Esses fins são em 
número de cinco: a refutação. O vicio 
de raciocinio, o paradoxo, o solecismo, 


e em quinto lugar reduzir o adversário 
à impotência — isto é, forçá-lo a tarta- 
mudear ou repetir se uma porção de 


vezes; ou, então, produzir a aparência 


Hã dois tipos de refutação. pois 
algumas dependem da linguagem 
usada e outras são independentes da 
linguagem. As maneiras de produzir 
uma falsa aparência de argumento são 
em número de seis: hã a ambiguidade, 
a anfibologia, a combinação, a divisão 
de palavras, a acentuação e a forma de 
expressão. Podemos  asségurarnos 
tanto por indução como por meio de 
uma próva silogistica haseada nesta Ul- 
tima — e quiçã também em outros 
pressupostos — de que esse é q núume- 
ro de maneiras pelas quais podemos 
deixar de indicar à mesma coisa pelos 
mesmos nomes ou expressões. 

Argumentos como os que seguem 
dependem da ambigiidade: “Os que 
aprendem são os que sabem, pois são 
aqueles que conhecem as letras que 
aprendem as letras que lhes são dita 


das”. Porque “aprender” é uma pala- 


vra ambígua, tanto admitindo o signifi- 
cado de “compreender” pelo uso do 
conhecimento como o de “adquirir 
conhecimento”. Outro exemplo: “os 
males são bons, pois o que deve existir 
é bom, eos males devem existir”. 
Aqui, é “o que deve existir” que tem 
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de uma destas coisas sem a realidade. 
Pois eles preferem, se possvel, refutar 
cabalmente O outro, ou, na falta disso, 
demonstrar que ele cometeu algum 
erro de silogismo: em terceiro lugar, 
levá-lo a afirmar um paradoxo; em 
quarto, reduzilo a um solecismo, isto 
é. fazer com que ele, no curso do argu- 
mento, use uma expressão contrária à 
gramatica: Ou entao. em último recur- 
so, obrigá-lo a tartamudear. 


um duplo significado: sgnifica o que é 
mevitável, como sucede muitas vezes 
com ós próprios males (pois algumas 


espécies de males são inevitáveis), &. 


por outro lado, também dizemos das 
coisas boas que “devem ser”. Outro 
ainda: “um mesmo homem está senta- 
do e em pé, e também doente e com 
saúde, pois é o que se levantou que está 
em pé, é O que se esta restabelecendo 
que goza saúde: mas foi o homem sen- 
tado que se levantou, e o doente que se 
restabeleçeu”. Porque “o doente faz 
isto ou aquilo” ou “sofre tal ou tal 
ação” não Lem um sentido só. mas às 
vezes sigmíica “o homem que está 
doente ou que está sentado agora” e 
outras vezes “o homem que esteve 
doente”. É claro que o que se estava 
restabelecendo era o homem doente. 
que de fato se achava enfermo na oca- 
sião, mas O que goza saúde não está 
enfermo ao mesmo tempo: é o “homem 
doente”, não no sentido de estar doente 
agora, mas no de ter estado doente. 
Exemplos como o seguinte depen- 
dem da anfibologia: “desejo-vos captu- 
rar o inimigo”. E também a tese: “deve 
haver conhecimento daquilo que sé 
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conhece”. pois por esta frase tanto se 
pode entender que o conhecimento per- 
tence ao que conhece como à coisa 
conhecida. E também: “deve haver 
visão daquilo que se vê: ora. nós 
vemos a coluna: portanto, a coluna 
possui visão”. Ou então: “o que tu afir- 
mas existir, afirmas ser; ora. alirmas 
existir uma pedra: logo. afienads quê és 
uma pedra”. E também: “do silencioso 
é possivel falar”, porque “falar do 
silencioso” também tem um duplo 
significado: ou que o homem silen- 
cioso está falando, ou que as coisas de 
que se fala são silenciosas. 

Destas ambigúidades e anfibologias 
existem três variedades: (1) quando o 
nome ou à expressão significam pro- 
priamente mais de uma coisa, como à 
“águia” (a ave ou a insignia) OU O 
“cão” (o animal ou a constelação) (4) 
quando, por habito, os chamamos 
assim: (3) quando palavras que em si 
mesmas têm um Só sentido assumem 
um duplo significado ao combinar-se, 
por exemplo, “o conhecimento das 
letras”, Pois cada uma destas palavras, 
“conhecimento” e “letras”, tem possi- 
velmente um só significado, mas 
ambas juntas têm mais de um: ou que 
as próprias letras possuem conheci 
mento. ou que alguém tem conheci 
mento delas. 

Assim, pois, 4 anfibologia c a ambi- 
gúidade dependem desses modos de 
falar. Da combinação de palavras 
dependem exemplos como o seguinte: 
“um homem pode caminhar enquanto 
estã sentado é escrever enquanto não 


estã escrevendo”. Porque o significado 


não será o mesmo se dividirmos as 
palavras é as combinarmos desta ma- 
neira: “é possivel caminhar-enguanto- 
se-está-sentado”. O mesmo se aplica 
à segunda frase, se à entendermos 
como “escrever-enquanto-não-se-está 
escrevendo”, pois neste caso ela signi- 
fica que o homem tem o poder de 


escrever e de nao escrever ao mésmo 
tEmpo: ao pásso que, se não as combi- 

narmôs assim, à frase significará que, 
cmbora ele não esteja escrevendo, tem 
o poder de escrever. E também: “ele 
sabé agora sé aprendeu as letras . E 
há. finalmente, o ditado: “uma SO coisa 
se podes carregar uma porção também 
podes carregar . 

Deste mesmo processo de divisão 
dependem as proposições de que 5 é 2 
e 3,e par é impar, e de que o maior é 
igual: pois É csse tanto e mais ainda. 
Com efeito, não Se pensará que uma 
mesma frase tenha sempre o mesmo 
significado quando dividida e quando 
combinada, por exemplo: “fiz de ti um 
escravo outrora homem livre”. e “o di- 
vino Aquiles deixou cinquenta cem 
homens 

Não. é fácil construir um argumento 
que dependa da acentuação nas discus- 
sões orais; nas discussões escritas e na 
poesia isso É mais exequível. Assim, 
por exemplo. algumas pessoas Corri- 
gem Homero levando em conta 05 
críticos que consideram estranha à 
frase vó pée du karambero dufipo |? 
(uma parte do qual apodrecc na 
chuva), e resolvem a dificuldade pro- 
nunciando O o) com um tom mais 
agudo, o que muda o significado para 
“e ndo apodrece na chuva”. E. da 
mesma forma, na passagem onde se re- 
lata o sonho de Agamenon, afirmam 
que Zeus em pessoa não disse: “nós 
lhe concedemos que se cumpra à sua 
prece “”, mas sim “ordenou ao sonho 
que q concedesse”, Estes são, pois, 
exemplos em que o sentido depende da 
acentuação. 

Outras ambiguidades se devem à 
forma da expressão usada, quando se 
expressa da mesma forma O que em 
realidade é diferente, como, por exem- 


3 Moda, SOC, 4HR.UN de WAP) 
à Thado, XX1,297.0M. de MAP) 
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plo, um nome masculmo dando-lhe 
uma terminação feminina, ou vice 
versa, OU um nome neutro com uma 
teriminação masculina ou feminina: ou, 
anda, quando uma qualidade é ex- 
pressa por uma terminação própria da 
quantidade ou vice-versa, ou o que é 
ativo por uma palavra passiva, ou um 
estado por uma palavra ativa. e assim 
por diante, de acordo com as úulras 
divisões anteriormente * estabelecidas. 
Pois. possivel usar uma expressão que 
não pertence em absoluto à classe das 
ações como se a ela pertencesso. 
Assim, por exemplo, “verdejar”” E uma 
palavra que se assemelha pela forma a 
“portar” ou “edificar”; no entanto, a 
primeira designa uma qualidade ou 
estado, enquanto as outras denotam 
uma ação. Outros exemplos seme- 


lhantes a este não são dificeis de 


encontrar. 


* Tópicos, Livro É, cap. 9,0N, do T.) 


Os argumentos viciosos vinculados 
ao acidente ocorrem sempre que se 
afirma que um atributo qualquer per- 
tence de igual modo à coisa em ques- 
ão e gos seus ucidentes, Pois, dado 
que uma mésma coisa tem muitos aci 
dentes, não se deduz necessariamente 
que todos os mesmos atributós perten- 
cam à todos os predicados de uma 
coisa além dela própria. Assim, por 
cxemplo. “se Corisco é diferente de 
“homem”, é diferente dé si mesmo, pois 
Corisco & um homem”; ou então: “se 
Corisco é diferente de Sócrates, e Só- 
crates é um homem, então”, dizem os 
sofistas, “ele admitiu que Corisco é 
diferente de um homem, pois sucede 
que a pessoa de quem afirmou que 
Corisco difere é um homem”. 


As refutações que dependem da lin- 
guagem se baseiam, pois, nestes tópi- 
cos ou lugares. Quanto 40% argumen- 
os viciosos que são independentes da 
Inguagem, ha sete espécies: 


(1) os que relacionam com o aci- 
dente; 

(2) o uso de uma expressão em sen- 
tido absoluto ou nao-absoluto, mas 
com alguma qualificação que diga res- 
peito à modalidade, ao lugar, ao tempo 


ou a relação: 


(3) os que dependem da ignorancia 
do que seja “refutação”; 

(4) os que dependem do conse 
quente: 

(5) os que dependem de préssupor o 
ponto originário que deve ser demons 
trado; 


(6) apontar como causa q que não € 
a causa; 


(7) umr varias questões numa so. 


Os que estão vinculados 40 uso de 
uma expressão em sentido absoluto, ou 
a certo respeito é não de maneira éstri- 
ta, Ocorrem sempre que sé toma uma 
expressao usada num sentido particu- 
lar como se lora usada absolutamente, 
como, por exemplo, no argumento: “se 
O que não existe é objeto de opinião, à 
que não existe é ou existe”: pois não é 
a mesma coisa “ser Xe cser” em sen- 
tido absoluto, ou “existir”, Ou, então: 
“o que é não é, se não é uma espécie 
particular de ser, por exemplo, se não é 
um homem”. Com efeito, não é a 
mesma coisa “nao ser X” e “não ser” 
em sentido absoluio: apenas aparenta 
que é assim, devido à estreita seme- 
lhança da expressão, ja que “ser X” 
pouco difere de “ser”, e “nao ser X” de 
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“não ser”. E do mesmo modo no 
tocante a qualquer argumento que gire 
em tomo da possibilidade de usar-se 
uma expressão a certo respeito ou em 
sentido absóluto. Por exemplo: “supo- 
nha-se que um ndiano seja preto da 
cabeça aos pés, mas branco no que 
tóca sos dentes; então ele é ao mesmo 
tempo branco e não branco”. Qu, se 
umbos os atributos pertencem ao sujei- 
to s0b um aspecio particular, dizem 
eles que “os atributos contrários per- 
tencem simultaneamente ao seu sujei- 
to”. Em alguns casos esta espécie de 
sofisma pode ser facilmente percebida 
por qualquer um: suponha-se, por 
exemplo, que alguém assepurasse a 
proposição de que o etiope é preto e 
em seguida perguntasse se ele e branco 
nO que toca aos dentes: é. como o ebo- 
pe é branco a esse respeito, julgasse, ao 
terminar O seu interrogatório, ter pro- 
vado dialeticamente que ele é ao 
mesmo tempo. branco e não branco, 
Mas em alguns casos isso passa muitas 
vezes despercebido, a saber: em todos 
aqueles nos quais, ao predicar-se um 
atributo de alguma coisa a cerlo res- 
peito, se pensar peralmente que a 
predicação absoluta também se segue 
da; e também nos casos em que não se 
percebe facilmente qual dos atributos 
deve predicar-se em sentido absoluto. 
Configura-se uma situação desta espé 
cio quando ambos os atributos opostos 
se predicam igualmente do sujeito, pois 
iss0 parece apoiar a opinião de que se 
deve concordar absolutamente ou com 
à afirmação, ou com a negação de 
ambos: por exemplo, sé uma coisa é 
metade branca é metade preta, é ela 
branca ou preta? 

Outros ilogismos decorrem do fato 
de não se haverem definido os termos 


“prova” ou “refutação”, ou de se ter 


omitido alguma coisa na definição dos 
mesmos. Porque refutar é contradizer 
um s0 € 0.mesmo atributo — não 


somente o nome, mas a realidade, € 
não apenas um sinonimo, mas o pró 
prio nome —, e 1590 baseando-se nas 
proposições concedidas, por uma infe- 
rência necessaria, sem levar em conta 
o ponto inicial a ser provado, no 
mesmo aspecto, relação, modalidade e 
tempo em que se afirmou. Uma “asser- 
ção falsa” a respeito de alguma coisa 
deve ser definida dó mesmo modo. 
Algumas pessoas, contudo, omitem 
uma das condições que acabamos de 
apontar € fazem uma refutação que o é 
apenas em aparência. demonstrando. 
por exemplo, que a mesma coisa É E 
não & ao mesmo tempo um dobro. por- 
quanto dois é o dobro de um. mas não 
é o dobro de trés. Ou, então, pode ser 
que demonstrem que ela É e não é ao 
mesmo tempo o dobro da mesma 
coisa, porém não sob q mesmo aspec- 
to, sendo o dobro no comprimento. 
porém não na largura. Ou, ainda. 
demonstram que ela é é não é o dobro 
de alguma coisa, sob o mesmo aspecto 
e na mesma modalidade, porém não ao 
mesmo tempo: por isso sua refutação é 
apenas aparente. Poder-se-ia, forçando 
um pouco, incluir este falso argumento 
entre aqueles sofismas que estão igual 
mente vinculados com a linguagem. 

Os que dependem da pressuposição 
do ponto originário a ser provado 
ocorrem da mesma mancira, € sob tan- 
tas formas em que é possivel cair em 
petição de princípio. Parecem refutar 
porque os homens não têm o poder de 
conservar simultancamente debaixo 
dos olhos o que é idêntico é O qué é 
diferente. 

A refutação relacionada com o 
consequente se deve ao fato de supó- 
rem algumas pessoas que a relação de 
consequência seja conversível, pois, 
sempre que quando A existe, B neces- 
sariameénte também existe, imaginam 
que, existindo B, A também deve 
necessariamente existir. Dai nascem 
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também os enganos relacionados com 
as Opiniões que se baseram na percép- 
ção dos sentidos. Pois não falta quem 
suponha que a bilis seja mel porque 
ambos tem uma cor amarela: e, como 
depois da chuva o chão fica molhado. 
imaginamos que, st o chão está molha- 
do, é que esteve chovendo, sé bem que 
isso Não séja uma conseguência neces- 
saria. Em retórica. as provas baseadas 
em sinais se fundam em consegúéên- 
cias. Com efeito, quando os retóricos 
querém demonstrar que um homem é 
um adúltcro, apegam-se a alguma 
consequência da vida adúltera, como. 
por exemplo, que o homem se esmera 
no trajar ou que foi visto vagucando 
pelas ruas à noite. Hã. no entanio. 
muilas pessoas de quem esses fatos são 
verdadeiros, mas à acusação a que nos 
referimos é falsa, Também acontece 
coisa semelhante nos raciocínios au- 
tênticos. como. por exemplo, o arpu 
mento de Melisso, de que o universo é 
eterno, pressupõe que o universo não 
se gerou (pois do nada não se pode 
gerar coisa alguma) é que tudo que foi 
gerado o foi desde o começo, Se. por 
conseguinte, o universo não foi gerado, 
não Leve começo «e é, portanto, eterno. 
Ora, essa consequência não é necessá- 
ria, pois, mesmo se o que foi gerado 
sempre teve um começo, não se infere 
dai que o que teve um começo também 


tenha sido gerado, como do fato de que 


um homem que tem febre sente calor 
não se infere que o homem que sente 
calor tenha febre. 

A refutação que depende de tomar 
como causo O que não é& uma causa 
QCOITE Sempre que se insere no argu- 
mento algo que não é uma causa, 
como se a refutação dependessc dete. 
Esse tipo de ilogismo acontece nos 
argumentos que raciocinam pela redu- 
ção do impossivel, pois nesses arpu- 
mentos somos forçados a destruir uma 
das premissas. Se, pois, a causa falsa 


tor incluída entre as perguntas necessa- 
nas para estabelecer a impossibilidade 
resultante. pensar-se-a muitas vezes 
que a refutação depende dela, como, 
por exemplo. na prova de que “alma” e 
“vida” não são a mesma coisa: porque, 
SE O gerar-se é O contrário de perecer, 
então uma forma particular de perecer 
terá como contrária uma forma parti- 
cular de gerar-se; ora, a morte é uma 
forma particular dé perecer e tem 
como contrária a vida: a vida é, por- 
tanto. uma geração, é viver é ser gera- 
do. Mas isto é impossivel: logo, 
“alma” e “vida” não são a mesma 
coisa, Ora, a tese não está provada. 
pois a impossibilidade se da mesmo 
quando não se afirma que a vida é 
idêntica à alma. mas simplesmente que 
a vida é o contrário da morte, que é 
uma fúrma de perecer. é que o perecer 
tem como seu contrário o “ser pera- 
do”. Os argumentos desta espécie. por 
tanto, embora não sejam inconclu- 
dentes de forma absoluta, são 
inconcludentes em relação à tese pro 
posta, € IS80 muitas vezes passa des- 
percebido as próprias pessoas que for 
mulam as perguntas, 

Tais são, pois, Os argumentos vincu- 
lados ao consequente e à falsa causa. 
Os que dependem de unir duas ques- 
tões numa só ocorrem sempre que a 
Pluralidade passa despercebida e se dá 
uma s0 resposta como se a pergunta 
fosse uma só. Ora, em alguns casos é 
fácil ver que há mais de uma questão e 
que não se deve responder. Por exem- 
plo: “é a terra que consiste em rar, vu 
é o ceu?” Mas em outros casos isso 
não € tão fácil, e as pessoas tratam à 
questão como se fosse uma só, € ou 
confessam-se derrotadas por serem 
incapazes de responder à pergunta, ou 
se expõem a uma aparente refutação. 
Por exemplo: “É A c B um homem?” 
“Sim.” “Então, se alguém bate em A é 
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B. baie num homem, e não em ho 
mens” Qu. então. quando uma parte é 
bou e outra mã, “o todo é bom ou 
mau?” Pois. seja qual for a sua TEsSpos- 
ta, poder-se-ia pensar que se expõe a 
uma aparente refutação ou à fazer uma 
afirmação aparentemente falsa, porque 
afirmar a bondade do que não é bom 
ou a ruindade do que é bom € afirmar 
em falso. Às vezes, contudo, premissas 
adicionais podem dar origem a uma 
refutação genuína: suponha-se, por 
exemplo, que alguem concedesse que 


O método correto É, pois, dividir as 
provas € refutações aparentes como foi 
feito acima, ou, então, atribuí-las todas 
à ignorância do que seja uma “refuta. 
ção” € tomar este fato COMO NOSSO 
ponto de partida: pois é possivel redu- 
zm todos os vícios de silogismo apon 
tados acima a violações da própria 
definição do que é uma refutação ou 
argumeênto. Em primeiro lugar, pode- 
mos verilicar se são inconcludentes. 
pois a conclusão deve resultar das 
premissas estabelecidas de modo 
que nos force a afirmá-la necessaria- 
mente É não apenas forçar-nos. À 
seguir, devemos tomar também a defi- 
nição parte por parte € e aferir por esse 
meio a perversão de raciocinio. Porque, 


dos argumentos falsos vinculados à 


limpuagem, alguns dependem de um 
duplo sentido. isto é, da ambiguidade 
de palavras ou frases, é da falácia de 
formas verbais semelhantes (pois habi- 
tualmente nos referimos a tudo como 
se fosse uma substância particular), 
enquanto os erros de combinação, divi- 
são e acentuação se devem a que u 
frase ou O termo alterados .não são os 
mesmos que se tinham em vista. Com 
efeito. tanto O mome como a coisa 
significada devem ser os mesmos para 
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os qualificativos “branco”, “nu” e 
“cepo” se aplicam no mesmo sentido a 
uma coisa só e a uma porção de coisas. 
Porque, se “cego” se aplica a uma 
coisa que & privada de visão, embora, 
por natureza, devesse possuíla, a 
mesma palavra se aplicará a diversas 
coisas que não podem ver, sc bem que 
a natureza as destinasse a possuir essa 
faculdade. E assim, sempre que uma 
coisa pode ver enquanto outra não 
pode, ou serão ambas capazes de ver. 
ou ambas cegas. o que é impossivel. 


que se possa levar à lermo uma prova 
ou refutação; por exemplo, se a ques: 
tão diz respeito a um manto, é preciso 
que à conclusão se refira a um 

“manto”, e não a uma “capa”. Porque 
a qutra conclusão também seria verda- 
deira, mas não foi provada; precisa- 
mos de uma nova perguita para 
demonstrar que “capa” significa a 
mesma coisa, a fim de satisfazer todo 
aquele que nos indagar se pensamos 
ter demonstrado à nossa tese. 

Os vícios de raciocinio vinculados 
o acidente são casos evidentes de 
ignoratio elenchi* depois que se define 
a “prova”, Porque a mesma definição 
deve valer também para à “refutação” E 
sÓ que aqui sé menciona, em acrês- 
cimo, a “contraditória”, pois a refuta- 
ção é uma prova da contraditória. Por 
conseguinte, se não existe prova no que 
toca ao acidente de uma coisa qual- 
quer, tampouco existe refutação. Supo- 
nhamos, por exemplo, que quando A € 
B existem, C deve necessariamente 
existir, é que € é branco: não hã 
nenhuma necessidade de que ele seja 
branco por causa do silogismo. E, do 
* Erro quê consiste er supor qui O pónto na ques- 


tão foi provado ou refutado, quando à que se pro- 
vou ou réfutou é outra coisa EN, do T) 
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mesmo modo, se o triângulo tem os 


seus ângulos iguais a dois angulos 
retos, e sucede que O triângulo é uma 
ligura, ou o elemento mais simples, ou 
um ponto de partida, não & por ser 


uma figura, Ou um ponto de partida, ou 


o elemento mais simples que ele possui 
Essa caracreristica. Com efeito, a de 
monstração prova a tese a seu respeito 
não enquanto figura ou enquanto ele- 
mento mais simples, mas enquanto 
triangulo, E do mesmo modo em ou- 
tros casos. Se, pois, a refutação é uma 
prova, um argumento que dependa de 
um acidente não pode ser uma refuia- 
ção. É, contudo. justamente desse 
modo que os especialistas e homens de 
ciência são geralmente refutados pelos 
que não são cientistas, pois estes últi- 
mos lhes fazem frente com argumentos 
bascados no acidental, c os cientistas. 
por lhes faltar o poder de fazer distin- 
ções, ou respondem “sim” a tais per- 
guntas, Qu então supõe-se que tenham 
ussentido, embora isso não seja verda 
de. 

Aqueles que dependem de se dizer 
alguma coisa apenas a certo respeito 
ou num sentido absoluto são casos evi- 
dentes de ignoratio elenchi, porque a 
afirmação é à negação nao se referem 
ao mesmo ponto. Com efeito, a nega 
ção de “branco a certo respeito” é 
“não-branco a certo respeito”, e de 
“absolutamente branco” é “absoluta- 
mente não-branco”. Se, pois, alguém 
trata a admissão de que alguma coisa é 
“branca a certo respeito” comó se o 
outro tivesse afirmado que cla é abso- 
lutamentc branca não efetua uma refu- 
tação, mas apenas parece fazé-lo devi- 
do à ignorância do que seja uma 
refutação. 

Os casos mais evidentes de todos, 
porém, são aqueles que descrevemos 
atrás? como dependentes da definição 
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de uma “refutação”: « é também dai 


que provém O seu nome”. Porque a 
aparência de uma refutação se deve à 
uma falha na definição, « se dividirmos 
os falsos azgumeéntos da maneira des- 
crita acima devemos imprimir & todos 
estes a marca de “paralogismo” ou 
“falha de definição”, | 

Aqueles que dependem da pressupo- 
sição do ponto a demonstrar e de 
apontar como causa o que não é à 
causa aparecém-nos comô casos evi 
dentes de igmoratio elench! quando 
definimos esta última. Com efeito, a 
conclusão deve resuliar “porgue essas 
coisas são assim”, € ISSO não acontece 
quando as premissas não são suas cau- 
sas: é também deve deduzir-se sem que 
sé leve em conta o ponto a demonstrar, 
O que não acontece nos argumentos 
que se baseiam numa petição de 
principio. 

Os que dependem do consequente 
fazem parte dos que se devem ao aci- 
dente ou estão relacionados com ele, 
pois o consequente é um acidente, do 
qual difere apenas num ponto; pode-se 
assegurar a concessão do acidente no 
caso de uma coisa só (por exemplo, a 
identidade de uma coisa amarela com 
o mel ou de uma coisa branca com um 
cisne), so passo que O consequente 
sempre implica mais de uma coisa: 
pois afirmamos que as coisas que são 
idênticas a uma sÓ € mesma coisa tam- 
bém são idênticas entre si, é é nisso 
que se baseia uma refutação vinculada 
ao consequente. No entanto, ela nem 
sempre é verdadeira: suponha-se, por 
exemplo, que À e B sejam “identicos” 
aC por acidente, assim como a “neve” 
é o “cisne” são idénticos a alguma 
coisa “branca”. Ou então. como no 
argumento de Melimão: alguem supõe 
que “ser gerado” & o mesmo que “ter 
um começo”. ou que “tornar-se igual” 
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é O mesmo que “assumir a mesma 
grandeza”. E, como o que foi gerado 
teve um começo, ele presume que o que 
tem um começo também foi gerado, & 
argumenta como se o que foi gerado e 
o que é finito sejam a mesma cola, 
porque ambos têm um começo. E 
igualmente, no caso das coisas que se 
iguálam. ele supõe que, se as coisas 
que assumem uma só € à mesma gran- 
deza se tornam igusis, também as coi- 
sas que se tornam iguais assumem a 
mesma grandeza: em outras palavras, 
pressupõe o consequente. Portanto. 
assim como uma refutação vinculada 
ao acidente consiste na ignorância do 
que seja uma refutação, é evidente que 
o mesmo acontece com a refutação 
vinculada so consequente. Teremos de 
voltar ainda a examinar esta questão 
de outros ponios de vista”. 

Os vicios de raciocinio que depen 
dem de unir várias questões numa só 
consistem em não termos sabido disse- 
car a definição de “proposição”, Pois 
uma proposição é uma predicação sin- 
gular acerca de um sujeito único. E a 
mesma definição aplica-se a “uma 
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No caso dos argumentos que depen- 
dem da ambiguidade de palavras e fra- 
ses, O ilogismo se deve a não termos 
sabido dividir o termo ambíguo (pois 
não e facil dividir certos termos, como 
“unidade”, “ser” e “identidade”, ao 
passo que nos que dependem da com- 
binação e divisão, É porque supomos 
ser indiferente que a frase seja combi- 
nada ou dividida, como realmente 
acontece com a maioria das frases. 

BR de maneira análoga nos que 
dependem da acentuação, pois se 
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coisa só apenas e à “coisa” simples- 
mente, por exemplo, à “homem” E a 
“um homem só apenas” e analoga- 
mente também nos outros Casos. SE. 
pois, “uma proposição s0” é aquela 
que predica uma Exa única de um 
sujeito único, uma “proposição” sim- 
plesmente consistirá em propor uma 
questão dessa espécie. Ora, como uma 
prova parte de proposições € a refuta- 
cão & uma espécie de prova. a refuta- 
ção também partira de proposições. 
Se, pois, uma proposição é um argu- 
mento único à respeito de uma coisa 
única, é óbvio que também este vicio 
de raciocinio consiste na ignorância do 
que seja uma refutação, pois nele o que 
não é uma proposição parece sê-lo. Se, 
pois, se deu uma resposta que corres 
ponde a uma questão única, haverá 
relutação; mas se q resposta dada não 
é realmente, mas só aparentemente 
uma, haverá uma refutação aparente 
da tese. Todas as perversões de racio- 
cinio, pois, se incluem na classe da 
ignorância do que seja uma refutação. 
algumas delas porque a contradição, 
que ca marca distintiva de uma reluta- 
ção, é apenas aparente, e as demais por 


não se conformarem à definição da 


prova. 


pensa que a elevação ou o abaixa- 
mento da voz numa frase não lhe alte 
ra o signiçado — em nenhuma frase, 
ou, pelo menos, não em muitas, 
Naqueles que dependem da forma 
de expressão O engano se deve à seme- 
lhança de linguagem, pois é dificil dis- 
tnguir que classe de coisas são signifi- 
cadas por uma mesma expressão € por 
diferentes espécies de expressão, & um 
homem capaz de fazer isso está prali- 
camente no limiar da compreensão da 
verdade. Uma razão especial que nos 
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leva à assentir com demasiada pressa a 


um ilogismo É supormos que todo pre- 


dicado do que quer que séja é uma 
coisa individual e entendermos que ele 
seja uma sÓ E mesma coisa com o seu 
sujeito: e por i550 O tratamos como 5e 
fosse uma substancia, pois é aquilo que 
se identifica com uma coisa ou subs- 
tância, Assim como à própria substán- 
Cia, que se pensa periençerem na mais 
plena acepção dos termos a “indivi- 
dualidade” e a “unidade”. Por essa 
mesma razão, este tipo de ilogismo 
deve ser incluido entre os que depen- 
dem da linguagem: em primeiro lupar 
porque O engano se dá mais facilmente 
quando investigamos um problema em 
companhia de outros do que quando o 
fazemos sozinhos (pois uma investiga: 
ção feita com outra pessoa se efetua 
por mero da linguagem, enquanto a 
que fazemos por nós mesmos se reali- 
za, pode-se dizer, por meio do próprio 
objeto); em segundo lugar, um homem 
pode deixar-se enganar, mesmo quan 
do investiga por si mesmo, quando 
toma a linguagem como base dessa 
investigação solitária; além disso, a 
falácia provém da semelhança entre 
duas coisas distintas. e a semelhança 
provém da linguagem. 

Nos ilogismos que dependem do aci- 
dente. dá-se un equivocação por não 


Conhecendo, agora, as varias fontes 


de que nascem os silogismos aparen- 


tes, também conhecemos aquelas de 


que podem originar-se vs sofismas'€ as 
refutações sofisticas. Por sofisma ou 
silogismo sofistico € refutação solistica 
entendo não apenas um silogismo ou 
refutação que parece ser válido mas 
não o é, como também aqueles que, 
embora sendo válidos, só em aparência 


podermos distinguir a identidade e a 
alteridade dos termos. ou, por outra. a 
sua unidade e multipiicidade, ou que 
espécies de predicados Lem todas como 
sujeitos os mesmos acidentes. E do 
mesmo modo no tocante aos que 
dependem do consequente. pois este é 
uma espécie de acidente. Além disso, 
em MUitos casos parece ser verdadeiro 
— E sc toma como tal — que. se À é 
inseparável de B. B também é insepa- 
ravel de A, 

Naqueles que dependem de uma 
definição ou de uma refutação imper- 
feitas. bem como nos que estão vincu- 
lados à diferença entre um juizo quali 
ficado e um juizo absoluto, a 
equivocação se deve a pequena dife- 
rença entre 0s dois; com cícito, trata- 
mos a limitação a uma coisa, aspecto. 
modalidade ou tempo particulares 
como se nada acrescentasse ao signifi- 
cado, c concedemos universalidade à 
proposição. 

E do mesmo modo também no caso 
daqueles que pressupõem o ponto ori- 
ginal a demonstrar, dos que apontam 
uma causa falsa é de todos os que tra- 
tam diversas questões como uma só: 
pois em todos esses a falácia consiste 
na pequenez da diferença, é falhamos 
em definir com toda a exatidão o que 
sejam “premissa” e “prova” pela razão 
anteriormente indicada. 


são apropriados à coisa em questão. 
São Esses os que não logram o intento 
de refutar é provam a ignorância do 
argumentador com respeito à natureza 
da coisa em questão, O que é tarefa 
própria da aric do cxame, Ora, a arte 
do exame é um ramo da dialélica, é 
esta pode provar uma conclusão falsa 
valendo-se da ignorância do que res 
ponde. As refutações sofisticas. por 
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outro lado, embora possam demons- 
trar q contraditória da sua tese, não 
atestam a sua ignorância, pois os sofis- 
tas conseguem enredar às próprios ho- 
mens de ciência com tais argumentos. 
É evidente que os conhecemos pelo 
mesmo método de investigação. pois 
as mesmas considerações que levam 05 
ouvintes a pensar que os pontos reque- 
ridos para a prova foram assegurados 
pelas perguntas e que a conclusão foi 
demonstrada também convencem O 
próprio respondente. de modo que a 
falsa demonstração sera levada a cabo 
com o auxílio de todos esses meios ou 
de alguns deles: pois aquilo que não foi 
perguntado a um homem, mas este 
persa ter concedido, te-lo-ia concedido 
da mesma forma se lhe fosse pergun- 
tado. Em certos casos, estã claro, tão 
logo formulamos a pergunta omitida 
desmascaramos a falsidade do argu- 
mento. como, por exemplo, nos vicios 
de raciocmio que dependem da lingua- 
gem e do solecismo. Se, pois. as provas 
sofisticas da contraditória de uma tese 
consistem numa refutação aparente, É 
claro que as considerações de que 
dependem tanto à prova de uma con- 
clusão falga como uma refutação apa- 
rente devem ser iguais em número. 
Dra, uma refutação aparente depende 
dos clementos implicados numa refuta- 
ção genuna, mas a falha de qualquer 
desses elementos fará com que a refu- 
tação o seja apenas em aparência: por 
exemplo, aquela em que a conclusão 
não se segue do argumento (a redução 
a uma impossibilidade), aquela que 
trata duas QuestOCS como se lossem 
uma só, e assim depênde de uma falha 
na premissa, a que decorre da substi- 


Sem um conhecimento de todas as 
coisas que existem, não devemos tentar 


mwição de um atributo essencial por um 
acidente, é (como um ramo desta úlu 
ma) a que estã vinculada ao conse: 
quente. Além disso, pode suceder que a 
conclusão se deduza apenas verbal- 
mente, porém não em realidade: nesse 
caso, em vez de provar a contraditória 
universalmente e sob o mesmo aspecto, 
relação e maneira. à ilógismo pode 
depender de algum limite de extensão 
ou de uma ou outra dessas quahfica- 


ções. E há, por fim, a pressuposição do 


ponto originário a ser provado. vio 
lando a clausula "sem levar em conta O 
ponto originário”. Temos aí o número 
de condições de que dependem as pro 
vas falsas, pois não podem provir de 
outras, e todas são consequências das 
Causas que apontamos. 

Uma refutação sofística não é uma 
refutação absoluta, mas somente em 
relação a uma pessoa determinada, € 
da mesma forma no que diz respeito à a 
prova sofistica. Pois, a não ser que 
aquela que decorre de uma ambigui- 
dade pressuponha que o Lermo ambi- 
gua term um só significado, é à que se 
deve à semelhança de formas verbais 
pressuponha que a substância seja a 
única categoria, e as demais por moti- 
vos anúlogos a esses, não haverá nem 
refutações, nem provas, quer absolu- 
tas. quer relalivas ao oponente; ao 
passo que, se pressupuserem essas coi- 
sas, serão válidas em relação ao opo- 
nente, se bem que não de maneira 
absoluta, pois não assentaram uma 
conclusão que tenha um significado 
só, mes apenas pareçe télo, e isso 
somente aos olhos dessa pessoa parti- 
cular. 


abarcar o múmero de considerações de 
que dependem as refutações daqueles 
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que são refutados. Isso. contudo, não é 
materia de nenhum estudo especial, 
pois & possivel que as ciências sejam 
infinitas em número, de modo que as 
demonstrações, evidentemente, tam- 
bem seriam infinitas. Ora, as refuta- 
ções tanto podem ser verdadeiras 
como falsas, pois sempre que é poss- 
vel demonstrar alguma coisa, também 
& possivel refutar o homem que defen- 
de a tese contraditória: por exemplo, se 
um homem sustentasse que a diagonal 
é comensurável com à lado do quadra- 
do, poder-se-ra refutá-lo demonstrando 
que ela & incomensurável. Por conse- 
guinte, à fim de esgotar tódas as refuta- 
çOes possiveis Leremos de possuir o 
conhecimento cientifico de todas as 
coisas. Com efeito, algumas refutações 
dependem dos principiós que vigoram 
nã geometra e das conclusões que se 
seguem desses princípios. outras dos 
princípios da medicina € outras dos de 
outras ciências. Aliás, as falsas refuta- 
ções também são em número infinito, 
pois em cada arte existe a prova falsa: 
por exemplo, na geometria existe à 
falsa prova geométrica, na medicina a 
falsa prova médica, e assim por diante, 
Pela expressão “em cada arte” quero 
dizer: “de acordo com os princípios 
dela”. É evidente, pois. que não preci- 
samos dominar os tópicos ou lugares 
de todas as refutações possíveis, mas 
só aqueles que estão vinculados à 
dialética, pois esses são comuns a toda 
arte ou faculdade. E, no que toca à 
refutação que se efetua de acordo com 
uma ou outra das ciências particulares, 


compete ao homem que cultiva essa 
ciência particular julgar sc cla é apenas 
aparente sem ser teal, e. no caso de ser 
real, qual é o seu fundamento; ao 
passo que aos dialéticos cabe examinar 
a refutação que procede dos primeiros 
princípios comuns que não caem no 
campo de nenhum estudo especial. 
Porque. se conhecemos os funda- 
mentos das provas aceitas no tocante a 
um tema qualquer. conhecemos tam- 
bem os das refutações relativas a esse 
tema, já que a refutação é uma prova 
da contraditória de uma tese dada, de 
modo que uma ou duas provas da 
contraditória constituem uma refuta- 
ção. Conhecemos, pois, o número de 
considerações de que dependem todos 
Ós argumentos dessa espécie, é, conhe 
cendo estas, conhecemos também as 
suas soluções, pois as objeções que a 
clas se [azem são as soluções. Conhe- 
cemos também à número das conside 
rações de que dependem aquelas refu- 
tações que são meramente aparentes 
— aparéentes, isto é. nao para todos. 
mas só para homens de um certo feitio 
mental, pois seria um trabalho sem fim 
examinar quais é quantas são as consi 
derações que fazem com que elas 
sejam aparentes para a multidão. É 
claro, portanto, que compete go dialé- 
tico ser capaz de captar as várias 
maneiras pelas quais. com base nos 
primeiros principios comuns, se cons- 
trói uma refutação real ou aparente, 
isto é uma refutação dialética. ou 
aparentemente dialética, ou passive! de 
txame. 
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Não é uma verdadeira distinção 
entrç argumentos aquela que fazem 
algumas pessoas ao dizer que alguas 
argumentos se dirigem contra a expres- 
são €& ouIros contra oO pensamento 


expresso, pois é absurdo supor que al- 
guns argumentos tenham em mira a 


expressão e outros o pensamento, é que 


cles não scjam os mesmos. Que é, com 
eleito, não dimpir um argumento con- 
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ira O pensamento; senão O que acon- 
tece sempre que um homem. ao usar a 
expressão, sabe que não a está empre- 
gando, em sua pergunta, no mesmo 
sentido cm que a pessoa inicrrogada a 
concedeu? E isso é O mesmo que diri- 
Zir O argumento contra a expressão. 


Por outro lado, ele se dirige contra O 
pensamento. semprê que se nsa a 
expressão no mesmo sentido que O 
oponente Linha em vista quando o con- 
cedeu. Ora, se do usar uma palavra 
que tem mais de um significado. tanto 
o inquiridor como o inquirido supuse- 
rem que ela tem um sô — como, por 
exemplo, pode suceder que “Ser” « 
“Um” tenham vários significados, e no 
entanto o inquirido responda e O inqui- 
ridor foórmule as suas perguntas na 
suposição de que essas palavras sejam 
univocas, € O STTiIARãO que se trata 
de demonstrar é é que “todas as coisas 
são uma so” —, quem dirã que uma 
tal discussão se dirige mais contra u 
expressão do que contra O pensamento 
do inquirido? Se, por outro lado, um 
deles pensa que a expressão tem vários 
mgnificados, é evidente que a discussão 
não se dirigirá contra O pensamento, 
sendo, pois, estes os significados das 
frases de que estamos tratando, é evi- 
dente que clas não podem designar 
duas classes distintas de o RUIDO. 
Porque, em primeiro lugar, é é possivel 
que qualquer argumento dessa espécie 
que comporta mais de um significado 
se dirija contra a expressão é contra O 
pensamento: c, em segundo lugar, I8só 
é possivel de todo e qualquer argumen- 
to: porque o fato de dirigir-se contra o 
pensamento não reside na natureza do 
argumento, mas na atitude especial do 
inquirido para com os pontos que ele 
próprio concede. Por outro lado, todos 
eles podem dirigir-se contia a expres- 
são, porque “dirigir-se contra a Expres- 
são” significa, de acorda com essa 
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douírina, “não se dirigir contra o 
pensamento”. Com efeito, se nem 
todos se aplicam à expressão ou ao 
pensamento, haverá uma terceira clas 
se de argumentos que não se aplicarão 
nem a um, nem a outra. Mas dizem 
que a classiiicação é exaustiva e Os 
dividem nos que se aplicam à expres- 
São É nos que se aplicam ao pensa- 
mento, e outra classe (dizem cles) não 
existe. Em realidade, porém, Os que 
dependem da simples expressão constt- 
tuem apenas um ramo daqueles silógis- 
mos que dependem de uma multipli- 
cidade de sentidos. Pois não st chegou 

a fazer a afirmação absurda de que a 
frase “dependente da simples expres- 
são” se aplica à todos os argumentos 
vinculados a linguagem. quando al- 
guns destes são vícios de raciocinio 
não porque o respondente assuma uma 
atitude particular para com eles, mas 
porque o próprio argumento requer a 
formulação de uma pergunta que com- 
porta mais de um significado? 

“E, também, completamente absurdo 
discutir a refutação sem ter primeiro 
discutido a prova. Porquanto a refuta- 
ção é uma prova, e assim devemos dis- 
cutir esta última antes de descrever a 
falsa refutação, já que uma refutação 
dessa espécie nada mais é do que a 
prova aparente da contraditória de 
uma tese, É assim, à razão da falsidade 
estará Ou na prova, ou na contradição 
(pois é necessário considerar também 
esta última); e por vezes está em 
ambas, sc q refutação é simplesmente 
aparente. No argumento “do silencioso 
é possivel falar” ela está na contradi- 
ção, € não na prova; no argumento de 
que sé pode dar o que não se possui, 
estã em ambas; nó de que à poesia de 
Homero é uma figura por ser um 
“ciclo”, esta na prova. O argumento 
que não Falha a nenhum desses respei- 
tos é uma verdadeira demonstração. 

Mas. para voltarmos ao ponto de 
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que pariu a nossa digressão'b; os 
raciocinios matemáticos se dirigem ou 
não se dirigem contra o pensamento? 
E, se alguém pensa que “triângulo” É 
uma palavra que comporta vários 
significados e a concedeu em algum 
sentido diferente do da figura que, 
segundo se demonstrou, contém dois 
angulos retos, o inquiridor dirigiu 
neste caso o seu argumento contra o 
pensamento do outro ou não? 

Alem disso, sc a expressão tem va- 
rios significados. mas o respondente 
não compreende nem imagina que 
assim Seja, como negar que q inquiri- 
dor tenha dirigido aqui o seu argu- 
mento contra O pensamento daquele! 
Ou de que outra maneira deveria cle 
formular sua pergunta supondo-se que 
a pergunta seja “do silencioso é ou não 
possível falar?” a não ser sugerindo 
uma distinção como segue: “a resposta 
é “não' num sentido e *sim' em outro”? 
Se, pois, alguém respondesse que isso 
não é possivel em sentido algum é à 


outro replicasse que sim, O seu argu- 


mento não se dirigiria contra o pensa: 
mento do inquirido? F contudo, su- 
põe-se que esse argumento seja um 
daqueles que se dirigem contra a 
expressão. Não existe, póis, nenhuma 
classe especial de argumentos que se 
dirijam contra o pensamento. Alguns 
argumentos, em verdade, se dirigem 
contra a expressão: mas esses arpgu- 
mentos não constituem sequer todas às 
refutações aparentes, para não falar 
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Alem disso. exigir um “sim” ou um 


“nao” como resposta é tarefa de quem 
procede à untica, e não do que expõe 


alguma corsa. Porque a arte da enlica 
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em constiturem todas as refutações, 
pois também há refutações aparentes 
que nao dependem da Imguagem. 
como. por exemplo, as que têm que ver 
com o acidente e outras. 

Se. no entanto, alguém sustentar que 
e necessario fazer a distinção, e disser: 
“nor 'do silemcioso é possivel falar” 
entendo num sentido isto e noutro sen- 
tdo aquilo”, evidentemente sustentar 
isto é, em primeiro lugar, absurdo (pais 
às vezes o inquiridor não vê a ambigui- 
dade da sua própria pergunta e positi- 
vamente não póde fazer uma distinção 
cuja existência ignora); e, em segundo 
lugar, que outra coisa é um argumento 
didático senão isso mesmo” Pois ele 
torna manifesta a verdadeira natureza 
do causo 4 alguém que jamais conside- 
rou e que não sabe nem concebe que 
haja ou seja possivel um segundo signi- 
ficado. É que impede que a mesma nos 
aconteça também a nús em casos nos 
quais não existe um duplo-significado? 
“São iguais as unidades das diades e as 
do quarro? Observe-se que as diades 
estão contidas no quatro em um senti- 
do desta maneira é em outro sentido 
daquela” Ou então: “o conhecimento 
dos contrágios é ou não é um só? 
Observe-se que alguns contrários são 
conhecidos, enquanto vutros não O 
são”. E assim o homem que afirma tal 
coisa parece desconhecer a diferença 
entre o argumento didático e o dialé- 
Uco, E ignorar que quem usa a argu- 
mentação didânca não deve [azer per- 
guntas, mas esclarecer clc mésmo as 
questões, enquanto o outro deve limi- 
tar-se a fazer perguntas. 
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é um ramo da dialética e se dirige não 
ao homem que conhece, mas ao igno- 
rante que presume conhecer, É. DONS, 
um dialético aquele que considera os 
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principios comuns em sua aplicação 
ao assunto particular em dehate, en- 
quanto o que só faz isso em aparência 
é um solista. 

Falemos agora do raciocinio eristico 
ou sofístico: (1) E ele um raciocinio 
apenas aparente, sobre temas em que O 
raciocinio dialético € o metodo ade: 
quado de critica mesmo quando a con- 
clusão do primeiro é verdadeira, pois o 
outro nos ilude no tocante à causa: & 
também (2) hã os paralogismos que 
não se conformam à linha de investiga 
ção própria do tema particular. embo- 
ra se pense geralmente que estão de 
acordo com a arte em questão. Os fal- 
sos desenhos de figuras geométricas, 
por exemplo, não são sofísticos (pois 
os erros que deles resultam são confor- 
mes ao tema próprio da arte), como 
tampouco q é qualquer diagrama falso 
que se possa apresentar em prova de 
uma verdade — demos como exemplo 
a figura de Hipócrates sobre a quadra- 
tura do circulo por meio das lúnulas. 
Mas o método de quadratura do cir- 
culo proposto por Brison, mesmo que 
com ele se consiga reduzir o erculo a 
um quadrado. nem por isso deixa de 
ser sofístico. porque não estã conforme 
ao assunto em questão, De forma que 
todo raciocinio que O seja apenas em 
aparência a respeito dessas coisas é um 
argumento erístico, é todo raciocinio 
que apenas parece conformar-se ao 
assunto em questão, ainda que sea um 
raciocinio autêntico, é um argumento 
da mesma espécie, pois nao faz mais 
do que aparentar que se conforma ao 
tema tratado, é por isso é enganoso e 
desleal. Pois, assim como a desical- 
dade numa corrida é uma forma defi 
nida de transgressão c uma espécie de 
luta desleal, também a ame do racio 
cinio solístico é uma luta desleal na 
discussão, porquanto, no priméiro 
caso, os que estão decididos à panhar à 
todo custo não recuam diante de 
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expediente algum, e é mesmo fazem 
no segundo caso os racibcinadores 
ensticos. Aqueles, pois, que agem 
desse modo com o bm unico de con- 
quistar a vitória são geralmente const 
derados como ensticos e rixentos, 
enquanto os que têm em mira ganhar 
renome c enriquecer com isso sao 
sofistas. Pois a arte do sofista é, como 
dissemos"", uma especie de arte de 
fazer dinheiro graças a uma sabedoria 
uparente, e assim ós sofistas tendem 
para as demonstrações aparentes, € 
tanto os pendençiadores como os solis- 
tas empregam Os mesmos argumentos, 
sc bem que por diferentes motivos, de 
sorle que o mesmo argumento sera 
sOfisLico é erístico, porém não sob o 
mesmo ponto de vista. Se o motivo que 
o inspira é a aparência da vitoria, será 
erisLicO; Se tem em vista a aparência de 
sabedoria, será sofistico: pois a arte do 
sofista É uma certa aparência de sabe- 
doria sem a realidade. O argumento 
cristico guarda pára com o argumento 
dialético mais ou menos a mesma rela- 
ção que a do delincador de falsas figu- 
ras geométricas para com o geometra, 
pois raciocina em falso à parúr dos 
mesmos princípios de que se utiliza O 
dialético, assim como o que traça figu 
ras falsas engana o geometra. Mas, ao 
passo que este último não ragiocina 
eristicamente porque baseia as Suas 
falsas figuras sobre os principios e 
conclusões da própria arie da geome 
tra, O argumento subordinado aos 
principios da dialética será, no entan- 
to. claramente erístico em outras matêé 
rias. Ássim, por exemplo, embora a 
quadratura do circulo por meio das lú- 
nulas não seja eristica, a solução dada 
por Brison & erística, O primeiro 
argumento não se pode aplicar a matê 
na alguma que não seja a geometria. 
pOr cjue procede de principios CEE são 
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peculiares a esta ciência. mas o sezun- 
do pode ser adaptado de medo a se tor- 
nar um argumento contra todos ague- 
les que ignoram o que é € o que não é 
possível em cada contexto particular, 
póis é aplicável a todos. E hã também 
o método de quadratura do circulo 
proposto por Antifon. Ou, se alguém 
negasse que convém dar um passeio 
depois de jantar. por causa do argu- 
mento de Zenon (de que o movimento 
é impossivel), não seria esse um argu- 
mento apropriado a um médico, já que 
ode Zenon é de aplicabilidade peral. 
Se, pois, à relação do argumento eris- 
tico para com o dialético fosse exata- 
mente igual ao do traçador de Falsas 
figuras para com o geometra, não 
poderia existir argumento erístico 


sobre os lemas supramencionados. 


Mas a verdade é que o argumento dia 
lético não se ocupa com nenhuma 
espécie definida de ser, não demonstra 
coisa alguma em particular, e nem se- 
quer é um argumento da espécie 
daqueles que encontramos na filosofia 
geral do ser. Porque todos os seres não 
estão contidos numa só espécie, nem, 
se estivessem, poderiam estar submeti- 
dos aos mesmos princípios. E assim, 
nenhum arte que seja um método de 
demonstrar à natureza do que quer que 
seja procede por via de inquirição, pois 
não permite que o outro escolha a que 
mais lhe agradar das duas alternativas 


propostas numa pergunta, visto não 


ser possivel que ambas forneçam uma 
prova. A dialética, ao contrário, proce 
de por meio de perguntas, ao passo 
que, se tivesse por fim demonstrar coi 
sas, se absteria de fazé-las. senão a TES» 
peito de tudo, pelo menos a respeito 
dos primeiros princípios € dos princi- 
pios especiais que regem o tema parti 
cular em debate. Porque, st O cponente 
se recusa a conceder estes, já não have- 
rã bases para argumentar contra a 
ObiEção, 


MH 


A dialérica também é ao mesmo 
tempo, uma modalidade de crítica. 
pois tampouco à arte da critica é da 
mésma natureza que a geometria, mas 
algo que um homem pode possuir 
mesmo sem ter nenhum conhecimento 
científico. Pois mesmo ao homem sem 
conhecimento é possivel eriticar um 
outro que careça como ele de conheci- 
mento, se este último lhe conceder pon- 
tos que se baseiem, não na coisa que 
ele conhece. nem nos princípios cspe- 
ciais Ca matéria em discussão, mas em 
toda aquela série de consegiências 
decorrentes do assunto que um homem 
pode em verdade conhecer, mesmo 
ignorando a teoria do mesmo, mas 
que, se ele o ignora, tera forçosamente 
de ignorar tambem a teoria. Assim, 
pois, à arté da entica não consiste no 
conhecimento de qualquer matéria de- 
finida. Por essa mesma razão, ela trata 
de todas as Cóisas, pois toda “teoria” 
do que quer que seja também emprega 
certos princípios comuns. Por isso 
todo mundo, inclusive os próprios 
amadores, utiliza de certo modo a dia- 
lética € a arte da crítica, pois todos 
intentam até certo ponto, ainda que de 
modo grosseiro, submeir à prova 
aqueles que se dizem conhecedores de 
alguma matéria. O que lhes vale aqui 
são OS principios gerais, pois os conhe. 
cem por si mesmos tanto Quanto O 
cientista, anda que, pela sua maneira 
de expressar-se, pareça a este que se 
desviam totalmente deles. 

Todos, pois, praticam a refutação, 
pois empreendem, como amadores, a 
mesma tarefa de que sc ocupa profis 
sionalmente o dialético, é é dialético 
aquele que examina us questões com o 
auxilio de uma teoria do raciocinio, 
Ora, existem muitos princípios idênti 
cos que são verdadeiros de todas as 
coisas, porém, não são de tal espécie 
que constituam uma naluréza particu- 
lar — uma natureza particular de ser, 
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entenda-se —, mas se assemelham aos 
termos negativos, enquanto outros 
princípios não são desta classe, mas s€ 
limitam à campos especificamente de- 
terminados; e assim, é possivel proce- 
der à critica de qualquer coisa a partir 
desses princípios perais, e tambêm que 
haja uma arte definida de proceder a 
tal critica — uma arte que, alem do 
mais, não é da mesma espécie que as 
artés demonstrativas. Eis ai por que O 
raciocinador sofístico não está, sob 
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todos Os aspectos, na mesma posição 
que o traçador de falsas figuras geomê- 
tricas, pois aquele não tende a racioci- 
nar em falso partindo de uma classe 
definida de princípios, mas de toda e 
qualquer classe. 

São estes. pois, os tipos de refuta- 
ções sofisticas, e é fácil perceber que 
compete ao dialético estuda-los e ser 
capaz de aplicá-los, ja que todo esse 
estudo estã compreendido na mvestiga- 
ção das premissas. 
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Acabamos de tratar das refutações 
aparentes. Quanto a mostrar que o 
oponente está cometendo um erro de 
raciocinio ou deduzir conseguências 
paradoxais do seu argumento — pois 
esta É a segunda meta do sófista —, 
isso Se consegue, em primeiro lugar, 
por uma certa maneira de inquirir é 
através da própria pergunta. Porque 
formula-la sem referência a qualquer 
tema definido é um bom engodo para 
lograr tais fins, já que as pessoas Len 
dem mais à cáir em erro quando falam 
em termos gerais, e falam em termos 
gerais quando não têm diante de si ne- 
nhum tema definido. Além disso, a 
formulação de diversas perguntas, 
mesmo quando a posição que se ataca 
é perfeitamente definida, é a estipula- 
ção de que ele dirã apenas o que pensa 
enscjam abundantes oportunidades de 
arrastá-lo ao paradoxo ou ao ilogismo, 
e também, quer cle responda “sim”, 
quer “não” a qualquer dessas pergun- 
tas, de levá-lo à emitir juizos que esta- 
mos bem preparados para atacar, Hoje 
em dia, porém. não & tão facil apanhar 
os homens em tais armadilhas como 
outrora, pois replicam com a pergunta: 
“que tem isto que ver com a questão 
original)” Qutra regra elementar para 
induzir a um erro dç raciocínio OU a 


um paradoxo É nunca apresentar dire- 
tamente uma questão controversa, mas 
fingir que se pergunta por desejo de 
aprender, pois O processo de investiga- 
ção assim iniciado oferece campo a um 
ataque. 

Um metodo especialmente apro- 
priado de expor um crro de raciocínio 
é a regra sofisica que consiste em 
induzir o oponente a fazer o tipo de 
afirmações contra o qual se estã bem 
provido de argumentos: isto se pode 
fazer de maneira tanto própria como 
imprópria. segundo mostramos ante- 
riormente "2. 

Ou então, para provocar uma afir- 
mação paradoxal, procure-se saber a 
que escola de filósofos pertence o 
homem com quem se estã discutindo 
para depois inquiri-lo sobre algum 
ponto em que a doutrina de tal escola É 
paradoxal aos olhos da maioria; pois 
em toda escola há algum ponto dessa 
espécie. Em tais assuntos, é uma regra 
elementar possuir, no nosso repertório 
de proposições, uma coleção das 
“tEses” especiais das várias escolas, A 
solução mais apropriada, também 
neste ceso, é mostrar que O paradoxo 
não resulta do argumento: pois É isso O 
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que o oponente-sempre-tem em vista. 
Devemos. além disso, argumentar 
partindo dos desejos das pessoas e das 


opmiões que professam. Pois elas não 


desejam as mesmas coisas que alir 
mam desejar: dizem o que melhor soa. 
mas desejam o que parece promover os 
seus interesses. Por exeinplo, dizem 
que um homem devéria preferir uma 
morte digna a uma vida de prazeres e 
viver pobre, mas honesto, e não no 
meio de riquezas que à desonrem; mas 
desejam o oposto disso. Portanto. o 
homem que fala de acordo com os Seus 
descios deve ser levado a declarar as 
opiniões professadas pela maioria. en- 
quanto o que fala de acordo com estas 
deve ser levado a admitir às desejos 
que a maioria costuma esconder; pois. 
num caso como no outro, eles cairão 
mevitavelmente em paradoxo, quer 
contradizendo as opiniões professadas 
pelos homens, quer as suas opiniões 
secretas, 

A mais ampla coleção de tópicos ou 
lugares para induzir Os homens a faze- 
rem afirmações paradoxais é a que se 
relaciona com os padrões da natureza 
e da lei: pois é assim que Cálicles é le. 
vado a argumentar nó Górgias'?, e é 
essa a conclusão que todos os antigos 
supunham lógica: pois a natureza é a 
lei (diziam eles) cão opostas, e a justiça 
é uma bela coisa pelos padrões do 
direito, mas não pelos da natureza. Por 
conseguinte, diziam eles, o homem 
cujo juizo se conforma aos padrões da 
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São estes, pois, os tópicos por meio 
dos quais podemos conseguir parado- 
xos. Quanto a levar um homem a tarta- 
mudear, já explicamos o que entende- 


73 


natureza deve ser enfrentado pelos 
padrões da lei, enquanto o homem que 
concorda com a lei deve ser levado a 
admitir os fatos da natureza: pois 
tanto num Caso como no ouiro se pode 
ser arrastado a fazer afirmações para- 
doxais. Segundo o ponto de vista deles, 
O padrao da natureza era o verdadeiro. 
ao passo que o da lei cra a Opinião sus- 
tentada pela maioria. É evidente, pois, 
que também eles ou tentavam refutar o 
oponente, ou levá-lo a fazer afirmações 
paradoxais, exatamente como fazem os 
homens de nossos dias. 

Algumas questões são formuladas 
de tal mancira que tanto num caso 
cómo no outro a resposta é paradoxal. 
Por exemplo: “devemos obedecer ao 
homem sábio ou a nosso pai?”, e: “de- 
vemos Ínzer o que € conveniente qu o 
que é justo?”, ou ainda: “é preferivel 
sofrer ou cometer uma injustiça?” Em 
tais casos, deve-se levar as pessoas a 
emutir pontos de vista opostos aos da 
maioria & aos dos filósofos: se alguém 
fala como um habil raciocinador, 
faça-se com que se oponha à maioria; 
e. se fala como a maiória, faça-se com 
que contradiga os raciocinadores. Por- 
que alguns dizem que o homem feliz é 
necessariamente justo, enquanto, no 
ponto de vista da maioria, é um para- 
doxo negar que um rei seja feliz. Indu- 
ir um homem a enunciar paradoxos 
desta espécie é o mesmo que fazer com 
que ele se oponha aos padrões da natu- 
reza e da lei: pois a lei representa a 
opinião da maioria, enquanto os filóso- 
fos falam de acordo com os padrões da 
natureza e da verdade. 


mos por “tartamudear”. Esse é o 
objetivo que têm em vista todos os 
argumentos do seguinte Lipo: Se é a 
mésma coisa enunciar um nome ou 
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enunciar a sua definição, o “dobro” eo 
“dobro da metade” são a mesma coisa; 
se, pois, o “dobro” £ o “dobro da meta- 

« ele serã o “dobro da metade da 
metade”, E, se em lugar de “dobro” 
dissermos novamente “dobro da meta- 
de”, a mesma expressão se repetirá tres 
vezes: “dobro dy metade da metade da 
metade”. Quiro caso: “o desejo é dese- 
jo de prazer, não é verdade)” Mas o 
desejo É à apetite do prazer; logo. O 
“desejo” & o “apetite do prazer do 
prazer”. 

Todos os argumentos desta espécie 
ocorrem ao tratar-se (1) de quaisquer 
termos relativos que não só tenham ge- 
neros relativos mas sejam eles próprios 
relativos e enunciados em relação a 
uma Só € a mesma coisa, como, por 
exemplo, o apetite é apetite de alguma 
coisa, assim como o desejo E desejo de 
alguma cosa é o dobro é o dobro de 
alguma coisa, a saber: o dobro da 
metade: e tambêm (2) ao tratar de 
quaisquer ternos que, embora não 
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sejam de modo algum relativos, têm as 
suas substâncias, isto é as colsas de 
que eles são estados, afecções ou o que 
quer que seia, indicadas na sua defini- 
ção, predicando-se cles dessas coisas. 
Assim, por exemplo, “impar” é “um 
número que contém um termo intêrme- 
diário”; mas existe um “número 
impar”: : por conseguinte existe UM 
“número número-que-contém-um um-ter - 
mo-intermedisrio”. E tambem, se a 
forma arrebitada é uma concavidade 
do nariz € existe um nariz arrebitado, 
então existe um “nariz nariz-côncavo” 
Às vezes parece que se produz esse 
resultado sem que ele seja na verdade 
produzido, porque não se acrescenta a 
pergunta sobre se a expressão “dobro 
tem ou não tem algum significado por 
si mesma, e, em caso afirmativo, se 
tem o mesmo significado ou um signi- 
ficado diferente. mas vai-se imedigta- 
mente a conclusão. Como, porém, a 
palavra É a mesma, parece que possui 
também o mesmo stgnificado. 
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Já dissemos antes" * que espécie de 
coisa é o “solecismo”. Pode-se come- 
tê-lo é não comete-lo, embora pareça 
que sim, e também cometé-lo, embora 
pareça que não. Suponhamos que. 
como dizia Protágoras, uns (cólera) 
e mTiAné (Capacete) sejam masculinos: 
segundo ele, o homem que chama a có- 
lera de “destruidora” ( ouhguEvny | Cos 
mete um solecismo. embora não pare- 
ca faze-lo aos olhos de outras pessoas, 
enquanto quem a chama de “destrui- 
dor” ( vuAduevor ) não comete nenhum 
solecismo, embora pareça faze-lo. É, 
pois, evidente que qualquer um poderia 
produzir esse efeito por meio de um 
simples artifício; é por esta razão mui- 
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tos argumentos parecem conduzir 4 
um solecismo sem que realmente o 
façam, como sucede no caso das 
refutações. 

Quase todos os solecismos depen- 
dem da palavra “isto” (róse) e dos 


casos em que a inflexão não denota um: 


nome masculino nem feminino, é sim 
neutro. Porquanto “ele” (ovroç ) signi- 
fica um masculino, e “ela” (or) um 
feminino; mas “isto” ( robro ). embora 
signifique por si um neutro, muitas 
vezes também pode significar um dos 
outros dois gêneros. Por exemplo: 
“que é isto” “é Calope”: “É um 
lenho”: “é Corisco”. Ora, no mascu- 
lino é no femmino todas as Inflexões 
são diferentes, ao passo que no neutro 
algumas são diferentes é outras iguais. 
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Muitas vezes. pois. quando se conce- 
deu “isto” ( robro ), as pessoas racioci- 
nam como se se tivesse dito O acusa- 
tivo masculino “o” (selva ): e da 
mesma forina hiridio substituem uma 
inflexão por outra O erro se produz 
porque “isto” ( robro) é uma forma 
comum a varias inflexões; porque 
“Isto” significa às vezes “ele” ( olhoc) 
e outras vezes o acusaiivo “o” 
( robror ). Deve significar essas coisas 
alternativamente: quando combinado 
com “6” (Cor) deve ser “ele”, mas 
quando combinado com “ser” deve ser 
“o": por exemplo: “Corisco 
( Kógrxoc ) é”, mas “ser Corisco” 
( Kóprwror ). Sucede da mesma forma 
no caso dos nomes temininos e no dos 
chamados “objetos de uso” que iêm 
designações masculinas ou fémininas. 
Porque somente os nomes que termi- 
nam emo ou” têm designações pró- 
prias de um objeto de uso, como Euhov 
(tora) ou oyoiror (corda); os que não 
tem essas desinências possuem as de 
um objeto masculino ou feminino, em- 
bora alguns deles se apliquem a obje- 
tos de uso, como qgoxóç (odre), que É 
um nome masculino, € «hum (camal. 
que é feminino. Eis ai por que em 


Tendo-se, pois, em mira a refutação, 
um expediente é prolongar a argumen- 
tação, pois é dificil atender ao mesmo 
tempo a muitas coisas; € para esse fim 
devem ser empregadas as regras ele- 
mentares que estabelecemos anterior- 
mente! &. Outro recurso é o expediente 
contrário, isto é, a rapidez, pois quan- 
do as pessoas são deixadas para trás 
olham menos para a frente, Ha, além 
disso, a ira é o espírito de contenda, 
pois os que perdem a calma são menos 
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casos destá espécie também haverá 
uma diferença semelhante entre uma 
construção com “6” (gor) ou com 
“ser" (ro cipo ). Acresce que o sole- 
cismo se assemelha de certa maneira 
aquelas refutações que se diz depende- 
rem do emprego de expressões seme- 
lhantes para designar coisas desseme- 
lhanies, pois. assim como em alguns 
casos nos deparamos com um sole- 
cismo material, cm ouiros se trata de 
um solecrsmo verbal: com efeito, 
“homem” é ao mesmo tempo um “ma- 
terial” de expressão e uma “palavra”? e 
o mesmo sucede com “branco”. 

É evidente, pois, que no tocante aos 
solecismos devemos procurar construir 
Os nossos argumentos com base nas 
inflexões mencionadas acima. 

Sab estes, portanto, os tipos de arpu- 
mentos contenciosos e as subdivisões 
desses tipos, e 05 métodos de conduz 
los são os que descrevemos acima. 
Mas é de grande importância que os 
materiais com que se formula a ques- 
tão estejam arranjados de certa manei- 
ra com vistas no encobrimento, como é 
o caso da dialética. E assim, depois do 
que acabamos de dizer, este é o tema a 
ser discutido em primeiro lugar. 


capazes de vigiar o que dizem. Regras 
clementares para provocar a ira são 
simular o propósito de agir com 
deslealdade e mostrar uma total falta 
de vergonha. Há, além disso, a formu- 
lação alternada das perguntas, quer se 
tenha mais de um argumento gondu- 
zindo à mesma conclusão, quer se te- 
nham argumentos para demonstrar 
tanto uma coisa como o seu contrário: 
pois o resultado disso é que o oponente 
deve manter-se em guarda ao mesmo 
tempo contra mais de uma linha ou 
contra linhas contrárias de argumenta- 
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ção. De um modo geral, todos os mêzo- 
dos de  encobrmento descritos 
acima” * são também úteis para os fins 
da argumentação eristica, pois o obje- 
tivo do primeiro é cvitar a detecção, € 
o da segunda é enganar. 


A fim de prevenir os golpes daqueles 


que se recusam a conceder tudo que 
lhes pareça corroborar o nosso argu- 
mento. devemos formular a pergunta 
negalivamente, como sc descjassemos 
a resposta contrária, ou, pelo menos. 
como se nossa mquirição fosse impar- 
cial, pois as pessoas são menos refrata- 
rias quando não sabem bem o que o 
outro pretende assegurar. E do mesmo 
modo, quando se trata de particulares 
co adversário concede O caso indivi- 
dual, uma vez realizada a indução, 
convém amiúde que não se enunçie a 
questão sob a sua forma universal, mas 
tela como assentada c fazer uso dela, 
pois às vezes O próprio oponente supõe 
tê-la concedido e o mesmo pensam os 
ouvintes, porque se lembram da indu- 
cão e presumem que as perguntas não 
tenham sido feitas em vão. Nos casos 


em que não existe nenhum termo para 


designar o universal, devemos não obs- 
tante utilizar a semelhança dos parti- 
culares para nosso propósito, pois que 
a Semelhança passa muitas vezes des- 
percebida. E também, a fim de garantir 
a nossa premissa. devemos inclui-la na 
mesma pergunta lado a lado com à sua 
contrária. Por exemplo, se for neces- 
sário obter a concessão de que “um 


homem deve obedecer a seu pai em 


tudo”, pergunte-se: “deve um homem 
obedecer a seus pais em tudo ou 
desobedecer-lhes em tudo?”: e, para 
assegurar que “um número multipli- 
cado por um número grande é um nuú- 
mero grande”, pergunte-se: “devemos 
concordar em que é um número grande 


ou um número pequeno?” Porque. ven- 
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do-se assim forçado a escolher, o ouiro 
se sentira mais melinado a pensar que 
seja um número grande. Com cícito, a 
justaposição dos contrarios faz com 
que as coisas pareçam grandêés aos 
olhos dos homens. tanto relativa como 
absolutamente, e também piores ou 
melhores. 

Multas vezes uma forie aparência 
de refutação é produzida pelo mais 
sofistico de todos os Lruques desleais 
usados pelos inguiridores; e é quando. 
sem ter provado coisa alguma, em vez 
de dar a sua proposição final a forma 
de uma pergunta, apresentam-na como 
uma conclusao. como se tivessem pro- 
vado que “tal c tal coisa não é 
verdadeira”, 

Quiro estratagema dos solistas, 
quando à tese é um paradoxo, consiste 
em propor de começo algum ponto de 
vista geralmente aceito e exigir que O 
oponente responda O que pensa a esse 
respeito, dando a sua pergunta à 
forma: “Pensas lu que... )” Porque, 
se essa pergunta for tomada como uma 
das premissas do argumento, o resul- 
tado inevitável sera ou uma refutação, 
ou um paradoxo: se O oulro concede o 
ponto de vista, uma refutação: se recu- 
sa concedélo e mesmo admitir que 
seja uma opinião aceita, um paradoxo; 
“e recusa concede-lo, mas admite que é 
uma opinião aceita, resulta algo muito 
semelhante a uma refutação, 

Além disso, assim como nos discur- 
sos reétóricos, também naqueles que 
visam à refutação devem-se examinar 
as discrepancias da posição do opo 
nente quer com suas próprias afirma- 
ções, quer com os pontos de vista 
daqueles cujos atos « palavras clke ad- 
mite como retos e justos, € também 
daquelas pessoas que sg supõe geral- 
mente tenham esse tipo de caráter. ou 
se assemelham a estas, quer com os da 
maioria ou da totalidade dos homens. 
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E também, exatamente como os ingui- 
ridos. quando estão para ser refutados. 
fazem uma distinção de última hora. 
05 inquiridores devem recorrer a ésse 
expediente de quando em quando para 
rebater objeções, fazendo ver. na hipó- 
tese de que a objeção scja válida con- 
tra um dos sentidos das palavras, 
porêm não contra o outro, que eles a 
tomaram neste último sentido, como 
faz Cleofonte no Mandróbulo. Deve-se 
também desviá-los do seu argumento e 
cortar-lhes as outras linhas de ataque, 
enquanto o que responde, se pressente 
tal coisa. deve tomar a palavra pri- 
meiro e formular a sua objeção. Às 
vezes convirá também atacar posições 
outras que não a declarada, dando a 
entender que não se podem encontrar 
linhas de ataque contra esta, como fez 
Licolron quando sé lhe ordenou que 


Temos tratado até.agora das origens 
das questões e dos métodos de inguirir 
nas disputas eristicas. À seguir compe- 
te-nos falar da maneira de responder, 
de como se devem realizar as soluções, 
do que as requer e da utilidade que têm 
os argumentos desta espécie. 

Sua utilidade para a filosofia é 
dupla. Em primeiro lugar, como em 
sua maior parte dependem da expres 
são, nos capacitam para compreender 
melhor em quantos sentidos se usa um 
termo qualquer & que espécies de seme 
lhanças ou de diferenças hã entwe as 
Coisas € Us seus nomes. Em segundo 
lugar, são Uteis para as nossas investi- 
gações pessoais, porque o homem que 
é facilmeme induzido por um cuiro à 
cometer um erro de raciocínio sem dar 
conta disso pode muito bem ser vitima 
de seus próprios paralógismos em mui- 
tas ocasiões. E, finalmente, também 
contribuem para elevar a nossa reputa- 


Ur 


entoasse um elogio ao som da lira. 
Para rebater os que reclamam: “contra 
que diriges o teu ataque”, já que 
geralmente se pensa que um homem 
tem o dever de declarar o objeto da 
questão, enquanto, por outro lado, cer- 
lãs maneiras de cxpressá-lo facilitam 
por demais a defesa, diremos que 
nosso objetivo é unicamente o resul- 
tado péral das refutações, isto é. a 
contradição da tese do oponente, ou 
seja: negar o que ele afirmou ou afir- 
mar o que ele negou. Não diremos que 
estamos tentando demonstrar que o 
conhecimento dos contrários é ow não 
É O mesmo. Não se deve postular a 
conclusão em forma de premissa. e há 
algumas conclusões que nem sequer se 
devem apresentar como questões, mas 
tomá-las e usá-las como se tivessem 
sido concedidas. 
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ção, a saber: à reputação de estar bem 
adestrado em todos os assuntos e de 
não ser inexperiente em coisa alguma: 
porque, se o que toma parte numa 
argumentação sc volta contra ela sem 
poder indicar de maneira definida os 
seus pontos fracos, cria a suspeita de 
que à seu mau humor não se deve ao 
interesse pela verdade, e sim à inexpe- 
riência. 

Os que respondem podem ver clara- 
mente como enfrentar argumentos 
desta espécic, sc estava cerla nossa 
amerior exposição das fontes de onde 
provem os vícios de raciocínio € se 
foram adequadas as distinções que 
fizemos entre as formas de deslealdade 
no formular as perguntas. Mas não é a 
mesma coisa apanhar um argumento 
nas mãos, examiná-lo é depois apontar 
as suas falhas, e ser capaz de enfrentá- 
lo prontamente quando estamos sendo 
submetidos a uma inquirição: pois 
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muitas vezes nao reconhecemos aquilo 
que sabemos ao encontrá-lo num con- 
texto diferente. Por outro lado, assim 
como em outras coisas a rapidez é 
fruto do tremamento, O mesmo sucede 
na argumentação, de modo que, se não 
tivermos prática, mesmo que vejamos 
um ponto com clareza, muitas vezes 
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chegamos atrasados com nossa respos- 
ta. E outras vezes sucede O mesmo que 
com as figuras geométricas, quândo as 
podemos analisar, porêm não tornar a 
construílas: nas refutações, embora 
saibamos como foi alimhavado o argu- 
mento, nos embaraçamos quando se 
trata de resolvé-lo em suas partes, 
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Em primeiro lugar. pois, assim 
como dizemos que às vezes é preferivel 
próvar as coisas com plausibilidade a 
fazê-lo com verdade. também as vezes 
devemos dar solução aos argumentos 
de acordo com a opinião geral e não de 
acordo com a verdade. Pois é uma 
repra a ser observada, sempre que 
enfrentamos pessoas amigas de sofis 
mar, tratá-las não como se estivessem 
refutando mas como sc apenas pare- 
cessem refutar: pois dizemos que elas 
não provam realmente a sua tese, de 
modo que nosso objeto, ao corrigi- las. 
deve ser o de dissipar essa aparência. 
Com efeito, st: a refutação é uma 
contradição inequivoca a que se chega 
partindo de determinados pontos de 
vista, talvez não haja necessidade de 
fazer distinções contra a ambigúidade 
e a anfibologia, jã que estas não 
demonstram nada. O único motivo 
para fazer novas distinções é quando a 
conclusão alcançada se assemelha a 
uma refutação. Aquilo, pois, de que 
nos devemos acautelar não é de ser 
refutados, mas dé parecer que o somos, 
porque, naturalmente, as perguntas 
anfibológicas, as que girám em tomo 
de uma ambiguidade, e todos Os outros 
ardis da mesma espécie podem masca- 
rar giê uma refutação genuína e dei 
xam na incerteza a questão de quem 
foi refutado e quem não o foi. Com 
efeito, visto que no fim, quando se che- 
gou à conclusão, temos o direito de 


dizer que a única negação dirigida con- 
tra à nossa tese é ambígua, por maior 
que tenha sido a precisão com que ele 
aplicou o seu argumento ao mesmo 
ponto que nós mesmos, não fica claro 
qual dos dois foi refutado, pois não se 
sabe se, no momento, cle estã dizendo 
a verdade. Se, por outro lado, tivés- 
semos feito uma distinção e o tivês- 
semos inquirido sobre o termo ambi- 
guo ou a anfibologia, não haveria 
incerteza quanto à refutação. E tam 
bém se teria alcançado o que é por 
vezes o objetivo dos argumentadores 
sofisticos, embora menos hoje em dia 
do que outrora, a saber, que O nu 
rido responda “sim” ou “não”; mas 
presentemente as formas iminrópeias 
que os inquiridores dão às perguntas 
obrigam o interrogado a acrescentar 
alguma coisa à sua resposta para Corr |- 
gr os defeitos da proposição tal como 
é formulada: porque, se o inquiridor 
[az as distinções adequadas ao caso, O 
outro será forçado a responder “sim” 
ou “nao”. 

Se alguem supuser que um argu- 
mento que gira em torno de uma ambi- 
gúidade & uma refutação, O respon- 
dente não poderá escapar de ser 
refutado em certo sentido: pois. em se 
tratando de objetos visíveis, é-se obri- 
gado a negar o termo que se afirmou e 
a afirmar O que se negou. O remédio 
que alguns sugerem para isso é com- 
pletamente ineficaz. Dizem eles, não 
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que Corisco é ao mesmo tempo músico 
e não-miúsico, mas que este Corisco é 
músico e este Corisco não o é. Mas 
esta resposta não serve, pois dizer: 
“este Corisco não é músico”, ou “é 
músico”, e “este Coriscb” é tal ou tal é 
usar à mesma expréssão, 2 qual ele 
está afirmando e negando ao mesmo 
tempo. “Mas talvez não signifiquem a 
mesma coisa. Bem, tampouco signifi- 
Ccavã à mesma coisa o simples nome 
usado no início: onde está, pois. a dife- 
rença? Se, por outro lado, ele designar 
uma pessoa pelo simples Utulo “Coris- 
co” e à outra acrescentar o determina- 
tivo “um” ou “este”, cometerã um 
absurdo, pois tal particula não é mais 
aplicável q um deles do que ao outro, é 
a qualquer dos dois que a acrescente 
não faz diferença alguma. 

Apesar disso, se um homem não dis- 
tingue 05 sentidos de uma anfibologia 
não fica claro se ele foi ou não foi refu- 
tado, e, como nas argumentações se 
tém o direito de distinguir, é evidente 
que conceder simplesmente a coisa 
perguntada sem fazer distinção alguma 
é um erro, de modo que. senão o pró- 
pro homem, pelo menos O seu argu- 
mento parece ter sido refutado. Muitas 
vezes, porém, sucede que, embora per- 
cebam a anfibologia, as pessoas hesi- 
tam em Fazer distinções devido ao 
grande número daqueles que propõem 
questões dessa espécie, reçeando que 
os tomem por etemos obstrucionistas: 
e assim, embora munça tenham imagi- 
nado que o objeto do argumento Tosse 
esse, amiúde se encontram frente a 
frente com um paradoxo. Portanto 
como se concede o direito de faze 
distinções, não se deve hesitar. como 
dissemos atrás! 1.º 

Se ninguém jamais tivesse unido 


duas questões numa só. não existiria 


tampouco q sofisma vinculado à ambi- 
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gúidade E à anfibologia, mas uma refo- 
tação genuina ou a ausência de refuta- 
ção. Pois qual é a diferença entre 
perguntar se Câálias e Temistocles são 
músicos e o que se poderia indagar se, 
sendo eles duas pessoas distintas, tives- 
sem o mésmo nome? Com efeito. se o 
termo empregado sigmifica mais de 
uma coisa, O inquiridor fez mais de 
uma pergunta. Se, pois, não é correto 
exigir que se dê uma resposta única & 
duas perguntas, evidentemente não é 
adequado dar uma resposta simples a 
uma pergunta ambipua. ainda que o 
predicado seja verdadeiro de todos os 
sujeitos, caso em que alguns pretendem 
que se deveria dar uma resposta só. 
Porquanto isso equivale exatamente a 
perguntar: “Corisco e Cálias estão ou 
não estão em casa?”. supondo-se que 
estejam ambos em casa ou ambos 
ausentes: pois tanto num caso como no 
outro hã mais de uma proposição. e. 
embora a resposta única seja verda- 
deira, nem por isso a pergunta vem a 
ser uma sô. Porque é possivel que seja 
verdadeiro responder com um “sim” 
ou um “não” mesmo à um número 
incontável de perguntas diferentes 
quando unidas numa só, mas não se 
deve fazê-lo, pois isso significa a morte 
da discussão. De certo modo, o caso é 
semelhante âquele em que se aplicasse 
o mesmo nome a diferentes coisas. Se, 


pois, não se devc dar uma resposta . 


única a duas perguntas, é evidente que 
tampouco devemos dizer simplesmente 
“sim” ou “não” quando a questão 
envolver termos ambiguos, porque 
nesse caso o que fala não terá dado 
uma resposta, mas apenas enunciado 
um juizo, sé bem que entre os dispu- 
tantes tais juizos sejam incorretamente 
considerados como respostas, porque 
não veem qual será a consequência. 
Como jaã dissemos'?, uma vez que 
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certas refutações são geralmente consi- 
deradas como tais, embora não o 
sejam ém realidade, do mesmo modo 
certas soluções serão consideradas 
como tais, sem que O sejam realmente. 
Ora, dizemos destas que às vezes con- 
vêm recorrer a clas de preferência às 
verdadeiras soluções nos raciócnios 
erísticos é ao fazer frente à ambigii- 
dade. A resposta apropriada ao dizer 0 
que pensamos c: “concedido”. pois 
assim reduzimos go minimo a probabi- 
lidade de sermos refutados numa ques 
tão secundária. Se. por outro lado, 
somos forçados a enunciar algum 
paradoxo, devemos faze-lo com a 
maior cautela, acrescentando que 
“assim parece”; pois assim evitamos 
dar a impressão de que somos refuta- 
dos ou afirmamos um paradoxo. 
Como é bem claro o que se entende 
por “petição de princípio”, e as pes- 
sous pensam que devem a todo custo 
rechaçar as premissas que estão próxi- 
mas da conclusão e; como desculpa 
por se recusarem a conceder-lhe algu- 
ma delas. alegam que o adversário está 
postulando a questao originária, sem- 
pre que alguém exija de nós a conces- 
são de um ponto de tal natureza que se 
siga necessariamente como conse 
quência de nossa tese. mas qué seja 
falso ou paradoxal, devemos recorrer à 
mesma alegação: pois geralmente se 
considera que as consegiiências neços- 
sárias [fazem pure da própria ese. 
Além disso, sempre que foi assegurado 
o universal, porém não sob um nome 
definido. mas por meio de uma compa- 
ração de exemplos, deve-se observar 
que o imquiridor o toma não no sentido 
em que foi concedido, nem naquele em 
que O propos na premissa: pois tam 
bém este é um ponto de que depende 
muitas VEZES uma refutação. 

Quando não podemos recorrer a 
estas delusas, devemos argumentar que 
a conclusão não foi adequadamente 
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demonstrada, examinando-a à luz dá 
distinção que anteriormente fizemos 
entre às diversas espécies de vícios de 
raciocinio ls. 

Quando os termos Se empregam no 
seu sentido literal, devemos responder 
simplesmente ou fazendo uma distin- 
ção, pois é do entendimento tacito 
implicado pelas nossas declarações — 
por exemplo, em respósta a perguntas 
que não são expressas de maneira 
clara, mas elipticaménte — que depen- 
de a refutação consequente. Por exem 
plo: “É propriedade dos atenienses 
tudo que pertence aos atenienses?” 
Sim. “E do mesmo modo em outros 
casos. Mas nota bem: o homem per- 
tence ao reino animal, não é verdade?” 
Sim. “Logo, o homem é propriedade 
do reino animal,” Mas isto É um sofis- 
ma, pois dizemos que o homem “per- 
tence” ao reino animal pelo fato de ser 
um animal, da mesma forma que dize- 
mos que Lisandro “pertence” aos 
espartanos. por ser espartano. É evi- 
dente, pois, que quando a premissa 
proposta não é clara não se deve 
concede-la simplesmente. 

Sempre que. de duas coisas, se ad- 
mite geralmente que se uma delas é 
verdadeira, à outra também o é neces- 
sariamente, ão passo que, se a segunda 
é verdadeira, não é necessário que a 
primeira também o seja, devemos, sé 
perguniados sobre qual das duas é 
verdadeira, conceder a menor: pois. 
quanto mais numerosas forem as pre- 
missas, mais dificil será deduzir delas 
uma conclusão. Se, por outro lado, o 
sofista procura assegurar que À tem 
um contrário, mas B não o tem, supon- 
do-se que ele diga a verdade, devemos 
responder que ambos têm um contrã- 
ro, mas para um destes não há nome 
estabelecido. 

Visto, por outro lado, que em rela- 
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t ção a alguns pontos de vista expressos 


por eles, a maioria das pessoas diria 
que quem não os admite profere uma 
falsidade, ao passo que não diria O 
mesmo com respeito a outros, por 
exemplo. a qualquer assunto sobre 0 
qual haja divergencia de opiniões (pois 
a maigria não tem opinião clara sobre 
Se a alma dos animais é perecível ou 
imortal), (1) sempre que é incerto em 
qual de dois sentidos se entende usual- 
mente a premissa propósia — quer 
como acontece com as máximas (pois 
0 povo dá o nome de “máximas” tanto 
às Opiniões verdadeiras como às asser- 
ques gerais), quer com a doutrina “a 
diagonal de um quadrado é incomen- 
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Visto que uma solução adequada 
consiste em expor um falso raciocinio, 
mostrando de que espécie de questão 
depende o ilogismo, é visto que “falso 
raciocinio” tem um duplo significado 
— pois usamos esta expressão tanto 
quando se prova uma conclusão falsa 
como quando a prova não é real e sim 
apenas aparente —, deve existir não só 
a espécie de solução que acabamos de 
descrever?0, mas também a correção 
de uma prova simplesmente aparente, 
de modo a mostrar de qual das pergun 
Las depende a aparência de prova. 


Sucede, assim, que àos argumentos 


corretamente raciocinados se dá so lu- 
ção demolindo-os, é aos que são ape 
nas aparentes, fazendo distinções. E, 
por outro lado. como alguns argumen- 
tos corretamente raciocinados têm 
uma conclusão certa é outros uma con- 
clusão falsa, é possivel solucionar de 
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surável com o seu lado”; e. além disso. 
(2) sempre que 44 opiniões estão dividi- 
das quanto à verdade, temos assuntos 
em que é muito facil mudar a termino- 
logia sem sér descoberto. Porque, devi 
do à incerteza sobre qual dos sentidos 
da premissa contém a verdade, não se 
pensará que o homem esteja sofis- 
mando, e, devido às opiniões contradi- 
tórias, não se pensará que ele esteja 
dizendo uma falsidade. Mude-se, por- 
tanto, a terminólogia, E à POSIÇÃO SE 
tornara irrefutável. 

Quanto ao mais, sempre que se 
preve uma pergunta. deve-se fazer pri- 
meiro a sua objeção e falar antes do 
OuLro. pois essa é a melhor maneira de 
embaraçar o que pergunta. 


duas maneiras os que são falsos com 
respeito à conclusão: ou refutando 
uma das premissas postuladas, ou 
mostrando que a conclusão não corres 
ponde à tese proposta. Quanto aos que 
são falsos no tocante às premissas, só 
podem ser solucionados mediante a 
demolição de uma delas, porquanto a 
conclusão € verdadeira, É assim, os 
que desejam solucionar um argumento 
devem. em primeiro lugar, examinar se 
ele foi corretamente raciocinado ou 
não; e. depois, se a conclusão é verda- 
deira ou falsa, a fim de que possamos 
dar a solução, quer estabelecendo uma 
distinção, quer lançando por Lerra uma 
das premissas de uma das duas manei- 
ras que descrevemos. Hã uma grande 
diferença entre solucionar um argu- 
mento enquanto se está sendo subme- 
tdo aum mterrogatório é quando se 
esta so, pois que é dificil prever cila- 
das, mas nota-las quando se raciocina 
calmamente é mais facil. 
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Das refutações que sé orignam da 
ambiguidade e da anfibologia, algumas 
contém uma pergunta com mais de um 
sentido, enquanto em outras é a con- 
clusão que se pode entender com dife- 
rentes significados: por exemplo, na 
prova de que “do silencioso é possivel 
falar”, a conclusão tem um duplo 
significado, enquanto na prova de que 
“aquele que conhece não compreende 
o quê conhece” uma das perguntas 
contém uma anfibologia. Assim, a afir- 
mação ambígua É verdadeira em um 
sentido e falsa em outro; significa, ao 
mesmo têémpó, algo que é É algo que 
não é. 

Sempre. pois, que Os varios senudos 
residem na conclusão, não ocorre 
nenhuma refutação, à menos que o 
sofista assegure também a contradi- 
tória da conclusão que pretende pro 
var, como, por exemplo, na demonstra- 
ção de que “ver do cego” & possivel, 
pois nunca há refutação sem contradi- 
ção. Por oulro lado, sempre que os vá- 
rios sentidos residem nas perguntas, 
não há necessidade de começar negan- 
do a premissa ambígua, pois esta não é 
a meta do argumento, mas apenas o 
seu ponto de apoio. Deve-se começar, 
portanto, por replicar com respeito a 
uma ambiguidade, seja ela de termo ou 
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de frasé, que “num sentido É assim e 
em outro não é”. por exemplo. quê 
“falar do silencioso” é possivel num 
sentido & impossivel em Outro; e tam- 
bem que num sentido “se deve fazer o 
que necessariamente deve ser feito”. 
porém não em cutro, pois “o que 
necessariamente deve ser” comporta 
diversos significados. Se, no entanto, a 
ambiguidade escapa a nossa atenção, 
devemos corigila no fim fazendo um 
acréscimo a pergunta: “Do silencioso é 
possivel falar?” “Não, mas falar de A 
enquanto ele se mantém calado é 
possivel.” E quando a ambiguidade 
estã contida nas premissas, deve-se res- 
ponder de maneira análoga: “Então as 
pessoas não compreendem o que 
sabem?” “Sim, porém não aquelas que 
sabem da mancira descrita”: pois não 
é o mesmo dizer que “os que sabem 
não podem compreender o que sabem” 
ce “os que sabem alguma coisa dessa 
maneira particular não podem com- 
preende-la”. Falando em geral, pois, 
mesmo que ele tenha deduzido a sua 
conclusão de maneira perfeitamente 
meguivoca, deve-se objetar que não 
negou o fato afirmado, mas apenas o 
seu nome; é que, por conseguinte, não 
houve refutação. 
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É também evidente de que maneira 
se devem solucionar aquelas refutações 
que dependem da divisão € da combi- 
nação de palavras: porque, se a Expres- 
são significa coisas diferentes quando 
dividida e quando combinada, assim 
que o oponente formula à sua conclu- 
são deve-se tomar à expressão no senti- 


do contrário. Todas as expressões do 
Lupo das seguintes dependem da combr- 
nação ou divisão das palavras: “Es- 
tava X sendo espancado com aquilo 
com que o viste ser espancado?” é 
“Visito ser espancado com aquilo 
com que foi espancado?” Este sofisma 
encerra também um elemento de anfi- 
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bologia nas perguntas, mas em reali- 
dade gira em torno da combinação de 
palavras, pois O significado que depen- 
de da divisão das palavras não é um 
autêntico duplo significado (jã que a 
expressão não é a mesma quando divi- 
dida), a menos que a palavra que se 
pronuncia signifique duas coisas dife- 
rentes de acordo com o seu espírito 
forte ou fraco, como úpoc É bpos num 
caso de duplo sentido. (Na escrita, em 
verdade, uma palavra é a mesma sem- 
pre que se escreve com as mesmas le- 
tras e do mesmo modo — no entanto, 
costuma-se hoje em dia pÔr marcas 
laterais para mostrar a pronúncia —, 
mas as palavras faladas não são a 
mesma.) Por conseguinte, uma expres- 
são que depende da divisão não é uma 
expressão ambígua. É evidente. por 
outro lado, que nem todas as refuta- 
ções dependem da ambiguidade, como 
afirmam alguns. 

O que responde deve, pois, dividir a 
expressão, pois  “vi-um-homem- 
ser-espancado com os meus olhos” não 
é o mesmo que dizer: “vi um homem 
ser-espancado-com-os-meus-olhos”. 
Hã também o argumento de Eutidemo 
para provar que “então sabeis agora 
na Sicilia que há trirremes no Pireu”: 
ou então: “Pode um bom homem que é 
sapateiro ser mau?” “Sim.” “Entre. 
tanto, o conhecimento do mal é bom: 
logo, o mal € uma coisa boa de se 
conhecer”. “Sim, mas acontece que à 
mal é aô mesmo tempo o mal e um ob- 
jeto de conhecimento, de modo que o 
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A acentuação não pode dar origem 
a argumentos Sofisticos, nem na lin- 
guagem falada, nem na escrita, com 
exceção, talvez, de alguns poucos que 
se podem inventar expressamente para 
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mal e um mau objeto de conhecimento. 
embora o conhecimento dos males seja 
bom.” Ou ainda: “E verdade dizer 
neste momento que tu nasceste” 
“Sim. “Então nasceste neste momen- 
to. “Não; a expressão tem sentidos 
diferentes conforme for dividida, pois é 
verdade dizer-neste-momento que eu 
nasci, porém não que eu-nasci-neste- 
momento” Outro exemplo: “Poderias 
fazer o que podes, « como podes?” 
“Sim.” “Mas quando não estás tocan- 
do harpa, tens o poder de fazê-lo; logo, 
poderias tocar harpa enquanto não 
estivesses tocando harpa.” “Não: nin- 
guém tem à poder de tocar-harpa-en- 
quanto-não-está-tocando-harpa; mas a 
verdade é que, enquanto não está 
tocando, tem q poder de fazé-lo,” 
"Algumas pessoas solucionam tam- 
bêm de outra maneira esta última refu- 
tação dizendo que, se podem fazer al- 
guma coisa da maneira que podem, 
não sc segue dai que possam tocar 
harpa quando não estão tocando, pois 
não foi concedido que farão qualquer 
coisa de qualquer maneira em que 
podem fazé-la; e não é o mesmo “fazer 
algo da maneira que se pode” e “faze- 
lo de todas as maneiras que se pode”. 
Mas, evidentemente, esta solução não é 
apropriada, pois dos argumentos que 
dependem do mesmo ponto a solução é 
4 mesma, ao passo que esta não se 
adaptara a todos os casos da mesma 
espécie, nem tampouco a todas as 
maneiras de formular as perguntas: é 
valida contra aquele que pergunta, 
porém não contra O seu argumento. 


esse fim, como: “O lugar onde te alojas 
( ob earanveir ) É uma casa?” “Sim.” 
“Mas oó soródveç é a negação de 
corandess 2º “Sim “Mas que 
OU Keronveir é uma casa: logo, a casa é 
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uma negação.” A mancira de dar solu- 
ção a isto é evidente, pois à palavra 
dy não significa a mesma coisa quan- 
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do pronunciada com um acento mais 
agudo ou com um acento mais grave. 
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Também é evidente de que manéeira 
devemos enfrentar os sofismas que 
dependem da expressão idêntica de 
coisas que não são idênticas. visto 
conhecermos já as diversas espécies de 
predicaçãao. Suponhamos que alguém, 
ao ser perguntado, tenha concedido 
que algo que designa uma substância 
não pode predicar-se como um atribu- 
to, enquanto o outro demonstrou a 
predicação de algum atributo que per- 
tence a categoria de relação ou de 
quantidade, mas que geralmente se 
pensa designar uma substância devido 
à sua expressão, como, por exemplo, 
no argumento seguinte: “É possível 
estar fazendo e ter feito uma coisa ao 


mesmo tempo?” “Não.” “Entretanto, é 


bem possivel estar vendo uma coisa & 
tela visto ao mesmo tempo e sob o 
mesmo aspecto” Ou então: “Alguma 
forma de passividade é uma forma de 
atividade?" “Não.” “Logo, “ele é cor- 
tado”, “ele é queimado”, “ele é afetado 
por algum objeto sensivel” são expres- 
socs semelhantes que denotam todas 
alguma forma de passividade; enquan- 
to, por outro lado, “dizer', “correr”, “ver' 
também se assemelham na expressão: 
mas nota bem que 'ver' É seguramente 
uma forma de ser afetado por um obje- 
to sensivel: logo, É ao mesmo tempo 
uma forma de atividade e de passivida- 
de.” Entretanto, sé nesse caso alguém, 
após ter concedido que é impossivel 
fazer e ter feito alguma coisa ao 
mesmo tempo, disser que é& possível 
vê-la e tê-la visto, esse alguém ainda 
não Foi refutado se fez constar que 
“ver” não é uma forma de “lazer” (ali- 
vidade), mas de “passividade”. Para 


issO se faz necessaria outra pergunta, 
embora o ouvinte suponha que cle já q 
concedeu ao admitir que “cortar” é 
uma forma de atividade presente e “ter 
cortado” uma forma de atividade pas- 
sada, e do mesmo modo com as outras 
formas semelhantes de expressão. Por- 
que O ouvinte se encarrega de acres- 
centar o resto de si para si, supondo 
que o significado seja semelhante, 
quando em verdade não o é, embora 
pareça selo por causa da expressão. 
Sucede aqui O mesmo que nos casos de 
ambiguidade, pois go lidar com expres- 
soes ambíguas O novalo em argumen- 
tação supõe que o sofista tenha negado 
o fato que ele (o novato) afirmou, e não 
apenas o nome, embora ainda falte 
perguntar se ao usar & termo ambiguo 
elé tinha em mira um só significado: 
porque, se concede isso, a refutação 
estã consumada. 

semelhantes a esses de que acaba- 
mos de falar são também os argumen- 
tos seguintes.  Perguntase se um 
homem perdeu o qué tinha antes e de- 
pois não tem: pois ele já não terá dez 
dados mesmo que só tenha perdido 
um. Não: o exato seria dizer que ele 
perdeu aquilo que tinha e não tem 
mais, e não que tenha perdido o múme- 
ro total de coisas que possuia é que 
não possui mais: pois dez é um núme- 
ro. Se, pois. O sofista tivesse começado 
por perguntar se um homem que já não 
tem o número de coisas que tinha antes 
perdeu o número inteiro, ninguém teria 
concedido isso, mas teria distinguido: 
“ou O número imieiro, ou um deles”. 
Hã também o argumento: “um homem 
pode dar o que não possui”, pois ele 
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não possui apenas um dado. Não: a 
verdade é que cle deu, não aquilo que 
não tinha, mas da maneira em que não 
o tinha, isto É, como um único dado. 
Porque a palavra “apenas” não signi- 
fica uma substância, qualidade Ou nú- 
mero particular, mas um ntodo de rela- 
ção, a saber, O fato de não estar 
associado a nenhuma outra coisa, É, 
pois, exatamente como se ele tivesse 
perguntado: “poderia um homem dar o 
que não tem?”. e, depois de receber a 
resposta “não”, indagasse se um 
homem poderia dar rapidamente uma 
coisa que não conseguiu rapidamente; 
e, ao ser-lhe concedido isto, concluisse 
que “um homem pode dar o que não 
tem”. É evidente que ele não provou o 
que pretendia, pois “dar rapidamente” 
não é apenas dar uma coisa. mas dáa 
de certa maneira; e é certo que um 
homem pode dar uma coisa de uma 


maneira diferente daquela pela qual a 


conseguiu: por exemplo, pode téla 
conseguido com prazer e dado com 
desgosto, 

Também se assemelham a estes os 
argumentos do tipo seguinte: “Pode 
um homem dar um golpe com uma 
mão que não tem ou ver com um olho 
que não possui?” Porque ele não pos- 
sui apenas um olho. Algumas pessoas 
resolvem este caso dizendo que o 
homem que tem mais de um olho, ou 
outra coisa qualquer, também possui 
apenas um. Ôuiros o solucionam da 
mesma mancirã que à refutação do 
ponto de vista segundo o qual “o que 
um homem tem, ele O recebeu”: porque 
A deu apenas um voto, e inegavel- 
mente, dizem eles, B tem apenas um 
voto de A. Outros, ainda, tratam 
imediatamente de demolir a propost 
ção postulada, e admitem que é perfei- 
lamente possivel ter O que não se rece- 
beu: por exemplo, ter recebido vinho 
doce, mas depois, devido ao fato de ele 
sc haver estragado durante a transa- 
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ção, ter vinho azedo. Mas, como disse- 
mos acima*?, todas essas pessoas diri- 
gem as suas soluções contra o homem 
e não contra o argumento. Porque, se 
esta fosse uma solução genuína, supon- 
do-se que alguém concedesse o oposto, 
ele não poderia encontrar solução 
alguma, exatamente como acontece em 
outros casos. Admita-se, por exemplo, 
que a verdadeira solução seja “tal e tal 
coisa é em parte verdadeira e em parte 
não”: nesse caso, se O oponente conçe- 
de a expressão sem nenhuma reserva, 
torna valida a conclusão do sofista. Se. 
por outro lado, não se infere nenhuma 
conclusão, essa não pode ser a solução 
verdadeira; e o que dizemos no tocante 
aos exemplos acima É que, mesmo 
quando se concedem todas as premis- 
sas do sofista, não se efetua demons- 
tração alguma. 

Os argumentos seguintes também 
pericncem a este grupo. “Se alguma 
coisa está escrita, alguém a escreveu" 
“Sim.” “Mas estã escrito agora que tu 
estas sentado — à que é falso. embora 
fosse verdadeiro na ocasião em que foi 
escrito: logo. essa asserção que foi 
escrita é ao mesmo tempo faisa « 
verdadeira.” Mas isto é um sofisma. 
porquanto a falsidade ou a verdade de 
uma asserção ou de uma opinião não 
indica uma substância, mas uma quali- 
dade: com efeito, o que se diz aqui de 
uma asserção vale também para uma 
opinião. Outro exemplo: “O que um 
estudante aprende é o que ele apren- 
dei” “Sim.” “Mas supõe que alguém 
aprenda depressa o que é “lento” 
Neste caso, as palavras do sofista não 
denotam à que o estudante aprende, 
mas como o aprende. Ou ainda: “Um 
homem pisa aquilo ao longo do qual 
passeia!” “Sim.” “Mas X caminha ao 
longo do dia inteiro.” Não, estas pala- 
vras não denotam exatamente aquilo 
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ao longo do qual ele caminha, mas 
quando caminha, assim como se usam 
as palavras “beber a taça” não para 
indicar o que se bebe, mas o recipiente 
no qual se bebe. E também: “Não é 
por aprendizagem ou por descobri- 
mento que um homem conhece o que 
conhece?” “E”. “Mas supõe que de 
duas coisas cle tenha descoberto uma e 
aprendido a outra: nesse casó, o par de 
coisas não lhe é conhecido por nenhum 
dos dois métodos.” Não: “vo que” ele 
conhece significa “cada coisa singu- 
lar” que conhece individualmente, e 
não “todas as coisas” que conhece 
coletivamente. Temos ainda à prova de 
que existe um “terceiro homem” dis- 
tinto do Homem « dos homens indivi 
duais. Mas isso é um paralogismo, por- 
quanto “Homem”, como todo 
predicado peral. não designa uma 
substância individual, e sim uma quali- 
dade particular, o relacionar-se comi 
alguma coisa de modo particular, ou 
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algo semelhante. E também no caso de 5a 


“Corisco” e “Corisco músico” temos o 
problema: “são eles a mesma pessoa 
ou pessoas diferentes?” Porque um de- 
nota uma substancia individual e o 
outro uma qualidade, de forma que 
esta não pode ser isolada — embóra 
não seja o isolamento que cria o “ter- 
ceiro homem”, mas sim O adimilir-sé 
que ele é uma subslância individual. 
Com efeito, “Homem” não pode ser 
uma substância individual, como é C& 
lias. E não adiantaria absolutamente 
nada chamarmos de qualidade é não 
de substância individual o elemento 
assim isolado, pois ainda restará o um 
em face da multiplicidade, como no 
caso do “Homem”. É evidente, pois, 
que não sé deve conceder como uma 
substância individual o que é um predi- 
cado comum que se aplica universal- 
mente a uma classe, mas dizer qué ele 
denota uma qualidade, uma relação. 
uma quantidade ou algo desse gênero. 
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Uma regra geral, ao tratar com 
argumentos que dependem da lingua- 
gem, é que a solução sempre segue o 
oposto do ponto em torno do qual gira 
O argumento: por exemplo, se este 
depende da combinação, a solução se 
fará por meio da divisão, e vice-versa. 
Se, por outro lado, o argumento depen. 
de de um acento agudo, a solução é um 
acento grave; é se de um acento grave, 
é um acento agudo. Se o argumento 
depende de uma ambiguidade, pode-se 
resolvê-lo usando o termo oposto, por 
exemplo: se notamos de repente que 
estamos chamando alguma coisa de 
inanimada, a despeito de nossa ntga- 
ção anterior de que cla o seja, devemos 
mostrar em que sentido é viva; se, pelo 

contrário, « declaramos inanimada € O 


sofista prova que é viva, devemos dizer 
em que sentido é inanimada. E analo- 
gamente num caso de anfibologia. Sc o 
argumento depende da semelhança de 
expressão, a solução será o oposto. 
“Pode um homem dar o que não tem?” 
“Não, não pode dar o que não tem, 
mas poderia dá-lo de uma maneira 

diferente daquela em que o tem, por 
exemplo, como um dado único.” Um 
homem sabe ou por descobrimento ou 
por aprendizagem cada coisa que 
conhece individualmente! “Sim, 
porém não qs coisas que conhece 
coletivamente”. E também um homem 
pisa, talvez, alguma coisa ao longo da 
qual caminha, porém não ao longo do 
tempo em que caminha. E de modo 
semelhante em todos os demais exem- 
plos. 
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Para enfrentar argumentos que 
giram em tomo do acidente, uma 
mesma e única solução é universal. 
mente aplicavel. Pois, como ha incer- 
teza sobre sé um atributo deve ser apl 
cado a uma coisa quando ele pertence 
ao acidente da mesma, e como em al- 
guns casos se admite geralmente e se 
afirma que ele pertence ao sujeito, 
enquanto em outros casos se nega que 
lhe pertença necessariamente, deve- 
mos, assim que se formulou a conclu- 
são, replicar a todas elas por igual que 
tal atributo não pertence necessaria 
mente ao sujeito. Convém. no entanto, 
estar preparados para apresentar um 
exemplo da espécie de atributo a que 
nos referimos: Todos os argumentos 
do tipo dos que vamos mencionar a se- 
guir dependem do acidente: “Sabes o 
que vou perguntar-te?”” “Conheces o 
homem que se aproxima de nós”, ou 
“o homem que usa máscara?" “A está- 
tua é tua obra?” ou “OQ cão é teu pai)” 
“O produto de um número pequeno 
por outro número pequeno é um núme- 
ro pequeno?” Pois é evidente, em todos 
ESSES CASOS, Que não SC segue necessa- 
riamente que o atributo verdadeiro, aó 
predicar-se do acidente, seja também 
verdadeiro do sujeito. Com efeito, 
somente às coisas que são indiscer 
niveis e uma só quanto à essência sé 
admite geralmente que pertençam 
todos os mesmos atributos: mas, no 
caso de uma coisa boa, o ser boa não & 
O mesmo que vir a ser o objeto de uma 
pergunta, nem no caso do homem que 
se aproxima ou que usa uma máscara, 
é o “aproximar-se” a mesma coisa que 
“ser Corisco”; & assim, supondo-se que 
eu conheça Corisco, mas não conheça 
o homem que se aproxima, nem por 
1580 se pode concluir que eu conheça e 


desconheça ao mesmo tempo o mesmo 
homem: nem tampouco, se isto é men & 
é tambem uma obra de arte, se segue 
que seja minha obra, mas sim minha 
propriedade, meu objeto ou algo pare- 
cido. (4 solução se faz do mesmo 
modo nos demais casos.) 

Alguns resolvem essas refutações 
demolindo a proposição originaria- 
mente postulada, pois respondem que é 
possivel conhecer e não conhecer a 
mesma coisa, porém não sob q mesmo 
aspecto: é assim, quando não conhe- 
cem o homem que vem na direção 
deles. mas conhecem Corisco, dizem 
conhecer e não conhecer o mesmo 
objeto, porém não sob o mesmo aspec- 
to. Entretanto. como ja observamos??, 
a correção de argumentos que depen- 
dem do mesmo ponto deve ser a 
mesma, e estaúltima não será válida se 
usarmos o mesmo princípio não no 
tocante ao conhecer alguma colsa, mas 
ao ser, ou então ao encontrar-se em tal 
ou tal estado. Suponha-se, por exem- 
plo. que X & um pai. é também é teu: 
porque, embora em alguns casos isso 
seja verdadeiro e seja possivel conhe- 
cer e não conhecer a mesma coisa, a 
solução proposta É completamente ina- 
plicavel ao caso presente. 

Nada impede, por certo, que O 
mesmo argumento contenha vários 
defeitos ou falhas, más não é a exposi- 
ção de todas essas falhas uma por uma 
que constitui uma solução, pois é pos 
sivel demonstrar que se inferiy uma 
falsa conclusão sem, contudo, indicar 
de que ela depende, como no caso do 
argumento com o qual Zenon pretende 
provar a impossibilidade do movimen- 
to. Mesmo se alguem tentasse estabe- 


3 [Tb 31 [Node WAR) 


» 


dd 


aa 


188 


lecer que cessa doutrina € inaceitável, 
contmuaria ém erro é, anda que pro- 
vasse dez mil vezes à sua tese, essa não 
seria uma solução do argumento de 
Zenon, pois desde o principio a solu- 
ção consistia em desmascarar um falso 
raciocinio c em mostrar de que depen- 
dia a sua falsidade. Se, pois. o opo- 
nente não demonstrou o que Se propu- 
nha demonstrar ou estã tentando 
estabelecer uma proposição, verda- 
deira ou falsa, por meios falsos, denun- 
ciar essa maneira de proceder é uma 
solução genuína. É bem possivel que a 
presente sugestão se aplique a alguns 
casos, mas nos casos acima, pelo 
menos, nem mesmo esta seria geral- 

mente aceita: póis o inquirido sabe 
tanto que Corisco & Corisco como que 
a pessoa que se aproxima estã se apro- 
ximando., Considera-se geralmente que 
é possivel conhecer e não conhecer a 
mesma cóisa: quando sé sabe, por 
exemplo, que X é branco, mas se igno- 
ra que cle scija músico; pois nesse caso 
a pessoa sabe e não sabe a mesma 
coisa, sé bem que não sob o mesmo 
aspecto. Mas, quanto ao homem que se 
aproxima é Corisco, cle sabe não ape- 
nas que o homem estã se aproximando. 
mas também que é Corisco. 

Um erro semelhante aos que acaba- 
mos de mencionar é o daqueles que 
solucionam a demonstração de que 
todo número é um número pequeno; 
porque, S€ ao não ser provada a con- 
clusão eles passam isso por alto e 
admiiem a conclusão, declarando-a 
verdadeira porque todo número é ao 
mesmo tempo grande e pequeno, co- 
metem um erro. 

Alguns usam também o princípio da 
ambiguid ade para resolver Os racioci- 
nios acima, como, por exemplo, a 
prova de que “X é teu pai”, ou “ilho”, 
ou “escravo”. E contudo, é evidente 
que sé a aparência de prova depende 
de uma pluralidade de significados, o 
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termo Ou expréssão em apreço deve 
comportar diversos sentidos literais: 
mas ninguém fala de A ser filho de B 
num sentido literal quando B & o mes- 
te do menno. À combinação, aqui. 
depende do acidente “A é teu?” 
“Sm.” “E A é um filho?” “Sim” 
“Então A é teu filho”, porque sucede 
que ele é ao mesmo tempo um filho, 
teu: mas nem por isso & “teu filho”. 
Há também a prova de que “algo 
hrs males” é bom”. pois a sabedoria é 
“conhecimento 'dos males” ”. Mas 
a prenda de que isto é “de Fulano” 
não tem diversos sentidos; significa, 
simplesmente, que isto & “propriedade 
de Fulano”. Podemos naturalmente 
supor, por outro lado, que ela tenha 
vários significados — pois também 
dizemos que o homem é “dos ani 
mais”. embóra não seja propriedade 
deles; e também que qualquer termo 
que se relacione com os “males” de um 
modo expresso pelo caso genitivo é, 
fpso jfacio, um istó-ou-aquilo “dos 
males”, embora não seja um dos males 
— mas neste caso 05 significados que 
parecem ser diferentes dependem de 
ser o termo usado em sentido relativo 
ou absoluto. “Entretanto, é talvez pos- 
sivel encontrar uma verdadeira ambi- 
gúidade na frase “algo dos males é 
bom'.” Talvez, mas não com respeito à 
frase em apreço. Seria mais plausível, 
por exemplo, se sé dissesse que “um 
escravo é bom do malvado”; embora, a 
bem dizer, talvez não seja encontrada 
nem mesmo aqui, pois uma coisa pode 
r “boa” e ser “de X” sem ser ao 
ns tempo “boa de X”. E tam- 
pouco a frase “o homem é dos ani- 
mais” 
uma frase não assume vários signifi- 
cados pelo simples fato de ser expressa 
chplicamente, como, por exemplo, ex- 
pressamos “da-me a Jada” citando a 
metade do seu primeiro verso e dizen- 
do: “Dá-me 'Canta, deusa a ira...” 


tem vários significados, pois 
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Os argumentos que dependem de 
uma expressão que é válida de uma 
coisa particular ou sob um aspecio. 
num lugar, de uma maneira ou relação 
particulares, porém não absolutamente 
válida, podem ser resolvidos exami- 
nando-se a conclusão a luz da sua 
contraditória para ver se é possivel que 
tenha sido afetada de uma dessas 
manciras. Porque é impossivel que 
contrários. opostos e uma afirmativa e 
uma negativa se prediquem absoluta- 
mente da mesma coisa: nada impede. 
porém, que se prediquem sob um 
aspecto, relaçao ou maneira particular. 
ou que um deles se predique sob um 
aspecto particular, e o outro absoluta- 
mente. De modo que, se este se predica 
absolutamente e aquele sob um aspec- 
to particular, não temos, por ora, 
nenhuma refutação. Esta é algo que 
temos de encontrar na conclusão, 
examinando-a em confronto com a sua 
contraditória. 

Todos os argumentos do tipo se 
guintr possuem esta característica: “É 
possivel que o que não-é seja?” “Não.” 
“Mas olha que é alguma coisa. apesar 
de não ser.” Do mesmo modo, o Ser 
não será. pois não será nenhuma forma 
particular de ser. “É possivel que o 
mesmo homem cumpra e rompa ao 
mesmo tempo o seu juramento?” 
“Pode o mesmo homem, ao mesmo 
tempo, obedecer e desobedecer ao 
mesmo homem?” Ou dar-se-ã o caso 
de que ser algo em particular e Ser não 
signifiquem o mesmo? Par outro lado, 
Não-Ser, mesmo que seja alguma 
coisa, não possuirá também, forçosa- 
mente, O ser absoluto. Nem, se um 
homem cumpre o seu juramento neste 
caso particular ou sob este aspecto 
particular, é forçoso que seja um cum- 
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pridor de juramentos em sentido abso- 
luto. mas aquele que jura romper o seu 
Juramento e de fato o rompe, cumpre 
apenas esse juramento particular: não 
é um homem cumpridor de seus jura- 
mentos. como não é “obediente” o 
homem desobediente só por ter obede- 
cido a uma ordem particular. 

Também se assemelha a estes o 
argumento relativo à questão de saber 
se o mesmo homem pode dizer ao 
mesmo tempo o que é verdadeiro e O 
que é falso; mas o problema parece ser 
bastante árduo, porque não é fácil per- 
ceber em qual das duas relações se 
pode aplicar a palavra “absoluta- 
mente” — se ao “verdadeiro” ou ao 
“falso”. Nada impede, porém, que seja 
falso em sentido absoluto. embora ver- 
dadeiro sob algum aspecto ou relação 
particular, isto é, verdadeiro quanto a 
determinadas coisas, mas não absolu- 
tamento “verdadeiro”. E do mesmo 
modo no caso de alguma relação, lugar 
6 tempo particulares, pois todos os 
argumentos que seguem piram em 
torno de um destes pontos. “É a saúde 
OU à riquéza uma boa coisa?” “Sim”, 
“Mas para o tolo que não sabe fazer 
bom uso dela não é uma boa coisa: 
logo, é e não é ao mesmo tempo boa.” 
“E a saúde ou o poder político uma 
boa coisa?” “Sim”. “Mas há ocasiões 
em que não € lá muito boa; portanto, a 
mesma coisa é ao mesmo tempo boa é 
não boa para o mesmo homem.” Ou. 
mais exatamente, nada impede que 
uma coisa, embora seja boa em sentido 
absoluto. não seja boa para um homem 
particular, ou que, sendo boa pará um 
homem: particular, não o seja nó pre- 


sente momento ou lugar. “E um mal 


aquilo que o homem prudente não 
desejaria?” “Sim.” “Mas não desejaria 
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q bem para se desfazer dele: logo, o 
bem é um mal” Mas isto € um erro, 
pois não é a mesma coisa dizer “o bem 
é um mal” e “desfazer-se do bem é um 
mal". Não menos errôneo é o argu- 


mento do ladrão, pois do fato de ser o 


ladrão um mail não se segue que -adqui- 
rir coisas também seja um mal. 
ladrão, portanto, não deseja o que é 
mau. € sim o que é bom, pois adquirir 
um bem é bom. E também a doença é 
um mal. mas livrar-se dela não o é. “É 
o justo preferivel wo injusto, E o que 
acontece justamente go que sucede 
injustamente?” “Sim.” “Mas-ser mórto 
injustamente é preferivel” “É justo que 
cada um tenha o que lhe pertence?” 
“Sim. “Mas sejam quais forem as 
decisões que um homem tome fundado 
na sãa opinião pessóal, mesmo que 
trate de uma falsa opinião, são válidas 
perante a lei; logo, o mesmo resultado 
É ao mesmo tempo justo e injusto” Ou 
ainda: “Deve-se julgar em favor de 
quem diz o que é justo, ou de quem diz 
o que é injusto?” “Em favor do primei. 
ro” “Mas olha bem que é justo, da 
parte ofendida, declarar todas as col 
sas que sofreu; e essas coisas foram 
injustas.” Ora, todos estes são sofis- 
mas. pois do fato de ser preferivel so 
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frer alguma coisa injustamente não se 
sepue que as ações injustas sejam 
preferiveis às justas; mas, num sentido 
absoluto, zs ações justas são preferi 
veis, embora neste caso particular o 
injusto possa perfeitamente ser melhor 
do que Õ Justo. E também possuir 0 
que ê seu é justo, enquanto póssuir O 
alheio não o é; apesar disso, à decisão 
em apreço pode muito bem ser uma 
decisão justa. seia qual for a opiniao 
do homem que a deu; pois do fato de 
ser justa néste caso ou sob este aspecto 
particular não se segue que seja justa 
em sentido absoluto. E do mesmo 
modo. embora as coisas sejam injus- 
tas. nada impede que seja justo falar 
delas: com efeito, por ser justo falar de 
certas coisas, não É necessário que as 
próprias coisas sejam justas, assim 
como do fato de ser útil falar de certas 
volsas não se segue que as próprias 
coisas sejam úteis. O mesmo ocorre no 
caso do que é justo. De modo que a 
vitória cabe aquele que enuncia coisas 
injustas, não porque as coisas de que 
ele fala sejam injustas, mas porque é 


justo falar dessas coisas, se bem que 


em semtido absoluto, isto é, no sentido 
de serem inligidas, elas sejam injustas. 
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Quanto às refutações que dependem 
da definição de uma refutação, devem, 
de acordo com o plano esboçado 
acima?*, ser enfrentadas comparan- 
do-se a conclusão com a sua contradi 
tória e verificando se ambas incluem 
mesmo atributo sob o mesmo aspecto, 
relação, mancirá € ocasião. Se essa 
pergunta adicional for feita no começo, 
não se deve admitir que seja impossivel 
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à mesma coisa ser ão mesmo tempo 
um dóbro e não um dobro, mas conce- 
der tal possibilidade, porém não da 
maneira que, segundo ficou pactuado, 
constituiria uma refutação de nossa 
tese. Todas os argumentos que seguem 
dependem de um ponto desta espécie. 
“Um homem que sabe que À é À 
conhece a cosa chamada A?”, e, do 
mesmo modo, “quem ignora que À 
seja A também ignora a coisa chama- 
da A?” “Sim” “Mas quem sabe que 
Corisco é Corisco poderia ignorar que 
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ele é músico, de modo gue conhecesse 
é ignorassé 20 mesmo tempo à mesma 


coisa” “Uma coisa que mede quatro 


cóvados de comprimento é maior do 
que uma coisa que mede três cova- 
dos” “Sim” “Mas uma coisa que 


Val 


mede três cóvados pode vir a medir 
quatro”: ora. o que é “maior” é maior 
do que um “menor”. portanto a coisa 
de que falamos sera, ao mesmo tempo 
e sob q mesmo aspecio, maior € menor 
do que ela mesma. 


Pai 


Quanto as refutações que dependem 
de postular e pressupor o ponto origi- 
nário a ser provado. isso não se deve 
conceder ao que pergunta se sua 
maneira de proceder é evidente, mesmo 
que se trate de uma opinião geralmente 
aceita, mas deve-se dizer-lhe a verdade. 
Suponha-se, no entanto, que o fato 
tenha escapado a nossa atenção: nesse 
caso. aproveitando a fraqueza dos 
argumentos dessa espécie, devemos 


lazer recair O nosso erro sobre o inqui- 
ridor e dizer que ele não argúiu com 
propriedade, pois uma refutação deve 
ser demonstrada independentemente 
do ponto originário. Em segundo 
lugar, deve-se fazer ver que o ponto foi 
concedido sob a impressão de que ele 
não tencionava usá-lo como premissa, 
mas para raciocinar contra cle, da 
maneira oposta áquela que se adota na 
refutação de questões secundárias. 
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Também no tocante às refutações 
que deduzem suas conclusões por meio 
do consequente, devem-se denunciá-las 
no decurso do próprio argumento. Há 
duas maneiras pelas quais se seguem 
as consequências. Pois o argumento É 
que, assim como o universal segue do 
seu particular, como, por exemplo, 
“animal” se segue de “homem”, tam- 
bém o particular se segue do seu uni: 
versal — [undando-se na suposição de 
que, se À & sempre acompanhado de B, 
B também é sempre acompanhado de 


A. Ou, então. o argumento procede por 
meio dos opostos dos termos em 
causa: porque, sc A sé segue de B, 
pretende-se que o oposto de A se segui 
rã ao oposto de B. Desta segunda hipó- 
tese depende também o argumento de 
Melisso: pois ele pretende que, seo que 
foi gerado teve um começo, O que não 
foi gerado carece de começo, de modo 
que, se o céu não for gerado, ele é cler- 
no. Mas isso não & verdadeiro, porque 
a sequência É a inversa. 
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Nas refutações em que o argumento 
depende de alguma adição, deve-se ver 
se; mesmo quando retirada esta, a con- 
clusão continua sendo absurda, Em 
caso afirmativo, o que responde deve 


frisar esse fato e dizer qué concedeu o 
acréscimo, não porque acreditasse nele 
é sim no mteresse do argumento, mas 
que seu oponente não fez nenhum uso 
dele para o seu argumento. 
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Para enfrentar as refutações que 
tram varias questoos numa so. COMN- 
vêm fazer a distinção entre elas logo de 
início. Porque uma questão precisa ser 
única para ter uma resposia única, de 
modo gue não sé devem afirmar ou 
negar várias cóisas de uma só. nem 
uma só de muitas, mas uma só de umã 
so. Mas, assim como no caso dos ter- 
mos ambiguos um alributo às vezes 
pertence ao sujeito em ambos os senti- 
dos é outras vezes em nenhum, de 
modo que uma resposta simples não 
nos prejudica em nada, se bem que a 
questão não seja simples, o mesmo 
acontece também no caso das questões 
duplas. Sempre. pois. que vários atri 
putos pertencem q um só sujeito, OU 
que um pertence a muitos, o homem 
que deu uma resposta simples não se 
choca com nenhum obstáculo mesmo 
que tenha cometido esse erro; mas 
sempre que um atributo pertence a um 
dos Sujeitos, porém não ao oulro, Ou a 
questão versa sobre varios atributos 
que pertencem a vários sujeitos, € em 
dado sentido todos aqueles pertencem 
a todos estes, porém não em outro sen- 
tido, haverá seguramente complicação, 
e é preciso tomar cautela. Assim, por 
exemplo, nos argumentos seguintes: 
supondo-se que À seja bom e B seja 
mau, se dermos uma resposta simples 
a respeito de ambos, seremos forçados 
a dizer que tanto é verdadeiro chamã- 
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No tocante aqueles que levam o 
oponente a “tartamudear” evidente- 
mente não se deve conceder que à 
predicação de termos relativos tenha 


tos de bons como chamá-los de maus, 
ou dizer que não são bons nem maus 
(pois cada um deles não possui ambas 
as qualidades), donde se segue que a 
mesma coisa será boa e mã e nem boa, 
nem mã. E também, como cada coisa é 
idêntica a si mesma e diferente de tudo 
mais. como o homem que dá respostas 
simples a perguntas duplas pode scr le- 
vado a dizer que várias coisas são 
“idênticas” não como outras coisas, 
mas “como elas próprias . e também 
que são diferentes de si mesmas, 
segue-se que as mesmas coisas podem 
ser ay mesmo tempo idênticas a si 
mesmas e diferentes de si mesmas. 
Além disso, se o que é bom se torna 
mau enquanto o que é mau se torna 
bom, ambos devem tornar-se dois E 
igualmente; do faio de duas coisas 
desiguais serem cada uma igual a 8! 
mesma seguir-se-à que São ao mesmo 
tempo iguais E desiguais à Si mesmas. 
Ora, estas refutações caem também 
dentro do campo de outras soluções: 


pois “ambos” e “todos” tem mais de : 


um significado, de modo que a afirma- 
ção é a negação resultantes da mesma 
coisa não ocorrem a não ser verbal- 
mente; € não é 1880 O que entendemos 
por uma relutação. Mas € claro que, s€ 
não se formulou uma questão única a 
respeito de vários pontos, mas O 
respondente afirmou ou negou um atri- 
buto singular de um sujeito singular, 
não resultara dai nenhum absurdo. 


qualquer significação cm abstrato e em 
si mesmos, por exemplo, que “dobro” 
seja um termo significativo quando 
isolado da frase inteira “dobro da 
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metade”, simplesmente porque figura 
nela. Com efeito, dez figura em “dez 
menos um”, “fazer” em “não fazer”, e, 
de modo geral, a afirmação na nega- 
ção: nem por isso, se alguém diz “isto 
não é branco”. estará dizendo que isto 
é branto. É talvez lício dizer que a 
simples palavra “dobro” não tem em si 
mesma significado algum, como não O 
tem “a” na expressão “a metade”: e. 
mesmo que tenha um significado, não 
tem O mesmo na combinação. E tam- 
pouco “conhecimento” é a mesma 
coisa em referência a um de seus 
ramos especificos (como, por exemplo, 
em “conhecimento médico”) c num 
sentido geral: pois. nesse sentido geral, 
é o “conhecimento do cognoscivel" 

No caso dos termos que se predicam 
dos termos por meio dos quais são 
definidos. deve-se responder a mesma 
Coisa, isto e: que o termo definido não 
é. em abstraio, o mesmo que quando 
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incluido na frase inteira. Com efeito. 
“côncavo” tem um sentido geral que é 
O mesmo quando aplicado a um nariz 
arrebitado e a uma perna tórta, mas 
nada impede que sua aplicação a cada 
um destes Substanitvos lhe confira uma 
diferenciação de significado, Em ver- 
dade, tem um sentido quando o aplica- 
mos ao nariz « outro quando o aplica- 
mos à perna, pois no primeiro contexto 
magnifica “arrebitado” e mo segundo, 
“cambaio”: em outras palavras. é indi- 
ferente que se diga “nariz arrebitado” 
ou “nariz côncavo”. Mais ainda: não 
se deve conceder a expressão no caso 
nomunalivo, pois isso seria uma falsi- 
dade. Com efeito, “o côncavo” não é 
um nariz côncavo, mas alguma coisa 
(digamos. uma afecção) que pertence a 
um mariz; por conseguinte, não hã 
absurdo nenhum em supor que o nariz 
arrebitado é um nariz que possui a 
concavidade própria de um nariz. 
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Com respeito aos solecismos, já dis- 
semos anteriormente? * o que parece 
produzi-los; o método de lhes dar solu- 
ção se tomará manifesto no decurso 
dos próprios argumentos. O solecismo 
é o que têm em mira todos os argumen- 
tos do tipo seguinte; “É uma coisa em 
verdade aquilo que to em verdade a 
chamas?” “Sim,” “Mas. ao falar de 
uma pedra (Mãos, palavra masculina), 
tu dizes “isto é real": logo, uma pedra é 
um “sto” (pronome neutro) e não um 
ele” (pronome masculino)” Ou será 
que falar de uma pedra implica o uso 
de “quem” e não “o que”, e de “ele” e 
não “isto”? Se alguém perguntasse: “é 
uma pedra aquele aq quem tu assim 
chamas em verdade?”, não se pensaria 
geralmente que estivesse falando grego 
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correto, do mesmôó modo como se 
perguntasse: “é ele aquilo que tu a cha- 
mas?” Mas ao falar-se de um bastão 
ou qualquer outra palavra neutra não 
& produz essa diferença. Por esta 
razão, não se incorre em solecismo 
quando se pergunta: “É uma coisa O 
que tu dizes que éla é” “Sim”. “Mas, 
tratando-se de um bastão, dizes “isto é 
real; portanto, de um bastão é certo 
dizer que isto é real” Mas, quanto 
a hMgvçc a “ele”, têm desinências 
masculinas. Supônhamos agora que 
alguém pérgunte: “pode “cle' ser uma 
“ela 2”, e em seguida: “Bem, mas não é 
ele Corisco? 59”, e concluisse: “Então 
cle é uma “ela”, não teria provado o 


** PCorisco” é Usado aqui no caso eeusaLivO.O que 


pode estabelecer uma confusão com MOpLORION, 


substantivo nouLro que sgmfica uma meemima (Nº do 
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solecismó embora onome Succor fe signi- 
fique realmente uma “ela”, se. por 
outro lado, O que responde não conce- 
desse tal ponto. Este deve ser formu- 
lado como uma pergunta adicional; e, 
se nem é verdadeiro. nem o oponente o 
concede, o sofista não provou a Sua 
tese nem como uma questao de Tato. 
nem contra a pessoa a quem esteve 
inquirindo. E assim, também no pri 
meiro exemplo acima se deve especi- 
ficar que “isto” significa a pedra. Se, 
contudo. isso não é verdade nem foi 
concedido. não se pode estabelecer a 
conclusão, embora seja aparentemente 
verdadeira, porque o caso (isto é. o 
acusativo), que em realidade é diferen- 
te, parece ser igual ao nommativo. “ 

verdadeiro dizer que este objeto é aqui- 
lo que tu chamas pelo seu nome?” 
“Sim.” “Mas tu o chamas pelo nome 
de escudo: logo, ele é 'de escudo'.” 
Não necessariamente. porque o signifi- 
cado de “este objeto” não é “de escu- 
do”, mas “escudo”; “de escudo” seria 
o significado da expressão “deste obje- 
10”. Nem tampouco, se “ele É o que tu 
o chamas pelo seu nome” e “tu O cha- 
mas de Cleonte”, se conclui que ele é 
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“de Cleonte”, porquanto o que se disse 
foi “ele (e não dele) é o que tu O cha 
mas pelo seu nome”, Com cftito, se a 
proposição fosse formulada deste últi- 
mo modo, nem séguér seria grega. 
“Conheces isto?” “Sim.” “Mas Isto é 
ele; portanto, conheces q ele.” Não, 
porque “isto” não tem o mesmo signi- 
ficado em “conheces isto” e-em “isto É 
uma pedra”; na primeira frase € um 
acusativo é na segunda um nômima- 
tivo. “Quando tens a compreensão de 
uma coisa, tu à compreendes?” “Sim,” 
“Mas tens a compreensão de uma 
pedra: por conseguinte, compreendes 
de uma pedra” Não: uma frase está no 
genitivo. “de uma pedra , enquanto 3 
outra está no acusativo, “uma pedra” 

e o qué sé concedeu foi que “ty 
compreendes isto (e não disto), do qual 
possuis a Compreensão”; de forma que 
compréendes não “de uma pedra”, mas 
“e pedra”. 

Os argumentos desta classe. pois, 
não provam o solecismo, mas apenas 
parecem fazé-lo, e pelo que acabamos 
de dizer se vê com clareza não só por 
que parecem fazé-lo mas também de 
que maneira devemos enfrentá-los. 
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Deve-se também observar, acerca de 
todos os argumentos de que estivemos 
tratando, que em alguns é mais facil e 
em outros mais dificil perceber onde € 
por que o raciocinio induz O ouvinte 
em erro, embora muitas vêzes sejam às 
mesmos argumentos que os anteriores, 
Pois devemos considerar como o 
mesmo um argumento que depende do 
mesmo ponto; mas alguns podem pen- 
sar que o mesmo argumento depende 
da lmpuagem, outros do acidente e ou- 
tros de outra cóisa, pois qualquer 
deles, quando expresso em termos dife- 
rentes, pode tornar-se menos claro, 


Portánto, assim como nos sofismas 
que se baseiam na ambiguidade e que 
são geralmente considerados a mais 
tola forma de ilogismo, alguns são evt- 
dentes mesmo para as mentalidades 
comuns (pois quase todos os ditos 
humorísticos dependem da linguagem, 
por exemplo: “O homem desceu O 
carro do estribo”, e “Que € que tw 
detém? — À Sordg com que me amar- 
ráram ao mastro”, € “Qual das vacas 
vai parir na frente? — Nenhuma e 
duas, pois ambas parirão por tras”, 


“O vento norte é puro? — Que pci | 


rança! Matou o mendigo é o merca- 
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dor”, e “Esse & Evarco |lit. *bom 
administrador? Qual nada, é 
Apolônides [palavra que sugere a idéia 
de “esbanjador|”: e assim com a pran- 
de maioria das demais ambigiiidades), 
enquanto outros parecem atrapalhar os 
mais atilados (€ um sintoma disto é 
que muitas vezes disputam em torno 
dos termos que usam, por exemplo, se 
o significado de “Ser” e “Um” é o 
mesmo ou diferente em todas as Suas 
aplicações, pois alguns pensam que 
“Ser” e “Um” significam a mesma 
coisa, enquanto outros resolvem o 
argumento de Zenon e Parmênides 
afirmando que “Um” e “Ser” são usa- 
dos em diversos sentidos); e do mesmo 
modo, no tocante aos logismos de aci- 
dentes e em cada um dos outros tipos, 
alguns são mais fáceis de descobrir 
outros são mais dificeis; e também 
nem sempre é fácil determinar a que 
classe pertence um ilogismo é se é ou 
não é uma refutação. 

Um argumento incisivo É aquele que 
produz a maior perplexidade, por ser à 
que morde mais fundo. Ora, a perplexi: 
dade é de duas espécies: uma que ocor- 
ré nos argumentos raciocinados, com 
respeito a qual das premissas postula- 
das sé deve refutar, e a outra nos argu- 
méntos crísticos, quanto à maneira em 
que se deve assentir ão que é proposto. 
Por isso, é nas discussões silogísticas 
que os mais incisivos estimulam a mais 
aguda investigação. Ora, um argu- 
mento silogístico É mais incisivo quan- 
do. partindo de premissas que sejam 
tão peralmente aceitas quanto possivel, 
demole uma conclusão que é tão geral- 
mente áceita quanto possível, Porque, 
sendo um o argomento, se a contradi- 
tória for convertida, dará o mesmo 
caráter a todos os silogismos resultan- 
tes; pois, partindo de premissas que 
sejam geralmente aceitas, provará sEm- 
pré uma conclusão, positiva ou nega- 
tiva conforme for o caso, mas tão 
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geralmente acerta quanto aquelas: e 
dai O ser inevitável a perplexidade. Um 
argumento desta espécie — isto é o 
que põe a concltsão em igualdade de 
condições com as premissas póstula- 
das — é o mais meisivo de todos: é em 
segundo lugar vem aquele que se ba- 
seia em premissas todas elas igual- 
mente convincentes; pois esse causará 
uma igual perplexidade no tócante à 
espécie de premissa, dentre as postula- 
das. que se deve lançar por terra. À 
dificuldade cstá em que se deve refutar 
alguma coisa, mas nao se sabe o quê. 
Dos argumentos eristicos, por outro 
lado, o mais incisivo é aquele que, em 
primeiro lugar, se Caractcriza por uma 
incerteza inicial sobre se ele foi ou não 
corretamente raciocinado; e também 
sobre se a solução depende de uma 
premissa falsa ou de fazer uma distin- 
ção; €, quanto aos restantes, o segundo 
lugar cabe âquels cuja solução não só 
depende claramente de uma distinção 
ou uma refutação, e contudo não mos- 
tra com clareza qual das premissas 
postuladas deve ser refutada ou subme- 


tida à uma distinção para que sc che- 


gue à solução, mas áté não deixa ver 
com clareza se é a conclusão ou uma 
das premissas que é capciosa. 

Ora, às vezes um argumento qué 
não foi bem raciocinado é tolo, supon- 
do-se que Os pressupostos requeridos 
sejam extremamente paradoxais ou fal- 
505; mas nem sempre mercce ser 
desprezado, Com efeito, sempre que se 
omite uma pergunta de tal natureza 
que interessa Tanto ão sujeito como ao 
fio do argumento, o raciocinio que, 
além de não ter assegurado esse ponto, 
tambem foi mal conduzido é tolo; mas 
quando o que se omite é alguma per- 
gunta alheia ao assunto, O argumento 


nunca deve ser levianamente condena : 


do, mas sim respeitado, embora o seu 
defensor não tenha formulado bem as 
perguntas. 
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Assim como às vezes é possivel diri- 
gir a solução contra o argumento, ou- 
tras vezes contra O que pergunia € o 
seu modo de inquirir, e outras anda 
contra nenhuma dessas coisas, tam- 
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bém é possivel dirigir nossas perguntas 
& nosso racioemio contra & tese, contra 
o que a delende vu conta o tempo, 
sempre que a questão seja mais longa 
de examinar que o peródo disponrvel. 
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Quanto ao número, pois, é à natu- 
reza das fontes de que procedem os ilo- 
gismos na discussão, e como devemos 
mostrar que nosso oponente está co- 
metendo um erro de raciocinio e leva- 
lo à emitir paradoxos; e tambem pelo 
uso de que materiais se produz o sole- 
cismo, € como fazer perguntas c de que 
maneira dispo-las: e finalmente, sobre 
a utilidade que têm todos 05 argumen- 
tos deste tipo e o que diz respeito ao 
papel do que responde, não só de modo 
geral e como um todo, mas também 
quanto à maneira de resolver argumen- 
tos € solecismos. cremos ter dito o sufi- 
ciente neste tratado, Só nos falta agora 
recordar o nosso propósito inicial 
encerrar esta discussão com algumas 
palavras a €5s€ Fespeito, 

Nosso intento era descobrir alguma 
faculdade de raciocinar sobre qualquer 
tema que nos fosse proposto, partindo 
das premissas mais geralmente aceitas 
que existem. Pois essa é a função 
essencial da arte da discussão (dinlá 
tica) e da crítica. Mas, como também 
faz parte dela, devido à presença pró- 
xima da arte dos sofistas (a sofistica), 
não apenas à ser capaz de conduzir 
uma critica dialeticamente mas tam- 
bem com uma certa exibição de conhe- 
cimento, nos propusemos como fim do 
nosso tratado, além do objetivo supra- 
mencionado de ser capaz de exigir uma 
justificação de todo e qualquer ponto 
de vista, também o de assegurar que, 
ao lazer irente a um argumento, possa- 
mos defender nossa tese da mesma 
maneira, por méio de opiniões tão 


geralmente aceitas quanto possivel. Já 
explicamos a razão disto? 8. e era pelo 
mesmo motivo que Sócrates costu- 
mava fazer perguntas e não respondê- 
las, confessando sempre a sua ignorân- 
cia. Demos indicações claras, no que 
precede, não só sobre o número de 
casos em que isso se uplicará c dos 
materiais que se podem utilizar para 
esse fim, mas também sobré as fontes 
que nos proporcionarão um bóm supri- 
mento destes últimos. Mostramos, 
também, como inquirir e dispor a 
inquirição como um todo, e os proble- 
mas concernentes às respostas e sólu- 
ções que se devem usar contra os 
raciocinios do inquiridor. Aclaramos, 
igualmente, os problemas ligados a 
todas as outras matérias que se acham 
ncludas nesta investigação sobre os 
argumentos. Alem disso, 
também do assunto Vícios de Racioci- 
nio, como fizemos notar acima? 7. 

Ê evidente, pois, que nosso pro- 
grama foi adequadamente cumprido. 
Mas não devemos omitir a menção do 
que ocorreu com respeito à este estudo. 

Em todos os descobrimentos, os 
resultados de trabalhos anteriores lega- 
dos por outros foram elaborados E 
avançaram passo a passo mercé dos 
esforços daqueles que os receberam, 
enquanto os descobrimentos originais 
répresentavam geralmente um pequeno 
avanço a princípio, embora muito mais 
útil do que o desenvolvimento que tive- 
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ram mais tarde, É bem possível que em 
todas as coisas, como diz o refrão 
popular, “O primeiro passo seja O mais 
importante” e. por essa mesma razão, 
também o mais dificil: pois. quanto 
mais poderosa se destina a ser a sua 
influência, mais pequenas são as suas 
proporções e, portanto, mais dificeis de 
perceber, mas, depois que foi desco- 
berto o primeiro começo, é mais fácil 
fazer-lhe acréscimos e desenvolver o 
resto. Isso tem acontecido nó campo 
da retórica e praticamente no de todas 
as demais artes: pois Os que desco- 
briram Os seus primeiros principios os 
fizeram avançar um pouquinho ape- 
nas, enquanto as celebridades de hoje 
são os herdeiros (por assim dizer) de 
uma longa sucessão de homens que os 
fizeram avançar polegada por pole- 
gada e os desenvolveram até que 
aleançássem a sua forma presente, 
sucedendo-se Tísias aos primeiros fun- 
dadores, e Trasimaco a Tiísias, c a se- 
guir Teodoro, enquanto várias pessoas 
laziam as suas diversas contribuições: 
€ assim, não é de surpreender que a 
arte tenha atingido dimensões conside- 
ráveis. 

No nosso estudo, porém, não acon- 
teceu que parte do trabalho tivesse sido 
realizada antes, deixando outra parte 
por completar, Não existia absoluta 
mente nada. Com efeito. o adestra- 
mento proporcionado pelos profes- 
Sores pagos de argumentos sofísticos 
assemelhava-se à maneira como Gór- 
gias tratou da matéria. Pois o que eles 
faziam era distribuir discursos para 
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serem aprendidos de memória, alguns 
deles retóricos, outros sob a forma de 
perguntas e respostas, na suposição de 
que os argumentos de cada uma das 
partes estivessem todos, de modo 
geral, incluídos ali. E assim, o ensino 
que ministravam aos seus alunos era 
rapido. mas rudimentar. Imaginavam, 
com efeito, adestrar as pessoas trans- 
mitindo-lhes não a arte, mas os seus 
produtos, como se um homem que 
pretendesse ser capaz de transmitir o 
conhecimento de como evitar as dores 
Nos pés não ensinasse ao seu aluno a 
arte do sapateiro nem lhe indicasse as 
fontes onde poderia adquirila, mas lhe 
apresentasse uma porção de calçados 
de todo tipo: póis esse homem o teria 
ajudado a satisfazer a sua necessidade, 
mas não lhe teria comunicado uma 
arte. Alem disso, no caso da retórica 
existe muita coisa que foi dita há longo 


tempo, enquanto. no que se refere ão 


raciocinio, não tínhamos nenhum tra- 
balho anterior a que recorrer. mas 
durante anos dedicamos nossos esfor- 
ços a buscas e pesquisas experimen- 
tais. Se, pois, quando tiverdes acabado 
de percorrer estas páginas, vos parecer 
que, em face da situação existente no 
começo, alcançamos resultados salis- 
fatórios em nossa investigação em con. 
fronto com outros estudos que têm 
sido desenvolvidos pela tradição, só 
resta a todos vôs, assim como dos nos- 
sos estudantes, perdoar-nos as imper- 
feições da obra e, pelo que nela encon- 
trardes de novo, ofereger-nos os vossos 
calorosos agradecimentos. 
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